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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO e OBRAS PÚBLICAS

QUADRO V - VIAÇÃO FÉRREA FEDERAL LES TE BRASILEIRO

Parte Permanente

NUM.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
OU

padrão

E:zce-

dentes
Vagos

Provi-

sórios
,

Contador
1
1

L
K

1
1

—-	 •—
1 	 	 J 1 —
2	 	 I 2 —
2	 	 H .2

---
7 •7

Observações — Os cargos provisórios serão suprimidos à medida que
forem sendo providos os vagos das classes superiores.

O total de cargos ocupados na carreira não poderá ser superior a 7.

QUADRO VI - RÉDE DE VIAÇÃO CEARENSE

Parte Permanente

Núm.
de

cargos

i
1

Carreira ou cargo

.
Classe

ou
padrão

Exce-

dentes
Vagos

Provi-
-

sório •

Contador
1 L 1 —
1	 K — 1 —
1	 	 J — 1 —
1
1 •	

•

I
H

—
—

1
1

—
4

___
•

--
.	 Observações — Os cargos provi rórios serão suprimidos à medida que
forem sendo providos os vagos das 'classes superiores.

O total de cargos ocupados na carreira não poderá ser superior a 5.
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CAPITAL FEDERAL SEXTA-FEIRA, 17 DE AGOSTO DE 1945

ATOS DO GOVERNO
DECRETO-LEI N.° 7.863 — DE
• 14 DE AGOSTO DE 1945'

Cria carreira na Parte Permanente
dos Quadros V e VI — Viação Fér-
rea Federal Leste Brasileiro e Réde
de Viação Cearense do Ministério
da Viação e Obras Públicas

a
o Presidente da República, usando

a atribuição que lhe confere o . ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica criada, de acórdo
Com as :tabelas anexas, na Parte Per-
manente dos .Quadros V e VI ---
Viação -Férrea Federal Leste Brasi-
leiro e Rècle . de Viação Cearense, do
Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, a Carreira de Contador.

Art. 2.° A despesa e,om a execução
do disposto neste Decreto-lei será
atendida com os recursos da conta-
corrente dos respectivos Quadros.

Art. 3•0 Éste Decreto-lei entrará
em vigor na data de sua-publicação.

Art. 4.0 Revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de agtisto de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

- GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima

DECRETO-LEI N.° 7.864 --- DE 14
DE AGOSTO DE 1945

Altera • o art. 2.0- do Decreto-lei nú-
mero 3.199, de 14 de abril de 1941,
que estabelece as bases de organize-
ção dás desportos em todo o país e
cria a: função gratificada de Secre-
tário do Conselho Nacional de Des-
portos.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O art. 2.° do Decreto-lei
n.° 3.199, de 14 de a.bril de 1941, passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2.° O Conselho Nacional de
Desportos compor-se-á de seis mem-
bros, dos quais cinco serão designa-

- 'dos pelo Presidente da República
dentre pessoas de elevada expressão
cívica e que representem, em seus

vários aspectos, o movimento despor-
tivo nacional e o sexto será o Di-
retor da. Divisão de Educação Física
do • Departamento Nacional de Edu-
cação, que participará dos trabalhes,
sem direito a voto."

Art. 2.° Fica criada no quadro per-
manente do Ministério da Educação e
Saúde e função gratificada de Secre-
tário do Conselho Nacional de Des-
portos, com Cr$ 5.400,00 (cinco mil c
quatrocentos cruzeiros) anuais,

Art. 3.° Para atender à despesa
com a execução do disposto no ar-
tigo anterior, fica aberto, ao Minis-
tério da Educação e Saúde, anexo nú-
mero 15 do Orçamento Geral da Re-
pública para 1945, o crédito de Cr$
2.250,00 (dois mil duzentos e cin-
qüenta cruzeiros), suplementar à Ver-
ba I — Pessoal, Consignação III —
Vantagens, Subconsignação 09 —
Funções gratificadas.

Art. 4.° Éste Decreto-lei entrará em
vigor em 1 de agõsto de 1945, revo-
gadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de agõsto de 1945.
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanemet.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N.° 7.865 -- DE 14
DE AGOSTO DE 1945

Altera, sem aumento de despesa o or-
çamento especial do Plano de Obras
e Equipamentos.

O Presidente da Repúbl:ca, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta: •

Art. 1.0 Fica sem- aplicação a .se-
guinte dotação do Orçamento Especial
do Plano de Obras e Equipamentos,
para o exercício de 1945 (Decreto-lei
n.° 7.213, de 30 de dezembro de 1944,)
na parte referente 2ao Ministério da
Educação c Saúde:

CONSIGNAÇÃO I - or.::As

01 — Estudos- e-projetos; 'obras 'a se-
rem iniciadas no ezzercic:a e sua fls.

	

calizaçãO	 •
01 — ,Estudos e projetos.
34 — Departamento Naional de

Saúde
13 — Serviço Fccleral de:.7,11as e

gotos
a) Estudos e projetos

nas cidades brasilei-
ras ainda desprovidas
de serviços de água

	

e esgotos	 	  Cr$ 503.000,00 -
Art. 2.° Fica feita a segUinte a lam- •

ração, no Orçamento Especial do Pla-
no de Obras e Equipamentos, para o
exercício de 1945 (Decreto-lei núme-
ro 7.213, de 30 de dezembro de 1944),
na parte referente ao 1VIinistário da"
Educação e Saúde:

CONSIGNAÇÃO III -	 =MUDE

05 — Dotação destinada às despesas
decorrentes de projetos novos ou al-
teração de projetos, obras a serem
Iniciadas ou em prosseguimento,
equipamentos diversos, desapropria-
ção ou aquisição de imóveis, segun-
do autorização do Presidente da Re-
pública

04 — Departamento de Administração
04 — Divisão de Obras

	

Passa de . 	 -	 Cr$ 7.991.298.00

	

Para . . . 	  Cr$ 8.491.298,00
Art. 3.0 Éste Decreto-lei entrará em

vigor na data de sua publicação.
- Art. 4•0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de ageksto de 1945,
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.

• GET17LIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

A. de Souza Costa.

(Continua na página seguinte)
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ALBERTO DE BRITO PEREIRA

ASSINATURAS

110.00

35,00

70.00

A matéria destinada aos lornats de-
vera ser endereçado ao Serviço de Pu-
blicações S Pb

O disposto no Decreto-lei n.° 1 705,
de 27 de outubro de 1939 devera ser.
na leitura do expediente das reparti-
róes públicas, invariavelmente obser-
Mia°

As repartições públicas deverão re-
meter o expediente destinado aos 'or-
nais oficiais ate as 15 horas e, aos
sabados ate as 11 Ia e 30 m.

Os originais deverão ser devidamente
autenticados.

As rasuras e emendas deverão ser
sempre ressalvadas por quem de di-
reito.

Os originais devem ser dactilografa-
dos evitando-se sempre escrever no
Verso

A ntatéria pagt. tera seu recebimento
das 9 as 19 li e 30 m e. aos sabaclos.
das 9 as 16 it e 30 m e seta publicada
dentro de 48 horas

As reclamações constatadas a exis-
téncta de erros ou omissões pertinentes
a matéria retribuicla deverão ser for-
Inutadas d Seção de Reckxáo das 8 as
20 horas, e, no 77tdilnid ate 72 horas
após a salda dos órgãos oficiais.

Repartições e particulares:

Capital e Interior:

Anual 	 	 Cr$

Semestre 	 	 Cr$

Exterior:

Anual 	 	 Cr$

Funcionários:

Capital e Interior:

Anual 	 	 Cr$	 56.00
Semestre 	 	 Cr$	 28,00

Exterior:

Anual 	 	 Cr$	 88.00

As assinaturas podem ser tornadas
em qualquer evoca por semestre ou
ano, terminando no tiltinto dia do Mês
em que se vencerem.

As repartições públicas se cingirão
as assinaturas anuais renovadas pelos
coados ccnnoetentes. ate 28 de fevereiro
de cada ano.

O registro de assinatura é leito à
vista do comprovante (te recolhimento.

Os cheques e vaies postais deverão
ser emitidos em lavar do tesoureiro da
Imprensa Nacional.

Os suplementos ás edições dos órgãos
oficiais serão fornecidos aos assinantes
somente mediante solicitação.

O custo do numero atrasado será
acrescido de Cr$ 0.10 e. por exercia°
decorrido, cobrar-se-do mais Cr$ 0,50.

Assinaturas:

INTERIOR — Delegacias Fiscais do

Tesouro Nacional -- Alfândegas e

Mesas de Rendas — Coletorias Fe-

- derais.

warb•çZo

13593
13593
13593
13594
13594
13594

13594
13595
13595
13595
13595
13.597

13597

13597

13597

13598

SUMÁRIO
ATOS DO GOVERNO

DECRETOS-LEIS:
NP 7.863, 14-8-1945 	
N.o 7.864, 14-8-1945 	
N.o 7.865, 14-8-1945 	
NP 7.866, 14-8-1945 	
34.0 7.867, 14-8-1945 	
14.° 7.868, 14-8-1945 	

DECRETOS:
NP 19.171, 12-7-1945 	
34.0 19.321, 6-8-1945 ( R ) 	
34 ,0 19.416, 12-8-1945 	
NP 19.417, 12-8-1945 	
N.0 19.425, 14-8-1945 	
14.0 19.426. 14-8-1945 	
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA —

Departamento Administrativo do
Serviço Público — Decreto de 14
de agõsto de 1945 	

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
— Decreto de 14 de agósto
de 1945 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E
SAÚDE — Decretos de 14 de agõs-
to de 1945 	

MINISTÉRIO DA FAZENDA — De-
cretos de 14 de agõsto de 1945 .

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES — Decre-
tos de 14 de azôsto de 1945 ....

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO — De-
cretos de 14 de agõsto de 1945 .

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Coordenação da MobUização Eco-
nômica Gabinete do Coordena-
dor — Designação 	

DEPARTAMENTO ADMINISTRA-
TIVO DO SERVIÇO PÚBLICO
— Exposições de Motivos — Des-
pachos do Sr. Presidente da
República — Ata do Conselho de
Administração do Material —
Expediente da Divisão de Orien-
tação e Fiscalização do Pessoal e
da Divisão de Seleção 	

CONSELHO FEDERAL DE COMÉR-
CIO EXTERIOR — Portaria no 28

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
— Expediente do Gabinete do
Sr. Ministro, *da Diretoria de Ae-
ronáutica Civil e da Escola de
Especialistas de Aeronáutica . .

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
— Expediente do Gabinete do
Sr. Ministro, do Conselho de
Fiscalização das Expedições Ar-

Págs.	 Págs.

tisticas e Cientificas do Brasil, do
enpartarnento de Administração:
Divisão do Pessoal, Serviço de
Comunicações; do Departamento
Nacional da Produção Mineral;
Divisão de Aguas 	  136-04

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E
SAÚDE — Expediente: do Gabi-
nete do Sr. Ministro 	  13606

MINISTÉRIO DA FAZENDA — Ex-
pediente do Gabinete do Senhor
Ministro, do Departamento Fe-
deral de Compras e da Direção
Geral da Fazenda Nacional; Di-
retoria da Despesa Pública, Di-
retoria das Rendas Internas, Al-
fândega do Rio de Janeiro. Caixa
de Amortização, Divisão do Im-
pôsto de Renda, Recebedoria do
Distrito Federal, Serviço do Pes-
soal, Serviço de Comunicações	 13606

MINISTÉRIO DA GUERRA — Ex-
pediente do Gabinete do Senhor
Ministro, da Secretaria Geral,
e da Comissão de Orçamento . . 13613

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES — Expe-
diente tio Gabinete do Sr Mi-
nistro, da Comissão de Estudos
dos Negócios Estaduais, e do De-

•partamento do Interior e da Jus-
 •Págs.40

tiça 	
	 13615

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EX-
TERIORES — Expediente da Se-
cretaria de Estado, do Departa-
mento de Administração: Divisão
do Pessoal 	  13618

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO — Ex-
pediente do Departamento de Ad-
ministração; Serviço de Comuni-
cações; do Departamento Nacio-
nal de Imigração, do Departa.
mento Nacional do Trabalho, Di-
visão de Fiscalização, Seção de
Inspeção do Trabalho, Seção de
Multas; Serviço de Identificação
Profissional e do Serviço de Es-
tatística da Previdência e Tra-
balho 	  13616

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E
OBRAS PÚBLICAS — Expediente
do Departamento de Adminis-
tração: Divisão do Pessoal, e do
Departamento Nacional de Estra-
das de Ferro 	  15619

EDITAIS E AVISOS 	  13621
PARTE COMERCIAL 	  13627
SOCIEDADES 	  13628
ANÚNCIOS 	  13647

Págs.
13599

13600

13600

13600

13603

13603

(Continuação da página anterior)
•

DECRETO-LEI N.° 7.866 — DE 14
DE AGOSTO DE 1945

Abre, ao Ministério da Educação e
Saúde, o crédito especial de Cr$,...
6.619,30, para pagamento de grati-
ficação de magistério.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo ' 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica aberto, ao Ministerío
da Educação e saúde, o crédito espe-
cial de Cr$ 6.619,30 (seis mil seiscen-
tose dezenove cruzeiros e trinta cen-
tavos) para atender ao pagamento de
gratificação de magistério, relativa ao
período de 15 de ageosto de 1943 a 31
de dezembro de 1944, conforme dispõe
o Decreto-lei n.° 2.895, de 21 de de-
zembro de 1910, concediçla a Luis
Amabile, Professor Catedrático, inte-
rino (E. N. M. — U. B.), padrão M.
do Quadro Permanente do mesmo Mi-
nistério.

Art. 2.° Este Decreto-lei entrará
em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de agi:isto de 1945,
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capaitemn.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N.° 7.867 — DE 14 DE
AGOSTO DE 1945

Abre, ao Ministerio da Educação e
Saúde, o crédito especial de Cr$
1.386,60, para pagamento de gratifi-
cação de magistério.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. L° Pica aberto, ao Ministerio
da Educação e Saúde, o crédito es-
pecial de Cr$ 1.386,60 (mil trezenos
e oitenta e seis cruzeiros e sessenta
centavos), para atender ao pagamento
de gratificação de magistério, relativa
ao periodo de 17 de setembro a 31 de
dezembro de 1944, conforme dispõe o
Decreto-lei n.° 2.895. de 21 de dezem-
bro de 1940, concedida a Elza Barroso
Murtinho, Professor Catedrático (E.

N. M.-U. B.), padrão M, do Quadro
Permanente do mesmo Ministério.

Art. 2.° Este Decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de agôsto de 1à45.
124.° da Independência e 57.° da Repu-
blica.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N.° 7.868 — DE 14 DE
AGOSTO DE 1945

Abre ao Ministerio das Relações Er-
teriores" o crédito especial de Cr$
1.210.000,00 para atender as despe-
sas com a inauguração da ponte in-
ternacional Brasa-Argentina, sôbre
o Rio Uruguai.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição. decreta:

Art. 1.0 Fica aberto ao Ministério
das Relações Exteriores o crédito es-
pecial de uni milhão duzentos e dez
mil cruzeiros (Cr$ 1.210.000,00) trie

para atender às despesas (Serviços e
Encargos) com as festividades da
inauguração da ponte internacional
Brasil-Argentina, sõbre o Rio Uruguai.

Art. 2.° Este Decreto-lei entrara eia
vigor na data de sua publicação.

Art. 3P Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de ageisto de 1945,
124.° da Independência e 57.° da Repu-
blica.

GETITLIO VARGAS.

P. Leão Veloso.

A. de Souza Costa.

DECRETO N.° 19.171 — DE 12 DE
JULHO DE 3945

Autoriza o Serviço do Patrimônio da
União a aforar a Avelino Pacheco
Machado Bastos, de nacionalidade
portuguesa, o terreno de marinha
que menciona, situado na Capital
Federal,

O Presidente da Republica, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo '74, letra a, da Constituição, e
tendo em vista o disposto na letra b,
do art. 18 do Decreto-lei ri.° 3.438, de
17 de julho de 1941, decreta:

Artigo. (mico. Pica o Serviço do
será distribuído ao Tesouro Nacional, Patrimônio da União, ttndo em vista
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o que consta doa processos. protocola-
dos no Ministério da Fazenda sob os
na. 81.187, de 1943, e 3.891, de 1945,
autorizado a aforar a Avelino Pacheco
Machado Bastos, de nacionalidade
portuguesa, o terreno de marinha si-
tuado na Avenida Atlántica. na  Ca-
pital Federal, beneficiado, com o pré-
dio sob o n.° 180 da mesma Avenida
e n.° 197 da Rua Gustavo Sampaio,
visto lhe estar assegurada, como ad-
quirente do mesmo terreno, por es-
critura pública de 6 de agósto de 1908,
devidamente transcrita, a preferência
ao aforamento, nos têrmos da alínea
c, do § 1.0, do art. 5.0 do Decreto-lei
ri.° 3.438, de 17 de julho de 1941.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1945,
124.° da Independência e 57.° da
República.

. • GETULIO VARGAS

. A. de Souza Costa

(N.° 11.037 — 13-8-45 — Cr$ 50,00)

DECRETO N.° 19.351 — DE 6 DE
AGOSTO DE 1945

Concede à Sociedade Anônima "Len-
theric S. A., Inc.", autorizaçáo para
funcionar na República

(Diário Oficial	 Seção I, edição de
11 de agôsto de 1945)

RETIFICAÇÃO

As cláusulas que acompanham o De-
creto n.° 19.351, são assinadas pelo
Sr. "Ministro do Trabalho, Indústria e
Comércio e não pelo 'Sr. Ministro da
Viação e Obras- Públicas como, por
engano, saiu publicado.

DECRETO N.° 19.416 — DE 14 DE
AGOSTO DE .1945

Extingue cargos excedentes

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74. letra• a, da Constituição, e
nos têrmos do artigo 1.0, alinea n, do
Decreto-lei n.° 3.195, de 14 de abril
de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam extintos três cargos
da classe J, da carreira de Oficial
Administrativo, do Quadro Permanen-
te, do Ministério da Educação e Saime.
vagos em virtude da transferência ae
cargo de Americ.o Uno de Andrade,
Edmundo Gaivão da Silva e Oto Fio-
riano d'Almeida, devendo a dotação
correspondente ser levada a crédito da
conta-corrente do mesmo Quadro do
referido Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de agôsto de 1945.
124.° da Independência e 57.° da Repu-
blica.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

DECRETO N.° 19.417 -- DE 14 DE
AGOSTO DE 1945

Extingue cargos excedentes

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e
nos têrmos do artigo 1.0, alinea n, do
Decreto-lei n.° 3.195, de 14 de abril
de 1941, decreta:

Art. 1.° Ficam extintos três cargos
da classe I, da carreira de Oficial
Administrativo, do Quadro Permanen-
te do Ministério da Educação e Saúde,
vagos em virtude da transferência de
cargo de Dulce Pessoa Barreto. Ente-
pedes Ildefonso da Silva e Marina
Roxo Dutra da Fonseca, devendo a
dotação correspondente ser levada a

crédito da conta-corrente do mesmo
Quadro do referido Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de agôsto de 1945,
124.° da Independência e 57.° da Repú-
blica.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanem ice. :-

DECRETO N.° 19.425 — DE 14 DE •
AGOSTO DE 1945

Aprova o Regimento elo Conselho Na-
cional de Desportos do Ministério da
Educaçdo e Saúde.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, de-
creta:

Art. I.° Fica aprovado o Regimen-
to do Conselho Nacional de Desportos
que, assinado pelo Ministro da Edu-
cação e Saúde, com êste baixa.

Art. 2.° Este decreto entrará em
vigor ens 1.° de agôsto de 1945, sevo-
guies as disposições em contrário.

Mó de Janeiro, 14 de agôsto de 1945,
124.° da Independência e 57.° da
República.

GETULIO VARGAS

Gustavo Capancma

REGIMENTO DO CONSELHO NA-
CIONAL DE DESPORTOS

CAPITULO 1

DA FINALIDADE

Art. 1.0 O Conselho Nacional de
Desportos (C.N.D.), órgão integrante
do Ministério da Educação e Saúde.
diretamente subordinado ao respectivo
Ministro de Estado, tem por finalida-
de orientar, fiscalizar e incentivar a
prática dos desportos em todo o país
e opinar quanto às subvenções e aos
favores que devem ser concedidos 'as
entidades desportivas.

CAPITULO II

Da mem-meça°

Art. 2.° O C.N.D. compor-se-á de
seis membros; dos quais cinco serão
designados, pelo Presidente da Repú-
blica, dentre pessoas de elevada ex-
pressão cívica, e que representem, em
seus vários aspectos, o movimento
desportivo nacional, e o sexto será o
Diretor da Divisão de Educação Física
do Departamento Nacional de Educa-
ção, que participará dos trabalhos sem
direito a voto.

Art. 3•0 O Presidente da República
designará dentre os membros do C.N.D.
aqueles que deverão exercer as fun-
ções de Presidente e Vice-Presidente.

Art. 4.° O Ministro da Educação
e Saúde designará, dentre os funcio-
nários do próprio Ministério, o Se-
cretário do C.N.D., mediante pro-
posta do Presidente dêste.

Art. 5.° O C.N.D. terá uma Se-
cretaria, cuja direção será exercida
pelo Secretário do C.N.D.

CAPITULO III
DA COMPETÊNCIA

Art. 6.° Ao C.N.D. compete:
— estudar as matérias relativas à

organização desportiva do país e pro-
por ao Ministro da Educação e Saúde
as medidas legislativas ou administra-
tivas à mesma referente;

II — orientar a prática de tôdas as
atividades desportivas realizadas no
pais, assistido pelos órgãos especiali-
zados do Ministério da Educação e
Saúde e com a cooperação dos conse-
lhos regionais de desportos;

III — expedir, anualmente, alvarás
de licença para funcionamento das
entidades desportivas;

IV — vigilar o funcionamento das
entidades desportivas, a fim de lhes
assegurar disciplina constante, admi-
nistração correta c funcionamento re-
gular;

V — estimular as entidades de ca-
ráter ansadorista, com os recursos de
que dispuser o Ministério da Educação
e Saúde;

VI — adotar medidas de rigorosa
vigilância sôbre o profissionalismo des-
portivo, com o objetivo de mantê-lo
dentro de princípios de estrita mora-
lidade;

VII — promover a organização do
cadastro do movimento desportivo do
país;

VIII — promover, qiiinqiienalmente,
a realização do Congresso Nacional de
Desportos;

IX — opinar sôbre a concessão de
favores e subvenções do Govarno Fe-
deral às entidades desportivas;

X — coordenar a ação dos conse-
lhos regionais de desportos, opinando
a reSpeito de projeto dos regimentos
dêsses órgãos;

XI — amparar, pelos meios ao seu
alcance, o desenvolvimento das asso-
ciações desportivas de não considerá-
vel expressão, e definir-lhes o sistema
peculiar de administração;

XII — articular providências que
assegurem a defesa e o desenvolvi-
mento dos desportos universitários e
de associações desportivas que se cons-
tituírem na Marinha, no Exército e
na Aeronáutica ou entre as fôrçes po-
liciais, respeitada a legislação respec-
Uva;

XIII — sugerir ao Ministro da Edu-
cação e Saúde as providências de in-
terêsse público referentes às publica-
ções de qualquer gênero, que se refi-
ram aos desportos nacionais;

XIV — aprovar os estatutos iniciais
de cada confederação ou federação, e,
bem aseim, as suas sucessivas 'refor-
mas, submetendo o seu parecer à ho-
mologação do Ministro da Educação e
Saúde, bem. como os das demais enti-
dades desportivas de ação nacional;

XV — praticar qualquer ato neces-
sário à boa execução dos Decretos-leis
ris. 3.199 e 7.674, de 14 de abril de
1941 e 23 de julho de 1945, respecti-
vamente, e expedir as instruções que
lhe parecerem a isso convenientes;

XVI — autorizar a participação de
delegações nacionais em competição
internacional e fiscalizar a organiza-
ção das mesmas;

XVII — requisitar, mediante prévia
autorização do Presidente 'da Repú-
blica, à autoridade competente, qual-
quer servidor, sem prejuízo das vanta-
gens do cargo ou função, para parti-
cipar. de competição desportiva inter-
nacional de amadores, dentro ou fora
do país;

XVIII — requisitar, para fim idên-
tico ao cio item anterior, empregado
de serviço particular, mediante inde-
nização. ao empregador, do dispêndio
correspondente ao salário vencido pelo
empregado requisitado, feita pela con-
federação interessada, e sem prejuízo
do empregado;

XIX — requisitar, para a realização
de competição internacional no pais,
qualquer praça de desportos perten-
centes ã União, aos Estados, aos Ter-
ritórios ou aos Municípios, e bem as-
sim às entidades desportivas que lhe
sejam diretamente ou indiretamente
filiadas, sem reserva, de direitos dos
quadros sociais;

XX — proibir a realização de qual-
quer exibição pública, sem caráter ri-
gorosamente gratuito, promovida por

entidade desportiva que não lhe seja
direta ou' indiretamente vinculada;

XXI — vedar a realização de some
petições desportivas incompatíveis
com o interèsse público e orientar a
organização dos calendários despor-
tivos;

XXII — sugerir às autoridades com-
petentes cia União, dos Estados, dos
Territórios e dos Municípios, as me.
dietas que possam facilitar a edifica-
ção de praças de desportos, por ini-
ciativa particular ou custeada pelos
cofres públicos;

XXIII — julgar, em grau de recur-
sos, as decisões que qualquer confe-
deração submeter ao seu pronuncia-
mento e deferir-lhe competência para
funcionar, em última instância, nos
processos referentes a assunto das ati-
vidades desportivas que lhe sejam
próprias, sem prejuízo do direito de
revisão, quando estiver em causa a
falta de cumprimento •de qualquer
disposição legal ou de recomendação
que houver expedido;

XXIV — autorizar a participação
de estrangeiros na administração das
entidades desportivas;

XXV — promover a instauração de
inquéritos e constituir as respectivas
juntas;

XXVI — designar comissões indum-
bidas do estudo de assuntos especiali-
zados, dependentes de sua decisiro;

XXVII — atribuir aos conselhos re-
gionais de desportos, quando julgar
conveniente, a verificação e correção
dos atos praticados por entidade des-
portiva, com a colaboração das confe-
derações;

XXVIII — expedir às confederações
recomendações referentes à prática da
medicina desportiva, ouvidos os ór-
gãos técnicos do Ministério da Edu-
cação è Saúde;

XXIX — programar jogos e demais
competições e provas desportivas, no
Distrito Federal, e deferir essa atri-
buição aos conselhos regionais de des-
portos, nos Estados e Territórios, de
acôrdo com as instruções que expedir,
nos têrmos do art. 10 do Decreto-lei
n.° 5.342, de 25 de março de 1943;

ML-X — baixar recomendações que,
sem prejuezo das demais disposições
legais ,regulem as relações contra-
tuais entre as entidades desportivas e
os atletas profissionais ou auxiliares
especializados;

XXkI — delegar poderes especiais
aos conselhos regionais de desportos
para desempenharem, dentro da res-
pectiva jurisdição, função atribuída à
sua competência;

XXXII — impor pena/idade, nos
têrmos dos artigos 12 e 13 do Decreto-
lei n.° 5,342, de 25 de março de 1943;

XXXIII — requisitar o auxilio da
autoridade policial, para fazer respei-
tados os seus atos de disciplina des-
portiva, nos têrmos do parágrafo
único do art. 13 do Decreto-lei nú-
mero 5,342, de 25 de março de 1943:

XXXIV — propor ao Ministro da
Educação e Saúde qualquer alteração
dêste Regimento.

Art. 7.° A Secretaria compete:
I — organizar e manter atualizado

o cadastro das entidades desportivas
do país;

II — efetuar o registro dos contra-
tos de atletas profissionais;

— passar certidões quando auto-
rizadas pelo Presidente do C.N.D. ;

IV — promover as medidas neces-
sárias à administração de pessoal,
material, orçamento e comunicações
do C.N.D. devendo para tanto:

a) receber, registrar, distribuir, ex-
pedir . e guardar a' correspondência
oficial e papéis relativos às atividades
do C.,N.D.;
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CAPITULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DO PESSOAL

Art. ' 8.° Ao Presidente do C.N.D.
incumbe:

I — presidir as sessões e submeter
a discussão e votação as matérias
constantes da ordem do dia e pro-
clamar os resultados;

II — distribuir aos membros do
Conselho os processos e quaisquer do-
cumentos submetidos à apreciação do
órgão;

III — tomar parte nas discussões
do Conselho e, quando julgar conve-
niente, funcionar como relator de pro-
cessos em estudo;

IV — fixar as datas para sessões
ordinárias e convocar as sessões ex-
traordinárias, por iniciativa própria
ou determinação do Ministro da Edu-
cação e Saúde;

V — fazer ler a ata, submetê-la a
discussão e assiná-la depois de apro-
veda, bem como resolver as questões
de ordem;

VI — fazer ler o resumo de expe-
diente que possa interessar ao Con-
selho, bem como qualquer documento
constante do mesmo, a seu juizo ou
por solicitação de um dos membros;

yn — designar comissões de mem-
bros para o estudo de qualquer as-
sunto especial da competência do
Conselho;

yrn — promover a realização de in-
vestigações e diligências necessárias
aos trabalhos do Conselho;

IX — cumprir e fazer cumprir as
deliberações do Conselho, bem assim
o presente Regimento;

X — marcar prazo para cumpri-
mento das deliberações do C.N D.,
desde que por êle não tenha sido ex-
pressamente. fixado;	 .

XI — adotar, em nome do C.N:D.,
qualquer providência de caráter ina-
diável, submetendo-a, na sessão ime-
diata, à homologação do mesmo órgão;

XII — conceder, semanalmente, au-
diéncia aos dirigentes de entidades
desportivas e aos demais desportistas
que tiverem interêsse dependente do
C .N.D.;

XIII — representar o C.N.D. em
Solenidades oficiais ou atos despor-
tivos e, no caso de impedimento, dele-
gar esta atribuição ao Vice-Presidente
Ou, .fio impedimento dêste, a qualquer
!nitro membro;

dentes de atos administrativos do Pre-
sidente da República ou do Ministro
da Educação e Saúde, quando subme-
tidos ao seu pronunciamento;

XV — apresentar, anualmente, ao
Ministro da Educação e Saúde, rela-
tório sôbre as atividades do Conse-
lho;

XVI — exercer outras funções con-
sentâneos à sua qualidade de dirigente
do Conselho, não especificadas neste
regimento, bem como as que lhe forem
delegadas por éste órgão;

XVII — superintender o funciona-
mento da secretaria e despachar o ex-
pediente;

XVIII — autorizar o Secretário do
Conselho a assinar a correspondência,
a solicitar informações e a requisitar o
material;

XIX — autorizar despesas de acôrdo
com as dotações orçamentárias do Con-
selho e arbitrar vantagens, na forma
da legislação, aos seus servidores;

XX — autorizar o registro de con-
tratos de atletas profissionais e auxi-
liares especializados;

XXI — antecipar ou prorrogar o
período normal de trabalho da secre-
taria;

XXII — designar o substituto do
secretário;

XXIII — propor, admitir ou dis-
pensar, na forma da legislação em
vigor, o pessoal extranumerário do
Conselho;

XXIV — expedir boletins de mere-
cimento dos funcionários que lhe
forem diretamente subórdinados;

XXV — aprovar a escala de férias
do pessoal do Conselho;

XXVI — elogiar e aplicar peaas dis-
ciplinares, inclusive a de suapensão
até trinta dias, aos servidores lotados
no Conselho e propor ao Ministro da
Educação e Saúde a aplicação de pe-
nalidades que exceder de sua alçada;

XXVII — determinar a instaura-
ção de 'processos administrativos.

Art. 9.0 Ao Vice-Presidente incum-
be, além das atribuições estabelecidas
para os demais membros do C.N.D.,
substituir o Presidente nos seus Mire-
dimentos.

Art. 10. Aos membros do C.N.D.
incumbe:

I — comparecer a tadas as sessões,
salvo motivo de fôrça maior, justi-
ficado perante o Presidente;

II — estudar e relatar as matérias
que lhe forem distribuídas pelo Pre-
sidente, dentro de quinze clia.s, a con-
tar da data de distribuição, salvo
prorrogação concedida pelo mesmo
Presidente;

III — solicitar ao Presidente, quan-
do necessário, a conversão de processos
em diligência, para obtenção de escla-
recimentos, inclusive os que possam
resultar de consultas a outros mem-
bros do C.N.D.;

IV — justificar o seu voto, poden-
do, se vencido, transformá-lo em voto
em separado, e servir de prolator de
delitaração, quando seu voto fôr ven-
cedor;

V — pedir vista de processos por
prazo inicial até cinco dias, prorro-
gável, a Juízo do Presidente, por pra-
zo não stiperior a quinze dias, e a
juizo do C.N.D., por prazo maior;

VI — sugerir, por escrito, à delibe-
ração do plenário, tódas as medidas
que julgar úteis ao cabal desempenho
das atribuições do C.N.D.;

VII — assinar o livro de presença,
ao comparecerem às sessões.

Art. 11. Ao Secretário incumbe:
I — secretariar as sessões do Con-

selho;

proaidenciar os trabalhos pre-
paratarios das sessões plenárias;

III — redigir a correspondência e o
expediente relativo às sessões;

IV — organizar as ordens do dia,
na conformidade das instruções do
Presidente do Conselho;

V — providenciar, quando fôr o
caso, para a realização das sessões
extraordinárias;

VI — dirigir os trabalhos da Se-
cretaria;

VII — indicar o seu substituto ao
Presidente do Conselho;

VIII — despachar, pessoalmente,
com o Presidente do Conselho;

IX — opinar, em matéria de sua
competência, nos papéis que tenham
de ser submetidos à apreciação ou
despacho do Presidente do Conselho;

X — baixar instruções para orien-
tação dos trabalhos da Secretaria;

XI — distribuir aos servidores que
lhe forem subordinados, os trabalhos
que lhes incumba executar;

XII — organizar a escala de férias
do pessoal da Secretaria, e submeta-l

-ia à aprovação do Presidente do Con-
selho.

XIII — Elogiar os seus subordinados
e, quando fôr o caso, impor-lhes penas
disciplinares, inclusive a de suspen-
são até 15 dias, representando ao Pre-
sidente do Conselho, sempre que ao
fato couber a aplicação de penalida-
de maior;

XIV — preencher boletins de me-
recimento dos funcionários que lhe
lhe forem diretamente subordinados;

XV . — apresentar ao Presidente do
Conselho, anualmente, um relatório
circunstanciado dos trabalhos realiza-
dos, em andamento e planejados.

Art. 12. Aos servidores do C.N.D.
sem funções especificadas neste Regi-
mento incumbe executar os trabalhos
que lhes forem determinados pelos
seus :moedores imediatos.

CAPITULO V
DAS SESSÕES

Art. 13. O C.N.D. reunir-se-á em
sessões ordinárias, quinzenalmente, em
dias fixados pelo Presidente, ou em
sessões extraordinárias, quando con-
vocado pelo Ministro da Educação e
Saúde ou pelo seu próprio Presidente.

Parágrafo único. Para que as ses-
sões se realizem, bastará o compare-
cimento de quatro membros, desde que
um déles seja o Presidente ou o Vice-
Presidente.

Art. 14. De três partes constarão
as sessões do C.N.D.:

I — expediente;
II — ordem do dia:

III — interêsses gerais dos despor-
tos.

§ 1.0 Aberta a sessão, será iniciado o
expediente com a leitura e votação da
ata, tomando conhecimento o C.ND.,
em seguida, dos papéis que lhe tenham
sido encaminhados e das informações
que o Presidente houver anotado.

2.° O expediente será organizado e
lido pelo secretário e não poderá ser
interrompido para apreciação de outro
assunto.

1 3.° Esgotada a matéria do expe-
diente, o Presidente anunciará a or-
dem do dia, na qual serão expostos,
discutidos e votados os assuntos cons-
tantes da pauta, cabendo a qualquer
membro do C.N.D. o direito de pe-
dir preferência para a discussão e vo-
tação de matéria que considerar me-
recedora de decisão mais urgente.

1 4.° Esgotada a ordem do dia, o
Presidente concederá a palavra ao
membro que a solicitar, podendo o
C.N.D. apreciar, então, qualquer ou-

tro assunto de interêsse geral dos des-
portos.

§ 5P O C.N:D. deliberará por
maioria de votos e, quando ocorrer
empate em qualquer votação, caberá'
ao Presidente também o voto de qua-
lidade.

Art. 15. As sessões do C.N.D. te-
rão a duração de duas horas, senti(
permitida a prorrogação, quando re-
querida por um membro e aprovads
pela maioria.

§ 1.0 Durante as sessões do C.N.D.,
apenas permanecerão no recinto os
membros e o Secretario, salvo deci-
são em contrario, tornada pelo Con-
selho, para qve seja permitida a pre-
sença de alguma autoridade, ou de di-
rigente de entidade desportiva para
colaborar no estudo de qualquer as-
sunto.

2.° O Ministro da Educação e
Saúde ocupará a presidência das ses-
sões sempre que a elas estiver presen-
te, cabendo-lhe, nesse caso, orientar
os debates e ditar as diretrizes ne-
cessárias à solução de qualquer ma-
téria.

Art. 16. O membro do C.N.D. a
quem houver sido atribuído o estudo
de (Malquer assunto poderá solicitar,
por intermédio do Presidente, as di-
ligências necessárias ao seu esclare-
cimento.

CAPITULO VI
DA LOTAÇÃO

Art. 17. O C.N.D. , terá lotação
aprovada em decreto.

Parágrafo único. Além dos funcio-
nários constantes da lotação, o C.
N. D. poderá, ter pessoal extranume-
rário admitido na formo da legisla-
ção vigente.

CAPITULO VII
DO HORÁRIO

Art. 18. O horário normal do tra-
balho da Secretaria será fixado pelo
Presidente do C.N.D., respeitado o
número de horas semanais ou men-
sais estabelecido para o Serviço Pú-
blico Civil.

CAPITULO VIII

DAS SUBSTITUIÇÕES

Art. 19. Nas suas faltas e impedi-
mentos, o Presidente será substituído
pelo Vice-Presidente do Conselho.

Art. 20. Em caso de falta ou im-
pedimento, o membro nato será subs-
tituído por seu " substituto legal no
cargo que exerce e os demais mem-
bros, por substitutos praviamente de-
signados pelo Presidente da Repita
blica.

Art. 21. O Secretário, nos casos
previstos no artigo precedente, será
substituído pelo servidor da Secreta-
ria de sua indicação, que fór designa-
do pelo Presidente para éste fim.

.Art. 22 — Salvo o membro nato,
os membros do Ccnselho que deixarem
de comparecer a três sessões conse-
cutivas, sem motivo justificado, serão
considerados automaticamente resig-
natários.

CAPITULO IX

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 23. O C. N. D. tomará co-
nhecimetno das representações feitas,
por qualquer pessoa, contra a prática
de ato desport 4vo infringente às leis
e determinações em vigor.

Art. 24. O C. N. 13. só tomará co-
nhecimento de assuntos referentes às
entidades dasportivas quando instrui-
dos e encaminhados pela respectiva
confederação.

•b) promover a publicação no Di4- XIV — informar os papéis depen-
rio Oficial, dos atos e decisões rela-
tivos às atividades do C.N.D.;

c) encaminhar à Divisão do Pessoal
(O. P.) do Departamento de Adminis-
tração W. A.), devidamente instrui-
dos, os processos referentes aos ser-
vidores em exercício no C.N.D.:

d) controlar a freqüência dos ser-
vidores em exercício no C.N.D., ro-
metendo à D.P. do D.A., na época
própria, o boletim de freqüência cor-
respondente;
a) solicitar à Divisão do Material

do D.A. o material necessário aa
C.N.D.;

1) elaborar a proposta orçamentá-
ria do C.N.D.;

g) executar os trabalhos mecano-
gráficos do C.N.D.;

h) zelar pela limpeza e conserva-
ção dos móveis e dependências CIO

C.N.D.
Parágrafo único. A Secretaria de-

verá funcionar perfeitamente articula-
da com o D.A. do Ministério da Edu-
cação e Saúde, observando as normas
e métodos de trabalho prescritos pelo
mesmo aos assuntos de sua compe-
tência.



DECRETO N.° 19.426 — DE 14 DE
*AGOSTO DE 1945

C ria funçáo na Tabela Numérica Or-
,

dinária de Extranumercirie-mensa-
lista, da Direturia de Recrutamento,

• do Ministério da Guerra.

O Presidente da República, usando
da atribuição que confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, de-
creta:

Art. 1.0 Fica, criada, na Tabela Nu-
mérica Ordinária de Extramanierário-
inensalista da Diretoria do Recruta-
mento, do Ministério da Guerra, uma
função de motcrista, referência IX.

• Art. 2.° A despesa com a execução
do disposto neste Decreto, na impor-
daneis de Cr$ '7.800,00 • (sete mil e
oitocentos cruzeiros) anuais, correrá,
no presente exercido, à conta de des-
taque da ' Verba I -- Pessoal, Consigna-,
ção II — Pesroal Extramunerário,
Subconsignação 08 -- Novas admis-
sões, etc. Anexo n.° 17 — Ministério
da Guerra, do Orçamento Geral da
República para 1945.

Art. 3.° Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação.

Art 4.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de agósto de 1945,
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.

dee,

•
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Art. 25. O C. 14‘ D. não tomará
conhecimento de papei algum 'rela-
tivo a entidade desportiva que 'não'
tenha obtido alvará de funcionamento
e cujo estatuto não se tenha subme-
tido ao disposto na lei. 	 •

Art. 26. O C. N. D. não apreciará.
pedido de auxilio financeiro de enti-
dade desportiva que tenha atletas pro-
fissionais da entidade, relativas ao
custeio elo • respectivo departamento,
não tiverem publicação permanente.,
saem se sujeitarem à fiscalização e à,
aprovação do órgão fiscal previsto no
seu estatuto.

Art. 27. O Preridente do C. N. D.
poderá credenciar um desportista para.
servir como seu representante nos atos
desportivos de representação pessoal e
estranhos, a.s "' atividades diretas do
mesmo órgão. '

Art. 28. Às funções de ' Presidente
do C. N. D. são incoinpativeis com
o exercício de quaisquer outras era
entidades desportivas, salvo de repre-
sentação desportiva internacional ou
de direção de congressos, conferências
Ou reuniões de. cerater eventual
• Rio de Janeiro, 14 de agôsto de 1245.
— Gustavo Capnnema.

GETULIO VARGAS,

P. Góis.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Departamento Administrativo

- tio Serviço Público
DECRETO DE 14 DE AGOSTO

DE 1945
C) Presidente da República resolve

CONCEDER Exostraeção: -
De acordo com o art. 93, 1.°, alínea

"a", do Decreto-lei a.° 1.713, de 28
de outubro de 1939:
Tendo em vista o que consta do

processo nal 16.593-45, do Departa-
mento Administrativo do Serviço Pú-
blico:

A Adall Pires de Melo, do cargo da
classe E da carreira de Arquivista, do
Quadro Permanente do Departamento
Administrativo do Serviço Público,
que ocupa interinamente.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
DECRETO DE 14 DE AGOSTO

DE 1945
O Presidente da ,República resolve

Lia 

ronnee:
acórdo CcX'. o 'ert.	 iene I,'•de

Deareto-Isdea." 1.712, de- 23 de ou-.
eubro de 1939:	

_

Benne Gadelha de Freitas para
exercer o cargo da classe D da .car-
reira de Dactilógrafo do Quadra Per-
manente do jvlinistério da Aeerical-
tura, vago em' virtude da transferén-
eia de Esteia Xavier de Brito.

,	 .
DECRETOS DE 14 DE AGOSTO

DE 1945
O Prceide-nte da República resolve

CONCEDER DISTENSA:

De acordo com o art. 95, alínea "a", do
Decreto-lei a.° 1.713, de 23 de outu-
bro de 1939:
A Eláa 'Soares Duque Estradas

ocupante do cargo da classe de 011-
ficial Administrativo, do Quaattro Per-
manente do IVIinistério da Educação
e Satide, da função de Membro da
Comissão de Eficiência do Quadro
Permanente do' mesmoMinistério.

'DESIGNAR:	 •
De acôrdo com o art.26 do Decreto-.	 _

lei a.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:
Reinaldo Barreto Pinto, ocupante do

cargo da classe K, da carreira de Ofi-
cial Administrativo, do Quadro Per-
manente do Ministério da Educação
e Saúde, para exercer a função de
Membro da Comissão de Eficiência do
mesmo Ministério.

Remom "EX-OFFICIO", aio ;termites-
. SE DA AbleriNisTRAÇÃO:

De acôrdo com o art. 71, item I, do
Decreta-lei n.° 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939, combinado com., o arti-
go 1.0 do Decreto-lei n.° 1.795, de
22 de novembro de 1939:	 •
Francisco Luis Leitão, ocupante .do

cargo da classe K da carreira de Ofi-
cial Administrativo do Quadro Per

-manente do. Ministério da Educação
e Saúde, do Serviço de Administração
do Departamento Nacional de Saúde
para o Conselho .Nacional de Educa-
ção, preenchendo claro existente na
lotação, de acôrdo com o Decreto nú-
mero 18.849, de 12 de junho de 1945.

Luis Felipe de Castro e Silva,
ocupante do cargo da classe J da car-
reira de Oficial Administrativo, do
•Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, do Serviço Federal
de Aguas e Esgotos do Departamento
Nacional de Saúde para o Serviço de
Radiodifusão Educativa, preenchendo

CONCEDER:

De acórclo com o art. 2.0, § 4.°, do De-

zeiros) anuais, a Guilherme Ilalfeld
Fontainha, ocupante do cargo de Pro-
fessor Catedrático (E. N. M. U.
padrão M, do Quadro Permanente clo
Ministério da Educação e -Saúde.
• TRANspERIR "e:c-orneio", No aramas-

se DÁ ,ADMINIsTRAÇÃO:	 '

De acelnlo com o art. C4, item .II, com-1
binado com o art. 63, item II, do
Decreto-lei a.° 1_712, de 28 de ou-
tubro de 1939:	 -
Jorge Barata; do cargo da classe K

da -carreira de Técnica da Educação,
do Quadro Permanente do Ministério
da Educação e Saúde, para o cargo da
classe K da carreira de Médico Pue,-
riculton do mesmo' Quadro e Minta-
tário, criado pelo Derroto-lei n.° 7.V19,
de 3 de, novembro de 7.244.

CONCEDER ExoNERACÃo:

De acórdo com o art. 93, 1°, ease„ea
"a", do Decreto-lei n.° 1.713, de 28
de outubro de 1939:

-Tendo em vista o que consta do
processo n.° 60.880, de 1945, do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério da Educeçéo e Saúde:

A Esteia Leite Luz, do cargo da clas-
se E da carreira de Escriturário, do
Quadro Permaneeite do Ministério da

	

Educação e Saúde. 	 '
Tendo em vista o que consta do

processo n.° 61.281, de 1945, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Educação e Saúde:-

A Lúcia Bezerra dee Paria do .c argo
da classe E da carreira de Enfermeiro,
do Quadro Permanente do Ministério
da- Educação e Saúde:

ExONERAR:	 •
• 'De acórdo com o art. 17, 9.0, do De-
creto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro
de 1939:
Laerte Manhães de Andrade do

-cargo da classe I da carreira de Me-
dico Sahitarista do Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação , e
Saúde, que ocupa interinamente.

Vaiter Silva do cargo da classe- I
da carreira de Médico Sanitarista do
Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, que ocupa interi-
namente.

-Notada:

nente do Ministério da Educação e
Saúde, vago em virtude da transfe-
rência lie cargo de Silvia Hasselmannt

Valter Silva para exercer o cargo da
classe I da carreira de Médico Sani-
tarista do uadro Permanente do Mi-
nistério da Educação e Saúde, vage
em virtude da _exoneração de Lacete
Manhães de Andrade. •

Rute Itodrig,uza Conde para exercer
o cargo da Classe D da carreira de
Dactilografo do Quadro Permanente
do. Ministério da Educação e Saúde,
vago em virtude da promoção de Andy
remendes , de Carvalho.

Norbertq Di Pietro liara exercer o
carro da classe D da carreira de Dee-
tilógrefo 'do Quedro Permanente do
Ministério da Educação e Saúde. veto
cai virtude da exoneração de Pahnira
Graça de Vasconcelos.

De aeándo com o cri 17 do Decre!.1-
lei a.° 1.713, ci.è 28 de sout!zbro
1939:	 •
Janrier Campes, ocupante interino

do cargo . da classe I cla carreira, de
•Téenico de Pessoal do Qintlee per-
manente - do Departamento Adminis-
tre tivi do Serviço e'úblico, para exer-
•cer, interinamente, o cargo de Pro-
fessor (Inglês — E. T. Belo Hori-
zonte — D.E.I. — D.N.E.), padrão K.
da cadeira de Ingles da Escola Técni-
ca de Belo 'Horizonte cia T)ivisão do
Ensino Industrial do Departamento.
Nacional de Educação, do Quadro
Permanente do Ministério da Educa-
ção e Saúde, criado pelo Decreto-lei
11.° 7.190. de 22 de dezembro de 1944..

Maria de Lourdes ,Resende para
exercer, interinamente, o cargo de
Professor (Canto orfeanico	 E.T.
Belo Horizonte — D.E.I.
padrão J. da cadeira de Canto orle&
nico da Escola Técnica de Belo Hori-
zonte da Divisão do Ensino Industrial
do Departamento Nacional de Educa-
ção, do Quadro Permanente do Mi-
nistério_ da .F.clucação e Saúde, criado
pelo. Decreto-lei n.° 7.190, de 22 de
dezembro de 1944.
De acórdo com o art. 14, item lar,.

letra "h", combinado cone o art. 17
do Decreto-lei n.° 1.'713, de 28 de ou-

. stubro de 1939:
Maria Guerreiro Floquet para exer-

cer, interinamente, o cargo da classe 1)
da carreira de Dactilógrafo, do Quadro
Permanente do Ministério da Educa-
ção e Saúde, vago em virtude da pro-
moção de Andi remendes de Carvalho.-

Paulo Antônio Coutinho Terra Passos
para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Inspetor de
Alunos, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Educação e Saúde, vago em
virtude da promoção de Francisco
Anibal Antunes Ramos,

Pedro -Ventura Neves para exercer,
interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Inspetor de ' Alunos, do
Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, vago em virtude da
aposentadoria de Nilten de Aradid
Dias.
De acórdo com o art., 14, itent

letra "b", combinado com o art. 11.
"' 1 6.°, do Decreto-lei n.° 1,713, de 28:

de outubro de 1939:
Agostinho Pereira para -exercer, iria

terinamente, o cargo da classe E da.
carreira de Escriturário, - do Quadra
Permanente do Ministério da Educação
e Saúde, criado pelo Decreto-lei Mie
mero 6.585, de 13 de junho de 1944.

Bela Roisenblit para exercer, Interi-
namente, o cargo da classe E da cara
reira de Escriturário, do Quadro Per-
manente do Ministério da Cduca9ao" e

MINISTÉRIO DA EDUCAM
E SAÚDE

Tendo em vista o que consta do Edticação e Saúde, vago em virtude
processo n.° 48.640, de 19451 ete De_ da exoneração 	 Anidni0 Barnabé
partamento de Administraçãp do 511- Martinez.
nistério da Educação e Saúde: 	 Luis Rodrigues de Sousa para exer-

A gratificação de magistério de 04 cer o cargo da classe I da carreira de
9.600,00 (nove mil e seiscentos cru- Médico Sanitarista do Quadro Perma-,

De =ardo com o art. 14, item I, do
Decreto-lei a.° 1.713, de 28 de outu-bro cie 1939:
Armando Lages para exercer o car-

go da classe 1 da carreira de Médico
Sanitarista. do Quadro Permanente
do Ministério da Educação e Saúde,
vago em virtude da exoneração de
Miguel Jogaib.
•Erotides Arruda do Nascimento' para

exercer o cargo da classe I da carreira
de Médico Sanitarista do Quadro Per-
manente do Ministério da Educação e
Saúde, vago em virtude da exoneração
de Valter Silva. -

Gustavo Adolfo Holilenweger Cal-
claro existente na lotação de aeôrdoj das para exercer o cargo da classe I
com o Decreto n.° 18.849, de 12 de
junho de 1945.

da carreira de Medico Sanitarista
Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, vago em virtude
da promoção de Ernani de Paiva Fer-
reira Braga.

ereto-lei n.°. 2.895, "de 21 de daeem-j Hermlnio Linhares Alberto Carlos
bro de 1940, modificado pelo ar-
tigo 1.° do Decreto-lei re° 6.660, de
5 de julho de 1944:

para exercer o - cargo da classe I da
carreira de Médico Sanitarista do
Quadro Permanente do Ministério da
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lainaura-Dantas Bandeira para exera
cer o cargo da, classe D da carreira
de Dactilógrafo do Quadro Perra •-•
te, dodo Ministério da Fazenda, criado
pela. Decreto-lei a.° 6.427, de 14 cie
abril de 1944.

Stelita Silva para exercer o cargo
da classe D ca carreira de Dactilógra-
fo do Quadra; Permanente do Minis-.
tério da Fazenda, criado pelo Decreto-
lei n.° 6.427, de 14 de abril de 1944.

Raimundo Manuel Ramos Martins
para exercer o cargo da classe D da
carreira de Dactilógrafo do Quadro
Permanente do Ministério da Fazen-
da, criado pelo Decreto-lei n.° 6.427,
de 14 de abril de 19e4.

Dulcila Barbosa Matos para exerce
o cargo da classe D da carreira do
Dactilógrafo do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, criado pelo
Decreto-lei n.° 6.427, de 14 de abril
de 1944.

António Dib Jorge Barguil para exer-
cer o cargo da classe 1) da carreira de
Dactilógrafo do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, criado pelo
Decreto-lei n.° 6.427, de 14 de abril de

1944.Rins Felice do Mele para exercer o
cargo. da classe D da carreira de
Dactilógrafo do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, criado pelos
Decreto-lei n.° 6.427, de 14 de abril
de 1944.

Ilsa Norma Wulff para exercer, o
cargo da classe D da. carreira de Dac-
tilógrafo do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, criado pelo
Decreto-lei n.° 0.427, de 14 de abril
de 1944.

Edite da Silva Prado para exercer
o cargo da classe D da carreira de
Dactilógrafo. do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, criado pelo
Decreto-lei n.° 6.427, de 14 de abril
de' lc9i4n4a.A i 

Madureira Rodrigues para
exercer o cargo da classe D da cada
reina de Dactilógrafo do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda;
criado pelo Decreto-lei n.° 6.427, de
14 de abril de 1944.

Saúde, criado pelo Decreto-lei n.° 6.535,
de 13 de junho de 1944.

'Caril Nogueira de Araújo ,para exer-
cer. internamente, o" cargo da classe E
da carreira de Escriturário, do Quadro
Permanente do Ministério da Educa-
ção e Saúde, vago em virtude da exo-
neração de Neli de Sousa Neto.

Edir Monteiro de Barros para exer-
cer; interinamente, o • cargo da classe
E da carreira de Escriturário, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Edu-
cação € Saúde, criado pelo Decreto-lei
n.° 6.585, de 13 de junho de 1944. •

Enê Quitete Imuniza para exercer.
intclenamente, o cargo da classe E da
carreira de Escriturário, do Quadro
Permanente do Ministério da Educa-
ção e Saúde, criado peio Decreto-lei
n.° 6.585, de 13 de junho de 1944. -

-Edite Gurgel Valente para exercer,
Interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Escriturário, do Quadro
Permanente do Ministério da Educa-
ção e Stuade, vago em virtude da exo-
neração de Celso Próis Fernandes.
. Ires, Ribeiro para exercer, interina-

mente, o cargo da classe E da carreira
de Escriturário, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação e
Saúde, vago em virtude da exonera-
ção de Isa Pereira Campos.

Ione Cândida Mendes para exercer,
interinamente, o cargo da classe E' da
carreira de Escriturário, do Quadro
Permanente do Ministério da Educa-
ção e Saúde, criado pelo Decreto-lei
n.° 6.585, de 13 de junho de 1941.

João Davi para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da raiz-
reira de Escriturário, do Quadro Per-
manente do Ministério da Educação
e Saúde, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 6.585, de 13 de junho de 1914.

Jovina Bezerra Neto para exercer.
interinamente, o cargo da classe E da• carreira de Escriturário, do Quadro
Permanente do Ministério da Educa-
ção e Saúde, vago em virtude da no-
meação para outro cargo de Muleta
Campos..

Lourdes Rios para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da ear-
reira de Escriturário, do Quadro Per-
manente do Ministério da Educação
e Saúde, criado pelo Decreto-lei ml-
mero 6.585, de 13 de junho de 1944

Maria Lúcia Lopes da Costa para
exercer, interinamente, .o cargo da
classe E, • da carreira de Escriturário,
do Quadro Permanente do Ministerio
da Educação e Saúde, vago em vir-
tude da exoneração de Iracema Léa
Rossi.

Maria Estala Brandão Salgueiro
para exercer interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Escritura-
ra:), do Quadro Permanente do Minis-
tério da Educação e Saúde, criado
pelo Deereto-lei n.° 6.585, de 13 de
junho de 1944.

Maria Auxiliadora de Morais Sar-
mento para exercer, interinamente, o
cargo da classe. E da carreira de Es-
criturário, do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e Saúde,
ériado pelo Decreto-lei a.° 6.585, de
13 de junho, de 1944.	 •

Maria José de Morais Sarmento
para exercer. interinamente, o carga
da- classe E da carreira de Escriturá-
rio, do Quadro Permanente do Minis-
tério • da Educação e Saúde, criado
pelo Decreto-lei n.° 6.585, de 13 de
junho de 1944.

Rolando Dourado Campos para exer-
cer. interinamente, o cargo da classe

E da. carreira de Escriturário, do
Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, vago em virtude
da exoneração de Olga de Lama Freire.

Rute Teixeira Lima para exercer.
interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Escriturário, do Quadro
Permanente do Ministério da Educa-
ção e Saúde,. vago em virtude da no-
meação para outro cargo de Carlos
Alberto Duarte Gomes,

Zelinda França Borja para exercer,
interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Escriturário, do. Quadro
Permanente do Ministério da Educa-
ção e Saúde, criado pelo Decreto-lei
n.° 6.585, de 13 de junho de 1944.

Alda Maria Gonçalves Roriz para
exercer, interinamente, o _ cargo da
classe E da carreira de Escriturado
do Quadro Permanente do Ministeten
da Educação e Saúde, vago em vir-
tude da exoneração de Guiomarina
Freire Pereira.

Maria Amélia Romanguera para -
exercer, 'interinamente, o cargo da
classe 4 da carreira de Escriturário
do Quadro Permanente do Ministerio
da Educação e Saúde, vago em virtude
da exoneração de Cecilia Mariozli
Silva.

Eleonora Roth dos Santos para
exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Bibliotecário-
Aúxiliar do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e Saúde, vago
em virtude da nomeação para mino
cargo de Cléa de Melo.

TORNAR SEM EFEITO:

De acdrdo com õ art. 29, § 2.°, do De,
ereto-lei n.° L713, de 28 de outu-
bro de 1939:

Tendo em. vista o que consta do Pro-
cesso n.° 47.628, de 1945, do Departa-
mento de Administração do Ministério
da Educação e Saúde:

°decreto de 26 de junho de 1945;
que nomeou Eleonora Roth dos Santos
para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Bibliote-
cário-Auxiliar do Quadro Permanente
do Ministério da Educação- e Sauae.
vago em virtude da nomeação pata
outro cargo de Cléa de Melo.

Tendo em vista o que consta do Pro-
cesso nal 44.684, de 1945, do Departa-
mento de Administração do Ministerio
da Educação e Saúde:

O decreto de 7 de junho de 1945
que nomeou Newton Nunes Galvao
para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Desenhista-
Auxiliar do Quadro Permanente cio
Ministério da Educação e Saúde, vago
em virtude da exoneração de Fran-.
cisco de Oliveira Barros.

Tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n.0 49.530, de 1945, do' Denária-
nielito de Administração cio Ministério
da Educação e Saúde:

O decreto de 3 de julho de '194
mie nomeou Romão Laurindo de Cer-
queira' para exercer, interinamente, o
cargo da classe I da carreira de Mé-
dico Sanitarista do Quadro Permanen-
te do Ministério da Educação e Saude,
vago em virtude da promoção de
Ernani de Paiva Ferreira Braga.

O decreto de 3 de julho de 1945
que nomeou Tomás Tomasi para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe I
da carreira de Médice Sanitarista do
Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, vago em virtude da
transferência de cargo de Silvia Elas-
selmanna

DIGNAR:

De acórdo com o art.	 do Decreto-
lei n.o, 1.713, de 28 de outubro de
1939:
Vespasia.no Cortes de Mesquita,

ocupante do cargo da clesse 5 da car-
neira de Escriturário 1 do Quadro
Suplementar do Ministério da Fazen-
da, para exercer a função de Adminis-
trador do Pêsto Fiscal dp Cruz Alta, no
Estado' do Rio Grande do Sul do
Quadro Perniariente do mesmo Minis-
tério:

N oreeer, :
De acórdo com o art. 14,' fiem I, d.o

Decreto-lei n.° 1.713; de 28 de outu-
bro de 1939:
Maristela Brandão de Oliveira paia

eeercer o cargo da classe D da car-
reira de Dactilógrafo do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda.
criado pelo Decreto-lei n.° 6.427, de
14 de abril de 1944.

Elza de Santa Maria para exercer o
cargo da classe D da carreira de Dac-
tilografo do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, criado pelo
Decreto-lei n.° 6.427, de 14 de abril
de 1944.

Edna-Azevedo dos Santos para exer-
cer o cargo da classe D da carreira
de Dactilógrafo do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda, cria-
do pelo Decreto-lei n.° 6.427, de 14
de abril de 1944.

Magos Carmosina Tupinambá para
exercer o cargo da classe D da car-
reira de Dactilógrafo do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 6.427, de
14 de abril de 1944.

Ligia Almeida para exercer o cargo
da classe D da carreira de Dactiló-
grafo do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, criado pelo De-
creto-lei n.° 6.427, de 14 de abril de
1944.

Camélia Moreira Albino para exer-
cer o cargo da classe D da carreira
de Dactilógrafo do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda, cria-
dc peio Decreto-lei n." 6.427, de 14 de
abril de 1944.

Florisbela de Maria Parga Batista
para exercer o cargo da classe D da
carreira de Dactilógrafo do Quadro
Permanente do Ministério da Fazen-
da, criado pelo Decreto-lei n.° 6.427,
de 14 de abril de 1944.

Adelaide Nestor da Silva para exer-
cer o cargo da classe D da carreira
de Dactilógrafo do Quadro Permanen-
te do Ministério da Fazenda, criado
pelo Decreto-lei n.° 6.427, de 11 de
abril de 1944.

Luci Leal Horta' para exercer o car-
go da classe D da carreira de Dacti-
lógrafo do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, criado pelo De-
creto-lei n.° 6.427, ele 14 de abril de
1944.

Maria da Glória Krichanã da Silva
para exercer o cargo da classe D da
carreira de Dactilógrafo do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n. 0 6.427, de
14 de abril de 1944

Enite Borba Duarte para exercer o
cargo da classe D da carreira ie Dec •
tilógrafo do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda. criado pelo De-
creto-lei n.° 6.427, de 14 de abril de
1944..

Júlia Montagnini para exercer o
cargo da classe D da carreira de Daca
tilógraf o do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, criado pelo
Decreto-lei n.° 6.427, de 14 de abril
de 1944.

Laia R,ocato para exercer o cargo
da classe D da carreira de Dactiló-
grafo do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, criado pelo De-
creto-lei n.° 6.427, de 14 de abril de
1944.

Flora Artese para exercer o cargo
da classe D da carreira de Dactiló-
grafo do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, criado pelo De-
creto-lei n.° 6.427, de 14 de abril de
1944.

Norma Tintorl Malosinho para
exercer o cargo da classe D da car-
reira de Daciltógrafo do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 6.427, de
14 de abril de 1944.

Vitória Jorge para exercer o cargo
da classe D da carreira de Dactiló-
grafo do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, criado pelo De-
creto-lei n.° 6.427, de 14 de abril de
1944.

Maria Tomásia Campos Gonçalves
para exercer o cargo da classe D da
carreira de Dactilógrafo do Quadro
Permanente do Ministério da Fazen-
da, criado pelo Decreto-lei n.° 6.427,
de 14 de abril de 1944.

Aline Ulisséia Nicoleael para exer-
cer o cargo da classe D da carreira de
Dactilógrafo do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, criado pelo

MINISTÉRIO DA FAZENDA
DECRETOS DE 14 DE AGÕSTO

DE 1945

O Presidente da República resolve
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Decreto-lei n.° 6.427, de 14 de abril
de 1944.

Mima Pereira Baixo para exercer
o cargo da classe D da carreira de
Daatilógrafo do Quadro Permanente
do ' Ministério da Fazenda, criado pelo
Decreto-lei n.° 6.427, de 14 de abril
do 1944.

Irá Cabral Teive para exercer o
cargo da classe D da carreira de
Dactilógrafo do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, criado pelo
Decreto-lei n.° 6.427, de 14 de abril
de . 1944.

. MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES
DECRETOS DE 14 DE AGOSTO

DE 1945

rário, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Inte-
riores, vago em virtude da exoneração
de Atila Borba Nogueira. a

REMOVER, A PEDIDO:

De acôrdo com o art. 71, letra I, do
Decreto-lei a.° 1.713, de 28 de mau.-
bro de 1939, combinado com o arti-
go 1.0 do -Decreto-iel n.° 1.795, de
22 de novembro de 1939:

• Carolina Oorceição Teixeira ocupan-
te do cargo da classe k"' da carreira
de Escriturário do Quadro da Justiça
— Parte Permanente — do Ministério
da Justiça e :Negócios Interiores, do
Tribunal de Apelação do Distrito Fe-
deral para a Procuradoria Geral da
República, preericnendo o claro exis-
tente na lotação, em virtude da no-
meação de Eunice Ventura para outro
•cargo.

TORNAR 3E1V EPEITO :

De acôrdo com o art. 29, 2.0, do De-
creto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro
de 1939:
Tendo em vista o que consta do

processo n.° 13 474, de 1945, do De-
partamento F 3:1=1 de Segurança Pú-
blica

O Decreto de 23 de abril de 1945,
que nomeou Nei Albuquerque para
exercer o cargo, em comissão, de Po-
licia Especial. pãdrão G, do Departa-
mento Federal de Segurança Pública,
do Quadro 'Permanente do Ministério
da Justiça e , Negócios Interiores, cria-
do pelo Decreto-id. n.° 7.282, de 30
de janeiro de 1945.

EXONERAR

Tendo em vista, o que consta do
processo n.° 23.791, do 1945,' do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Inte-
riores:

Nélson Geria Nogueira do pôsto de
1.0 Tenente Meaico do Corpo de Bom-
beiros do Distrito Federal.

CONCEDER LICENÇA :.	 .	 .	 _
Usando da atribuição que lhe confere

o art. 74, letra q, da Constituição
Federal, e tendo em vista o que
consta do processo n.° 23.855-45, do
Departamento do Interior e da Jus-
tiça, do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Dite-rores:.
A Simão Routman, brasileiro, filho

de Manuel Routman e de Rosa Rout-
man, domiciliado em Recife, para
exercer as funções de oficial de liga-
ção, remunerado na Comissão de
Compras dos Estados Unidos da Amé-
rica, (Foreing Economic Administra-
tion), órgão integrante da Embaixada
Norte Americana.

CONCEDER lia ORM A :

acárdo com o art. único do De-
creto-lei n.° 1.980, de 26 de janeiro
de 1940:
Tendo em vista o que consta do

processo n.o 22.115, de 1945, no De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Inte-
riores:

Ao soldado ca Policia Militar do Dis-
trito Federal Marcelino Nunes de Oli-
veira Filho.

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.° 23 784, de 1945, do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores:

Ao soldado da Policia Militar do
Distrito Federal Paulo Sousa. 	 .

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.o 23.782, de 1945, do Departa-
mento de Administração do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores:

Ao 2.° sargento da Policia Militar
do Distrito Federal Orla ndino Vieira
de Morais.

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.° 21.783, de 1945, do Departa-
mento de Administração do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores:

Ao 2.° sargento da Policia Militar
do Distrito Federal Sebastião Osvaldo
Carneiro.
De acôrdo com o art. 342 do Regula-

mento aprovado pelo Decreto núme-
ro 3.273, de 16 de novembro de 1.938,
combinado com a letra "ri' do ar-
tigo 215 do Decreto-lei n.° 2.186, de
13 de maio de 1940:
Tendo em vista o que consta do pro-

cesso n.° 22.734, de 1945, do Departa-
mento de Administração do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores:

Ao soldado da Policia Militar do
Distrito Federal Jonas Franco Nas-
cimento. •

Tendo em vista o que consta do pra-
osso n.° 22.114. de 1945, do Departa-
mento de Administração do Ministé-
rio " da Justiça e Negócios Interiores:

Ao soldado da Policia Militar do
Distrito Federal Norival dos Santos.

De acôrdo com o art. 80, letra "d" e
. parágrafo único, do Regulamento

aprovado pelo Decreto n.° 3.273, de
16 de novembro de 1938:

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.° 21.773, de 1945, do Deaer-
tamento de Administração do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores:

Ao cabo corrieiro da Policia Militar
do Distrito Federal José Joaquim
Osório Filho, que conta 27 anos, 4
meses e dias de serviço, ou sejam, de
acôrdo com o art. 81 do Regulamento
citado, 23 anos.

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.° 22.327, de 1945, do Departa-
mento de Administração do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores:

Ao cabo corrieiro da Policia Militar
do Distrito Federal Manuel Soares So-
brinho, que conta 27 anos, 1 mês e dias
de serviço, ou sejam, de acôrdo com o
art. 81 do Regulamento citado, 28
anos.

INDULTAR:

Usando da -atribuição que lhe' confere
a art. 74, letra "n", da Constituição
Federal:
Atendendo a que o sentenciado Her-

mínio Jeremias Ferreira já cumpriu-
mais de 7 anos e 3 meses da pena de
14 anos do reclusão, a que foi reajus-
tada•N pelo Juiz de Direito da 1. a Vara
Criminal, a de 21 anos de prisão ce-
lular, como incurso no grau médio do
art. 294, 1.0, da Consolidação das
Leis Penais, imposta por sentença do
Tribunal do Júri desta Capital, coh-
firmada e mantida em revisão pelo
Tribunal de Apelação, o sentenciado do
resto da mencionada pena.

A. vista do parecer favorável do Con-
selho Penitenciário do Estado de São
Paulo e atendendo a que o sentencia-
do José Leopoldino Mariano já cum-
priu mais de 4 anos e 9 meses da pena
de 10 anos e 6 meses de prisão celular:
a que foi condenado, como incurso no
grau sub-médio do art. 294, § 1. 0, da
Consolidação das Leis Penais, pelo Tri
bunal de Apelação do Estado de São
Paulo, que reformou sentença absolu-
tória do Tribunal do Júri da Comarca
do Piraju, o referido sentenciado do
resto da mencionada pena.

COMUTAR:

Usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra n, da Constituição:

Atendendo a que o sentenciado
Aquiles Soares dos Santos já. cumpriu
mais de 4 anos da penado 13 anos ae
reclusão e, pelo menos: 1 ano de in-
ternação em instituto de reeducação,
como incurso no art. 121 do Código
Penal, imposta por acórdão do Tri-
bunal de Apelação do Estado do Pa-
raná, que reformou a sentença do Tri-
bunal do Júri da comarca de Toma-;
zina,a referida pena para 10 anos.

A vista do parecer favorável do Con-
selho Penitenciário do Estado de Per-
nambuco e atendendo a que o sen-
tenciado Abdias Fereira da Silva
cumpriu mais de 1 ano e 11 meses
da pena de 8 anos de reclusão, como
incurso no art. 121, 1.0, do Código
Penal, imposta pelo Tribunal de Ape-
lação do mesmo Estado, que reformou
a sentença do Tribunal do Juri da
comarca de Catende, a referida pena
para 4 anos.

A vista do parecer favorável do Con-
selho Penitenciário do Estado de São
Paulo e atendendo a que o sentencia.
do Claudionor Guimarães já cumpriu
mais de 3 anos da pena da 11 anos de
reclusão a que foi condenado, como in-
curso nos arts. 121, 2.0, n.° II, pará-
grafo único e 129, a 1., n.° I, do Código
Penal, por sentença do Tribunal ao
Júri da Capital daquêle Estado, con-
firmada por acórdão do Tribunal de
Apelação, a referida pena para 9 anos.

A vista do parecer favorável do Con-
selho Penitenciário do Estado do .aa-
rama e atendendo a que o sentenciado
João Soares de Lima já Cumpriu quase
2 unos da pena de 10 anos de reclu-
são, a que foi condenado, como incurso
no art. 121. do Código Penal, por
acórdão do Tribunal de Apelação daa
quéle Estado, que reformou a senten-
ça absolutória do Tribunal do Júri da
comarca de Araucária, a referida pena
para 4 anos.

A vista do parecer favorável do Con-
selho Penitenciário do Estado de San-
ta Catarina e atendendo a que o sen-
tenciado Pedro Pinto Sobrinho já cum-
priu mais de 5 anos e 8 meses da pena
de 20 anos de prisão celular, a que
foi condenado como incurso no art. 294,

1.0, combinado com os arts. 21, § 1.0,
39, §1 2.°, 4.0, 8.0 e 13, e 64, da, Con-
solidação das Lens Penais, por sen-
tença do Tribunal do Júri da comar-
ca de Mafra, confirmada pelo Tribu-
nal de Apelação do mesmo Estado, a
referida pela para 10 anos e 6 meses.

A vista do parecer favorável do Con-
selho Penitenciário do Estado de Per-
nambuco e atendendo a que o sen-
tenciado Raimundo Ramos de Araújo
já cumpriu 1 ano e '1 meses da pena
de 6 anos de reclusão e multa de dois
mil cruzeiros, a que foi condenado
como incurso no art. 155, § C°, n.° 2,
do Código Penal,-por sentença do Juiz
de Direito da comarca de Pesqueira,
naquéle Estado, a referida pena para
2 anos.

A vista do parecer favorável do Cona
selho Penitenciário do Estado de São
Paulo e atendendo a que o senten-
ciado Silvio Pereira dos Santos já,
cumpriu mais de 4 anos e 3 meses da
pena de 21 anos de prisão celular, grau
médio do art. 294, § 1.°. da Consoli-
dação das Leis Penais, a que foi con-
denado pelo Tribunal do Júri da co-
marca de Presidente Venceslau, no Es-
tado de São Paulo,a referida pena para
12 anos

O Presidente da República resolve

NOMEAR :

De acôrdo CO?'a o artigo 14, item. I,
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939:.
Dalba Vascopaelos para exercer o

cargo da classe E da carreira de Es-
criturário do Quadro Permanente do
Ministério ia Justiça e Negócios In-
teriores, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.450, de 9 de abril de 1945.

O

• Dirceu Nogueira Freire para exer-
er o- cargo da classe E da carreira

de Escriturário do Quadro Perma-
nente do Mintaério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, criado pelo Decreto-
lei n.° 7.450. de	 de abril de 1945.

Uno Pereira de LEL Cerda para exer-
cer o cargo (ia alasse E da carreira
de Escriturário do Quadro Permanente
do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.450, de 9 de abril de 1945.

.Nazira Bra,ne Tomé para exercer
o .cargo da :lesse E da carreira de
Escriturário ,do Quadro Permanente
do Ministério da .Justiça e Negócios

•Interiores, vago em virtude da exone-
ração de Dobres Jacobsen.

Na4r Gomes Pinto para . exercer o
cargo da classe E dá carreira de ' Es-
criturário do Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, vago em virtude da exonera-
ção de Frederico de Oliveira. •

Helena Pires para exercer o cargo
da classe E da carreira de Escriturá-
rio do Quadro Permanente do Minis-

*
tério da Justiça e Negócios Interiores,
vago em yirtude da. nomeação de Ze-

\ mir Silveira Palhano de Jesus para
outro cargo

Maria . de Lourdes Rodrigues para
exercer o cargo da classe E da car-
reira de Escriturário do Quadro Per-
manente do Ministério da Justiça - e
Negócios InterIcres, criado pelo De-
creto-lei n.° 7.45n. de 9 de abril de
1945.

Modestino Guerra de Vasconcelos
para exercer o cargo da classe E da
carreira de .F.seriturário do Quadro
Permanente ao Ministério da Justiça
e Negócios Interiores, criado pelo De-
creio-lei n.°n.° 7.45Q, de 9 de abril de
1945.

READMITIR:

De acôrdp * coai o art. n.o 79 do De-
creto-lei n° 1.713, de 28 de outu-
bro de 193a•

Tendo em vista o que consta do
Processo n.° 30.771, de 1944, do "De-
partamento" de - Administração do Mi-
nistério da justiça e Negócios Inte-
riores:

Humberto ' Rodrigues, ex-auxiliar da
extinta 4.a Delegacia Auxiliar da Po-
licia Civil do Distrito Federal, no cargo

'da classe- E da carreira de Escritu-

• •
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DECRETOS DE 16 DE AGOSTO
DE 1945

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acórdo com o art. 14, itens III,
letra "h" combinado cr-s o art. 17,

6.°, do Decreto-lei n., 1.713, de 28
de outubro de 1939:
Jaime José de Carvalho para exer-

cer, interinamente, o cargo da classe
D da carreira de Guarda Civil do
Quadro Permanente do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, vago em
virtude da aposentadoria de Aristarco
Ataide de Carvalho.

Jaime Ribeiro de Azevedo para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
D da carreira de Guarda Civil do
Quadro Permanente do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, vago em
virtude da promoção de Alzemiro
Nunes.

Manuel Antônio Pompeu para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
D da carreira de Guarda Civil do
Quadro Permanente do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, vago em

8••n••

PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA

do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, que, por sua vez, se dirigiu
ao órgão ferroviário citado, incumbin-
do-o de atender o pedido.

4. Entre o pedido formulado e a
resposta ao mesmo, medeou um pra-
zo, em que foi posta em funciona-
mento a organização legal, permitin-
do fôssem observadas falhas antes não
percebidas e que vieram modificar a
orientação dada aos primeiros traba-
lhos, exigindo não mais a complemen-
tação das normas primitivamente as-
sentadas mas, em verdade, a altera-
ção da organização anterior.

5. Em conseqüência, ao remeter a
ate Departamento, por intermédio da
Comissão de Eficiência, as informa-
ções solicitadas, o D. N. E. F'., cola-
borando no trabalho que vinha sendo
empreendido, enviou também um pro-
jeto de reorganização e um substitu-
tivo ao anterior projeto de regi-
mento.

6. Dêsses elementos, verificou-se
não estar funcionando realmente, com
a precisão que seria de desejar, o con-
junto de órgãos ferroviários, o que,
em última análise, resulta em trans-
tornos para a economia nacional, se
tivermos em conta o papel preponde-
rante desempenhado pelas estradas de
ferro na rêde de viação nacional.

7. Com efeito, desçamos ao exame
mais detalhado do assunto.

8. A estrutura atual daquele De-
partamento é a seguinte, nos têrmoi
do Decreto-lei n.° 3.136, já aludido:

Divisão de Fiscalização;
Divisão Econômica;
Divisão de Planos e Obras; e
Divisão de Administração.
9. Esta organização, como se vê, ti-

vera bem em conta as funções do De-
partamento, que são - em linhas am-
plas, as de orientação e contrôle das
ferrovias — qualquer que seja o seu
regime de administração -2 e as de
construção de obras ferroviárias. Na
prática, entretanto, não tem permi-
permitido ao Departamento o exato
desempenho das duas primeiras atri-

COORDENAÇÃO
DA MOBILIZAÇÃO ECONÔMICA

• Gabinete do Coordenador
DESIGNAÇAO

O Coordenador da Mobilização Eco-
nômica, usando das atribuições que
lhe confere o Decreto-lei n.° 4.750, de
28 de setembro de 1942, e atendendo
à solicitação constante da oficio
SP-1931-561.3, do Conselho Federal
de Comércio Exterior, resolve desig-
nar o Senhor Doutor Gil Amora para
representante da Coordenação da Mo-
bilização Econômia na Comissão Es-
pecial instituída pelo mencionado
Conselho, a fim de estudar os pro-
blemas brasileiros no após-guerra,
relativos às bases para planificação
agrícola.

Em 16 de adieto de 1945. Andpio
Gomes.

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO
• EXPOSIÇAO DE MOTIVOS

Em 22 de maio de 1945. — Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica. — V. Excia. enviou a êste De-
partamento, a fim de ser estudado, um
projeto de Regimento do Departamen-
to Nacional de Estradas de Ferro (D.
N. E. F.), elaborado pela Seção de
Segurança Nacional do Ministério da
Viação e Obras Públicas, como subs-
titutivo de outro, anteriormente pro-
posto pelo órgão interessado.

2. O referido projeto, submetido à
apreciação de V. Excia. pelo respec-
tivo Ministro de Estado, objetivava
•completar as normas de organização
estabelecidos pelo Decreto-lei número
3.163, de 31 de março de 1941, pelo
qual fôm criado o D. N. E. F., como
peça central de ação do Estado no
isistema ferroviário nacional.

3. Estudando o assunto ate Depar-
tamento verificou serem necessárias
algumas informações e solicitou-as,
por oficio, à Comissão de- Eficiência

virtude da aposentadoria de José An-
tônio Vanderlei.

Pitágoras Abelardo Ribeiro Filho
para exercer, interinamente, o cargo
da classe D da carreira de Guarda
Civil do Quadro Permanente do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores,
vago cai virtude da exoneração de
Niltown de Melo Guimarães,

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DECRETOS DE 14 DE AGOSTO
DE 1945

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acôrdo com o art. 14, item UI,
letra b, combinado com o art. 11,

6.0, do Decreto-lei n.° 1.713, de 38
de outubro de 1939:
Jorge de Abreu Paiva para exercér,

interinamente, o cargo da classe I da
carreira de Médico do Trabalho, do
Quadro enico -- Parte Permanente —
do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, vago em virtude da exo-
neração de José de Luca Araújo.

concordado o aludido Diretor-Geral.
18. Nessas condições, tenho a hon-

ra de submeter à apreciação de V. Ex.
o anexo projeto de Decreto-lei que
dispõe sôbre a reorgan iaação do D.
N. E. F., consubstanciando as me-
didas básicas de sua reforma. Consta,
ainda, do projeto a transformação
dos atuais cargos e função gratifi-
cada de Diretor das Divisões cuja ex-
tinção se propõe, nos correspondentes
cargos de Diretor rias divisões e na
função gratificada de chefe de Ser-
viço de Administração, de conformi-
dade com a nova estrutura.

19. Oportunamente submeter-se-á,
também, a V. Excia. o projeto de Re-
gimento em elaboração para o refe-
rido órgão. — a) Luiz Simões Lopes.

Assinado Decreto-lei n,° 7.779 de
25 de julho de 1945.

N.° 1.624 — Em 9-8-45 — Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública:

Este Departamento propõe a Vossa
Excelência a nomeação dos seguintes
candidatos para cargos dg classe LI
da carreira de Dactilógrafo do Qua-
dro Permanente do Ministério da
Fazenda:

Alagoas

Maristela Brandão de Oliveira.
Elsa de Santa Maria.

Amazonas
Edna Azevedo dos Santos.
Afagos Cannosina Tupinamba.

Ligia Almeida.
Maranhão

Camélia Moreira Albina.
Florisbela de Maria Parga

tista.

15. Ainda mais, éste Departamento,
estudando a divisão do trabalho en-
tre os vários setores que resultariam
da reorganização, verificou a ausên-
cia e a necessidade de um órgão que
se incumbisse de estudar, para o D.
N. E. F., ao lado dos estudos eco-
nómicos atualmente realizados, a so-
lução de magnos problemas, tais como
os de formação e seleção de pessoal,
de aproveitamento eficiente c aper-
feiçoamento do material das superes-
truturas das vias férreas, do material
rodante e de tração e do material de
consumo, especialmente combustíveis.
Assim pensa ser conveniente a alte-
ração da atual Divisão Econ5rnica
para uma Divisão de Estudos.

16. Com as modificações descritas,
a estrutura do Departamento Nacio-
nal de Estradas de Ferro passaria a
ser:

Divisão de Estudos;
Divisão de Contrôle Industrial;
Divisão de Planos e Obras; e
Serviço de Administração.
17. Cumpre, agora, dizer a V. Ex ,

que, alcançadas as conclusões acima,
ouviu-se, conforme a praxe date
Departamento, o Diretor Geral do D.
N. E. F. Nessa oportunidade, de-
monstraram-se as razões dos pontas
de vista adotados, havendo com êles de cargos da classe Inicial da refe-

Silva.

t

• Mato Grosso
Adelaide Nastor da Silva

• Minas Gerais

Luci Leal Horta.
Pará

Maria da Glória Krichanã da

Paraíba

Enite Borba Duarte.
. Pernambuco

Rinaura Dantas Bandeira.
Stelita Silva.

Piauí
Raimundo Manuel Ramos Martins.
Dulcila Barbosa Matos.
Antônio Dib Jorge Barguil.

Rio Grande do Sul

Rina Pelica de Melo.
lisa Norma Wulff.

São Paulo
Edite da Silva Prado.
Akina Madureira Rodrigues.
Júlia Montagnini.
LUla Rocato.
Flora Artesa.
Norma Tintori Matosinho.

Santa Catarina

Vitória Jorge.
Maria Tomãsia Campos Gonçal-

ves.
Aline Ulissea Nicolazai.
Mima Pereira Baixo.
Iria Cabral Teive.
2. Os candidatos cuja nomeação

ora é proposta habilitaram-se em
concurso realizado para provimento

buições mencionadas, por falta de um
instrumento de articulação entre o
órgão central e as ferrovias.

10. Para .remediar os inconvenien-
tes daí resultantes, os diretores das
estradas de ferro sob a superintendên-
cia do Departamento vêem-se forçados'
a constantes viagens à sede do mes-
mo, expediente que, se atenua, em
parte, aquela desarticulação, redunda,
por outra, nos inconvenientes, fáceis
de presumir que esses abandonos do
pôsto normal de trabalho, pelos di-
retores das ferrovias, acarretam.

11. Para a correção da falha estru-
tural observada, o D. N. E. F., ao
elaborar os seus recentes projetos de
reoganização e de regimento, propôs
fôsse criada uma nova divisão — a
de Contróle Industrial — destinada
a orientar as ferrovias e a exercer, só-
bre as superintendidas, o controle da
exploração técnica, da exploração co-
mercial e das finanças, conforme o
regime de administração de cada uma.

12 Por outro lado, era também pro-
posto que a atual Divisão de Admi-
nistração se convertesse em serviço
de Administração, especialmente para
dar ao órgão denominação idêntica à
de outros que lhe são comparáveis.

13. A estrutura do Departamento,
de acórdo com essas propostas, passa-
ria a ser a seguinte:

Divisão de Fiscalização:
Divisão Econômica;
Divisão de Planos e Obras;

• Divisão de Contróle Industrial; e
Serviço de Administração.

14. Em principio, esta importante
modificação viria solucionar o grave
problema; atraz referido, da falta de
articulação entre o Departamento e as
ferrovias. Todavia, não se poderia
permitir, a existência, lado a lado,
das divisões de Fiscalização e de Con-
trôle Industrial. Seria, por tôdas as
causas, vantajosa, a unificação num
só órgão, da ação fiscalizadora do D.
N. E. F. Por Isso, êste Departa-
mento julga acertada a reunião de
ambas numa só divisão, conservado
o título dado àquela que o D. N: E.
F. propôs.



Sextfiàírá-'17.)-4EIÃ DIÁRIO OFICIAL ($eção I) 2,	 Alpiste de 1945 1601

beração coletiva, quer de chefia dos
serviços burocráticos, sendo assim
aceitável a correspondente solicitaçaa
do Ministério da Educação e Saúde.

19. E', entretanto, preferível con-
densar-se num ato legislativo Mico a
modificação do Conselho e a criaçãs
da função gratificada, visto não haver,
no caso, nenhuma contra-indicação dis-
so, e de acôrdo com ésse critério,
fundiram-se os respectivos projetes
elaborados naquele Ministério.

20. Nestas condições, êste Deparai-.
mento ao restituir o presente proces.ss
a V. Ex.a, tem a honra do submeter
à sua consideração um projeto de De-
creto-lei que modifica á comporSaao do
Conselho Nacional de Desporto.; e cria
a função gratificada de Secretário dês.
se órgão coletivo, bem como os projea
tos de novo Regimento do mesmo Con-
selho e de decreto 'necessário à sua
aprovação.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V. Ex.a os protestes Co meu
mais profundo respeito. - Luiz SiniGea
Lopes, Presidente. -

Sim. G. 'VARGAS.

(Assinados Decreto-lei n.° 7.8'11 e
Decreto n.° 19.425 - em 14-8-4-5'.

rida carteira, e deverão ser- lotados
de aeórdo Com a discriminação feita
no item anterior.

3. Ao submeter à assinatura de
V. Ex.' os anexos projetos de decre-
tos, opina êste Departamento por
que a presente exposição de motivos
seja, depois, encaminhada àquele Mi-
nistério, para os devidos fins.
• Aproveito a oportunidade para re-

novar a V. Exae os protestos do meu
mais profundo respeito. - Moacyr
Briggs, Substituto do Presidente.

Assinados Decretos em 14-8-45.

N.° 1.625 - Em 9-8e45 - Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública:

Este Departamento propõe a Vossa
Excelência a nomeação de Helma
Gadelha de Freitas para cargo da
classe D da carreira de Dactilógrafo
do Quadro Permanente do Minis-
•ério da Agricultura.

2. A candidata, cuja nomeação ora
é proposta, habilitou-se em concurso
realizado para provimento de cargos
da classe inicial da referida carreira
e deyerá ser, lotado em repartição
sediada no Rio Grande dó Norte.

3. Ao submeter à assinatura de
V. Ex.a o anexo projeto de decreto,
opina 'este Departamento por que a
presente exposição de motivos seja,
depois, encaminhada àquele Ministé-

O, para os devidos fins.
Aproveito a oportunidade para re-

nevar a V. Ex.a os protestos do meu
mala profundo respeito. Moacyr
Briggs, Substituto dO Presidente.

Aprovado - Em 13-3-43 (Assinado
ISecreto em 14-3-45) .

N.° 1.626 - Em 9-8-45'- Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública: .

Este Departamento propõe a Vossa
Excelência a nomeação dos seguintes
candidatos habilitados em concurso
para cargos da classe inicial da car-
reira de Escriturário • do Quadro Per-
Manente do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, lotados no Dis-
trito Federal:	 -

Modestino Guerra de Vasconcelos.
Uno Pereira de la Cerda.
Dirceu Nogueira Freire.
Maria de Lourdes Rodrigues.
Dalba Vasconcelos.
Helena Pires.
Nair Gomes Pinto.
Nazira Braine Thome.

N.° 1.632 -Em 9-8-45 - Excelentís-
simo Sr. Presidente da República:

Submeteu'V. Ex.a- a estudo deste De-
partamento o anexo processo, em que
o Ministério da Educação e Saúde
propõe se considere o Diretor da Di-
visão de Educação Física do Departa-
mento Nacional de 'Educação membro
nato, ao invés de Secretário, do Con-
selho Nacional de Desportos e qua. se-
ja criada a função gratificada de Se-
cretário daquele Conselho, para aten-
dimento das funções ora desemperilaa-
das pelo citado Diretor.

2. O Presidente do Conselho justi-
fica do seguinte modo a primeira par-
te dessa proposta cuja iniciativa lhe
coube:

citada prestação de serviços nenhuma
dificuldade insuperável apresentava,
embora, segundo se soube, desde muito
se tiveste diferenciado, dentro da Di-
visão, um núcleo de execUção clêsses
serviços, uma verdadeira Secretaria do
Conselho.

10. Inaugurada, porém, a nova sede
do Ministério da Educação e Saúde,
para ela transferiu-se a Divisão de
Educação Física, permanecendo o Con-
selho no local antigo e, como é fácil de
imaginar, tal separação criou, para o
Diretor dessa Divisão, umasituação por
demais embaraçosa, relativamente
aos encargos que o prendem ao Conse-
lho: o Diretor, reclamado, muito ins-
tantemente, para a supervisão das ati-
vidades de sua Divisão, , não poderia
estar à testa de outros serviços situa-
dos à distância.

11. Surgiu, portanto, um imperativo
em virtude do qual o Diretor da Divi-
são de Educação Física terá de ser
exonerado de suas funções de Secre-
tário do Conselho Nacional de Des-
portos, e, vindo isso a verificar-se, tor-
na-se indispensável dar ao Conselho
uma Secretaria própria, desde que,
nessa hipótese, seria difícil estabele-
cer-se o inodus-faciendi dos serviços
que a Divisão lhe prestaria.

12. Contudo, a adoção da medida tra-
tada no item anterior nã6 deve signi-
ficar o alheamento do Diretor das ati-
vidades do Conselho. Ao invés, o Con-
selho terá de ouvir-lhe a opinião fre-
qüentes vêzes, sôbre a matéria em que
a educação física e os desportos se
entrosam, o que sugere conservar-se
estreita vinculação do citado Diretor a
êsse 'órgão. Admitido, como razoável,
êste entendimento, parece que o meio
mais prático de realizá-lo é o que o
Ministério propõe, vale dizer, a inclu-
são desse Diretor no número dos mem-
bros do Conselho.	 •

13. Aliás, de acordo com a proposta
do Ministério, a participação do Di-
retor nas deliberações do Conselho de-
verá dar-se sem direito a voto, u que,
se é compreensível, dado que ela terá
caráter eminentemente consultivo, traz,
também, a vantagem de não introdu-
zir qualquer alteração nas normas dos
trabalhos coletivos do aludido Con-
selho.

14. Para modificar a composição do
Conselho será bastante alterar no De-
creto-lei 3.199, de 14 de abril de 1941,
que o criou, a redação do art. 2.0.

15. Quanto à retificação do Regi-
mento, no tocante aos servidos buro-
cráticos do Conselho, não seria sufi-
ciente dar novo teor aos seus arti-
gos 20 e 23, mas, ao invés, introduzir
modificações mais extensas, para né-
le fazer -aparecer a Secretaria com sua
competência discriminada.

16. Ocorre, além disso, que a estru-
tura désse Regimento difere muito da
forma com que têm sido expedidos, des-
de algum tempo, os instrumentos dessa
natureza.

17.Atendendo a essas razões, êste De-
partamento resolveu elaborar um pro-
jeto de novo Regimento do Conselho,

a matéria contida no Regimento em
vigor, à qual deu a disposição conve-
niente, depois de redigir, de conformi-
dade com o acima exposto, as -partes
a alterar.

18. Por outro lado, a efetivação das
medidas • consideradas viria determi-
nar a necessidade de criar-se a fun-
ção gratificada de Secretário do Con-
selho Nacional de Desportos, tendo em
vista o desempenho dos encargos quer
de secretariado dos trabalhos de deli-

2. Ao submeter à assinatura de
V. Ex.a os anexos projetos de decre-
tos, opina êste Departamento por que
seja a presente exposição de motivos
encaminhada, posteriormente, àquele
Ministério, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V. Ex.a os protestos do meu
mais profundo respeito. - Luiz Si-
mões Lopes, Presidente.

Assinados Decretos em 14-8-45. 	 -

N.° 1.628 - Em 9-8-45 - Exce-
lentíssimo Senhor Presidente dá Re-
pública:

Este Departamento propõe a Vossa
Excelência a nomeação de Rute Ro-
drigues Conde e Norberto di Pietro
para cargos da classe D da carreira
de Dactilógrafo do Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação e
Saúde.

2. Os candidatos, que se habilita-
ram em concurso realizado'para pro-
vimento de cargos da classe inicial
da referida carreira, deverão ser lo-
tados, respectivamente, em reparti-
ções sediadas no Amazonas e em São
Paulo.

3. Ao submeter à assinatura de
V. Ex.' os anexos projetos de decre-

tos, opina êste Departamento por ,que
seja a presente exposição- de motivos
encaminhada, posteriormente, àquele
Mfniatério, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para- re-
novar a V. 'Ex.°. os protestos do meu
mais profundo respeito. - Moacyr
Briggs, Substituto do Presidente.

Sim. - G. VARGAS.	
•

Assinados Decretos em 14-8-45.

"Em conseqüencia,. o Diretor da
Divisão de Educação Física deixará
de ser o Secretário do Conselho Na-
cional de Derportos, providência de
todo ponto oportuna, visto não dis-
por de tempo a referida autoridade,
em face da amplitude de suas atri-
buições próprias, 'para dirigir os ser-
viços burocráticos do órgão referido,
na forma do art. 20- e seguintes do
Decreto n.° 9.267, de 16 de abril de
1942, que aprovou o Regimento do
Conselho.

_ 3. E acrescenta, como justificativa
ao pedido de criação de função-grati-
ficada:	 '

"Os ditos serviços estão a exigir
a assistência permanente do titular
incumbido dos múltiplos e crescen-
tes encargos de secretaria".

4. Examinando o assunto, êste De-
partamento verificou que a situação
que se pretende alterar foi estabeleci-
do pelos arts. 20 e 23, do Regimento do
Conselho, em virtude dos quais os ser-
viços burocráticos dêsse órgão seriara
desempenhados pela citada Divisão de
Educação Física, cujo Diretor se in-
cumbiria dos encargos de Secretário
do Conselho.-	 •	 •

5. Assim se procedeu, sem, dúvida,
sto tempo, porque os serviços burocrá-
ticos considerados eram então reduzi-
dos e não careciam de um organismo
próprio para desempenhá-los. •

6. Acrescia,"ainda, em favor da eo-
lução adotada no Caso, a circunstância
de estarem os dois órgãos localizados
contiguamente, podendo assim a 'Di-
visão de Educação Físida e-seu Diretor,
sem maior" perturbação deaseus traba-
lhos normais; darem ao conselho os
serviços auxiliares que lhe fôssem ne-
cessários.

7. Já agora os têrmos da questão se
modificaram de maneira muito sensf-
vel, conforme se verá, e daí o cabi-
mento do reexame Sugerido pelo Con-
selho.

8. Assim, um fato a assinalar, com
base em informações cuidadosamente
colhidas, é que as atividades auxilia-
res do Conselho têm tido crescente
desenvolvimento, tal como fôra,
de esperar, em face da natureza e da
extensão da finalidade dêsse órgão co-
legial, e- vêm acarretando cada vez
maior absorção de seus executores.

9. Todavia, enquanto existiam no
mesmo prédio ,Conselho e Divisão, a

-No anexo processo, o Ministério do
Guerra solicita seja autorizado o des-
taque da importância de Cr$ 7.800Ae
(sete mil e oitocentos cruzeiros) do
verba I - Pessoal, Consignação II -
Pessoal Extranumerário, Subconsigna-
ção 08 - Novas admissões, etc. -
Anexo n.° 17 - Ministério da Guerra.
do Orçamento Geral da República para
1945, a fim de atender à despesa com a
criação de uma função de motorista,
referência IX, na Tabela Numérica Or-

utilizando, naturalmente, para esse fim, tissimo Senhor Presidente da República

-
N.° 1.639 - Em 10-8-1945 - Excelen-

tíssimo Senhor Presidente da República
- O Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas submeteu a exame dêste Depar-
tamento o Onexo processo, em que pro-
põe a criação, na Parte Permanente
dos seus Quadros V e VI -e- Viação
Férrea Federal Leste Brasileiro e Mac
de Viação Cearense,.- da carreira de
Contador, com 7 e 5 cargos em cada uni
dos Quadros, respectivamente:

2. Propõe, ainda, a -criação d:•.• car-
gos provisórios na classe inicial, os
quais serão suprimidos' à medida que
forem sendo providos os vagos das clas-
ses superiores.

3. - Fundamentando a proposta,
Olega a Ministério que a natureza in-
dustrial das atividades inerentes às es-
tradas de ferro está a exigir a orga-
nização de um bom serviço contabil,
o que não tem sido possível comeguir
devida à falta de pessoal especializado,
ao qual se pudesse confiar a execução
dêsses trabalhos.

4. Apreciando o assunto, êsto Depar-
tamento é de parecer que se justifica
a criação da carreira com o número
*de cargos proposto pelo Ministério, in-
troduzidas, porém, algumas modifica-
ções na estrutura proposta para a car-
reira de Contador do Quadro V.

5. A despesa com a adoção da me-
dida deverá ser atendida com os recue-
aos da conta-corrente dos Quadros'.

6. Nestas condições, éste Departa-
mento elaborou o anexo projeto de
decreto-lei que tem a honra de subme-
ter à apreciação e assinatura de VOS3.3

Excelência.
Aproveito a oportunidade para reno-

var a V. Ex.' os protestos do meu mais
profundo respeito. - Moacyr Briggs,
Presidente.

Sim. - G. VARGAS.

(Assinado Decreto-lei n.1 7.263 -
14-8-945) .'

NP 1.649 - Ern 13-8-1945 - Excelen-
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N.° 4.193 - 2-8-45 - De Joaquim
Mateus de Oliveira para Praticante
de Tráfego, III, da D.R.C.T. de São
Paulo - M.V.

N.° 4.194 - 2-8-45 - De Dorotéa
Patrício da Silva Diniz para Agente
Auxiliar, II, da D.R.C.T. de Minas
Gerais - M.V.

N.° 4.195 - 2-8-45 - De Rubem
de Oliveira Lima para Agente Auxi-
liar, II, da D.R.C.T. de Minas Ge-
rais - M. V.

N.° 4.198 - 2-8-45 - De Dauro
Camargo dos Santos para Guarda,
VI, da P.C. do D.F. - M.J.

N.° 4.199 - 2-3-45 - De Durval
Inácio Dutra pare. Atendente, V, do
S.N.D.M. - M.E.S.

N.° 4.207 - 2-8-45 - De Braulino
José de Mendonça para Mestre, XIII,
do I.N.T. - M.T.

N.° 4.208 a- 2-8-45 - De Válter
Ferreira de Moura para Mestre espe-
cializado, XVIII, da E. M. de Resen-
de - M.G.

N.° 4.209 - 2-8-45 - De Virgínia
de Carvalho Rêgo Macedo, Escritu-
rário, XIII, da T.S. para Censor, XV,
da T.N.M. do D.N.I. - M.J.

1

dinaria de Extranumerario-mensalista,
a Diretoria de Recrutamento.
2. Este Departamento manifesta-se

favoravelmente à criação da função na
korma proposta.

3. Nestas condições, elaborou os ane-
xos projeto de decreto e expediente de
destaque, os quais tem a honra de sub-
meter à apreciação e assinatura de
Ilusa Excelência.

Aproveito a oportunidade para reno-
var a V. Fixa os protestos do meu mais
profundo respeito. - Moacyr Briggs,
substituto do Presidente.

Sim. - G. VARGAS.
(Assinado Decreto n.° 19.426 - em

11-8-1945) .
MINISTÉRIO DA GUERRA

VERBA 1 - PESSOAL

Consignação - Pessoal extranurne-
rário

Subconsignaçãa 08 - Novas admis-

	

sões, etc.	
Cr$

17 - Diretoria de Inten-
dência .. . 	 	 1.510.800,00

Destaque à conta da Sub-
consignação acima, de
acórdo com a Circular
n.° 1-44, da Secretaria da
Presidência da Repúbli-
ca, para atender à des-
pesa com a criação de
função na tabela numé-
rica de mensalistas da
Diretoria de • Recruta-

	

mento 	 	 7.800,00

4. Foi sugerido então pelo Minis-
tério da Fazenda ao da Educação e
Saúde que se poderia destacar a im-
portância de Cra 120.000,00 da mes-
ma rubrica orçamentaxia do Plano de
Obras e Equipamentos para 1945 no
qual, como no anterior, se havia con-
signado o crédito de Cr$ 500.000,00
ao Serviço Federa: de Aguas e Es-
gotos.

5. Acontece, porém, que com a ex-
pedição do Decreto-lei n.° 7.459, de
12 de abril de 194E, caracterizados co-
rno de interêsse acera os serviços pú-
blicos de águas e esgotos da Capital
da República, transferiu-se para a
Prefeitura do Distritc Federal o Ser-
viçc Federal de Aguas e Esgõtas.

6. Em vista des-s- providência le-
ga ao invés de promover o destaque
referido, o Ministério da Educação e
Saúde passou a pleitear providência
diversa, submetendo então . à assina-
tura de V. Ex. & um projeto de de-
creto-lei, pelo lua] a dotação de Cr$
5011.000,00, atribuída no Orçamento
vigente do Plano de Obras e Equipa-
mcr tos ao Serviço Federal de Aguas

Esgótos, seria tornada sem aplica-
1 ção e acrescendo-se de igual impor-
1 tárcia a rubzica "Disponibilidacies".

7. Transferido sara a Prefeitura
aquéle Serviço, perda- êle sua atri-
buição de realizar estudos e projetos
para as cidades brasileiras ainda des-
providas de serviços de águas e es-
aótos. Como a dotação de Cr$ ....
5.000.000,00, incluída no Orçamento
do Plano, se destinava especificamen-
te a êste fim, forçosamente deixará
de ser utilizada. Por outro lado -
e êste é ainda um argumento do Mi-
nistério da Educaçie e Saúde com
o qual concorda êste Departamento
- a proposta orçamentária ministe-
rial para 1945 sofreu grande com-
pressão, quando roi discutida, redu-
zindo-se de cêrca de quinze milhões
de cruzeiros, o que na época se jus-
tificava pelas limitaçoes financeiras
que deviam ser impostas ao planeja-
mento dos gastos governamentais pa-
ra 1945. Parece, portanto, razoável
aue na presente oportunidade se re-
;Orcem as "Disponibilidades" do Mi-
nistério, com importância equivalente
à que terá de ficar sem aplicação.

8. Em face do exposto e tendo em
vista ainda que a medida não im-
porta aumento de despesa, êste De-
partamento é de opinião favorável ã,
anrovação da, proposta do Ministério
da Educação e Saúde, mediante a
assinatura do projeto de decreto-lei
anexo ao processo.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V. Ex. a os protestos do meu
mais profundo respeito. - Moacir
Brirlgs, Subgtituto do Presidente.

Sim. - G. VARGAS.
(Assinado Decreto-lei n.° 7.865 -

em 14-8-945.)
DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE

DA REPÚBLICA
O Senhor Presidente da República

aprovou as seguintes propostas de ex-
tranumerários:

PARECERES
ADMISS710

N.° 4.117 - 31-7-45 - De Almir
Meireles Carneiro para Dentista, XIII,
da D.S.E. - M.G.

N.° 4.118 - 31-7-45
Acácio laragança para
do I.N. r.	 M.T.

N.° 4.120 - 31-7-45
Santos Pinheiro para
fista, XIII, da D.G.
M.V.

N.° 4.186 - 2-8-45 - De Aristides
Cardoso para Carteiro, IV, da D. R.
C. T. do Paraná - M.V.

N.° 4.187 - 2-8-45 - De Lásbela
de Sousa Pires para Agente Auxiliar.
I, da D.R.C.T. de Pernambuco -
M. V.

N.° 4.188 - 2-8-45 - De Raimunda
Cardoso de Aragão para Agente Au-
xiliar, I, da D.R.C.T. do Piaui -
M.V.

N.0 4.189 - 2-8-45 .- De Valdir
Gonçalves Belmiro, Trabalhador, IV,
para Guarda, V, da D.R.C.T. do
Rio de Janeiro - M.V.

N.° 4.190 - 2-8-45 - De Efigénio
Pereira para Carteiro, IV, da D. R.
C. T. do Paraná - M. V.

N.° 4.191 - 2-8-45 - De Alcides
Pais de Almeida para Praticante de
Tráfego, III, da D.R.C.T. de São
Paulo - M.V.

N.° 4.192 - 2-8-45 - De Gani Lo-
pes Cançado para Agente Auxiliar,
II, da D.R.C.T. de Minas Gerais -

.,V.

N.° 4.127 - 31-7-45 - De Emílio
de Carvalho Cama rcho para Técnico
especializado em piscicultura, da Ia F.
O. C. S., com o salário mensal de Cr$
2.000,00a a partir da data do regia-.
tro no T.C., por três anos - M.V._

N.° 4,282 - - De Rubens
Costa para técnico em imuno-alergia
da tuberculose do S. N. T., com o
salário mensal de Cr$ 1.800,00, a par-
tir da data do registro no T. C. até
31-12-45 - M. E. S.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E
SAÚDE

VERBA 1 - PESSOAL

Consignação Il - Pessoal extra-
numerário

Subconsignação 03 - Novas ad-
missões, etc.

04 - Departamento de Administra-
ção - 06 - Divisão do Pessoal -
Cr$ 1.762.200,00.

Destaque à conta da subconsigne-
ção acima, de acórdo com a Circular
n.O 1-44, da Secretaria da Presidên-
cia da República, para atender à des-
pesa com a admissão de um extranu-
merário-contratado para o Serviço
Nacional de Tubercuioso, do Depar-
tamento Nacional de Saúde - Cr$ ..
21.600,00.

MELHORIA DG SALÁRIO

N.° 4.119 - 31-7-45 - De Iracema
Julieta Lascaris e Nair Brown, da re-
refência X para XI e IX para X da
S. F. de Auxiliar de Escritório do D.
I. J. - M. J.

N.° 4.128 - 31-7-45 - De Joaquim
Demétrio de Sousa e João Nepomu-
cano Padilha, da referência XIII para
XIV e XII para XIII da S. F. de
Topógrafo da I. F. O. C. S. -
M. V.

N.° 4.167 - 31-7-45 - De Luís Paa
van e Acher Rodrigues da Silva da
referência VII para VIII da S. F. de
Artífice da E. F. Goiás - M. V.

N.° 4.174 - 31-7-45 - De Jarbos
Gomide de Almeida, da referência
VIII para IX da S. F. de Auxiliar

•

N.° 1.650 - Ern 13-8-1945 - Exce-
lentíssimo Sr. Presidente da Repú-
blica:

Submeteu V. Ex. a ao exame dêste
Departamento o processo anexo em
que o Ministério da Educação e Saú-
de propõe a alteração do Orçamento
vigente do Plano de Obras e Equipa-
mentos, de tal forma que se • torne
gen: aplicação a dotação de Cr$ 	
500 000,00 atribuída ao Serviço Fe-
deral de Aguas e Esgotos (Consigna-
ção I - Obras, Subconsignaçác 01 -
01 - 34 - 13 a), acrescendo-se de
igual importância a Consignação III
- Disponibilidades (III - 05 - 04
- 04) .

2. Iniciou-se o processo, em julho
do ano passado, quando foi indicada
pelo Serviço Federai de Aguas e Es-
gotos a necessidade de promover o
destaque da importância de Cr$ 	
120.000,00, da dotação de Jr$ 	
500 000,00 consignada no Or,amento
do Plano de Obras e Equipamentos
para 1944, àquele Serviço . (Consigna-
çãe I - Obras, Subconsignação 01 -
01 - 34 - 13 -a) . A importância
em questão se destinava a custear os
estudos e projetos que a referida re-
partição se propunha realizar, para
instalação dos serviços de águas -ees-
gotos das cidades de Estância, Pro--
priá e Penedo.

3. A Divisão de Orçamento dG Mi-
nistério da Educação e Saúde consi-
derou necessário solicitar a autoriza-
ção de V. Ex. a para a aplicaçãc da
referida quantia aos mencionados ver-
viços e,e, após a promoção desta provi-
dência, numerosas circunstâncias in-
tereferiram para atrasar o curso do
processo, de forma que só em janeiro
do corrente ano, após ficar demons-
trado não ser necessária, em face dos
preceitos legais que regem a matéria,
a autorização presidencial para a rea-
lização de despesa da espacle em
euestão, já não mais se podia efetuar
o destaque, porquanto se encerrara o
exercido financeiro de 1944.

De Antero
Servente, VII,

- De Aloisio
Radiotelegra-

do D.C.T. -

N.° 4.121 - 31-7-45 - De Gerson
do Amaral Bastos para Radiotelegra-
fista, XIII, da D.G. do D.C.T. -
M.V.

N.° 4.129 - 31-7-43 - De Celdi
de Araújo Cepéda para Correntista,
VII, da' C . G .R . lotada no Pará -
M.F.

N.° 4.132 - 31-7-45 - De Leonor
Mazzini Sazart para Enfermeiro, VII,
da P.C. do Distrito Federal - M.J.

N.° 4.144 - 31-7-45 - De Edvaldo
Campeio de Araújo para Inspetor,
XIV, do S.E.T. - a.l. A.

N.° 4.145 - 31-7-45 - DE Enio
Perillo para Pratico de Engenharia,
XII, do D.N.E.F. -

N.° 4.149 - 31-7-45 - De Paulo
Vieira Furtado para Motorista Auxi-
liar, VII, do D.F.S.P. - M.J.

N.° .4.150 - 31-7-45 - De Nelson
Vieira de Azevedo para Radlotelegra-
fista, XIII, da D.G. do D.C.T. -
M. V.

N.° 4.152 - 31-7-45 - De José Al-
berto Batista. para Monitor, V, da
E.N.V. - M.A.

N.° 4.156 - 31-7-45 - De Laudicéa
Correia Lima para Enfermeiro, VII,
daP. M. do Distrito Federal --a M.J

N.° 4.157 - 31-7-45 - De Artur
Orlando Lopes da Costa, para Moni-
tor, V, da E.N.A. - M.A.

N.° 4.158 - 31-7-43 - De Newton
Borges e Nidia tia Silva Castro Pa-
lerma para Estacionário Auxiliar, I,
do S.M. - M.A.

N.° 4.159 - 31-1-45 - De João
Paoli para Artífice, VII, do S.M. -
M.A.

N.° 4.176 - 2-8-45 - De Benedita
Coutinho para Agente Auxiliar, II, da
D.R.C.T. do Paraná - M. V.

N.° 4.178 - 2-8-45 - De Otavio
Batista de Sousa para Guarda, VI, da
D.R.C.T. do Distrito Federal -
M.V.

N.° 4.179 - 2-8-45 - De Gcnaldo
Henrique dos Santos para Trabalha-
dor, V, do S.F. - M.A.

N.° 4.180 - 2-8-45 - De Francisca
Testa para Praticante de Tráfego, III,
da D . R . C . T. de São Paulo - M.V.

N.° 4.181 - 2-8-45 - De Francis-
co Alves Lima Filho para Trabalha-
dor, IV, da D.R.C.T. do Ceará -
M.V.

N.o 4.132 -- 2-8-45 ..- De Sebastião
Alves da Silva para Motorista Auxi-
liar, VII, da D.R.C.T. do D.F. -
M.V.

N.° 4.488 - 2-8-45 - De Célia Tei-
xeira para Agente Auxiliar, I, da
D.R.C.T. de Goiás - M.V.

N.° 4.184 - 2-8-45 - De Obed Sil-
va Campos para Guarda, V, da D. R.
C. T. de Goiás - M. V.

CONTRATO

N.° 4.126 - 31-7-45 - De Helena
Pais de Oliveira pa Técnico no pre-
paro de produtos e subprodutos de
pescado da D.C.P., com o salári
mensal de Cr$ 2.600,00, a partir
data do registo no T.C. até 31-12-
- M. A .
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de Escritório da E. A. de Belo Ho-
rizonte — M. Aer.

• N.° 4.177 — 2.845 — De Otávia Bar-
bais, da referência IV para V da S.
F. de Praticante de Tráfego da D.
li. C. T. de Botucatú — M. V.

N.° 4.185 — 2-8-45 — De João Jus-

tiniam dos Santos, da referência VI
para VII da S. F. de Carteiro da D.
11. C. T. de Minas Gerais — M. V.

N.° 4.201 — 2-8-45 — De Cecilia de
.Araújo Tavares e Roldão Manuel da
Silva, da referência X para XI e IX
para X da S. F. de Auxiliar de Es-
critório da D. O. — M. E. S.

N.° 4.210 — 2-8-45 — De Edmun-
do Gomes Rabelo, da referência III
para IV da S. F. de Agente Auxilier,
da V. F. F. L. B. — M. V.

READIVII5SX0

N.° 4.133 — 31-7-45 — De Lane°
Rodrigues Ferreira na função de Au-
xiliar de Escritório IX da D. P. do
M. E. S.

RENOVAÇÃO DE CONTRATO

N.° 4.205 — 2-8-45 — Com Raul
Eliziário Barbosa, Foto-cartógrafo do
E. M. A., com o salário raensol de
Cr$ 2.700,00, até 31-12-45 — M. M.

TRANsFERENCIAS

• .0 4.130 — 31-7-45 — Ex-of fiei°,
°Maria Vianna, Praticante de Trá-
fego, IV. da E. F. Goiás para igual
referência da S. F. de Praticante de
Escritório da mesma tabela — M. V.

N.° 4.151 — 31-7-45 — A pedido, de
Dagnes Cícero de Sá, Telegrafista,
VII, da D. R. C. T. de Mato Gros-
o, para idênticas função e referência
da D. R. C. T. de Campo Grande —
M. V.

N.° 4.154 — 31-7-45 — A pedido,
de Saulo -çla Silva Barroso, Auxiliar
de Tráfega, VII, da D. G. do D. C.
T. para idênticas função e referên-
cia da D. R. C. T. do Distrito Fe-
deral — M. V.

N.° 4.196 — 2-8-45 — Ex-of fiel°,
de Fernando Geraldo Monteiro Fon-
seca, Auxiliar de Escritório. VII, do
D.N. P. R. C. do M. V. para idea-
ticas função e referência da D. D.
S. A. — M. A.

le Conselho de Administração
do Material

Resumo da ata da quadragésima quin-
ta reunião do Conselho de Adminis-
tração do Material, realizada (tos
pinte c sete de julho de mil novecen-
tos e quarenta e cinco.
As quinze horas e quarenta e cinco

minutos foi declarada aberta a sessão
pelo Sr. Presidente, Engenheiro Mario
de Bittencourt Sampaio. Deixaram de
comparecer, por motivo justificado, os
Srs. Drs. Flávio Lengruber do M. T.
I. C.; Flávio Vieira do M. V. O. P.;
Orlando Calaza do M. E. S.; Jorge
Ribeiro Leuzinger e Henrique Blanc de
Freitas do Departamento Federal de
Compras. Representando o Sr. Diretor
da Divisão do Material do Ministério
da Fazenda, que se acha em gemo de
férias, esteve presente à reunião o Dr.
Gilberto Alecrim.

Na pauta 'dos trabalhos programados
para a reunião, foi lida a ata da ses-
são anterior que, posta em discussão,
foi aprovada.

A seguir, prosseguiram os debates
acerca das "Instruções" para o arrola-
mento dos bens móveis da União, ten-
do sido apreciados os itens de n.°5 CO a
69, inclusive.

Sôbra-o assunto várias sugestões fo-
ram apresentadas que, informadas na
prática de serviço, vieram acrescentar
novos elementos à clareza e objetiva-
ção das "Instruções" para a execução
do arrolamento.

Por motivo da conferência a ser rea-
lizada pelo Sr. Ministro da Fazenda,
com inicio às dezessete horas, foram
suspensos os trabalhos às dezesseis ho-
ras e quarenta e cinco minutos.

Do que, para constar, eu, Paulo de
Gonzaga Peixoto, Fortunato, lavrei a
correspondente a ata, cujo resumo aqui
se publica. — Paulo de Gonzaga Pei-
xoto Fortuna, Secretário

Divisão de Orientação
e 'Fiscalização do Pessoal

Proc. n.° 13.843-45 — Maria Romual-
da Guerra de Vasconcelos — Pedido de
nomeação.

Despacho: A interessada deverá de-
clarar expressamente se deseja ser no-
meda para o Distrito Federal, de vez
que, no momento, não existe claro de
Escriturário, em repartição sediada em
Belo Horizonte. — Arquive-se.

Em 11 de agósto de 1945. — Henri-
que Barbosa, D. D.

Proc. n.° 14.365-45 — Herberto Be-
zerra Cavalcanti — Pedido de admis-
são.	 -

Despacho: O interessado deverá
aguardar oportunidade, de vez que
ainda existe 3 candidatos mais bem
classificados na prova a que se 'sub-
meteu, além de vários outros habilita-
dos em prova anterior. — Arquive-se.

Em 13 de agôsto de 1945. — Henri-
que Barbosa, D. D.

Proc. n.°1.318-45 — Luis Gonzaga
Ribeiro — Pedido d enomeação.

Despacho: Foi proposta a nomeação
do interessado para cargo da classe 13
da carreira de dactilógrafo do Q. P.
do Ministério da Guerra, lotado em
Mato Grosso.

Arquive-se.
Em 13 de agósto de 1945. — Henri-

que Barbosa, D. D.
Pro. n.° 16.405-45 — Lineu Araujo

— Pedido de admissão como auxiliar
de escritório ou nomeação para Dac-
tológraf o.

Despacho: O interessado deverá
aguardar oportunidade, quanto à ad-
missão como auxiliar de escritório, de
vez que existem vários candidatos ha-
bilitados em provas anteriores.

Quanto à nomeação para Dactiló•
grafo, deverá, também, aguardar o por-
tunidade, de vez que ainda não foram
nomeados todos os candidatos habili-
tados, em Minas Gerais. no C. 102. an-
terior àquele a que se submeteu o re-
querente.

Arquive-se.
Em 11 d ea.geisto de 1945. — Henri-

que Barbosa, D. D.
Proc. n.° 16.863-45 — Mode.stino

Guerra de Vasconcelos — Pedido de
nomeação.

Despacho: Não existindo, no momen-
to, claro de Escriturerio em reparti-
ções sediadas em Belo Horizonte, foi
proposta a nomeação do interessndo
para cargo lotado no Distrito Federal
tendo em vista sua preferência, mani-
festada anteriormente.

Arquive-se.
Em 11 de agósto de 1945. — Henri-

que Barbosa, D. D.

Divisão de Seleção

Processo n.° 13.834-45 — Wanda PI-
mentel Pantoja, candidata inscrita
no concurso para a carreira de Oficial
Administrativo, solicita revisão da.
prova de Português.

Despacho: Concedo o aumento de
quatro .clévimos (0,4) em Português. A
candidata continua inabilitada.

D. S. do D. A. S. P., em 10 de
ageesto de 1945. — Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Processo n.° 13.867-45 — Clara Mon-
teiro, candidata inscrita no concurso
paar a carreira de Oficial Administra-
tivo, solicita revisão da prova de Ma-
temática, Estatística e Noções de Con-
tabilidade Pública.

Despacho: Mantenho a nota, à vis-
ta dos pareceres.

D. S. elo D. A. S. P., em 10 de
agósto de 1945. — Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Processo n.° 15.546-45 — Iyan Ma-
nuel Bravo Linioeiro, candidato ins-
crito na prova de habilitação para As-
sistente de Seleção, solicita revisão da
Parte II.

Despacho: Mantenho o julgamento
recorrido, à vista do parecer.

D. S. do D. A. S., em là de ageis-
to de 1945. — Murilo Braga, Diretor
de Divisão.

Processo n.° 15.905-45 — Selemérico
Passos de Carvalho, candidato inabili-
tado no concurso de Postalista e jul-
gado em condições de ser admitido
como Auxiliar de Tráfego, nos termos
da papeleta, publicada no Diário Ofi-
cial de 5-4-45, requer admissão corno
Auxiliar de Escritório.

Despacho: Indeferido. Para o pro-
vimento na série funcional de Auxi-
liar de Escritório esta D. S. tomou
por base os concursos de Escriturário e
Dactilógrafo. Para Auxiliar de Tráfe-
go, o de Postalista. Isso tendo em vis-
ta as atribuições e os conhecimentos
exigidos.

D. S. do D. A. S. P., em 14 de
agelstO de 1943. — Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

CONSELHO FEDERAL
DE COMÉRCIO EXTERIOR

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

PORTARIA N.° 28, DE 10-8-1945
O Diretor Geral do Conselho Federal

de Comércio Exterior, nos termos das
Circulares n.° 6-41 e 8-44, da Secreta-
ria da Presidência da República, e de
conformidade com .) que dispõe o
2.0, do art. 17, do Decreto-lei núme-

GABINETE DO MINISTRO

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
ATOS

Dia 11 de agôsto de 1945
Foram transferidoe', por necessida-

de do serviço: da Escola de Aeronáu-
tica para o Estado Maior da Aeronáu-
tica, como Chefe de Seção, o Major
Aviador Tindaro Pereira Dias;

Dia 13
Da 1.a Esquadrilha de Ligação e Ob-

servações para o Estado Maior da Ae-
ronáutica, o 2.° Tenente Intendente
de Aeronáutica José Ferreira da Cunha
Filho;

Do Estado Maior da Aeronáutica
para o 2f Grupo de Transporte. o 2.°
Tenente Intendente de Aeronáutica

, Daniel de Almeida Cruz:

ro 1.163, de 17-3-1939, resolve desig-
nar o auxiliar de escritório, referência
X, Vladimir Luis de Castro Guima-
rães, para substituir, nos seus impe-
dimentos eventuais e temporários, ate
30 dias, o Chefe da Seção de Fomen-
to do Comércio Exterior da Secreta-
ria deste Conselho. — M. Moreira da
Silva.

poRTARIA N.0 29, DE 10-8-1945
O Diretor Geral do Conselho Federal

de Comércio Exterior, nos termos das
Circulares na. 6-41 e 8-44 da Secretaria
da Presidência da República, e de
conformidade com o que dispõe o *
2.°, do art. 17, do Decreto-lei núme-
ro 1.163, de 17-3-1939, resolve desig-
nar o amanuense, refere/leis XVIII.
lago Luis Rossi Ferreira, para subs-
tituir, nos seus impedimentos even-
tuais e temporários, até 30, dias, o
Chefe da Seção Administrativa deste
Conselho. — M. Moreira da Silva

PORTARIA N.° 30, DE 10-8-1945
O Diretor Geral do Conselho Federal

de Comércio Exterior, nos termos das
Circulares na. 6-41 e 8-44 da Secretario,
da Presidência da República, e de con-
formidade com o que dispõe o § 2.°,
do art. 17, do Decreto-lei n.° 1.163, de
17-3-1939, resolve designar o extranu-
merário contratado, Joaquim do Couto,
para substituir, nos seus impedimen-
tos eventuais e temporários, até 30
dias, o Chefe da Seção de Pesquisas
Econômicas da Secretaria deste Con-
selho. — M. Moreira da Silva.

Do II Grupamento do C. P. O. R.
Aer., para o IV Grupamento do C P.
O.R.Aer., o 2.° Tenente Aviador da
Reserva, Convocado — Luis Vinhas
Neves.

Requerimentos despachados:
Dia 10 de agôsto de 1945

Linha Aérea Transcontinental Bra-
sileira, S.A., solicitando permissão
para realizar um vôo de Miami ao Rio
de Janeiro com um avião fretado, e,
fim de efetuar o transporte de Peni-
cilina, dos Estados Unidos da Amé-
rica do Norte para o Brasil, lotando
o avião na viagem de volta, com carga
que angariar. — Deferido.

1S-RT-TE — António Agaba Isaac,
solicitando dispensa do exame de Se-
leção para promoção a sub-oficial. —
Sujeite-se ao exame de seleção.

1S-RT-TE — Derthys Agrícola, so-
licitando dispensa do exame de sele-

PORTARIA N.° 23, DE 14-7-1945
O Chefe da Seção Administrativa do

Conselho Federal de Comércio Exte-
rior, usando da atribuição que .he
confere o item IV, do art. 242, do Es-
tatuto dos Funcionários Públicos Ci-
vis da União, resolve aplicar a Mário
Coelho Pinheiro, extranumerário dia-
rista, a pena de suspensão por três
(3) dias a ser cumprida no período
de 14 a 16 do corrente mês, por falta
grave, de conformidade com o dispos-
to no art. 234 do -mencionado Esta-
tuto, e, por conveniencia, do serviço.
converter a referida penalidade uni
multa, na forma do * 2.° do citado ar-
tigo 234, visto que revelou indiscipli-
na, respondendo em termos descor-
tezes a seu superior hierárquico, ao re-
ceber uma ordem que não cumpriu:
— Octavio Monfardin.

MINISTERIO 
AERONÁUTICA 
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Agiinto de 1945

Processos:

N.° 5.910-45 - Olímpio Pessoa de
Lrruda, requerendo carta de pilôto
ue aeronave de recreio: "Deferido".

N. 0 4.038-45 - Cornélio Vieira Ne-
ves„ idem idem. "Deferido".

N.° 2.545-45 - Joaquim Martins
.:Sorges, idem, idem. "Deferido.

N.° 4.183-45 - Amauri de Faria, re-
enerendo carta de pilõto de aeronave
mercante: "Deferido".

N.° 3.804-45 - Márcio Junqueira
Brugger, requerendo licenciamento em
aeronaves do tipo CAP-4: "Deferido".

Dia 14

Processos:

N.° 4.220-45 - Cláudio Verneck de
Carvalho Viana, requerendo licencia-
mento em aeronaves do tipo M-9:
"Deferido".

N..° 4.210-45 - Marcelo Edgar Ma-
chado Pedrosa, idem, idem, em Jun-
kers W-34: "Deferido.

N. 4.157-45 - Francisco Narciso,
requerendo 2. 1) via da sua carta de
piloto de recreio: ."Deferido".

Escola de Especialista
.de Aeronautica

Relação de despachos dados, em 16 de
agõsto de 1945, pelo Sr. Comandante
da Escola de Especialistas de Aero-
náutica, em requerimento para c
Concurso de Admissão (setembro de
1945), ao Curso de Especialistas de
Aeronáutica.

Deferidos:

Distrito Federal:

Si - Adiei Ribeiro da Silva. •
52 - Carlos Gomes.
Si - Edison Ramalho da Costa.
S2 - Francisco Aguiar.
CB - Humberto Bernardo.
Sold. - João Sampaio Franco.

Si - Jorge da Rocha Branco.
Si - Jorge da Rocha Branco.
Si - José dasSilva Melo.
Si - Prudência Azevedo Reis.
S2 - Válter Martins Viana

Recife - Pernambuco:

S2 - Jairo Alves de Sousa Aguiar.
CB - Unaldo Meneses.
Indeferido: por não ter atingido o

limete mínimo de idade exigido. Por-
taria n.° 18, de 10-2-943.

Distrito Federal:
S2 - Osvaldo Kmiciak dos Santos
Estevam Leite de Rezencie, Tenente-

coronel-aviador Comandante Interino.
v. Sold.e ilmt.,olcdacoteSs

Relação de despachos dados, em 16
de agõsto de 1945, pelo Sr. Coman-
dante da Ecola de Especialistas de
Aeronáutica, em requerimentos para
o Concurso de Admissão (setembro
de 1945), ao Curso de Especialistas
de Aeronáutica.

Deferidos:

Distrito Federal:

Adonai Duarte Gomes.
Agostinho da Silva Lourelco.
Aleir Gouveia.
Alvaro Gomes E-ousada.
Alvaro Rodrigues de Araújo.
Alvaro Silva.
Ainauri Mercadante.
Américo Lopes de Oliveira

Aristemar Garcia de Freitas.
Arnaldo Murefeldt.
Aroldo de Oliveira Almeida.
Altair dos Santos Bonfim.
Daniel Carvalho de Oliveira.
Edgar Lopes.

Edvard Carvalho Balbino.
Elcio de Castro Manhães.

Glauco Leal.
Hernani Vanl-Sangk Silve
Horácio Lopes.
Hugo Lima.
Humberto Scotelari die Sousa.
Ivar Fonseca Matos.

Joacir Moreira.
João Blanch.

João de Deus Lisboa.
João Rodrigues.
Jorge Brasil de Resende.
Jorge da Costa.

Júlio Mercante.
Nílton de Sousa Monteiro.
Otacilio Rosa Guimarães.
Orlando Barreira.
Orlando Mata do Nascimento.
Osmar Pires de Oliveira.
Paulo Chagas.
Paulo Francisco Moreira dos Santos.
Paulo Meireles Garcia.
Rafael Castelano Pilho.
Rubem Marandino Moreira
Rubem Rodrigues.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N.° 552, DE 9 DE JULHO
DE 1945

O Ministro de Estado, tendo em vis-
ta o disposto no art. 6.° do Decreto-
lei n.° 7.524, de 5 de maio de 1945, e o
requerido pela interessada, Companhia
Matogrossense de Eletricidade, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
5.° do Decreto-lei n.° 5.764, de 19 de
agõsto de 1943,

Resolve:

1.°) Até que lhe sejam fixadas as
suas tarifas, na forma do disposto no
Decreto-lei n.° 3.128, de 19 de março
de 1941 e no art. 180 do Código de
Aguas, fica a Companhia Matogros-
sense de Eletricidade com sede em São
Paulo, capital do Estado de São Paulo
autorizada a cobrar, a partir da data
da publicação da presente portaria,
em seus serviços públicos e de utilida-
de pública de fornecimento de energia
elétrica, a taxa adicional de dez por
cento, criada pelo art. 1.° do Decreto-
lei n.° 7.524, de 5 de maio de 1945, sei-
bre as suas tarifas em vigor.

2.°) O produto daquela taxa desti-
na-se ao fim especial do aumento de
salário dos empregados da interessada,
previsto no art. 3.° e regulado no arti-
go 4.° do aludido Decreto-lei número
7,524.

3.°) O acréscimo de receita, ress&
tante da cobrança daquela taxa, de-
verá ser creditado, à proporção que
fôr sendo arrecadado, à conta "Taxa
Adicional do Decreto-lei n.° 7.524",
que a interessada passará a movimen-
tar em sua escrita, e que será debitada
pelas importâncias pagas a mais a seus
empregados, em conseqüência do re-
ferido aumento dos salários vigorantes
em dezembro de 1944, e corresponden-
te às funções ou cargos então ocupa-
dos.

4.°) No fim de cada exercício, a
conta "Taxa Adicional do Decreto-lei
n.° 7.524" será encerrada, sendo o seu
saldo transferido:

a) para "Lucros e Perdas", no caso
de ser devedor; ou

b) para a conta "Excesso da Taxa
Adicional do Decreto-lei n.° 7.524", se
o referido saldo for credor.

5.0) O saldo credot da conta "Exces-
so da Taxa Adicional do Decreto-lei
n.° 7.524" vencera juros, que lhe serão
contados e creditados no fim de cada
exercício, a débito de "Lucros e. Per-
das", e que não poderão ser inferio-
res aos atribuídos, no mesmo exercí-
cio, ao capital social da intereesada.

6.°) Por ocasião da fixação das ta-
rifas da interessada, o saldo creder,
então apresentado pelo conta "Exces-
so da Taxa Adicional do Decreto-lei
n.° 7.524", será considerado, em vista
do seu montante, pelo órgão compe-
tente para determinar aquelas tari-
fas:

Silvino da Silva.
Tales Resende Barreto.
Toiney Alves Barreto.
Ulisses de Carvalho Soares BranUo.
Valdemar Marques.
Válter Bernadino da Costa.
Válter Brito Bessa.
Válter Ferreira dos Santos.

Válter Rodrigues. •
Wilson Ferreira de .Melo.
Wit Alves de Sousa.

Niterói - Estado do Rio:

José Maria de Andrade.
Estevam Leite de Rezende, Tenente-

coronel-aviador Comandante Interino.

Ao para promoção a sub-oficial. -
Indefiro nos têrmos do parecer do E.
M. Aer.

1S-RT-TE - Lourival da Costa
- atos, solicitando dispensa do eira-

/. 2 de seleção para promoção a sub-
i :eia'. - Indefiro de conformidade
cem o parecer do E. M. Aer

1.0 Tenente Aviador Luis Felipe Per-
digão da Fonseca, solicitando lhe seja
possibilitado • matrícula em escolas
n.n.ericanas, a fim de se especializar
como engenheiro rádio-técnico. -
Aguardar nova inscrição para se pro-
ceder a seleção entre os candidatos.

Aspirante Oficial Fotografo da Re-
rerva Convocado - Orlando Cassius

Rêgo Macedo, solicitando seja in-
eicado para fazer um curso de Ins-
rsutores de Paraquedistas às expensas
do Ministério da Guerra. - Indefe-
rido.

3S-Q-IST-TE-Cov. - Osvaldo Coe-
lho de Sousa, solicitando reconside-
ração do despacho dado em seu reque-
rimento anterior, pedindo inclusão na
reserva de 2.8 Classe da F.A.B., como
aspirante a oficial. - J. o certifi-
cado de ter feito curso de oflcialato.

Capitão Aviador Fausto Amélia da
Silveira Gerpe, solicitando pagamen-
to de 16 diárias de 25 dolares, em vir-
tude de ter permanecido 76 dias no
estrangeiro, quando em 1944 foi de-
signado para conduzir avião em vôo
para os Estados Unidos da América do
Norte e vice-versa. - Deferido de
acôrdo com as informações.

Capitão Aviador Edi Espindola cio
Nascimento, solicitando pagamento,
por exercícios findos, de 12 diarias, em
virtude de ter permanecido 72 dias
no estrangeiro, quando em fins do ano
cie 1944 foi designado para conduzir
avião em vôo para os Estados Unidos
da America do Norte e vice-versa. -
Deferido de acôrdo com as informa-
ções.

Diretoria de Aeronáutica Civil

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Dia 13 de agõsto de 1945

MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA

a) como receita dcn pnrneiro pena-
do de tarifas, a serem, então, fixedas,

ou
b) como amortização do seu inves-

timento, já apurado.
7.0) Num ou noutro caso, os efeitos

eme resultarem da consideração atri-
buída àquele saldo serão levados em
conta, na fixação das tarifas do pri-
meiro período.

8.°) Dentro de sessenta dias, a con-
tar da publicação da presente portaria,
a interessada deverá apresentar, 4.
Divisão de Aguas dêste Ministério,
uma relação de todos os seus empre-
gados, beneficiados pelo referido au-
mento de salário, com discriminaçAo
do cargo ou função de cada um, nu-
mero e série da respectiva carteira"
profissional do Ministério do Traba-Ilf
lho, Indústria e Comércio, salário bá-
sico e aumento correspondente.

9.°) Dentro dos noventa dias se-
guintes ao do encerramento do ;eu
exercício e até que sejam fixadas as
suas tarifas, a interessada deverá en-
tregar à Divisão de Aguas, sem pre-
juízo dos esclarecimentos subseqüen-
tes, julgados necessários:	 •

a) cópia do seu balanço;
b) demonstração da conta "Lucros

e Perdas";
c) extrato do movimento, no exer-

cício, das contas "Taxa Adicional do
Decreto-lei n.° 7.524" e "Excesso da
Taxa Adicional do Decteto"-lei nú-

mero 7.524";
d) quadro comparativo dos créditos

feitos às contas da reserva e de pro-
visão especial, no exercício último e
nos três anteriores;

c) alterações ocorridas na relação
de que trata o item 8.°, no que respei-
ta à , vacância ou supressão de qual-
quer cargo ou função nela relacio-
nada. - Apolonio Saltes.

(N.° 11.148 - 16-8-45 - Cr$ 15300)

PORTARIA N.° 553 DE 9 DE JULHO
DE 1945

O Ministro de Estado, tendo em vis-
ta o disposto no art. 6.° do Decreto-
lei n.° 7.524, de 5 de maio de 1945, e
o requerido pela interessada, Compa-
nhia Geral de Eletricidade, usando da.
atribuição que lhe 'confere o art. 5.°'
do Decreto-:ei n.° 5.764, de 19 de agõs-
to de 1943,

Resolve

1.°) Até que sejam fixadas as suas
tarifas, na forma do dieposto no De-
creto-lei n.° 3.128, de 19 de março
de 1941 e no art. 180 do Código de
Aguas, fica a Companhia Geral de
Eletricidade, com sede em São Paulo,
Capital do Estado de São Paulo, au-
torizada a cobrar, a partir da data da
publicação da presente portaria, em
seus serviços públicos e de utilidade
pública de fornecimento de energia
elétrica, a taxa adicional de dez por
cento, criada pelo art. 1.° do Decre-
to-lei n.° 7.524, de 5 de maio de 1945,
sôbre as suas tarifas em vigor.
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2.°) O produto daquela taxa des-
tina-se ao fim especial do aumento do
salário dos empregados da interessa-
da, previsto no art. 3.° e regulado no
art. 4.° do aludido Decreto-lei núme-

•o 7.524.
3.°) O acréscimo de receita, resul-

tante da cobrança daquela taxa, de-
verá ser creditado, à proporção que
Pôr sendo arrecadado, à conta "Taxa
Adicional do Decreto-lei n.° 7.524,"
que a interessada passará a movimen-
tar em sua escrita, e que será debi-
tada pelas importâncias pagas a mais
a seus empregados, em consequência
do referido aumento dos salários vigo-
rantes em dezembro de -1944, e cor-
respondente às funções ou .cargos en-
tão ocupados .

4.°) Nd fim de cada exercício, a
conta "Taxa Adicional do Decreto-
lei n.° 7.524, será encerrada, sendo o
seu saldo transferido:

a) para "Lucros e Perdas", no caso
de ser devedor;	 •

•ou
b) para a conta "Excesso de Taxa

Adicional do Decreto-lei n.° 7.524,".
se o referido saldo fôr credor.

5.°) O saldo credor da conta "Ex-
cesso da Taxa Adicional do Decreto-

'	 lei n.° 7.524" vencerá juros,. que lhe'c, râo contados e creditados no fim de
ada exercício, a débito de "Lucros

e Perdas", e que não poderão ser in-
Teriores aos atribuidos, aio mesmo
exercício, ao capital social da inte-
ressada.

6.°) Por ocasião da fixação das ta-
rifas de inleressada, o saldo credor,
então apresentado pela conta "Exce.s-
so da Taxa Adicional do Decreto-lei
n.° 7.524, será considerada, em vista
do seu montante, pelo órgão compe-
tente para determinar aquelas tari-
fas;

a) como receita do primeiro perío-
do de tarifas, a serem, então, fixa-
das;

OU

b) com: 	 do seu inves-
timento, a'já apurado.
• 7.°) Num ou noutro caso, Os efeitos
que resultarem da consideração atri-
buída àquele saldo serão levadas em
conta, na fixação das tarifas do pri-
meiro período.	 •

8.°) Dentro de sessenta dias, a con-
tar da publicação da presente porta-
ria, a interessada deverá apresentar,
à Divisão de Aguas, sem prejuízo dos
uma relação de todos os seus empre-
gados, beneficiados pelo referido au-
mento de salári?, com discriminação
do cargo ou Junção de cada um, tiú-.
mero e série da respectiva carteira
profissionakdo Ministério do Trabalho
Iridústria e Comércio, salário básico
e aumento correspondente..

9.°) Dentro dos noventa dias seguin-
tes ao do encerramento do seu exercí-
cio e até que sejam fixadas as suas
tarifas, a interessada deverá entregar
à Divisão de Agras, sem prejuízo dos
esclarecimentos subsequentes, julga-
dos necessários:

a) cópia de seu balanço;
b) demonstração da conta "Lucros

e Perdas";
c) extrato do movimento, no exer-

creio, das contas "Taxa Adicional do
Decreto-lei .n.° 7.524 e "Excesso da
Taxa Adicional do Decreto-lei núme-
ro 7.524";

d) quadro comparativo dos créditos
feitos às contas de 'reserva e de pró-
visão especial, no exercício último e
nos -três anteriores;

c) alteraçes ocorridas na relação de
que trata o item 8.° no que respeita
vacância ou supressão de qualqer car-
go ou função nela relacionada.
Apoldnio Salles.

(N.° 11.149 — 16-8-45 — Cr$ 153,00) .

Conselho de Fiscalização das
Expedições Artísticas
e Untíficas no Brasil

Resumi da ata da 456. 9 reunião do
Conselho de Fiscalização das Expedi-
ções Artísticas e Cientificas no Brasil
realizada no dia 2 de maio de 1945, às
17,30, tendo comparecido os seguintes
conselheiros: Flexa Ribeiro, Adozindo
M. de liveira, Alberto Ruís, Renato
Almeida; deixando de comparecer, com
causa justificada os sen‘aores conse-
lheiros Berta Lutz, Mário de Oliveira
e Angione Costa. Aberta a sessão as-
sumiu a presidência o Dr. João A.
Fa/cON Foi procedida a leitura da ata
da sessão anterior que, t epois de dis-
cutida, foi aprovada. Nito houve ex-
pediente. O conselheiro Alberto Ruja
Pede a palavra para dee"arar que não
lhe tendo ainda chegado as mãos os
documentas que Pediu para compro-
var a idoneidade da Expedição Pira-
tininga, ainda não lhe fôra possivel,
como pretendia, dar seui parecer sôbre
o pedido do Sr. Willy Aureli. Com a
palavra o conselheiro Armando Dias
dia que na próxima retnião entrega-
rá à mesa seu parecer iábre o pedido
do Sr. Alcides Maciel Biseeini, que lhe
foi distribuído. Nada mais havendo a
tratar, foi encerrada a sessão às 18,30
e lavrida a presente ata que faço pu-
blicar cai resumo. — Orlando Guilhon,
Secretário.

Resumo da ata da 457.a reunião
realizada no dia 7 de maio' de 1945, às
17,30, sob a presidência do Dr. João
A. Falcão, - tendo comparecido os se-
guinte@ conselheiros Flexa Ribeiro,
Ado•zindo M. ' de 011y Ara, Armando
Dias, Renato Almeida e Alberto Ruiz,
deixando- de comparecer, com • causa
justificada, Os Srs., canselheiros Má-

' rio de Oliveira 13erta Lute e Angione
Costa. Aberta a sessão 'pelo Sr. Pre-
sidente foi feita 'a' leitura da ata da
sessão anterior sendo, 'depois de dis-
cutida, aprovada. Não houve expe-
diente. Passando à segunda parte da
ordem do dia, como nada houvesse a
tratar foi • encerrada a sessão às 18
horas e lavrada a Presente ata que
faço publicar em resumo. Oi-lando
Guilhon, Secretário.

Resumo da ata da 458. a reunião rea-
lizada no dia 11 de maio de 1945, às
17,30, sob a presidência do Dr. João
A. Falcão, comparecendo os seguintes
conselheiros: Mexo. Ribeiro, Adozindo
M. de Oliveira, Mário de Oliveira, Al-
berto Ruiz. Lida a ata da reunião an-
terior foi a mesma, depois de discuti-
da, aprovada. Não houve expediente.
Passando à segunda parte da ordem do
dia pediu a palavra o senhor cense-
leiro Alberto Ruiz que lê seu parecer
sôbre o pedido de licença do Sr. Willy
Aureli, concluindo par conceder a li-
cença pedida. O Sr. conselheiro Flexa
Ribeiro pede a palavra e diz que não
estando ao par do pedido. do Sr. VVilly
Aureli pedia vista do processo para
poder dar seu voto. Igual pedido faz
o conselheiro Adozindo M. de Olivei-
ra. O Sr. Presidente mandou abrir
vista do processo aos Srs. conselhei-

ros Mexa Ribeiro e Adozindo M. de
Oliveira.

Nada mais havendo a tratar foi en-
cerrada a sessão às 12 horas e lavrada

presente ata que . faço publicar em
resumo. — Orlando Guilhon, Eecretá-
rio.•

Ata da 459.a reunião realizada no
dia 15 de maio de 1945 às 17,30, sob a
presidência do Dr. Renato Almeida,
tendo comparecido os conselheiros Fle-
xa Ribeiro, Adozindo M. de Oliveira,
Berta Luta, Alberto Rulz e Angione
Costa.

Lida a ata da reunião anterior, de-
pois de descutida pelos presentes foi
aprovada. Expediente — telegrama do
sr. Willy Aureli solicitando permissão
para comparecer à reunião do Conse-
lho afim de, pessoalmente, dar as ex-
plicações precisas e.que lhe forem pe-
didas, esclarecedoras da expedição da
Bandeira Piratininga, ao Estado de
Goiaz. Passando à segunda parte da
ordem do dia o sr. presidente submete
à, deliberação do Conselho o pedido
do Sr. Wil/y Aureli, explicando antes
que, de acordo com o artigo 10 do Re-
gulamento cabe ao Conselho resolver
se achar conveniente ouvir em sessão
o interessado.	 •

Pede a palavra o sr. cons. Mexa,
Ribeiro e diz que não acha inconve-
niente algum em ser ouvido o interes-
sado Willy Aureli. Os demais conse-
lheiros presentes manifestam-se da
mesma maneira, tendo, assim o senhor
presidente suspenso a sessão e deter-
minado a entrada do sr. Willy ao
recinto.

Ouvido o ar. Willy Aureli por todos
os' membors do Conselho presente e
fornecidos os esclarecimentos precisos,
retirou-se aquele, sendo então reaber-
tos os trabalhos. Em seguida o senhor
conselheiro Flexa Ribeiro pede a pala-
vra e diz que de acôrdo com o que já
foi estabelecido pelo Conselho pedia
que ideie solicitada a audiência do
Conselho Nacional de Proteção aos
Indios sôbre a expedição da Bandeira
Piratininga ao Estado de Goiaz. Ou-
vido pelo sr. presidente e demais mera-
bros do Conselho sôbre o pedido do
sr. conselheiro Mexa Ribeiro todos se
manifestaram favoravelmente.

Nada mais havendo a tratar foi en-
cerrada a sessão às 19 heras e lavrada
a presente ata que faço publicar em
resumo. — Orlando Guillion, Secretá-
rio.

DEPARTAMENTO
• DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal

-EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 32 de julho de 1945

Mário Amaro, diarista do 1. B. A.,
solicitando pagamento de salário dei-
xado de receber por seu falecido ir-
mão, João Amaro. — Prove ser o her-
deiro do de cajus. •

Serviço de Comunicações

No requerimento em que o major
José Herdai° da Cunha Garcia soli-
cita pagamento de aneillo de Cr$ a .
1.000,00 que se acha recolhido em
"Restos a Pagar", o Diretor Geral do
Departamento de Administração deu
o seguinte despacho. — Convide-se o
requerente a fazer prova de sua qua-
lidade de procurador de acôrdo com
a legislação em vigor. — D. A. em
10-8-45. — José Solano Carneiro da
Cunha.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO MINERAL

Divisão de Águas

EXPEDIENTE DO $R. MINISTRO

Dia 13 de julho de 1945

Processo: D. A. 2.205-44 — Inte-
ressada:. Empresa Força • e Luz Per-
dizes — Vitória — Assunto: Tèrnio
Contrato a ser celebrado entre o Go-
vèrno Federal e a referida Emprêsa.

Despacho: Aprovo. Em 13-7-15. —
A polonio Salles.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR.
Dia 14 de agôsto de 1945

Na publicação da Portaria Mini.
teria' n.° 532, de 9-7-45, feita no Diá-
rio Oficial de 13-8-45, página • 13,429,

Onde se lê:
1.0) ... Deórcto-lei n.° 9.129 ..,

Leia-se:
1.°) ... Decreto-lei n.° 3.128

•

	 =======,
REVISTA BRASILEIRA ' DE
ESTUDOS PEDAGÓGICOS 

Mensário dedicado aos estudos pedagógicos
nacionais e estrangeiros

Direção do prof • LOURENÇO FILHO

PREÇO: CR$ 5,0C

VENDA

Seção de Vendas : AV. RODRIGUES ALVES, I
Agência 1: PALÁCIO DA FAZENDA

Agência II: PRETÓRIO

'Atende-se a pedidos ,pelo Serviço de Reernbeilso .Postal
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substituto eventual. Despacho — De
acordo com a norma.. II da circular
n.° 6-41. da Secretaria da Presidên-
cia da República, designo o escriturá-
rio Joaquim Pereira.

SC. 150.329-45 — Comissão Encar-
regada dos Arquivos dos Bancos Ra-
lo Germânicos — relativo ao 1 orneei-
mento de certidões de três emprega-
dos do Banco Germânico da Améri-
ca do Sul. Despacho — Forneçam-se
as certidões, de aeôrclo com os pare-
ceres.

N.° 119 — SC. 161.843-45 O Mi-
nistro de Estado dos Negócios da Fa-
zenda, de acôrdo com o art. 5.° do De-
creto-lei n.° 2.609, de 20 de setembro
de 1940, resolve designar o agente fis-
cal do impacto de consumo no inte-
rior do Estado do Rio Grande do Sul,
José Resende Brasil, para exercer, em
comissão, a função de inspetor fiscal
do mesmo imposto no, Estado de Minas
Gerais. --- A. de Souza Costa.

N.° 120 — •SC, 160.791-45 — O Mi-
nistro de Estado dos Negócios da Fa-
zenda, de acordo com o art. 5.° do De-
creto-lei n.° 2.609, de 20 de setembro
de 1940, resolve designar o agente fis-
cal do imnesto de consumo no iate-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

GABINETE DO MINISTRO

A expedição do Decreto-lei número
'1.547, de 9 de agosto de 1945, abrindo
ao Ministério da Educação e Saude
o crédito especial de Cr$ 9.000.000,00,
para despesas com o abastecimento
dágua no Distrito Federal e publica-
do no Diário Oficial de 11 do mesmo
mês de agosto, foi precedida da ex-
posição de motivos n.° 79, do Sr. Mi-
nistro da Educação e Saúde, cujo
texto é o seguinte:

.

	

	 "Rio de Janeiro, 6 de agósto
de 1945.

Sr. Presidente da República:
Pelo Decreto-lei n.° 7.459, de 12 de

abril do corrente ano, foi determi-
nada a transferência do Serviço Fe-
deral de Aguas e Esgotos para a ad-
ministração da Prefeitura do Distrito
Federal.

A efetivação da transferência não
decorre, porém, daquele decreto-lei.
Decorrerá do contrato que para êsse
fim fôr assinado entre o Ministro da
Educação e Saúde e o Prefeito do
Distrito Federal.

Antes da assinatura desse contrato,
o Serviço ficará sob a responsabilida-
de direta do Governo Federal.
Já foram tomadas pelo Ministério

da Educação e Saúde todas as -neces-
sárias providências para a assinatura
daquele contrato: por parte Igual-
mente da Prefeitura do Distrito Fe-
deral estão sendo ultimadas as pro-
vidências que a habilitem a incorpo-
rar, ao seu sistema administrativo, os
serviços locais de águas e esgotos.

O presente processo, versa sobre a
abertura de um crédito de Cr$ 	

, 000. 000,00, para atender a serviços,
cuja imediata execução parece impe-
riosa.
. Deste modo, caso considere V. Ex-

celência que a despesa não deva 'tais
correr sob a responsabilidade do Go-
verno Federal, forçoso é que seja rea-
lizada à custa da Prefeitura do Dis-
trito Federal, ã qual deverá competir
desde logo a abertura do crédito e a
realização dos serviços pávistos.

Peço a V. Excia. que se digne de
determinar a providência que mais
conveniente lhe parecer.
' Apresento a V. Excia. os protestos
de minha cordial estima e profundo
respeito. — Gustavo Capanenta".

A expedição do Decreto-lei número
7.848, de 9 de agõsto de 1945, abrindo
ao Ministério da Educação e Saúde o
crédito especial de Cr$ 1.000.000,00,
para a realização de campeonatos in-

MINISTÉRIO DA FAZENDA
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS
Dia 11 de agosto de 1945

N.° 118 — SC. 164.771-45 — O Mi-
nistro de Estado dos Negócios da Fa-
zenda, de acôrdo com o art. 5.° do De-
creto-lei n.° 2.609, de 20 de setembro
ale 1940, resolve designar o agente fis-
cal do impôsto de consumo no inte-
tior do Estado de Sergipe, Pedro Fer-
reira Pacheco, para exercer, em comis-
isão, a função de auxiliar do serviço
ele fiscalização do selo nas operações
bancárias nesta capital. — A. de Souza
Costa.

ror do Estado da Bahia, Afonso Fleuri
da Silva e Souza, para exercer, em co-
missão, a função de inspetor fiscal do
mesmo imposte no Estado de Santa
Catarina. — A. de Souza Costa.

OFICIO
Ao Sr. Presidente do Conselho Su-

perior -de Tarifa:
N.° 2.917 — SC. 65.004-45 — Co-

munica que o Sr. Ministro, em 8 do
corrente mês, proferiu o seguinte des-
pacho no processo de interesse da
Companhia Nacional de Cimento Por-
tland, e relativo ao recurso interposto
pelo Sr. representante da Fazenda Pú-
blica, da decisão déase Conselho cons-
tante do acórdão n." 10.400, de 21 de
novembro de 1940:

"De acôrdo com os pareceres, nego
provimento ao recurso do Sr, repre-;
sentante da Fazenda Pública para o
fim de manter o acórdão recorrido".

Dia 31 de julho de 1945
Processos despachados pelo Se-

nhor Ministro:
SC. 137.921-45 — Cia. Nacional de

Mineração e Força E. A. recorre oa
decisão da Alfândega. de Santos. Des-
pacho — Indeferido, de acordo com
os pareceres.

Dia 10 de agosto de 1945
SC. 110.789-41 — L. Figueiredo &

Cia. relativo a classificação de mer-
cadorias. Despacho. — Tendo em vis-
ta a classificação detinitivamente jul-
gada, nas instâncias regulares, ar-
quive-se o processo.

SC. 38.781-44 — José Pruttioso
Mantes Silva, escrivão da coletoria
federal em Cruzeiro, reclama contra
a remoção de Pedro Martins Oliveira
Campos. Despacho —• De acórdo com
os pereceres, arquive-se.

SC. 87.406-45 — Inspetor da Al-
fândega do Rio de Janeiro solicita no-
ção interina de escriturário de Leo-
poldo Augusto Correia. Despaelio —
De edil-do com o parecer da Diretoria
Geral da Fazenda Nacional, arqui-
ve-se.

SC. 124.064-45 — Serviço de Esta-
tística Económica e Financeira, — re-
lativo a confirmação de funcionária.
Despacho — Tendo em vista o 1
5.°, art. 16, do Decreto-lei n.° 1.713
de 28 de outubro de 1939, e de aciir-
do com o parecer do Serviço do Pes-
soal, confirmo Eduardo Carlos Tava-
res Bastos, no cargo de estatístico-
auxiliar, classe E, do Quadro Perma-
nente deste Ministério, em que vinha
servindo como estagiário, lotado no
Serviço de Estatística Econômica e
Financeira. Ao Serviço do Pessoal.
para os devidas fins.

SC. 130.076-45 — Francisco Cordei-
ro Guaraná, oficial administrativo
classe 26, do Q.S. recorre de penali-
dade que lhe foi imposta. Despacho
— Deferido, à vista dos fundamentos
do recurso.

SC. 141.077-45 — Alfândega de Ni-
terói — relativo a confirmação de
funcionário. Despacho — Tendo em
vista .0 1 5.°, art. 16, do Decreto-le:
n. o 1.713, de 28 de outubro de 1939,
e de acordo com o parecer do Ser-
viço do Pessoal, confirmo. Bruno Do-
vichi, no cargo de polícia fiscal, clas-
se D, do Quadro Permanente deste
Ministério, em que vinha servindo
como estagiário, lotado na A/fándega
de Niterói. Ao Serviço do Pessoal,
para os devidos fins.

SC. 149.241-45 — Delegacia •Fiscal
no Paraná — relativo a indicação de

SC. 151.896-45 — Delegacia Fiscal
no Espírito Santo — relativo a con-
firmação de funcionário. Despacho — •
Tendo em vista o § 5.°, art. 16, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, e de acôrdo com o
parecer do Serviço do Pessoal con-
firmo Osli Dessaune, no cargo de es-
crivão do Quadro Permanente deste
Ministério, em que vinha servindo co-
mq estagiário, lotado na Coletoria Fe-
deral de Cariacica, no Estado do Es-
pírito Santo. — Ao Serviço do Pes-
soal, para os devidos fins.

SC. 152.376-45 — Alfândega de São
Luis — relativo a indicação de subs-
tituto eventual do chefe da portaria.
Despacho •— De acôrdo com a norma
II da circular n.° 6-41, da Secreta- •
ria da Presidência da República, de-
signo o servente Abílio Taumaturgo
Franco de Sá.

SC. 143.017-45 — Luís Milani & Ir-
mão solicita permissão para . pagar
com Obrigações de Guerra, o impos-
to sôbre lucros extraordiarios. Des-
pacho — Arquive-se, de aeôrdo com
o parecer.

SC. 154.634-45 — Raimundo Pas-
sos, guarda civil classe D, do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interio-
res, solicita transferência para pe11-.
eia- fiscal deste Ministério. Despacha.
— A transferência solicita não aten-
de à conveniência do serviço neste
Ministério. Arquive-se. -

SC. 155-129-45 — António Alvas
Macerata e Raimundo de • Oliveira.
Barreto, policiais "fiscais classes 12 e 8,
do Q.S. lotados, respectivamente, na
Alfàndega de Santos e Recebedoria
Federal em São Paulo, solicitam re-
moção por permuta. Despacho — De
acôrdo com o parecer' da Diretoria
Geral da Fazenda Nacional, arquive-
se.

SC. 159.094-45 Delegacia Fis-
cal no Esp5rito Santo — relativo a
confirmação de funcionário. Despa-
cho — Tendo em vista o 5. 0, ar-
tigo 16, do Decreto-lei n.° 1.713, de
28 de outubro de 1939, e de acôtdó
com o parecer do Serviço do Pessoal,
confirmo Maurício Nascimento, no
cargo de escrivão, do Quadro Perma-
nente date Ministério, em que vinha
servindo como estagiário, lotado na
Coletoria Federal de Afonso Cláudio.
no Estado do Espirito Santo. Ao Ser-
viço do Pessoal, para os devidos fins.

Dia 12	 -
SC. 151.898-45 --- Delegacia Fiscal

no Espirito Santo — relativo a cot) -
firmação de funcionário. Despacho —
Tendo em vista o 1 5.°, art. 16, do
Decreto 2lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, e de acere° com . pa-
recer do Serviço do Pessoa, confirmo
Sebastião Monteiro Lima, no cargo de
coletor federal, do Quadro Permanen-
te deste Ministério, em que vinha
servindo como estagiário, lotado na
Coletoria Federal de Baixo Guande,
no Estado do Espirite Santo. Ao Ser-
viço do Pessoal, para os devidos fins.

ternacionais e • publicado no Diário
Oficial de 11 do mesmo mas de agiisto,
foi precedida da Exposição de Moti-
vos n.° 81, do Sr. Ministro da Educa-
ção e Saúde, cujo texto é o seguinte:

"Rio de Janeiro, 8 de agosto de
1945.

Sr. Presidente da República.
No decurso deste ano foram reali-

zados, com a participação de despor-
tistas brasileiros, diversos campeona-
tos internacionais, a saber:

1. Campeonato de Golf, no Rio de
Janeiro. Para auxiliar a participação
brasileira, o Gávea Golf and Country
Club e o Itanhanga Golf Club pedem
o auxilio de Cr$ 100.000,00.

2. Cempeonato ciè Atletismo, em
Montevidéu. A Confederação Brasi-
leira de Desportos, findo o certame,
solicitou auxilio federal, alegando um
deficit superior a Cr$ 400.000,00.

3. Campeonato- de Foot-ball, em
Santiago. A Confederação Brasileira
de Desportos, findo o certame, soli-
ta auxílio federal, alegando um deficit
superior a Cr$ 400.000,00.

4. Campeonato de Remo, no Rio de
Janeiro. A Confederação Brasileira de
Desportos apresenta uma quadro de
despesas, orçado em mais de Cr$ ...
600.000,00. •

5. Campeonato de Basket-ball, em
Guaiaquil, no Equador. Para auxiliar
a representação brasileira, a Confe-
deração Brasileira de Basket-ball so-
licata o auxílio de Cr$ 200.000,00.

Na impossibilidade de proporcionar
às entidades desportivas interessadas,
na sua integralidade, os auxílios pe-
didos, procurou este Ministério orga-
nizar uni projeto de cooperação em
termos satisfatório, tendo o Presidente
do Conselho Nacional de Desportos
formulado o seguinte alvitre, que aio
parece digno de aprovação:

1. Para o campeonato de golf, con-
ceder o auxilio de Cr$ 100.000,00.

2. Para o campeonato de atletismo,
conceder o auxílio de Cr$ 300.000,00.

3. Para o campeonato de foot-ball,
conceder o auxílio de Cr$ 100.00,00.

4. Para o campeonato de remo, con-
ceder o auxilio de Cr$ 350.000,00.

5. Para o campeonato de basket-ball,
conceder o auxilio de Cr$ 150.000,00.
Caso V. Excia. se digne de apro-

var êsse plano, imprescind ível se tor-
na a abertura de um crédito especial
de Cr$ 1.000.000,00, para o que desde
logo submeto à sua consideração o
incluso projeto de decreto-lei.

Apresento 'a V. Excia. os meus cor-
diais protestos de estima, considera-
ção e respeito. — Gustavo Capanema".
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• Análises Fornecedores - Requisição Item Material examinado Resultado

2
4

1
4
3
2
1
1
3
4
2
5
2
3
4
3
1
4
1
6
1
5
3
1

.	 .	 . .......
2.317	 Cardoso Costa & Cia. Ltda 	 	 202.613
2.318	 J. ,Pinho 8z Morais.Ltda. 	 	 202.692-A
2.375	 Thç Texas Company . South ,América

Ltda. 	 	 903.334
2.392	 C. Gusmão &,Cia. Ltda 	 	 153.016
2.393	 Idem 	  . 153.016
2.394	 Idem 	 	 .153.016
2.401	 Gráfica Belas Artes Ltda 	 	 , 615.155
2.408	 Eduardo & Faustino 	 	 624.289
2.445	 Distr. de P. A. .gráficas, Ltsta„ 	 	 624.179
2.451	 L. .J. Costa & Cia..Ltda  • 	 615.118
2.461	 Cardoso Costa .4 Cia 	 	 601.390
2.463	 A. .Rodrigues .Çost.a & Çia 	 	 601.233
2.464 .	Idem 	 .,, ,,,.	 601.233
2.466	 Morais Alves et .Çta„ , . 	 .	 401.177
2.471	 Gráfica Belas. Artes Ltda, „ „..„.,.. 	 601.359-A
2.472	 Cardinale & Cia 	 	 601.183
2.544	 ,Albino Castro .& Cia 	 	 601.136
2.545	 Idem 	 	 .,	 601.136
2.554	 Abílio F. Magalhães. & Cia,..,.......	 601.184
2.555	 Gráfica Belas. Artes, Ltda 	 	 601.092
2.561	 Albino Castrit .8r . ,Cia 	 	 202.689
2.562	 Idem 	 	 202.689
2.569	 Gráficas Belas, Artes. Ltda 	 	 615.115
2.591	 I A.. Rodrigues .C.osta .& . Cia 	 	 . 601.233

Uniforme sargeline de lã  •
Lenço de algodão branco 	

Óleo lubrificante, tipo 1-B 	
Ficha em C-270 	
Ficha em AP-110 	
Ficha em C-270 	
Impresso em AP-75 	
Estopa de côr 	
Papel AP-75 	
Impresso em AP-75 	
Uniforme em sargeline dê lã  •.....
Capa de gabardine cinza 	

.

Uniforme de sargeline 	 .... •
Uniforme de sargeline atui  • •	 ' • • • • •.	 .............	 ,
Ficha C-270 	
Impresso AS-94 	
Lençol de cretone 	
Fronha de cretone 	
Alma de aço 	
Caderno para desenho 	
Camisa de linon côr caqui  '
Pijama de zefir
Impresso AP-75
Uniforme de Ui-fila ciza dê algódão' 	.	 ......

Aceito.
Aceito.

Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.

.Aceito.
Aceito,
Aceito.
Aceito.

'Aceito.
Aceito.
Aceito.

	  Aceito.
Aceito.
Aceito.
Recusado.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.

As análises acham-&e t disPósição. dás Srs. Fornecedores, no Gabinete do Diretor da Divisão Técnica. • •
Jorge Ribeiro Leuzinger; 'Diretor da D. T.

RELAÇÃO DAS VISTORIAS DO DIA 10 DE AGÓSTO DE 1945; - N. 42.	 .
Ire•n••n••

Vistoria Fornecedores 	
-

Requisição	 Item Material examinado Resultado

• -	 •

6
3
4
5
2
1
2
8

12
1
2

10
11

4
5-r
6
7

13
14
2
1
1
3
1
1
2
1
1
1
2-r
4
5
1
3
2
1
1
3
4
2

0.309
0.310
0.311
0.311
0.312

• 0.313
0.314
0.315
0.315
0.316
0.316
0.317
0.317
0.318
0.319
0.319
0.320
0.320
0.320
0.320
0.320
0.321
0.322 -
0.323
0.324
0.325
0.326

-.0.327
0.328
0.329
0.330
0.331
0.322
0.322
0.333
0.334
0.335

/0.336
9.337
0.338
0.339

. 0.325

Martins Júnior &' Cia 	
' Cia. Industrial • de IVIóveis 	
Martins Júnior 8t • ia  • •
Idêm 	 -	 •	 .... •
Cia. Industrial c'e Moveis 	
Indústria de Carpintaria Correia Ltda 	
Cia. Industrial de Móveis 	
P. Saldanha Cruz & Cia. Ltda 	
Idem 	

.	 .

Indústria de Carpintaria Correia Ltda.
Idem 	
Cia. Industrial de Móveis
Idem 	
Martins Júnior & Cia 	
Idem 	
Idem 	
P. Saldanha Cruz & Cia. Ltda 	
Idem 	
Idem 	
Idem' 	
Idem 	
Martins Júnior & Cia 	
Cia. Industrial de Móveis 	
nem 	
Idem 	
P. Saldanha Cruz & Cia. Ltda 	
Martins Júnior 8; eia 	

- P. Saldanha Cruz di Cia. Ltda 	
Idem 	
Casa Sousa Batista Ltda 	
P. Saldanha Cruz & Cia. Ltda 	
Martins Júnior & Cia 	

•P. Saldanha Cruz & Cia. Ltda 	
Idem 	
S. Laudau 	
Cia. Industrial de Móveis 	
Martins Júnior & Cia 	
Indústria de Carpintaria Correia Ltda 	
Martins Júnior- & Cia 	
8. Landau 	
Cia. Industrial de Móveis 	
P. Saldanha Cruz & Cia. Ltda 	

123.096
115.052
115 052
115.052
115.032
143.085
144 097
900.061
905.061
905.061
905.061
905.061

'905.061
905.061
905.061
905.061
905.061
905.061
905.061
905.061
905.061
132.046
142.010
153.005
153.005
272,007
147.025
142.025
/42.025
146.126
146.092
146.092
123.044-A
123 044-A-
123.038
123.005
203.403
203.043

•124.097
124.097
123.038

' 272.007

Duas cadeiras C-1 	
Três cadeiras C-1 	
Três armários; A-1 	
Dois armários, A-2 	
Três mesas de madeira tipo M-2 	
Cinco armários, A-2 	
Quatro mesas de madeira, tipo M-2 	
Duas mesas M-1 	
Quatro mesas MM-2 	
Seis armários A-1 	
Seis armários-A-2 	
Cinco mesas M-3 	
Quatro mesas MM-1 	
Cinco mesas M-2 	
Oito cadeiras C-1 	
Cinco cadeiras C-2 	
Quarenta e duas cadeiras C-3 	
Trinta e seis caixas para expediente CE 	
Vinte e seis caixas para papéis usados 	
Seis porta telefônes PT-1 	
Dois sofás S-1 	
Duas cadeiras C-1 	
Duas cadeiras ,C-1 	
Doze mesas M-1 	
Vinte e quatro armários tipo A-1 	
Vinte e quatro caixas `para expediente 	
Uma cadeira C-1 	
Uma mesa M-1 	
Duas mesas VI-1 	
Um porta-telefône 	
Duas mesas M-1 	
Duas cadeiras C-1 	
Vinte 'caixas para expediente 	
Vinte caixas para papéis usados 	
Duas mesas MM-1 	
Uma cadeira C-1 	
Duas cadeiras C-1 	
Três. armários A-1 	
Três mesas M-2  •
Uma mesa tipo MM-1 	
Duas cadeiras C-B 	
Vinte e quatro -caixas para papéis usados 	

Recusado.
.ceito.

Ac, to.
Aceito.
Aceito.	 •
Aceito ..ob condições.
Aceito. •
Aceito.
Acei'
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Ace. o.
Aceito sob condições.
Aceito sob condições.
Aceito sob condições.
Recusado.
Aceito sob condições.
Aceito sob condições.
Aceito
Recusado.
Aceito:
Aceito sob condições.
Aceito sob condições.
Aceito.
Aceito. .
Recusa de.
Aceito sob condições.
Aceito sob condições.
Ar 'to.
Ac eito.
Aceito sob condições.

Taeli

Jorge Ribeiro Leuzinger, Diretor da D. 'I'.
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An:".1.ses Fornecedores Requisição

2.233 Festas, Ferreira 8z Cia 	 142.031	 1	 1 Uniforme de sargeline azul marinho 	 Aceito.
2.395 C. Gusmão & Cia. Ltda 	 153.016	 1	 1 Ficha em C-215 	 'Aceito.
2.396 Idem 	 153.129	 1 Ficha em C-270 	 Aceito. •
2.397 Cardinale & 615.104	 1 Impresso em AP-57 	 Aceito.
2.402 União Fabril Exportadora S. A. W.

F. E.)	 	 413.085	 1 sabão amarelo tipo 2 	 Aceito.
2.405 Albino Castro & Cia. Ltda 	 202.196	 I	 1 Macacão tipo 2, brim mescla 	 Aceito.
2.406 A. Rodrigues Costa 8z Cia. Ltda 	 601.327	 2 Uniforme de brim tussor 	 Aceito.
2.407 Cardoso Costa & Cia. Ltda 	 115.94G	 1	 1 Uniforme de brim tussor 	 Aceito.
2.409 Leopoldo Machado 8: Cia. Ltda 	 911.034-	 j	 1 Papel heliográfico 	 Aceito.
2.410 Idem 	 911.031-A	 2 Papel heliográfico 	 Aceito,
2.412 Castro Sobral dz Cia 	 203.435	 5 Couro de porco 	 Aceito.
2.413 Idem 	 203.435	 6 Vaqueta vegetal 	 Aceito.
2.446 Cia. de Papéis Lex S 	 A 	 624.285	 1 Papel AP-75 	 Aceito.
2.447 Gráfica Belas Artes Ltda 	 145.145	 4 Impresso em PP-75 	 Aceito.
2.448 Idem 	 145.145	 3 Impresso em AP-57 	 Aceito.
2.449 Idem 	 145.145	 1 Impresso em AP-75 	 Aceito.
2.450 Idem 	 145.145	 2 Envelope K-75 	 Aceito.
2.452 Idem 	 145.137	 1 Impresso em AP-75 	 Aceito.
2.453 Idem 	 157.018	 1 Impresso em AP-75 	 Aceito.
2.454 Cia. Oscar Rudge de Papéis 	 145.173 Etiqueta em C-270 	 Aceito.
2.455 Idem 	 145.173	 1 Etiqueta cai C-270 	 Aceito.
2.456 Gráfica Belas Artes Lida 	 157.018	 2 Impresso em AS-57 	 Aceito.
2.459 Idem 	 145.145	 4 Impresso em SV-30 	 Aceito.
2.462 Cardoso Costa & Cia. Ltda 	 278.001	 2 Uniforme de sargeline de lã 	 Aceito.
2.465 Festas, Ferreira Et Cie 	 100.110	 1 Uniforme de sargeline 	 Aceito.
2.467 Cia. M. C. I. Matos Rocha S. A 	 124.063	 4 Uniforme de brim tussor 	 Aceito.
2.468 Gráfica Belas Artes Ltda 	 146.108	 3 Impresso AP-75 	 Aceito.
2.470 Idem 	 123.054	 4 Ficha AP-94 	 Aceito..
2.539 Jaime Loureiro & Cia. Ltda 	 202.693	 4 Agua ras 	 Aceito.
2.540 Albino, Castro & Cia. Ltda 	 202.689	 2 Camisa de linon branco 	 Aceito.
2.541 Cardoso Costa & Cia. Ltda 	 202.708	 - 3 Uniforme e saia de brim tussor pardo 	 Aceito.
2.542 Idem 	 202.708	 I e 2 Uniforme de brim de algodão pardo 	 Aceito.
2.546 Emprêsa Comercial de Forneeime.ntos

Ltda.	 	 202.198-a	 3 Avental de cretone 	 Aceito.
2.547 Albino Castro dz Cia. Ltda. 	 202.692	 6 Cueca de cretone 	 Aceito.
2.548 Festas, Ferreira 8: Cia 	 100.110	 2 Uniforme de brim tussor 	 e:. to .
2.549 Abílio F. Magalhães 	 202.941	 4 Mousselini branca 	 Aceito.
2.550 Gonçalves Fonseca & Cia. Ltda 	 145.220	 1 Óleo de linhaça crú 	 Ac to.
2.551 Idem 	 .123.062-s	 2 Liquido para limpesa de peças de avião 	 Aceito.
2.552 Cia. Usinas Nacionais 	 145.101-s	 1 Álcool a 96° GL 	 Recusado.
2.553 Jaime Loureiro & Cia. Ltda 	 202.698	 1 a 4 Riscado para colchão, tipo 1 	 Aceito.
2.556 C. Gusmão ez Cia. Ltda 	 146.107	 3 Livro em branco AP-94 	 Aceito.
2.557 Casa Sousa Batista Ltda 	 202.705	 1 e 2 Pano de riscado para - travesseiro e colchão 	 Recusado.
2.558 A. Rodrigues Costa & Cia 	 202.653	 1 Uniforme de brim branco 	 Aceito.
2,559 Albino Castro & Cia 	 150.008	 '	 2 Macacão de brim mescla azul, tipo 2 	 Ac .to.
2.567 Distribuidor de Papéis e Arte; Gráfi-

cas Ltda.	 	 146.068	 1 Papel cansou. 	 Aceito.
2.568 Distribuidora de Papéis e Artes Gráfi-

cas Ltda.	 	 146.068	 .3 Papel canson 	 Aceito.
2.587 Cardoso Costa & Cia 	 202.709	 1 Uniforme de sargeline azul marinho 	 Aceito.
2.583 Casa Barbosa Freitas de Tecidos Li-

mitada 	 202.435-s	 4 Sêda azul pervanche 	 Aceito.
2.589 S. Borges de Oliveira & Cia. Ltda 	 202.945	 2 Tricoline azul 	 Aceito.
2.543 Abílio F. Magalhães dz Cia 	 202.483-a	 1 Colcha branca 	 Aceito.

1 Item Material Examinado Resultado

Ls análises acham-se à disposição dos Srs. Fornecedores, no Gabinete do Diretor da Divisão Técnica.
Jorge Ribeiro Leuzingel. Diretor da D. T.

Direção Geral da Fazenda
Nacional

ESIPEDIENTE DO SENHOR
DIRETOR GERAL

Dia 14 de agõsto de 1945
N.° 153.060-45 - Autorizando o pa-

gamento de Cr$ 67.311,80 a Serviço de
Navegação da Amazônia e Adminis-
tração do Pórto do Pará.
. N.° 168.140-45 - Autorizando a
abertura do crédito de Cr$ 5.000.000,00,
no Banco do Brasil, em favor da De-
legacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado de Pernambuco.

N.0 169.147-45 - Autorizando a
abertura do crédito de Cr$ 	
10.000.000,00, no Banco do Brasil, em
ismor da Viação Férrea Federal Leste
Brasileiro.

N.° 170.809-45 -• Autorizando a
abertura do crédito de 	
Gr$ 4.000.000,00, no Banco do Brasil,

em favor da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos no Estado da
Bahia.

--f--
Diretoria da Despesa Pública

PEDIENTE DO SENHOR
DIRETOR
SECRETARIA

Dia 9 de agôsto de 1945
Processos despachados:

N.° 66.132-45 - Aposentadoria de
Otávio de Brito Guimarães, Oficial
Administrativo do Quadro Permanen-
te do Ministério da Fazenda. - Con-
vida-se o interessado a requerer a
esta Diretoria, a expedição do seu tí-
tulo definitivo de inatividade.

N.° 142.216-45 - Aposentadoria de
Augusto Rist, contador, classe 26 do
Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda. - Convida-se o interessado

a requerer a esta Diretoria o seu tí-
tulo definitivo de inatividade.

N.° 55.333-45 - Aposentadoria de
João Antônio Rodrigues Martins, Di-
plomata, classe K. - Convida-Se o
Interessado a apresentar certidão de
batismo e certidão de tempo de ser-
viço, passada á vista da fôlha de pa-
gamento ou ficha financeira, visto não
serem aceitáveis às de fia. 20 e 21, por
se tratar de certidões de certidões.

2. Ficam marcados, sob pena de
suspensão do pagamento do abono
provisório, os prazos de 30 dias, para
apresentação da certidão de bâtismo,
e de 60, para as de tempo de serviço.

N.° 154.760-45 - José Maria Armada
Huguenin, pedindo pagamento de sa-
lário-família, por exercícios findos.
- Venha por intermédio do Ministé-
rio da Aeronáutica.

N.° 147.913-45 - Luís de Almeida
Cunha. - Satisfaça a exigência cons-
tante do despacho de fls. 22, do pro-
cesso n.° 107.130-44, apresentando pro-

visão de quitação expedida pelo Tri-
bunal de Contas, como determina a
lei.

Processos despachados em 10-8-45:
N.° 100.896-41 - Angelo da Cunha

Escobar, aposentado do Ministério da.
Marinha, pedindo incorporação em
seu provento, a gratificação que per-
cebia quando em atividade. - De
acôrdo com a informação e parecer,
Indefiro o pedido de fls. 43, por falta
de amparo legal.

2. Arquive-se.
N.° 124.036-45 - Precatória, para

jevantamento de fiança, expedida em
favor de Ricardo Machado Júnior. -
Cumpra-se.

N.° 123.697-45 - Alvaro Américo
Fontes, pedindo cancelamento de con-
signação. - A vista da informaçãa,
nada há que deferir.

2. Arquive-se.
N.° 90.191-45 - Brasiliano Alves

Costa, pedindo restituição de descon-
to. - Tendo em vista a informação



RELAÇÃO DAS .NOVAS INCLUSÕES EM FÕLHA DE PAGAMWT. TO
•

EENSIONISTAS

	Proceeso número -. Nome -	 Guichet _
85.333-43 Alzira Rosa Cintra Vidal 	

	

"0.363-45 Carmen Jací Chaves 	
w0.420-45 Dolores Fernandes Arnelos 	

213.846-44 Dalva Vagner 	
35.353-45 Dina Vidal 	

104.087-45 Floripes Cordeiro 	
138.307-45 Heloisa (filha menor de Francisco L. Rocha

Filho) . 	
213.846-44 Irene Vaga& Tavares 	
130.364-45 Iracema Pôrto de Mendonça 	
213.846-45 Irani Vstgner 	
64.569-45 Ivcte Coutinho 	
64.569-45 Izãe Coutiáho 	
64.569-45 Iolanda Coutinho 	
35.670-45 Joserina Borges do Espirito Santo

106.869-4,5 Jandira Morais de Oliveira 	
27.679-45 Lélia Dei Priori Winckles 	

130.415-45 • Leonidia Fontanilas da Cunha 	
208.380-44 Maria Rosa Esteves 	
64.569-45 Maria Ieda Coutinho

204.687-44 Nema de Figueiredo 	
213.840-44 Olinda Vag,ner 	
85.353-45 Farailde Cintra Vidal

139.895-45 Prancelina Medeiros de Andrade
35.670-45 Teonila Ramos do Espirito Santo

182.417-44 Valdemira da Conceição Paiva 	
104.79745 Zultnira Teixeira de Vasconcelos

op

159.001-45 Zulmira de Abreu Mesquita 	

APOSENTADOS

Proccea ) número - Nome - Fôlha - Guichet

•

7.940-127
	

125
6.005-10
	

121
7.215-144
	

124
7.215-145
	

124
7.940-128
	

125
6.005-8
	 122

7.311-42	 115
7.215-142	 124
6.005-7	 124
7.215-145	 124
6.005-11	 124
6.005-12	 124
6.005-13	 124
7.940-126	 125
7.205-106'	 116
6:005-9	 124
7.249-65	 124
7.940-124	 125
6.005-14	 121
7.508-12	 123
7.215-143	 121
7.940-128	 125
7.215-140	 125
7.940-125	 125
7.205-105	 116
7.910-130-	 125
7.354-147	 116

	

4.708-33	 124

	

4.107-144	 113

	

4.107-145	 113

	

4.511-114	 123

	

4.207-83	 124

	

4.919-114	 115

	

4.307-47	 125

	

4.207-84	 124

	

5.005-146	 122

	

5.005-148	 122

	

5.005-150	 122

	

5.005-147	 '122

	

5.005-149	 122

N.° 158.515-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Silvio F. Camacho Crespo.
- Cumpra-se.	 •

N.° 123.736-45 - Corina Nazaré
Gonçalves, viúva do inativo Dadi Gon-
çalves, pedindo pagamento de fune-
ral, bem como do provento deixado de
receber pelo de culta. - Faça-se nota
em fôlha, a fim de ser paga a quantia
de Cr$ 1.595,60, de acôrdo com o pa-
recer.

N,° 120.932-45 - Isa Ziul de Moura
Castro e Augusta Ziul de Moura Castro,
filhas do finado inativo Augusto de
Sonsa Castro, pedindo pagamento c:e
funeral, bem como da provento deixada
de receber pelo de cujus. - Faça-se
nota em fôlha, a fim de ser paga a
quantia de Cr$ 870,00, de acôrdo com
a primeira parte do parecer.

N.° 106.038-45 - Aposentadoria de
Agustin Aguirre de Dias, zelador, clas-
se F, do Q. S. do Ministério da Edu-
cação e Saúde. - Convida-se o in-
teressado a apresentar o seu titulo de
naturalização.

N.° 142.433-45 - Aposentadoria de
Jerônimo Pereira da Silva, servente,
classe B, do Q. 'S. do Ministério da
Marinha. - Convida-se o interessado
a requerer a expedição do seu título
definitivo de inatividade.

N.° 147.471-45 - Aposentadoria de
Custódio de Pinho Vinagre. - COO-
vida-se o interessado a apresentar sua
certidão de batismo, em substituição
à de fls. 2, por não constar da mesma
o dia, mês e ano do seu nascimento.

N.° 146.120-45 - Priscila Garcia
Pantoja e Marina Garcia Pantoja, por
intermédio de seu procurador, Deocle-
dano Garcia Pantoja, pedindo paga-
mento da pensão deixada de receber
por sua mãe. - Apresentem, querendo,
alvará de autorização.

N.° 102.671-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Júlio César da Fonseca. -

N.° 89.902-45 - Precatória, siara
levantamento de fiança, expedida em
favor de Eugênio Fonseca. - Cum-
pra-se.

N.° 89.886-45 - Precatória, para
levantamento de . fiança, expedida em
favor de Eugênio Fonseca. - Cum-
pra-se.

ta Maria Alves Ribeiro Campos, pe-
dindo pagamento de dias de pensão
e reversão da; mesma. - Quanto às
pensões deixadas pela pensionista Ma-
ria Alves Ribeiro Campos, deve a re-
querente se habilitar por meio de al-
vará de autorização judicial, de acôr-
do com o art. 270 do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública; e
quanto à reversão deve apresentar o
seu título e o da falênciã.

N.° 71.973-45 - Jaime Alves do
Nascimento, solicitando restituição de
certidão. - Restitua-se a pública-
forma, de vez que o original não pode
ser restituido.

N.° 110.654-45 - Osvaldo dos Santos
Gameleira ,pedindo comprovação de
salário-família. - .Aceito a comprova-
ção e autorizo-a inclusão em fôlha, a
partir de fevereiro déste ano, do salá-
rio-família relativo a menor Odemir.

2. Quanto à dependente Niclêa,
apresente com tôda urgéncia certidão
de óbito.

-- Cumpra-se.
N.° 134.874-45 - Precatória, para

levantamento de fiança, expedida em
favor de Paulo Miranda Quaresma. -
Cumpra-se.

N.° 160.992-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida cm
favor de Alvcaro Marques de Oliveira.
- Cumpra-se.

N.° 160.233-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida era
favor de José Correia Filho. - Cum-
pra-se.

N.° 160.185-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Ricardo Machado Junior. -
Cumpra-se.

N.° 159.780-45 - Predatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Ricardo Machado Júnior. -
Cumpra-se.

N. 145.398-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Jaime Marinho. - Cum-
pra-se.

N.° 161.152-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Augusto Teixeira de Carva-
lho. - Cumpra-se.

N.° 161.151-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Ricardo Machado Júnior. -
Cumpra-se.

N.° 160.993-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Alvaro Marques de Oliveira.
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Prestada pelo S.C. e já tendo sido
anteriormente, regularizada a situa-
ção do requerente, nada há que de-
ferir.

2. Arquive-se.
N.° 124.036-45- Precatória, para le-

vatnamento de fianças expedida em
favor de Ricardo Machado Júnior. -
Cumpra-se.

• ...
N.° 123.697-45 - Alvaro Américo

Fontes, pedindo. cancelamento de con-
signação. - A. vista da informação,
nada há que deferir.

2. Arquive-se.

N.° 00.191-45 - Brasiliano Alves
Costa, pedindo restituição de descon-
to. - Tendo em vista a informação
prestada pelo S.C. c já tehdo . sido
anteriormente, regularizada a situa-
eã'o do requerente, nada há que de-
ferir.

2. Arquive-se.
N.° 57.312-15 - Ana Alves de Oli-

veira Rosa, filha da finada pensionis-

161.912-45 Antenor Nascentes 	
151.160-45 Euclides Ferreira dos Santos 	
108.859-45 Euzébio Fernandes dos Santos 	
104.765-45 José de Oliveira B. V. Osório 	
159.710-45 José Inácio Martins da Silva 	
158.192-45 Júlio Tanajura Guimarães 	
159.424-45 João da Silva Braga 	
163.016-45 João Fagundes Cie Matos 	
153.237-45 Adolfo Augusto Dias Melo 	
104.087-45 Fernando de Carvalho' 	
159.422-45 Felicia.no Silva 	
156.809-45 João Luis Job 	
153.241-45 &tão Soares de Sousa 	

Dia *II
N.° 109.646-45 - Precatória, Para

levantamento de fiança, expedida era
favor da Companhia Ferro Carril do
Jardim Botando. - Cumpra-se.-

N.° 102.670-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida eai
favor de Júlio César da Fonseca. -
Cumpra-se.

N.° 102.668-45 - Precatória, ' para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Humberto Machado. - Cum-
pra-se. -

N.o 118.497-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, 'expedida em

N.° 89.883-45 --- Precatória, rata
levantamento de fiança, expedida em
favor de Eugênio Fonseca. -- Cuia-
pra-se, levando-se em conta, para es
devidos efeitos, a retificação ofere-
cida.

N.° 34.282-44 - Iracema Ribeira
pedindo melhoria de pensão. - NAt
aproveita à requerente a resolução to-
mada no caso que cita, de D. Henri-
queta Gonzaga, porquanto o matado
desta faleceu em 1929, quando já 'vi-
gente o Decreto n.° 18.712, de 23-4-1929,
que revogou o art. 34 da Lei número
2.290, de 13-12-1910, e o pai da re-
querente faleceu em 2 de setembro de
1916. Nada há, pois, que deferir.

2. Restitua-se o título de fls. 2.
N.° 92.564-44 - A Companhia dc

Parafusos e Metalurgia, pedindo paga-
mento, , - Convida-se; prelinilaar-
mente, a intereseada a ,selar os (ic-
em:isentos de fls. 52, 5' e 60.

N.° 159.703-45 - Reversão de r. en-
si16, pretendida por Georgina GOIN.C3
da Silva. - Convida-se Ds Georgirta
Gomes da Silva a requerer a re-
versão.

N.° 162.245-45 - "Argentina Braga
Guimarb.'es e outras; reefuerendo re-
versão de pensão. - Prestem esclare-
cimento, sôbre a natureza da pensão
cuja reversão pretendem.

N.° 164.174-45 - Maria Cândida de
Sousa, pedindo pagamento das pen-
sões deixadas de receber no pertodu
de julho a dezembro de 1944. - Pre-
liminarmente, faça-se reconhecer a
firma e o sinal público do tabelião de
Niterói, no documento de fls. 2. •

N.° 40.688-45 - Edson Moreira Ca-
valcanti, pedindo juntar em seu pro-
cesso de aposentadoria as suas certi-
dões de tempo de serviço. - Convi-
da-se o interessado a apresentar cer-
tidão do seu tempo de serviço refe-
rente ao período de 19-6-18 a 10-5-19.
e requer, querendo, revisão do seu pro-
cesso de aposentadoria já, concluído.

N.° 51.622-45 - VaIdemar Abílio de
Figueiredo, requerendo revisão do seu
processo de aposentadoria. -
acôrdo com a informação e parecer.
onde se comprova que, pela certidão
apresentada, o interessado teve o seu
tempo de serviço devidamente apura-
do (13 anos); indefiro o pedido de lô-
lhas 24, por falta de amparo legal.

2. Arquive-se, depois de entregue c
titulo anexo, mediante recibo.

N.° 136.474-45 - José Pereirelra
Martins Ribeiro, requerendo revisão
do seu • processo de aposentadoria. --
Convida-se o interessado a apreseniar
certidão de tempo de serviço relativa

o
ao período de 23-1-34 a 12-6, do mes-
mo,

N.° 75.726-45 - Júlla Dias de Cala-
zães, pedindo pensão de montepio mi-
litar. - Nada há que deferir, por-
quanto o falecido oficial não era con-
tribuinte do montepio.

2. Não aproveita os requerente a re-
solução tomada no processo n.° 12.133.
de 1943, que cita, visto referir-se êsse
processo a militar falecido em 1941 e
que havia sido inscrito no montepio ern
1937, ao passo que o marido da reque-
rente faleceu em 1932.

N.° 110.710-45 - Antonieta ate
Alencar Murta, requerendo reversão de
pensão de montepio militar. - Con-
vida-se a requerente a apresentar cer-
tidão de seu nascimento.

N,° 148.632-45 - Guilhermina Bois-
tempo dos Reis, pedindo revisão (1:,)
seu processo de habilitação ao mon-
tepio militar. - Não havendo nenhu-
ma diferença de pensão a pagar à re -
querente, nada há que deferir.

N.° 119.367-44 Antônio Rocha Mo-
reira. Pedindo reconsideracilo de cies-.

favor de Jaime Marinho. - Cum-
pra-se.

N.° 117.007-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Jaime Marinho. - Cum-
pra-se.

N.° 109.646-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor da Companhia de Carris, Luz e
Fôrça do Rio de Janeiro. - Cum-
pra-se.

N.° 134.873-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Egberto de Albuquerque. -
Cumpra-se.
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À Delegacia Fiscal no Paraná:

N.° 13.303 --- Concedendo o credito
de Cr$ 38,90, para pagamento à Es-
trada de Ferro Santa Catarina.
(Proc. S. C. 52.603-45).

N.° 13.327 - Concedendo o crédito
de Cr$ 154,50, para pagamento à Com-
panhia Telefônica Paranaense. (Pro-
cesso S. C. 107.062-45).

A Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Sul:

N.° 13.297 - Concedendo o credito
de Cr$ 128,30, para pagamento a Via-
ção Férrea, naquele Estado. (Processo
S. C. 115.501-45).

N.° 13.-337 - Concedendo o crédito
de Cr$ 1.950,00, para pagamento do
Inativo Leopoldo Fleck. (Processo
S. C. 31.137-45).

N.° 13.345 - Concedendo o crédito
de Cr$ 5.199,60, para pagamento das
pensionistas Zaida Landgraf de Albu-
querque, .Ada e Enida Cavalcante de
Albuquerque. (Processo S. C. ....
33.094-45).

N.° 13.348 - Concedendo crédito,
para pagamento das' pensões de mon-
tepio, em reversão, que competem aos
menores Luiz Edgard e João 'Mosta-
giacomo Lopes. (Processo S. C. ...
231.849-44) .

PORTARIA N.° 423, DE 13 DE AGÔSTO

DE 1945
O Diretor da Despesa Pública, dan-

do cumprimento ao despacho profe-
rido pela D. G., em 8 de agósto
corrente, no Processo n.° 113.802-45.
comunica ao senhor Secretário haver
resolvido dispensar o contador, clas-
se 26, do Q. S. dêste Ministério, Eu-
gênio Frazão, da Comissão de Ex-
purgo da C. D. P., e, conseqüen-
temente, desligá-lo da D. D. P. a
fim de que se apresente à sua repar-
tição, até o dia 15 do corrente mês.

2. Ao desligá-lo, quer deixar papai
consignado o seu reconhecimento, pela
forma hábil e cabal com que se hou-
ve no desempenho da comissão que
lhe fiara cometida, na qual revelou a
maior dedicação e o mais profundo
zelo pelos interêsses da Fazenda Pú-
blica. - Raymundo Brinian

À Delegacia Fiscal em São Paulo:

N.° 13.294 - Concedendo o crédito
de Cr$ 2.533,60, para, pagamento da
pensionista Luci Barbosa. (Processo
S. C. 130.321-45).

N.° 13.299 - Concedendo o crédito
de Cr$ 1.666,60, para pagamento à
Cia. Paulista de Estradas de Feiro.
(Proc. S. C. 148.429-45).

N.° 13.300 - Concedendo o crédito
de Cr$ 33,10, para pagamento à Com-
panhia Paulista de Estradas de Fer-
ro. (Proc. S. C. 148.436-45).

N.° 13.301 - Concedendo o eréadto
de Cr$ 452,90, para restituição A. An-
tônio Vaz Filho. (Processo S. C. ...
202.085-44).

N.°, 13.331 - Concedendo o crédito
de Cr$ 5.850,00. (Proc. S. C. ....
158.170-45).

N.° 13.334 - Concedendo o crédito
de Cr$ 6.500,00, para pagamento do
inativo Mário Leite. (Processo S. C.
46.146-45).

N.° 13.336 - Concedendo crédito
para pagamento do inativo José Cae-
tano de Almeida. (Processo S. C.
94.275-44).

N.° 13.342 - Concedendo o crédito
de Cr$ 1.950,00, para pagamento do
Inativo 'Benedito Francisco de Paula.
(Proc. S. C. 105.479-45).

pacho. - Mantenho o despacho de 15
de junho último, publicado no Diário
Oficial de 21 do mesmo mês.

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇA0

ORDENS DE 10-8-45

N.° 13.298 - A. Delegacia Final na
Paraíba, concedendo o crédito de Cr$
1.150,60, para pagamento da pensio-
nista Déa Gomes de Mendonça. (Pro-
cesso S. C. 147.685-45).

N.° 013.330 - À Delegacia Fiscal no
Piauí, concedendo oc rédito de Cr$
48.000,00, para a Colônia Agrícola Na-
cional do Piauí. (Processo S. C. ....
157.637-45).

N.° 13.332 - À Delegacia Fiscal em
Mato Grosso, concedendo o credito de
Cr$ 1.650,00, 'destinado ao Paisto Me-
teorológico de Utiariti. (Processo S.C.
158.171-45).

N.° 13.333 - A Delegacia Fiscal em
Santa Catarina, concedendo o crédito
de Cr$ 9.000,00, para pagamento do
Inativo Albano Leal Júnior. (Proces-
so S. C. 38.893-45).

N.° 13.335 - A Delegacia Fiscal can
Alagoas, • coneadendo o crédito de Cr$
4.500,00, para pagamento do inativo

- João Teixeira.. (Processo S. C. ....
5.928-45).

N.° 13.349 - À Delegacia Fiscal em
Sergipe, concedendo crédito para pa-
gamento do inativo Domingos José da
Silva. (Proc. S. C. 114.800-45).

•A Delegacia Fiscal em Pernam-
buco: .

N.° 13.296 - Concedendo crédito de
Cr$ -2.00,00, para pagamento ao Cen-
tro Lítero-Civieo Boncoselhense, na-
quele Estado. (Processo S. C. ....
145.986-45 ) .

N.° 13.340 - Concedendo o crédito
de Cr$ 1.300,00, par aa Estação Ex-
perimental do Serviço Nacional de
Pesquisas Agronômicas em Itapirerna.
(Proc. S. C. 158.172-45) .

N.° 13.347 --. Concedendo o crédito
de Cr$ 18.113,30, para a Estação E-a-
perimental do Serviço Nacional cie Pes-
quisas Agronômicas em Curado.
(Proc. S. C. 157.640-45) .

•A Delegacia Fiscal em Minas Ge-
rais:

N.° 13.302 - Concedendo o crédito
de Cr$ 200,00, para pagamento a
Francisco Alves dos Reis,,escriturário
E, do Q. P. dêste Ministério. (Pro-
cesso S. C. 228.069-44).

N.6 13.328 - Concedendo o crédito
de Cr$ 101,80, para pagamento a Réde
Mineira de Viação. (Processo S. C.
141.776-45) .

N.° 13.339 - Concedendo crédito
para pagamento do inativo MessJas
Braga da Cruz. (Processo S. C. ...
86.178-45).

N.° 13.346 - Concedendo eradito
para pagamento dás pensionistas Ma-
ria Sofia Machado, Maria José, Mo-
zart José, Mário e Márcia Machado.
(Proc. S. C. 181.838-44).

N.° 13.295 --, Concedendo o crédito
de. Cr$ 15,90, para pagamento à Com-
panhia Sul Mineira de Eletricidade.
(Proc. S. C. 141.891-45).

À Delegacia Fiscal no Rio de Ja-
neiro: •

N.° 13.338 - Concedendo o credito
de Cr$ 4.500,00, para pagamento do
Inativo Antônio Isaltino de Oliveira.
(Proc. S. C. 30.609-45).	 •

N.° 13.341 - Concedendo o crédito
de Cr$ 9.000,00, para pagamento tio
inativo Sebastião de Sousa Moreira.
(Proa. S. C. 244.003-44).

TITULOS EXPEDIDOS NO DIA 28 DE MAIO DE 1945

De aposentadoria:
Proc. número

Durval Melquíades de Sousa Júnior 	 113.391-44
Raul de Aguiar Júnior 	

	
98.667-44

Gregório Pereira dos Santos 	
	

51.321-44
Irene Lemgruber de Andrade Seixas 	 52.688-45
Alfredo de Albuquerque Belo	 17.397-45
Henrique Gonçalves da Rocha 	 •Francisco Pais Leme 	

	
198.773-44
52.698-45

214.246-44Altamiro Luz 	

Apostilas feitas na mesma data:

De pensão definitiva:
Marthe Elizabeth Gomes do Rêgo 	

	
28.065-45
33.841-45Guilhermina Maria dos Santas Freitas 	

Tarcilia Vilaça Pinto da Silva 	
	

240.640-44
De reversão:

Tarcília Olga Neves Gonzaga 	
	

103.683-43

Dia 30
De aposentadoria:

Miguel Cabalar° Galbero 	 	 43.815-45
Tito Livio dos Reis 	 	 33.844-45
Gilberto Antônio dos Passos 	 	 39.603-45
Reduzindo José de Miranda	 •	  	 45.581-45
António de Azevedo 	 	 44.845-45

Demontepio militar:

Maria da Glória Antunes de Andrade 	 	 21.156-45
Maria de Lotardes Portela Santos 	 	 25.979-4.

Dia 31
De aposentadoria:

Joaquim Francisco Touça 	 	 93.430-45
Felipe Antônio Darriazio 	 	 83.550-45
Oscar Sergio Ferreira 	 	 54.639-45
Rubens Gaivão Guedes Pinto •	 	 86.566-45

Demontepio militar: ...

Arina 'Nogueira da Fonseca ' •	 	 59.633-45
Maria de Lourdes GonieS Pia:atro 'é (nitra ""	 	 66.846-45

Apostilas feitas na mesma data:
Paulo . 	 	 147.633-44

	

De pensão definitiva: 	
Dirce Olsen Sapucaia 	 	 9.120-45
Oscarlina César de Figueiredo e.outras " 	 	 213.245-44
Anatilde Ribeiro Passos e.outra . 	 	 213.304-41

De melhoria de peno: •

Constança de Góis Monteiro 	 	 69.816-15
Arina Nogueira da Fonseca 	 	 SQ R/Q-AG

• Dia 1 de junho

Apostilas feitas nesta data:

De casamento:

Orítia dos Santos Brunana 	 	 96.693-45
Iara da Silveira Pena 	 	 65.081-43
Carmen Castilho Sgrillo 	 	 80.399-45
Hilda Tallemberg de Moura 	 	 98.070-45
Zeni Sousa Silva 	 	 63.512-45
Araci Cordeiro Ferreira 	 	 93.983-45
Nilda Sobral Cavalcante Tavares 	 	 25.936-42

De pensão definitiva:

Isaura Duarte Alves de Brito 	 	 85.614-45
Elza Mendonça de Carvalho e outra 	 	 222.655-44
Lídia Gerhardt e Silva 	 	 100.559-43
Rosa Barbosa de Lima 	 	 96.738-45
Maria dos Anjos Rangel 	 	 213.062-44
Jidia, Gonçalves de Mendonça 	 	 158.555-44
Maria da Glória Cunha 	 	 156.155-44
Cesalpina Arantes da Silva 	 	 96.122-45

Dia 2

Apostilas feitas nesta data:
De pensão defintiva:

Evelina Lisboa da Graça Couto 	 	 234.002-44
José- Voney Silveira e outros 	 	 211.794- a4

Dia 4

Apostilas feitas nesta data:

De reversão:

Celuta de Sousa Pereira 	
Elvira Mendes de Azeredo Pinto

195.936-44
43.674-43
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De pensão definitiva:
Francisca Albuquerque Faria Santos 	

De melhoria de pensão:
Odila de ;Salvo Castro Gonçalves 	

diFetora ,das Rendas Internas
EXPEDIENTE DO SENHOR

DIRETOR	 .
Dia 10 de agósto de 1945

Processos despachados:
N.° 12.177-45 - Baruch Herschberg

- Despacho: "Apresente prova de qui-
'tação do impósto sindical".

N.° 125.806-45 - David Band -
Despacho: "Efetue a caução de que
cogita o art. 8.°, letra b, do Decreto-
lei n.° 466, de 4 de junho de 1938, e
pague a taxa prevista na vigente Lei
do Selo".

N.° 165.256-45 - Fernando Mala -
Despacho: "Reconheça'a finna da pe-
tição de fl. 1".

Recebedoria do Distrito Federal
Seção de Administração
Dia 13 de agirsto de 1915

Processos com exigência:
N.° 159.578-45 - Violeta dos San-

tos Almeida - Compareça a interes-
sada para informar a época em que
o seu falecido marido trabalhou na
Companhia de Navegação Austro-
Americana (Trieste), outróra eetabe-
lecida na rua Visconde de Inhaúma
84, nesta cidade.

N.° 119..433-44 - Laure Guilhern.
- Compareça o interesso.do pere in-
formar o fim a que se destina a cer-
tidão.

Seção de Contrôle e Estatística
EXPEDIENTE DO SR. DIRF.TOR.

Dia 27 de julho de 1945
Processos despachados:

N.° 110.032-45, - Simex Soc. de
Importação e Exportação Ltd. - Res-
tituição. Despacho - Indeferido à
vista do parecer.
EXPEDIENTE DO SENHOR CHEFE

N.° 151.117-45 - Joaquim Tomás
Aquino Filho & Cia. - Restituição.
Despacho --Satisfaça a exigência.

N.° 105.417-45 - Société Anonyme
du Gaz de Rio de Janeiro - Troca
de selos. Despacho - Satisfaça a
exigência.

N.° 105.417-45 - Société Anenyme
do Gaz de Rio de Janeiro - Troca
de selos. Despacho - Idem, idem.

1

194.843-44

22.710.-45

Dia 28
Processos despachados.

N. 0 .132.128-45 - M. Lopes &
Ltd. - Restituição. Despacho. - In-
deferido à vista do parecer.

EXPEDIENTE DO SR. CHFX-el

	

N.° 124.779-45	 Harold H. Rosen
8: Cia. Ltd. - Troca de selos. Der-
pacho - Satisfaçam-se as exigências
na Tesouraria.

N.° 91.245-45 - Attroe de Melo
Henriques - Troca de selos. Despa-
cho - Satisfaçam-s e as exigências
na Tesouraria.

N.° 138.647-45 - Irmãos Oliveira
Ltd. - Troca de selos. Despacho -
Idem, idem.

Dia 2 de agôsto de 1945
Processos despachados:

N.° • 133.401-45 - Valdemiro Tei-
xeira - restituição. Despacho --- In-
deferido à vista do parecer.

N. 0 91.260-45 - Cia. América Fa-
bril Fiação e Tecelagem S. A. -
Troca de selos. Despacho - Satisfa-
çam-se as exigências na Tesouraria.

N. 0 106.657-45 -- Manuel da Sii-
va - Restituição. Despacho - Idem.

N.° 113.987-45 C. M. Almeida
-Troca de selos. Despacho - Idem.

Na° 101.647-45 - Aliança Comer-
cial de Anilinas Ltda. - Troca de
estampilhas. Despacho - Idem.

N.° 125.340-45 - Ernesto Correia
Restituição. DespachoDespacho - Satisfaça a
exigência no S. C.

Seção de Preparo
de Arrecadação

Processo n.° 95.695-45 --- Internacio-
nal Harvestee Export Company esta-
belecida à Avenida Osvaldo Cruz,
n.o 87, nesta Capital pergunta:

a) se estão isentas da imPósto de
consumo as máquinas operatrizes mo-
vidas a trator, que, destinadas à cons-
trução de estradas de rodagem, desma-
tam, removem terra, pedras e entulhos
e nivelam terreno;

b) se também gosam de isenção da-
quêle tributo as peças sobressalentes,
Importadas para- a reparação de tôdas
as máquinas isentas do mencionado
tributos

Responda-se da seguinte forma:
1.0 As máquinas (meretrizes destina-

das à construção d eastradaS de roda-
gem não estão isentas do irapósto de
consumo, pois a letra., b. das, isenções
da. Tabela A do Decreto-lei 7.404, de
22-3-45, atenta a interpretação que lhe
deu a Circular 30„ da Diretoria das
Rendas Internas; publicada no D. O.
de 17-5-45, só alcança 'as máquinas
operatrizes e' , aparelieos destinados A
produção industrial, agrícola e pecuá-
ria, quarquer que seja a espécie de in-
destria", caso em que não se incluem
as máquinas de que trata a consulta;

2.0 As peças sobressalentes de metal,
impertadas para reparação das máqui-
nas e aparelhes isentos do impô•sto de
consumo, estão sujeitas ao tributo de
que cogita o inciso 2 da alínea 1 da
Tabela A, do-Decreta-lei n.° 7.404, ci-
tado.	 -

A circular 7, da Diretoria das Ren-
das nternas, publicada no D. O. de
2:1-4-45, esclarece que a letra B' (1/1.5

isenções da Tabela A, daquêle decreto-
l1 só alcança as peças de metal que,
integrantes , das máquinas operatrizes
e aparelhos destinados à produção in-
dustrial, agrícola e pecuária, forem
despachadas juntamente com wasaa,
máquinas e aparelhos, ou, 'tratando-se
de despachos diferentes, aquela-
ção só alcança as peças de metasôbre
as quais, por ocasião dos despachos das
máquinas e aparelhos isentos do im-
pôsto de consumo; se faça prova de que
se destinam a completar, isto é inte-
grar aquelas máquinas e aparelhos,
para constituição, afinei, de tuie todo,
ou seja, para uma posterior instala-
ção.

Dê-se ciência, facultado o direito de
recurso para g superior instância.

R. D. F., 23 de julho de 1045. -
P. Lianieri Mazzilli, Diretor,

Processo n.0.84.483-45 - O Sindicato
da Indústria de Bebidas em Geral e
Cerveja de Alta Fermentação, do Rio
de Janeiro, quer saber: se as águas
minerais naturais, sob o regime do Có-
digo de Minas, gazeifIcadas com gás
carbónico, estão sujeites ao impôsto de
consumo, e, em caso afirmativo, qual
a sua taxação e qual o fundamento
desta.

A tabela C, alínea XIX, do Decreto-
lei n.° 7.404, de 22 de março p. findo,
estabelece nas suas "Inscrições".

"C"-- Estão Isentos do impbsto de
consumo as águas minerais, sob o re-
gime do Código de Minas, ainda que
gazeificadaS -eom o gás da própria
fonte'.

De maneira' que a Isenção não al-
cança as águas minerais, sob o regi-
me do código de Minas, gaseificadas
com gás carbônico, artificialmente;

As taxas incidentes a:5),re a bebida
era causa, são as previstas no inciso 7.°
da sôbre dita alínea XIX, porque no
conceito fiscal e para o sefeitos do
Decreto-lei n.o 7.404, as águas mine-
rais naturais, se gaseificadas artificial-
mente com gás carbônico. passam a ser
consideradas "águas minerais artifi-
!leiais".

Dê-se ciência, facultado o direito de
recurso para a Diretoria das Rendas
Internas.

R. D. F., 23 de julho de 194'5.
P. Ranierizzilli, Diretor.

Seção Preparatória
de Julgamento

'EXPEDIENTE DO -SR, DIRETOR

Dia 29 de maho de 1945
Processos despachados:

Considerando - devedores remissos
incursos nas sanções do Decreto-lei

n:* 5 de 1937, os contribuintes abai-
xo:

Not. 47-33 - Moussa Chamon Man-
sur - Rua General Cárnera, 258, pe-
la multa de Cr$ 130,00, mais Cr$ ..60,00, relativa aos emolumentos, con-
forme Decreto-lei n.* 739 de 1938.
•Not. 3,.937-39.-- Arou Psnibumaga

- Ambulante, pela multa de Cr$ ....
150,00, mais Cr$ 60,00 relativa a emo-
luarentos, conforme Decreto-lei nú-
mero 739 de 1938.

N.° 201.762-44 - José dos Santos
lix n. 0- 467, pela multa de Cr$ 200,00,
conforme o Decreto-lei n.° 4.655 tio
1_042.

N.° 201.771-44 - L. Guatroni -
Rua Debret n.° '79 - 6.° andar. sa-
14 610, pela muita de Cr$ 400,00, con-
forme Decreto-lei ri." 4.655 de 1942.

N.° 201.765-44-Empresa de Trans-
portes Bola de Ouro Ltda. - Rua
Oen:ral Pedra n.° .(162, pela multa de
Cr$ e00,CO, conforme Decreto-lei nú-
mero 4.653 de 1942.

N: o 203.035-44 - Hemetério Go-
111W de Andrade - Rua General Câ-
mara n.° 129 - 1. 0 andar, peia mul-
ta de Cr$ 400,00, conforme Decreto-
lei Ir e° 4.655 de 1942.,

N.° 204.666:44 - Sociedade Comer-
cial Produtos Farmacêuticos Ltda. -
Rua - do Ouvidor, 50, 1. 0 andar, pela
multa de Cr$ 400,00, conforme De-
creto-lei n.° 4.655 de 1942.

N.° 209.059-44 - Ernesto de lalezei
e Diocécio P. Morais - Rio, pela
multa de Cr$ 400,00, conforme De-
creto-lei n.° 4.655 de 1942.

N.° 2.2439.046-44 - Loghardey
Cia. Ltda. - Travessa do Ouvidor,
29, pela multa de Cr$ 400,00, con-
forme inecreto-lei n.° 4.655 de 1942.

N.° 235.922-44 - Casa Domingos da
Silva S. A. - Praça Padre Seve, 22,
pela multa ele Cr$ 1.000,00, conforme
Decreto-lei n. o 739 'de 1938.

Dia 2
N.° 45,171-44 - Renato da Silva

Seabra. - Despacho: Não há, pe-
nalidade a impor.

N.° 75.732-44 - Pan Tecne Ltda.
- Despacho: De acôrdo com a infor-
mação. dê-se -baixa em nome de José
Ferreira de Sousa, independente de
penalidade a impor.

N.° 144.538-44 - Artur Martins de
Lima - Despacho: Dê-se bruxa a
partir de 1945 em nome de Eurico
Barreto, independente de penalidade.

N.° 148.951-44 - Eurico Paulo de
Fonseca Vale. - Despacho: Tendo
em vista os térmos do Decreto-lei mi.
mero 7.576, de 22-5-45, e das Instru-
ções expedidas para a sua execução
constantes da Circular n.° 23, de Si
do mesmo mês do Sr. Ministro da Fa-
zenda, arquive-se.

N.° 202.958-44 - Silva & Zunitn.
- Despacho: Idem, idem.

N.° 210.428-44 - Eusébio & Welfe
fere. - Despacho: Idem, idem.	 (

N.° 17.926-45 -• Pires & Lopes.
Despacho: Idem, idem.

N.° 26.257-45 - Ubaldo & Irmão
Ltda. --- Despacho: Idem, idem.

N.° 44.273-43 - Rubeu Hen:ratar
Vieira. - Despacho: Idem, Idem.

N.° 47.344-43 - A. Jesus. - Der.
pacho: Idem, idem.	 •

• NP 48.540-45 - Vítor de AzigelLs.,
- Despacho:' Idem, idem.

N.° 49.960-45 - Assad Houaiss.
Despacho: Idern, idem.	

,

N.° 56.009-45 - Nélson Moura Era.
sil do Amaral. - Despacho: Ideie,
Idem.	 '

Dia 6
. De aposentadoria:

Jarbas de Brito 	
•

44.680-45
Orestes Portugal 	 	 44.679.-IS
Torqueto da . Silva Barcelos 	 	 71.707-'45
Manuel Alves Pinheiro 	 	 94-. 354-45
Antônio Correia de Melo 	 Ç 	 92.899e43
Oliveira Vargas 	 	 69.662-45
Osryar Bernardino Parai-lhe.; da Silva 	 	 39.223-44
Paulo Batista de Andrade	 67,596-45
Joriniterm ' de Sousa Vai 	 	 00.837-45

RETIFICAÇAO
No Diario Olicini de 9-5-43, página 13.206, 3.° coluna,

• Onde se
(N.° . 140:030-e5 -a- Odete de. São Fele.: Simonsen, viúva do inativo 	 ,N

Leia-se:
(N.a 140.031-45 - Odete de São Félix Simonsen, viuve' 'cio inativo ...) .
Na págirea 13.297, La Coluna, foi omitido a seguinte ordem:

-'1e1.0 13.054 - A Delegacia Fiscal no Re G. do Sul, concedendo o crédito
. de Cr$ 4.400,00, para paearaento do inativo Oscar Martins Costa. pra-.
cesso S.C. C7.2-45.
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Agtisto de 1945

• (*) RETIFICAÇÃO
N.° 56.0'79-45 - André Brito Soa-

res.. - Despacho: Idem, idem.
N.? 669.858-45 - Alberto FaIaiale

dos Santos. --- Despacho: Idem, idem.
N.° 75.473-45 - A. P. Kirsop.

Despacho: Idem, idem.
N.° 76.186-45 - Euclidcs José Mae-

tins. - Despacho: Idem, idem.
N.° '76.780-45 - José Basilio Bran-

dão. - Despacho: Idem, idem.
N.° 92.490-45 -- M. L. Nabuce

Araújo. - Despacho: Idem, idera.
N.° 92.986-45 - Antônio S. da

Cunha. - Despacho: Idem, idem.
N.° 178,286-44	 Lewschinski

Despacho: Não há penalidade a
impor, cx-vi do disposto no Decreto-
lei n.° 7.576, de 22 de maio de 1915.

N.° 191.764-44 - Péricles Mila. ---
Despacho: Indeferido, a dívida já. se
acha inscrita para a cobrança exe-
entiva, arquive-se..

N.° 2.447-45 Greco Irmão. --
Despacho: Restabeleça-Se o lança-
mento, não há penalidade a :moer ao
disposto no Decreto-lei n.°- 	 ;te
22-5-45.

N.° 139.567-45 - Obrax Importaao-
ra e Exportadora Ltda. - Despacho:
Imponho a multa de Cr$ 100,00, mi-
nimaa do art. 17, I°, do Decreto nú-
mero 5.142, de 27-2-904.

N. 143.01845	 Fernando Gomo.
- Despacho: Imponho a Fernando
Gomes a multa de Cr$ 50,00.

N.° 143.019A5 - Austriclinio Go-
rhes Dinto. - Despacho: Imponho
a multa de Cr$ 50,00.

N.° 143.020-45 -- José Smith Dras.
- Despacho: kriponho a -multa de
Cru 50,90, mínimo do art. 44 do D.-

ereto n.° 5.142, de 27-2-904.
N.° 143.223-45 - Fausto Figueira

Soares Alvim. - Despacho: In/pu-
nho a multa de Cr$ 50,00,

Dia 3
N.° 123.715-45 - clIrmãos Malta Li-

mitada -- 'Rua Barcelos Domingos
n.° 7. - Quanto ao processo acima
(auto n.0 2.211-40), indefiro o pedi-
do. Para o auto n.°- 3.291-41, reguei-
ra em separado, querendo. Arquive-
se.

N.° 133.442-45 - clAntonio da Ro-
cha Soares -- Avenida Nossa Senho-
ra de Copacabana n.° 1.033. -- Li-

deferido. Trata-se de processe finde,
com a dívida inscrita. Arquive-se.

DESPACHO DO SR. DIRETOR

Processos despachados:
' N.° 76.929-45 - José da Silva Lo-
pes. Despacho - Tendo em vista os
têrmos do Decreto-lei n.° 7.576, de
22-5-45, e das instruções expedidas
para a sua execução, constantes da
circular n.° 23 de 31 do mesmo mês
'do Sr. Ministro da Fazenda, arqui-
ve-se.

N.° 171 . 420-44 -- Miguel Brandão.
Despacho - Idem, idem.

• N.° 9.698-45 - Alvaro Edwards Ri-
beiro. Despacho -- Idem, idem.
- N.° 42.965-45 - Atailton Peixoto.
Despacho - Idem, idem.

N.° 3.430-45 - Vítor Paramos For-
tes. .Despacho -:Idem, idem,

N.° 54.437-45 - Alberto Davi Pe-
reira Braga. Despacho - Idem, idem.

• N. 9 54.538-45.- Armando Davi Pe-
reira Braga. Despacho - Idem,
idem.

N.° 55.000-45 - Carlos Antônio de
Araújo Couto. Despacho - Idem,
Idem.

• N.° 58.686-45 - Restaurante Santo
Tirão Ltda. Despacho - Idem, idem.

N.° 62.739-45 - Cia.. de Transpor-
tes Com. e Importadora. Despacho

•- Idem.

N.° 65.050-45 - Irmãos Lourenço
& Cia. Ltda. Derpacho -- Idem,
idem.

N.° 67.448-45 - Roberto D. AlveS.
Despacho - Idem, idem.

N.° 80.831-45 - Agostinho da ,Cos-
ta. Despacho - Idem, idem.

N.° 33.763-45 - Oliveira Reis • &
Valente. Despacho - Idem, •iclem.

N.° 83.765-45 - Edel Souto. Des-
pacho - Idem, idem.

N.° 89.193-45 - José do Régo Me-
deiros. Despacho - Idem,' idem.

N.° 89.212-45 - Carbono Dadelha
& Cia. Ltda. Despacho - Idem, 'dein.

N.° 101.654-41 - A. Pires R,ebélo.
Despacho - Determinando a averba-
ção da mudança ex-o ic:o na forma
proposta na informação e determi-
nando outras providências.

N.° 115.593-44 - Ernani Soares Pe-
reira. Despacho - Tornado de nulo
efeito, encaminhe-se a P.G. I°. P . para
que sirva determinar o cancelamento
da dívida.

N.° 243.019-44 - Jaime F. Cesta.
Despacho Tendo em vista os ter-
mos do Decreto-lei n.° 7.576 de 22
de maio de 1945, arquive-se, entre-
gando-se os documentos reclamados.

-N.° 2.946-45 - Amy L. Thompson.
Despacho - Tornado de nulo efeito,
transfira-se para o nome de Amy
Lousa Thonson, no valor locativo de
Cr$ 10.300,00. Não há penalidade a
impor.

N.° 88.828-45 - Penna 8i Byribrtm-
ne Ltda. Despacho - Tornado de
nulo efeito, arquive-se.

N.° 111.877-45 - Cartório Doutor
Raul S. Á. Despacho - Transfira-
se, para o. nome Sima Lerner, a quem
imponho a multa de Cr$ 125,00.

N.° 113.898-45 - Luciano Saraiva
& Correia. Despacho - Indeferido,
arquive-se.

N.° 116.383-45 - Manuel Albuquer-
que Alves. Despacho - Indeferido.

N.° 116.384-45 - J. M.
Despacho - Indeferido, arquive-se.

N.° 118 . 855-45 - Borges & Filhos.
Despacho - Indeferido, arquive-se.

N.° 118.856-45 - J. Barros ti Ma-
galhãeS. Despacho - Indeferido, ar-
quive-Se.

N.° 120.440-45 - Antônio Gonçal-
ves Bilhares. Despacho. - Indefe-
rido, encaminhe-se o processo a S.
P. A., a fim de ser apreciado .o pe-
dido de alteração de firma.

N.° 135.713-45 - Arnaldo Birmann.
Despacho - Indeferido, arquive-se.

N.° 139.631-45 - Papelaria Begê
Ltda. Despacho - Transfira-se im-
pondo a multa de Cr$ 50,00 e bem
assim a de Cr$ 108,00 sôbre emolu-
mentos.

N.° 140.439-45 - M. Rodrigues Se-
gundo. Despacho - Imponho a mul-
ta de Cr$ 50,00.

N.° 140.552-45 - Aliança da Baia
Capitalização S. A. Despacho-Im-
ponho a multa de Cr$ 100,00.

,N.° 142.068-45 - Afonso & Bernar-
do. Despacho - Transfira-se de Ma-
nuel Antônio Afonso e em seguida
para Afonso e Bernardo, e ao 1.0 im-
ponho a multa de Cr$ 125,00 e ao se-
gundo a multa de Cr$ 50,00.

N.° 143.304-45-José Miranda Pin-
to da Silva Vale. Despacho - Trans-
fira-se impondo a muita de Cr$ ..
50,00.

N.° 148.831-45 - José Vaz Toste.
Despacho - Transfira-se, impondo a
multa de Cr$ 50,00.

N.° 149.064-45 - Farmácia São
Jorge Ltda. Despacho - Transfira-
se rara o nome de Antônio Almeida

Sobrinho e em seguida para Farmá-
cia São Jorge Ltda., impondo à pri-
meira-a .multa de Cr$ 125,00 e it últi-
ma a de Cr$ 50,00 e ainda ã última

a multa de Cr$ 120,00 sôbre emo-
luinentos.

N.° 150.123-45 - Tinturaria Ideal
Ltda. Despacho Transfira-se im-
pondo a multa de Cr$ 50,00 e bem
assim a de Cr$ 36,00 sôbre emolu-
mentos.	 '

N.° 151.174-45 José Bernardo Li-
beralino. Despacho - T ransfira-se•

impondo a multa de Cr$ 50,00 e bem
assim a de Cr$ 33,03 sôbre emolu-
mentos.

N.° 152.896-45 - Lopcz Lopez
Sousa Ltda. Despacho - Transf ira-
se, impondo a multa de Cr$ 50,00 e
bem assim a de Cr$ 42,00 sobre emo-
lumentos.

N.° 152.858-45 - Tecidos Issa Li-
mitada.. Despacho - Transfira-se,
Impondo a multa de Cr$ 50,00 e bem
assim a de Cr$ 65,00 sôbre
mentos.
Cr$ 60,00 sôbre emolumentos.

N.° 151.698-45 - Albino Caldeira.
Despacho - Transfira-se impondo a
multa de Cr$ 50,00 e bem assim a de
Cr$ 60,00 sobre emolumentos.

N.° 154.77145 - J. Silva Marques.
Despacho - Transfira-se impondo a
multa de Cr$ 50,00.

Dia 6

N.° 155.947-45 - Otis Elcvator.
Despacho - Intime-se para o reco-
lhimento da importância de Cr$ 50,00,
de acôrdo com o Decreto-lei número
4.655, de 1942.

N.° 158.531-45 - José Pessoa de
Queirós e Escritório Técnico de En-
genharia em Geral Limitada. Des-
pacho - Intimem-se para o recolhi-
mento, da importância de Cr$ 50,00,
sone/à:lamente, de aciirdo com o De-
creto-lei n.° 4.655, de 1942.

N.° 159.157-45 - Otacilio Fernan-
des e Cristóvão Segui. Despacho -
Idêntico. ,

N.° 159.207-45 - Salvador Rodri-
gues Rivéra, Manuel Osório Tavares
e Ana Vilas Bôas Viana. Despacho
- Indêntico.

N.° 159.701-45 - José Pessoa de
Queirós e Sidney C. A. de Barros
Barreto. Despacho - Idêntico.

• N.° 159.719-45 - Argemiro Gian-
netti, Roberto Alves e Mário Gian-
netti. Despacho - Idêntico.

N.° 159.826-45 - Newton Pimentel
e Ezequiel da Silva Mendes. Despa-
cho - Idêntico.

N.° 160.429-45 - Oscar de Sonsa
Oliveira, Deoelécio dos Santos e Ma-
nuel Marques da Silva. Despacho -
Idêntico.

N.° 159.446-44 - Acácio Ferreira.
Despacho - Indeferido.

N.° 34.591-45 - Construtora Gur-
gel Dantas S. A. Despacho - Defe-
rido, com a obrigação do recolhi-
mento da importância de Cr$ 460,00,
de diferença de emolumentos de 1944

N.° 83.598-45 - Avelino da Silva.
Despacho - Deferido, com a obri-
gação do recolhimento da importân-
cia de Cr$ 30,00, de diferença de
emolumentos de 1944. -

N.° 152.062-45	 Quintinho
nhairo &: Cia. Despacho - Indefe-
rido.

N.° 159.671-45. 	M. Correia. Des-
pacho - Indeferido. Arquive-se.

Na publicação feita no Diário Ofi-
cial Seção I, de 16 do corrente, à pá-
gina 13.554, 2." coluna,

Onde se lê:
DIRETORIA DA DESPESA PÚBLIf:a

Despacho do Sr, Diretor
Leia-se:

RFsCI1BE'DORIA DO DISTRITO
• /04)ERAL
szçXo PRWARATÓRIA ao JULGAINUNrJ

Despacho do Sr. Diretor

Divisão do Impiisto de Renda

Delegacia Regional no Distrito
Federal

EXPEDIENTE DO SR. DELEGADO
REGIONAL

Dia 13 de agôsto de 1995
Processos despachados :

N.° 4.561-39 - Cesário Coeiht
Duarte - Despacho: De acôrdo cora
os pareceres de' fls, 32-34, retifique-se
o lançamento reclamado, cm con7or-
midade com o cálculo minutado a fô-
lhas 31.

2. Deten de recorrer ex-officio
instância superior, tendo era vista o
art. 160, do Decreto-lei ia° 5.844, de
23-8-43, que prescreve :

"Art. 160. Das decisões favorá-
veis aos contribuintes ou as fon-
tes, haverá recurso ex-officio
para a instância superior, salvo
quando a importância total em
litígio não exceder a Cr$ 	
5.000,00, ou quando houver des-
classificação de infração capitu-
lada no processo, ou a exigência
de impôsto tiver resultado de en-
gano no controle da declaração de
rendimentos, equivoco da fonte
informante ou simples êrro ele
fato".

N.° 9.379-39 - 'Manuel Coelho Ta-
boaço -- Despacho: Retifique-se o
lançamento reclamado, de acôrdo com
o parecer do Sr. Chefe da Sc. Rr. e
cálculo minutado a fls. 34.

N.° 16.492-42 - Alvaro Faria Costa
- Despacho: De acôrdo com o parecer
da Cc. Rr., mantenho, por seus fun-
damentos legais, o lançamento con-
testado.

2. Prossiga-se, pois, na cobrança do
débito, condo de lei.

N.° 21.133-41 - Companhia Predial
e de Saneamento do Rio de Janeiro
- Despacho: De acôrdo com o pare-
cer da Se. Rr., cancele-se o lança-
mento reclamado e proceda-se a novo,
em conformidade com o cálculo mi-
nutado a fls. 25.

N.° 21.271-41 - Levi, França &
Cia. Ltda. - Despacho: De acôrdo
com o art. 29, 2.°, do regulamento
modificado pelo Decreto n.° 21.554, de
20-6-42, que vigorou até o exercício
de 1941, inclusive, a retirada anual de
sócio ou titular de firma, não pode-
ria exceder a 04 10.000,00, se o seu
capital não fôsse superior a Cr$ 	
50.000,00.

2. Cumpra-se, pois, o despacho de
fls. 12-v., cancelando-se o lançamen-
to reclamado e procedendo-se a novo,
em conformidade com o cálculo mi-
nutado a fls. 13.

3 - Prescreve o dispositivo legal
citado:

"1 2.° - As retiradas represen-
tadas por importância mensal flica
e que corresponderem à remu-
neração de serviço prestado à fir-
ma, serão consideradas como
rendimento da 3.5 categoria, desde

() N. do S. Pb. - Retificado por
ter saído cena incorreção.
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.	 .
Ao Senhor Ministro de EstadO da

Fazenda.
Solicitando pagamento das quantias

abaixo mencionadas.

•N.° 2.132-994.	 Cr$ 177,60. - A
The L. R. CompanY, Limited;

N.° 2.133-995. - Cr$ 2.735,70. -
À E. F. O. do Brasil;

N.° 2.135-997. - Cr$ 25,80. - A E.
F. Araraquara;

N.° 2.136-998. - Cr$ 1.568,70. --
A São Paulo R. Company;

N.° 2.142-1.004. - Cr$ 365,00. --
À E. F. C, do Brasil;

N.° 2.143-1.005. --a Cr$ 2.210,90. -
A Cia. Paulista de E. Ferro;

N.° 2.144-1.006. - Cr$ 2.412,40. -
A Rêde Mineira de Viação;

N.° 2.145-1.007. - Cr$ 224,60. - A
E. F. Sorocabana; •

N.° 2.146-1.008. - Cr$ 1.423,10. -
A Rêde Mineira de Viação;

N.° 2.148-1.010. - Cr$ 242,40. -
A E. F. C. do Brasil;

N.° 2.149-1.011. - Cr$ 15,416,80.
- A E. F. C. do Brasil;

N.° 2.150-1.012. - Cr$ 888,00, -
E. F. C. do Brasil;

N.°2.151-1.013. - Cr$ 1.184,30. -
A E. F. C. do Brasil;

N.° 2.152-1.014. - Cr$ 1.268,40.
A E. F. C. do Brasil;

N.° 2.153-1.015. - Cr$ 269,90. - À
E. F. C. do Brasil; 	 •

N.° 2.154-1.016. - Cr$ 2.037,90. --
A E. F. C. do Brasil;

N.° 2.155-1.017. - Cr$ J0.610,10.
- A E. F. C. do Brasil;

N.° 2.156-1.018. - Cr$ 48,130. -
E. F. C. do Brasil;

N.° 2.157-1.019. • - Cr$ 2.223,50. -
À E. F. C. do Brasil;

N.° 2.158-1.020. - Cr$ 1.074,90. -
À E. F. C. do Brasil;

N.° 2.159-1.021. - Cr$ 314,00. -
A E. F. C. do Brasil;

N.° 2.160-1-.022. - Cr$ 172,90. -
A São Paulo Railway Company;

N'.°. 2.161-1.023. - Cr$ 166,50. --
ÀS. N. da A. e de A. P. do Pará;

N.° 1.162-1.024.. - Cr$ 1.110,90. -
w Rècle Mineira de Viação:

N.° 2.163-1.025. - Cr$ 163,70. -
À Rêde Mineira de Viação;

N.s 2.164-1.026. - Cr$ 107,10. -
A Réde Mineira do Viação;

N.° 1.165-1.027. - Cr$ 21,60. -
À Cia. P. de E. de Ferro;

N.° 2.166-1.028. - Cr$ 12.923,60. -
A Rêde Mineira de Viação;

N.° 2.167-1.029. - Cr$ 2.501,10. -
A Rede Mineira de Viação;

N.° 2.168-1.030. - Cr$ 497,80. --
À Rêde Mineira de Viação;

N.° 2.170-1.032. - Cr$ 336,20. -
A E. F. C. do Brasil;

N.° 2.171-1.033. - Cr$ 1.048,20. --
A Rede Mineira de Viação;

N.° 2.172-1.034. - Cr$ 938,80. - A
Estrada de F. Sorocabana.

Pelas Delegacias Fiscais do Tesouro
Nacional.

- No Estado
Sul:

N.0 2.107-970.	 Cr$ 71,06. - A Cl
cero Simões Machado;

N.° 2.119-982. - Cr$ 71,00. - A
Hélio da Silva Silveira;

N.° 2.134-996. - Cr$ 71,00. -
Pedro Antunes da Rosa;

N.° 2.137-999. - Cr$ 71,00. - A Ja
cinto Antunes Matoso;"

N.° 2.138-1.000 - Cr$ 71,00.- -
Nery Ferreira Carvalho;

N.° 2.139-1.001. - Cr$ 71,00. --
Jacinto Ferreira Ledesma;

N.° 2.140-1.002. - Cr$ 71,00. -
Silvio Araújo dos Santos;

N.° 2.141-1.003. - Cr$ 71,00. -
Emílio Arriens; e

N.° 2.147-1.009. - Cr$ 71,00. -
Clementino Gomes; e •

No Estado da Bahia:
, N.° 2.169-1.031. - 04 71,00, -
I Mário Silvério dos 8antos.

do Rio Grande do

-

A

A

A

A

A

A

N.° 173.871-44 - Manuel Alves da
Silva - Despacho: Prossiga-se na co-
brança dos débitos, *como de lei, sob
a responsabilidade do inventariante.

Serviço de Comunicações
Dia 13 de agosto de 1945

SC. 170.008-45 - Sociedade Expor-
tadora e Distribuidora de Madeiras
"Brasil Wood Lida" --- relativo me-
dido de inscrição. Despacho:

"Convide-se o interessado a com-
parecer a S. O. R. dêste Servião a
fim de receber o cartão recibo refe-
rente a seu pedido de inscrição e res-
tituir a ficha metálica numerada
(1944) que lhe foi entregue na S.
R. C.

2. Publique-se e encaminhe-se a S.
O. R. para aguardar".

Serviço do Pessoal
Dia 9 de ageosto de 1945

Processo despaçhado pelo Sr. Di-
retor:

SC. 74.372-43 - António Cornelio
dos Santos - relativo à sua aposen-
tadoria. Despacho:

"Convide-se o interessado a apre-
sentar suas certidões de tempo de ser-
viço público e requerer o que julgar
conveniente, para os fins recomenda-
dos no Decreto n.° 24.174, de 25 de
abril de 1934".

•Pelo Tesouro Nacional:

N.° 2.105-968. - Cr$ 114,40. -
E. F. C. do Brasil;

N.° 2.106-969. -- Cr$ 1.580,00.
A José Feksa;

N.° 2.108-971. - Cr$ 34.479,00.
A E. F. C. do Brasil;

N.° 2.109-972. - Cr$
A E. F. C. do Brasil;

N.° 2,110-973. - Cr$
E. F. C. do Brasil;
N.° 2.111-974. - Cr$

A E. F. C. do Brasil;
N.° 2.112-975. Cr$

À E. F. C. do Brasil;
N.° 2.113-976. - Cr$
Rêde M. de Viação;
N.° 2.114-977. - Cr$

A Rêde M. de Viação;
N.° 2.115-978. - Cr$

À E. F. Sorocabana;
N.° 2.116-979. - Cr$ 4.549,30. -

A S. Paulo R. Company;
N.° 2.117-980. - Cr$ 2.590,00. --

Récle M. de Viação;
N.° 2.118-981. - Cr$ 495,40. - A

S. Paulo R. Company;
N.° 2.120-983. - Cr$ 1.691,70. -

À Rêde M. ele Viação;
N.° 2.121-984. - Cr$ 326,20. - A

S. Paulo R. Company.
N.° 2.122-985: - Cr$ 1.411,10. --

À The L. R. Company Limited;
N.° 2.123-986. - Cr$ 759,70. - À

E. F. Sorocabana;

N.0 2.124-987. - Cr$ 29,40. - A E.
F. Sorocabana;

N.° 2.125-988. - Cr$ 11.975,93. -
A E. F. Noroeste do Brasil;

N.° 2.126-989. - Cr$ 153,60. - A
The L. Railway Company Ltd.;

N.° 2.127-990. -- Cr$ 6.060,50. --
À E. F. Noroeste do Brasil;

N.° 2.128-991. - Cr$ 1.050,00. -
A Caitano Costa;

N.° 2.129-992. --a Cr$ 620,50. - A
S. Paulo R. Company;

N.° 2.131-993. - Cr$ 383,50- - A
E. P. C. do Brasil;

Despachos:
- São excluídos da reserva da

Exército com transferência para a da,
Aeronáutica Manuel &natalício de An-
drade e Ricardo Mancinl.

- E' classificado, por necessidade
do serviço, o Capitão da Arma de In-
fantaria - Murilo Rodrigues de Sou-
sa - no 14.° Regimento de Infanta-
ria (Recife).	 .

• PORTARIAS

De 13 de agõsto de 1945

N.° 8.556. --- O Ministro de Estado
da Guerra resolve nomear, por neces-
sidade do serviço, Professor, em co-
missão, da Cadeira -de "Conhecimen-
tos de Legislação Militar e Serviço de
Saúde em Tempo de Paz e em-Cama
penha." po Curso de Formação de
Sargentos •o Capitão Médico Dr. Oscar
de Oliveira Fernandes, sem preiteai)
das funções que exerce no •1.° Regi-
mento de Cavalaria Divionário.

N.° 8.557. - O Ministro de Estado
da Guerra resolve nomear, por neces-
sidade do serviço, Professor, em co-
missão, da Cadeira de "Legislação Mi-
litar, Serviço de Saúde em Tempo de
Paz e Medicina Legal Militar" no
Curso de Formação de Oficiais Médi-
cos o Capitão Médico Dr. José Pio
da Rocha.	 •	 •

N.° 8.558. - O Ministro de Estado
da Guerra resolve exonerar o Capitão
Médico Dr. José Pio da Rocha das
funções de Professor, em comissão, da.
Cadeira de "Conhecimentos .de Legis-
lação Militar e Serviço de Saúde em
tempo de Paz e em "Campanha" no
Curso de Formação de Sargentos.

Requerimentos:
Joaquim Anastácio Monteiro de

Mendonça. - Servente • do aj. • C.
Exército. - Pagamento • de salário-
família. - Deferido. Faça-se o pro-
cessamento da divida.

Manuel Lopes do Nascimento Gui-
marães. - 1.0 Tenente da extinta
Guarda Nacional. - Inclusão no
Exército de 2.0 Linha. - Indeferi-
do. Sómente para fins de aproveita-
mento, os oficiais da extinta Guarda
Nacional poderão, em caso de guerra,
ser incorporados- ao Exército de 2.‘
Linha, a critério do Govèrno.

Regina Tassinaro de Sousa Franco
- Concessão de matricula gratuita de
seu filho Paulo de Sousa Franco, no
Colégio Militar. - Indeferido, por fal-
ta de amparo legal.

Sebastião Barbosa - Extranumeráa
rio - servindo na Fábrica Presidente
Vargas. - Pagamento de salário-fa-
mília: - Deferido. Faça-se o preces-
semento da divida.

Vicente Daniel Renó - Extranume-
rário - servindo na Diretoria de Ma-
terial Bélico. - Pagamento de salá-
rio-família. - Deferido. Faça-se o
processamento da divida.

Aníbal Vitral Monteiro - 2.° sar-
gento da Lã Cia. Especial de Mama-
tenção. -- Licenciamento do serviço
ativo. - Indeferido, de acordo com as
informações.

Hilda Ribeiro - Enfermeira de 3.ã
classe, convocada para o serviço aa-
vo do Exército. - Pagamento de ven-
cimentos relativos ao mês de outubro
de 1944. - Deferido.

Cashniro Túlio Freire Silva - 3.0
Sargento do 3.° B. C. C. - D. M. -
Licenciamento do serviço ativo. -
Indeferido.

Diôgo Garcia - Licenciamento de
seu filho João Garcia Dinis, soldaao
do 10.° It. C. Independente. - Inae-
ferido.

- Evangelina Pereira Cabral - E sna-
sa do 1.0 -Sargento asilado João 'Pe-

que levadas a despesas gerais, na
contabilidade da •firma. Para êsse
efeito, porém, a retirada não po-
derá exceder de . Cr$ 10.000,00,
quando o capital do respectivo be-
neficário não fôr superior a Cr$
50.000,00; sendo o seu capital
maior dessa quantia, a retirada
não poderá exceder de 20% dêle,
jamais ultrapassando Cr$ .......
5.000,00 mensais. As importâncias
excedentes se computarão como
lucros tributáveis em poder da
firma ou sociedade, à razão de
6%".

N.° 76.036-44 - Carlos Gonçalves
s- Despacho: De acordo. •

2. Proceda-se ao lançamento, de
conformidade com o cálculo minutado
a fls. 15, cuja multa aprovo.

N.° 128.519-44 - Kepler Castro Ne-
ves -, Despacho: De acôrdo com o•
parecer da Sc. Rr., cancele-se o lan-
çamento reclamado e proceda-se a
novo, em conformidade com o cálculo
minutado a 11s. 41. -

N.° 162.343-44 -- Alfredo Francis-
co SeVeriano Justi (Dr.) - Despa-
cho: De acôrdo com o parecer da
Sc. Rr., mantenho, por seus funda-
mentos legais, o lançamento recla-
mado.

9
. Prossiga-se, pois, na cobrança
débito, como de lei.

GABINETE DO MINISTRO

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 14 de ageato de 1945	 _

Apostila:

Na Portaria n.° 8.512, de 4 de arpas-
te de 1945, que nomeia o Major José
de Figueiredo Lôiso Chefe de Seção da
17•a Circunscrição de Recrutamen`o,
Salvador - Estado da Bahia, foi lan-
çada a seguinte --- Apostila - O Ma-
jor José de Figueiredo laSbo, a quem
se refere a presente Portaria, é no-
meado Chefe 'da La Seção da 17.a Cir-
cunscrição de Recrutamento. - Rio
4e Janeiro, 14 de agasto de 1945. -

Góis.

Avisos:

N.° 2.182. -- Fica o Chefe da Co-
missão de Melhoramentos da Rède
Elétrica Piquete-Itajubá autorizado a
atender, dentro dos créditos concedidos
por êste Ministério, às despesas nor-
mais das obras e ao aumento de pre-
ços, da barragem de Bicas do Melo, de
acôrdo com a tabela aprovada pela
Diretoria de Engenharia.

• N.° 2.183. - Os monitores de ins-
trução do Centro de Instrução de De-
lesa Anti-Aérea, cujo número foi-fi-
xado em Aviso na 914, de 3 de abril
do corrente afio, têm as seguintes

•graduações:

'Um Sargento,

Quatro Terceiros Sargentos.
N.° 2.186. - Fica restabelecido o

disposto no art. 330 do Regulamento
Interno dos Serviços Gerais e revoga-
da, em conseqüência, a disposição
constante da alínea a do Avaro nú-
mero 1.252, de 7 de maio'de 1945.

MINISTÉRIO DA GUERRA

4.090,00.

3.300,60.

1.318,40.

1.415,20.

3.500,30,

8. 607,30 .

1.269,40. -
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ral de Brigada, Secretário Geral do
Ministério da Guerra,

— Por Decreto de 25 de março de
1945, nos termos do artigo 57 letra b,
do Decreto-lei n.° 3.940, de 16 de de-
zembro de 1941, foi concedida transfe-
rência para a Reserva do Exército ao
Major Intendente do Exército, Nadir
Toledo Cabral, de que trata esta Car-
ta-Patente, contando vinte e nove anos,
uni mea e nove dias de serviço, per-
cebendo os vencimentos e vantagens a
que tiver direito na farça das Leis em
vigor.

Rio de Janeiro, 6 de agasto de 1945.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretario Geral do
Ministério da Guerra.

— Por Decreto de 25 de junho de
1945, foi promovido ao pasto de Capi-
tão, na Arma de Infantaria, o 1.° Te-
hente, Orlando Menusier, de quem Ca,
ta esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 6 de agasto de 1945.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral do
Ministério da Guerra.

reira de Sousa. — Concessão de eta-
pas. — Deferido de acôrdo com a in-
formação da S. G. M. G.

Jackson Pitombo Cavalcante — 1.0
Ten. da Reserva de 2•° classe, convo-
cado. — Permissão para contribuir
para o montepio-militar. — Indeferi-
u°.	 -

João Batista de Sousa, Borges —
soldado do Contingente do C. I. Es-
accializada. — Licenciamento do ser-
viço ativo. — Deferido.

João Teodoro Feitosa — Pagamento
de diferença de vencimentos a que se
Julga com direito. — Indeferido.

José Djalma Pereira — Extra.nume-
rario-diarista da Fábrica Presidente
Vargas. — Pagamento da quantia de
Cr$ 100,00. — Reconheço a, dívida.

Arlindo Gonçalves da Silva -a Sol-
dado músico de 2.0 classe da reserva
remunerada. — Concessão de abono

— Concedo o abono mensal
na importância de Cr$ 80,00 até 22 de
maio de 1949, quando o filho mais ve-
lho do requerente completará 18 anos
de idade.

Maria Rosa dos Santos — viúva do
ex-2.° sargento André Rodrigues dos
Santos. — Concessão de uma pensão
equivalente ao &Sido percebido por seu
marido. — Indeferido, por falta de
amparo legal:

Nicácio Morais Filho — Músico de
1.0 classe, asilado. — Pagamento da
quantia de Cr$ 2.832,00. — Reconhe-
ço a dívida.

R	 ICAÇÕES
São feitas as seguintes retificações

nas "Instruções para o funcionamen-
to do Instituto de Biologia do Exér-
cito — aprovadas pela Portaria nú-
mero 8.479, de 17 de julho e publica-
das no D. O. de n.° 170, de 27 do re-
ferido mês, último:

— é suprimida a designação "Ca-
pítulo I";

b) — é substituída no final do arti-
go 1.0 a designação "Capital Federal"
pela designação "Distrito Federal";

c) — são antepostas ao segundo pe-
ríodo do art. 16 as palavras "Parágra-
fo único";

d) é suprimido o Parágrafo úni-
co do art. 23;
• e) — são antepostas ao segundo pe-
ríodo do art. 26 as palavras "Pará-
grafo único";
- 1) — nos quadros. Anexos n.° 1, 2 e
3, deve ser suprimida a coluna "Efe-
tivo atual" e na coluna "Efetivo aro-
posto" retirada a palavra "proposto';

g) — no Anexo n.° 3 onde se lê:
*Práticos de Farmácia' — 10" — leia-
se "6".

do Decreto-lei n.° 3.940, de 16 de de-
zembro de 1941, foi concedida trans-
ferência para a Reserva do Exército
ao Major da Arma de Infantaria, Ru-
bens Ribeiro dos Santos, de quem tra-
ta esta Carta-Patente, contando vinte
e três anos, três meses e dezenove dias
de serviço, percebendo os vencimentos
e vantagens a que tiver direito na for-
ma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 6 de agasto de 1945.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral do
Ministério da Guerra.

— Por Decreto de 25 de março de
1945; nos termos do artigo 57, letra b,
do Decreto-le Ma 3.940, de 16 de de-
zembro de 1941, foi comedida trans-
ferência para a Reserva do Exército
ao Major da Arma de Artilharia Gil-
berto Vale de Araújo, de quem trata
esta Carta-Patente, contando vinte e
cinco anos, seis meses e quatro dias de
serviço, percebendo os vencimentos e
vantagens a que tiver direito na for-
ma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 6 de agôsto de 1945.
- Canrobert Pereira da Costa. Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral do
Ministério da Guerra.

— Por Decreto de 25 de março de
1945, nos térreos do artigo 57, letra b,
do Decreto-lei n.° 3.940, de 16 de de-
zembro de 1941, foi concedida trans-
ferência para a Reserva do Exército
ao Major Intendente do Exército,
Orestes Gomes da Silva, de quem tra-
ta esta Carta-Patente, contando vinte
e nove anos, três meses e dez dias de
serviço, percebendo os vencimentos e
vantagens a que tiver direito na forma
das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 6 de agasto de 1945.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral do
Ministério da Guerra.

— Por Decreto de 25 de março de
1945, nos termos do artigo 57 letra b,
do Decreto-lei n.° 3.940, de 16 de de-
zembro de 1941, foi concedida transfe-
rência para a Reserva do Exército ao
Major da Arma de Infantaria, Carlos
Hanequim Dantas, de quem trata esta
Carta-Patente, contando trinta e dois
anos, oito meses e dois dias de servi-
ço percebendo os vencimentos e van-
tagens a que tiver direito na forma
das Leis em vigor.

Rio de Janeiro, 6 de agôsto de 1945.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral do
Ministério da Guerra.

— Por Decreto de 25 de março de
1945, resolveu nos termos do artigo 57,
letra b, do Decreto-lei ri.° 3.940, de 16
de .dezembro de 1941, conceder trans-
ferência para a Reserva do Exército
ao major Intendente do Exército, Do-
mingos Barroso da Costa, de quem
trata esta Carta-Patente, contando
trinta anos, nove meses e vinte e um
dias de serviço, percebendo os venci-
mentos e vantagens a que tiver direi-
to; na forma das Leis em vigor.

Rio de Janeiro, 6 de agõsto de 1945.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral do
Ministério da Guerra.

— Por Decreto de 25 de março de
1945,- nos têrmos do artigo 57 letra b.
do' Decreto-lei n.° 3.940, de 16 de de-
zembro de 1941, foi concedida transfe-
rência para a Reserva do Exército ao
Major Intendente do Exército, José
Timóteo de Mesquita Vanderlei, de
quem trata esta Carta-Patente, con-
tando trinta e três anos, cinco meses
e- vinte e sete dias de serviço, perce-
bendo os vencimentos e vantagens a
que tiver direito, na forma das Leis
em vigor.

Rio de Janeiro, 6 de agasto de 1945.
- Canrobert Pereira da Costa. Gene-

— Por Decreto de 25 de junho de
de 1945, foi promovido ao pas-
to de Capitão, Intendente do Exér-
cito, o 1.° Tenente Osvaldo de Frias
Vilar, de quem trata esta Carta-Pa-
tente.

Rio de Janeiro, 7 de agasto de 1945.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral do
Ministério da Guerra.

--- Por decreto de 25 de setembro de
1944, foi promovido ao pôsto de 1.0 Te-
nente, na Arma de Artilharia, o 2.0 Te-
nente Eduardo Leal Medeiros, de quem
trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 7 de agasto de .1945.
- Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral do
Ministério da Guerra.

— Por Decreto de 25 de junho de
1945, foi promovido ao pasto de Capi-
tão, na Arma de Infantairia, o 1.° Te-
nente Paulo de Andrade, de quem tra-
ta esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, '7 cie agasto de 1945.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral do
Ministério da Guerra.

— Por Decreto de 25 de junho de
1945, foi promovido ao pôsto de Capi-
tão, na Arma de Engenharia, o 1.° Te-
nente Luiz Gonzaga de Melo, de quem
trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 7 de agasto de 1945.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral do
Ministério da Guerra.

— Por Decreto de 25 de março de
1945, foi promovido ao pasto de Capi-
tão, na Arma de Cavalaria, o t o Te-
nente Alvaro Lúcio de Arêas, de quem
trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 7 de agasto de 1945
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral do
Ministério da Guerra.

— Por Decreto de 25 de março de
1945, foi promovido ao pasto de Capi-
tão, na Arma de Cavalaria, em ressar-
cimento de preterição, contando anti-
guidade de 25 de dezembro de 1944, o
1.0 Tenente Luciano Veras Saalanha,
de quem trata esta Carta-Paterite.

Rio de Janeiro, 7 de agasto de 1945.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral do
Ministério da Guerra.

— Por Decreto de 25 de junho de
1945, foi promovido ao pasto de I.° Te-
nente, na Arma de Infantaria, o 2.°
Tenente Togo da Silva Pereira, de
quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 8 de agasto de 1945.
-aa Canrobert Pereira da Costa. Gene-

Rio de Janeiro, 8 de agasto de 1945
- Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral dciap
Ministrio da Guerra.

•
— Por Decreto de 19 de novembro

de 1943, de acareio com o disposto no
art. 2.° do Decreto-lei n.0 5.485, de 14
de maio de 1943, foi promovido ao pas-
to de 1.° Tenente o 2.° Tenente da Re-
serva de 2.° classe, Arma de Artilha-
ria, Fernando Elas da Rosa Oiticica,
de quem ,trata esta Carla-Patente.

Rio de Janeiro, 8 de agasto de 1945.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral do
Ministério da Guerra.

Secretaria Geral
ATOS DO SECRETARIO GERAL

Dia 10 de agasto de 1945
Nas Cartas-Patentes dos Oficiais

abaixo mencionados em que foram la-
vradas as seguintes apostilas:

Por Decreto de 25 de março de 1945,
nos termos do artigo 57, letra b, do
Decreto-lei n.° 3.940, de 16 de dezem-
bro de 1941, foi concedida transferên-
cia para a Reserva do Exército ao Ma-
jor Intendente do Exército, José Claro
de Abreu, de quem trata esta Carta-
Patente, contando vinte e sete anos,
um mês e oito dias de serviço, perce-
bendo oa .vencimentos e vantagens a
que tiver direito na forma das leis em
vigor.

Rio de Janeiro, 6 de agasto de 1945.
Canrobert Pereira da Costa, Gene-

ral de Brigada, Secretário Geral do
Ministério da Guerra.

— Por 'Decreto de 25 de março de
1945, nos termos do artigo 57, letra b,

ral de Brigada, Secretário Geral do
Ministério da Guerra.

— Por Decreto de 25 de junho de
1945, foi promovido ao pasto de L° Te-
nente,- na Arma de Infantaria, o 2.°
Tenente Joamar Lopes Lemos, de quem
trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 8 de agasto de 1945.
- Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretario Geral do
Ministério da Guerra,

— Por Decreto de 25 de junho de
1945, foi promovido ao pasto de 1.° Te-
nente, na Arma de Infantaria, o 2.°
Tenente Ornar Pereira Neto, de quem
trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 8 de agasto de 1945.
- Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretario Geral do
Ministério da Guerra.

— Por Decreto de 25 de junho de
1945, foi promovido ao pasto de 1.° Te-
nente, na Armade Infantaria, o 2.°
Tenente Heitor Cunha Mena Barreto,
de quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 8 de agasto de 1945.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral do
Ministério da Guerra.

— Por Decreto de 25 de junho de
1945, foi promovido ao pasto de 1.° Te-
nente, na Arma- de Infantaria, o 2.°
Tenente Nélson Guanabara Santiago.
de quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 8 de agasto de 1945.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral do
Ministério da Guerra.

— O Sr. General Ministro da Guer-
ra em portaria n.° 3.210, de 28, publi-
cada no Diário Oficial de 29,' tudo de
maio de 1942, resolveu com autorização
do Exmo. Sr. Presidente da Repúbli-
ca e de acardo com o art. 2.° do De-
creto-lei n.° 4.222, de 2 de abril de
1942, convocar para o serviço ativo do
Exército o 2.° Tenente da Reserva de
2.° classe, Arma de Artilharia, Fernan-
do Elias da Rosa Oiticica, de quem
trata esta Carta-Patente.

— O Sr. General Ministro da Guer-
ra, em portaria n.° 7.803, de 6, publi-
cada no Diário Oficial de 7, tudo de
fevereiro de 1945, resolveu licenciar do
serviço ativo do Exército o I.° Tenente
da Reserva de 2,a chiasse, Arma de Ar-
tilharia, Fernando Elias ala Rosa Oiti-
cica, de quem trata esta Carta-Paten-
te.

Rio de Janeiro, 8 de agasto de 1945.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral de
Ministério da Guerra.
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GA g INETE DO MINISTRO

Comissão de Estudos
dos Negócios

Estaduais
ATA DA 31.a SESSAO onni-

NARIA DE 1945

As nove horas e quarenta minutos
de 2 de agôsto de 1945, reuniu-se, no
Palácio Monroe, a Comissão de Es-
tudos dos Negócios Estaduais, sob a
preeidência do Sr. Adroaldo Junquei-
ra Aires.	 .

Estavam presentes os Srs. M., Paulo
Filho, Oto Prazeres, Anor Butler Ma-
ciel, José Leal de Mascarenhas e Val-
dir Niemeyer.

Aberta a sessão, foi lida . e apro-
vada a ata da reunião anterior.'

O Sr. Presidente designou es
Srs. Cleveland Maciel, Anor Butier
Maciel e Francisco Sá Filho, a fim
de constituírem a subcomissão encer-
regada de estudar a indicação apre-
»sentada pelo segundo shbre impristo
de licença.

Na ordem do dia, resolveu-se:
1) projeto de decreto-lei da Inter-

ventoria Federal no Estado da Bahia,
que dispõe sôbre a criação de comer-

- cas e dá" outras providências (Pro-
.cesso n.° 845-45) — opinar, unanime-
mente, pela aprovação com as emen-
das propostas pelo relator;
. 2) projeto de decreto-lei da Pre-
feitura de Guaiba, Rio Grande do Sul,
,que autoriza a realização de um em-
préstimo destinado à reforma da

.Usina Elétrica e à execução de obras

.e melhoramentos públicos (Processo
n.° 945-45) — opinar, unanimemente:
.1 .— pela aprovação com as seguintes
.emendas: a) supressão, no art. 4.a
das palavras: "que terão a responsa-
bilidade solidária do Estado, nos te/ -
mos do Decreto-lei n.° 	  de
	  de 1945: h) no art. 7."
que deverá especificar, detalhada-
mente a destinação do empréstimo,
suprimir a parcela referente ao ser--
viço de pagamento da dívida de exer-

' cicios anteriores, parcela essa que de-
verá reforçar as concernentes à, obras;

• II — por que o Estado fique autori-
zado a garantir o empréstimo.

Compareceram mais os Srs. Leony
-de Oliveira Machado e Francisco Sá
Filho;

3) projeto de decreto-lei da Inter-
ventaria Federal do Estado do Pa-
raná, que dispõe saibre a cobrança das
custas judiciais e dá outras provi-
dências (Processo n.° 421-45) -- opi-
nar pela devolução do expediente à
referida Interventoria a fim de ee-
rem: a) revistas as tabelas, de moda
que as custas não sejam superiores aa

•do Distrito Federal; b) eliminados es
arts. 11, 12 e seu parágrafo único,
13. 17 e seu parágrafo único, 35 a 39.

- bem como outros em discordância com
os Código Civil e de Processo Civil:
c) no parágrafo único do art. -34, de-
pois da palavra valor, acrescentar o

• térino: "menor": d) na tabela IX,
na 12, logo depois de "Observações",
escrever: I — e) na tabela X, na 20,
na parte relativa a "Observações'',
onde se lê: -pelo Contador", leia-se:
"pelo Escrivão". O Sr. Anor

- não concordou com a primeira das di-
ligências; o Sr'. Leal Mascarenhas re-
tirava também do projeto os artigos

•que repetem os dispositivos ao Código

de Processo Civil, tecendo críticas, ou-
trossim, aos arts. 5.° e 6.°; os Srs. Sá
Filho entendeu que os servidores da
justiça deveriam ser funcionáreis,
como tais, pagos pelos cofres públi-
cos e, em conseqüência, ser converti-
dos em selos as custas ora pagas cie
espécie. Esta observação do Sr. Sá
Filho foi acompanhada pelo Sr. Leony
Machado;

4) projeto de decreto-lei da Inter-
ventoria Federal no Estado de Santa
Catarina, que altera o art. 165 do
Decreto-lei Estadual n.° 572, de 28 de
agdsto de 1941 (Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos Civis do Estado) (Pro-
cesso n.° 759-45) — opinar pela apro-
vação, adaptado o preâmbulo às net-
mas recomendadas; os Srs. Sá Filho
e Paulo Filho opinaram no sentido de
que seja devolvido o expediente à rei:c-
rida Interventoria, por escapar o as-
sunto à competência federal;

5) pedido de reconsideração de des-
pacho, formulado por Alberto de Si-
queira Reis, funcionário da Prefeitura
do Estado de São Paulo (Processo
n 796-45) — opinar, unanimemente,
pelo indeferimento do pedido, de
acôrdo com o parecer do relator;

6) recurso de José Maria Teixelva,
Escrivão, aposentado, da Delegacia de
Policia de Piracara, São Paulo, con-
tra o ato da Interventoria Federal no
referido Estado, que negou revisão da
sua aposentadoria (Processo lu:une-
m() 1.237-44) — opinar, unanimemente,
poi que seja negado provimento ao
recurso, de acôrdo com o parecer do
relator, que assim conclui: "Exalta-
miando o processo, verifica-se: a) que
o recurso foi interposto em tempo
hábil (fls. 2, 3 e documento de fls. 6);
a) que a aposentadoria,' como é pa-
cifico, obedece, sempre, à lei vigente
ao tempo da sua decretação; c). que'
só é cabível revisão de aposentadorei
quando houver êrro essencial no seu
processamento, ou omissão, como,
aliás, salientou o Conselho Adminis-
trativo (fls. 31); d) que no caso em
estudo não ocorreu nenhuma dessas
hipóteses, tendo a aposentadoria do
recorrente obedecido à legislação en-
tão vigente; e) que o preceito legal
invocado pelo interessado, sendo 'te
ordem excecional, só poderia ser .x1)11-
cedo retroativamente se contivesse
essa determinação expressa. Nestas
condições, sou por que se negue pro-
vimento ao recurso";

7) recurso • de Agenor Jardim, fun-
cionário do Estado de São Paulo, con-
tra o ate da Interventoria Federal no
referido Estado, que manteve a pena
de suspensão ao mesmo, aplicada pela
Diretor Geral do Departamento de
Profilaxia da Lepra (Processo núme-
ro 1.541-44) — opinar, unanimemente,
por que seja negado provimento ao
recurso, de acôrdo com o parecer do
relator, que assim conclui: "Exami-
nando o assunto, verifica-se: a) ceie
os servidores do Estado, além dos • de-
veres taxativamente especificados nas
leis, regulamentos ou regimentos, tam
outros, não menores, decorrentes eia
própria relação de emprêgo; b)
entre esses deveres se incluem em
primeiro plano, os de obediência; d i s-
ciplina, acatamento e respeito aos seus
superiores hierárquicos; e) que a obe-
diência não se confunde com a pais
sividade, tanto que a lei faculta aos
servidores, o direito, e ata mesmo o
dever, de recorrer e representar, .on-

tra as ordens ilegais; d) que a dis-
ciplina é, entretanto,. condição fun-
damental para o normal desempenho
dos serviços; e) que o funcionário q
quebra a disciplina, insultando o elle.-
fe, comete falta grave, passível de
punição . disciplinar; f) que o exercí-
cio do direito disciplinar é inerente
a tôda sociedade . organizada e inde-
pendente de qualquer declaração le-
gal; g) que o recorrente confessa a
ocorrência, alegando, apenas que "não
assumiu proporções tais a justificar
uma pena tão grave qual seja a sus-
pensão por oito dias"; h) que a ca-
racterização da falta e a adequação
da pena corretiva compete às auto-
ridades superiores e não aos funcio-
nários faltosos; O que não havia ne-
cessidade, no caso, de inquérito on
sindicância, com prévia defesa, o que
semente se torna indispensável no
caso de aplicação de pena de demis-
são; j) que as penas corretivas podem
ser aplicadas por livre convicção sem
necessidade de audiência do infrator;
I) que a infração do recorrente, foi
apurada em sindicância; m) que os
diretores" gerais têm competência para
aplicar a pena de suspensão até 45
dias (item III do art. 242 do Decreto-
lei n.° 12.273, de 28 de agósto de 1941;
n) que, não há negar, o recorrente,
insultando o seu- chefe, praticou mia
ação intencional, voluntária, caracra-
rizadora de "manifestação da vonta-
de": oA que houve, pois, violação de
dever funcional, praticado com dolo;
p) que, assim, a pena foi legal e apli-
ca-da pela autoridade. competente; e
g) que, como salientou o Conselho
Administrativo, o ato recorrido não
atentou contra a Constituição' e as
leis, de molde a justificar - o recurso
previsto no Decreto-lei n.° 1,202, de
1939. Opino, assim, que se negue pro-
vimento ao recurso";

8) projeto de decreto-lei da Inter-
ventoria Federal no Estado do ('a-
raná, que dispõe sôbre a criação oe
dois ginásios, com sede nas cidades co
Guarapuava e União da Vitória (Pro-
cesso n.° 213-45) — opinar, unanime-
mente, pela devolução do expediente
à Interventoria Federal no referido
Estado, por escapar o assunto à com-
petência federal.- à vista do disposto
no Decreto-lei n° 7.518, de 3 de maio
de 1945;

9) recurso de Ismael Dorneles Frei-
tas contra o ato da Interventoria Ce-
dera! no Estado do Paraná, que não
o nomeou para o cargo de juiz substi-
tuto do Tèrmo de Pirai-Mirim, na-
quele Estado (Processo n.° 1.336-4%)
— conceder vista ao Sr. Anor Maciel.

Compareceu mais o Sr. Cleveland
Maciel.

10) representação formulada nor
Adalberto Jorge Rodrigues Ribeiro,
contra o Decreto-lei n.° 641, de 5 de
janeiro de 1945 — Regulamento do
Impôsto Territorial — do Estado da
Paraíba (Processo n.° 265-45) — ni-
nar, unanimemente, por que seja o
interessado cientificado de que deve
dirigir sua reclamação sôbre os va-
lores dos lançamentos, aos poderes '-u-
cais, competentes para revê-los, nos
térmos do Regulamento em vigor no
Estado;

11) projeto de decreto-lei da Inter-
ventoria Federal no Estado de Per-
nambuco, que dispõe sôbre a doação
do donnnio útil de um terreno acres-
cido de marinha à Sociedade Propa-
gadora da Instrução Pública (Proces-
so n.° 761-45) — opinar pela apro-
vação, acrescentada uma ementa ao
projeto e dada ao art. 1 forma au-
torizativa; os Srs. Paulo rilho e Leony

Machado opinaram por que fôsse ou-
vido o Serviço do Patrimônio da
União; os Srs. Leal Mascarenhas e
Cleveland Maciel manifestaram-se
contrariamente à aprovação do pro-
jeto, de aciardo com o parecer do pra;
melro;

12) processo referente á legitima-
ção de posse de terras compreendida
na Fazenda Santa Maria ou Sete Vol-
tas, situadas no Território de Ponta
Porá e denominadas Potreirinho, Es-
tiva, Sertãozinho, Fruta!, Porca, Gai-
vota, Areias, Floresta, Pouzinho, São
Tomaz, Bálsamo, Lageado, Bonsucesso,
Guará e Potreiro (Processo núme-
ro 35-44) — conceder vista ao Sr. Anor
Maciel.

Esteve presente à reunião o Prefeito
de São Borja, Rio Grande do Sul,
que fêz uma exposição sôbre o pro-
jeto de decreto-lei da Prefeitura da-
quela cidade, que dispõe sôbre em-.
préstimo a ser realizado com a Caixa
Econômica.

Encerrou-se a sessão às onze horas
e quarenta minutos. — Eu, Fernando
Bessa de Almeida, Chefe da Seção dos
Negócios Estaduais, redigi a pre-
sente. — Junqucira Ayres, Presidente.
— Otto Prazeres, Secretário.

DEPARTAMENTO DO INTERIOR
_E DA JUSTIÇA
Divisão do Interior

DESPACHOS DO SENHOR PRESI-
DENTE DA REPÚBLICA

Processos:
N.° 775-45 — Projeto de Decreto-lei

da Prefeitura Municipal de Cunha
(Estado de São Paulo), que concede
isenção de . todos os impostos e taxas
municipais às propriedades urbanas e
rurais de valor locativo não excedente
de quatro mil cruzeiros anuais, per-
tencentes a hansenianos pobres, in-
teressados em leprosários do Estado —
Aprovado, em 20-7-45, excluídas, po-
rena as taxas. ,

N.° 1.124-43 — Recurso de "The
Leopoldina Railway Company Lirni-
ted" contra o despacho do Prefeito do
Distrito Federal, que a considerou su-
jeita a "tributo e licença de localiza-
ção de sua estação inicial", com fun-
damento no Decreto-lei n.° 251, pe
4-2-38. — Aprovada, em 20-7-45, ex-
posição de motivos que assim conclui:

"Na Comissão de Estudos dos Negó-
cios Estaduais (CENE) o respectivo re-
latar, estudando o assunto, verificou:

a) — que o texto da Carta Consti-
tucional de 1937 já tem sido objeto de
Julgados referentes aos serviços conce-
didos que se orientam em sentido con-
trário à isenção;

b) — que na questão da São Paulo
Railway Co. Ld. contra a Fazenda de
São Paulo, que lhe cobrava impôsto
de indústrias e profissões, o mesmo ar-
gumento foi invocado, com base no
artigo 32, letra c, da Constituição, e o
Egrégio Supremo Tribunal Federal,
pelo Acórdão na' 4.792, de 2-6-42, da
2' Câmara, julgou unanimemente, de-
vido o impôsto por natas beneficiar o
concessionário de Serviço Federal a
Isenção de tributos estaduais (Rev. de
Dir. Adm. 2 0 fac. de 1945, pág. 475):

C) — que no mesmo sentido, no ca-
so de The Rio de Janeiro City Impro-
vements Co. Id. v. Fazenda do Dis-
trito Federal, se pronunciou o Tribunal
de Apelação desse Distrito, no Agravo
n.° 7.328. de.9-1-45 (Idem. pág. 491);

d) — que desses julgados resultou o
corolário de que a lei especial de isen-
ção, a que se refere o mandamento
orwmfi t l ir'nnal, há de ser emanada do

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES
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próprio poder competente para tribu-
tar;

e) — que também já afirmaram n es-
sa interpretação entre outros os Acór-
dãos nes 22.814, de 14-8-44 e 16.240
do Tribunal de Apelação de São Paulo
e' .1,1ent pág. 485 nota).

D — que, com referência à própria
Time Leopoldina Railway Co. Ld. há
pelo menos a sentença de primeira ins-
tância, condenando-a ao pagamento
do imposto predial no Distrito Fe-
deral (sentença do Juiz de Direito da
3 5 Vara da Fazenda no D. de Justiça
de 201-45) ;	 . •

g) — que, em suma, pode-se afir-
mar com apoio no texto constitucional
interpretado pela doutrina e pela ju-
risprudência, que os concessionários de
serviço público da União, dos Estados e
Municípios são tributáveis pelo mesmo
poder concedente como por qualquer
outra das entidades referidas; e

h) — que deverá ser negado provi-
mento ao recurso.

A CENE opinou, unânimemente, pe-
la aprovação do parecer do relator.

Nesse mesmo sentido manifesto-me.
salvo melhor juizo de Vossa Excelên-
cia.

Aproveito a oportunidade para reno-
var a Vossa Excelência os protestos da
minhá alta estima e mais distinta con-
sideração. — Agamemnon Magalhães.

N.° 837-45 — Projeto de Decreto-lei
da Prefeitura Municipal de Itajubá
(Minas Gerais), que concede isenção
de impostos Municipais, pelo prazo de
dez anos, a pessoa física ou jurídica
que construir e explorar, naquela ci-
dade, um hotel modelo. — Aprovado,
em 30-7-45, com alteração da redação
do art. 1.0 e inclusão do seguinte dis-
positivo: "A construção do prédio do
hotel deverá estar concluída e inau-
gurados os serviços do mesmo dentro
de três anos da data deste Decreto-
lei".

N.° 740-45 — Projetos de Decretos-
leis das Prefeituras Municipais de
Campinas, São oJsé do Rio Preto, Ja-
boticabal, Pompeia, Manha, Assis, Cru-
zeiro, Botucatu, Tatuí e Sertãozinho
(Estado de São Paulo), que dispõem
sobre a isenção de todos os impostos
e taxas municipais a propriedades ur-
banas ou rurais, pertencentes a han-
senianos pobres. — Aprovados, em
30-7-45, excluídas, porém, as taxas.

N.° 726-45 — Projeto de Decreto-lei
da Prefeitura Municipal de Piraquara
(Estado do Paraná), que dispõe sobre
tun empréstimo de oitenta e cinco mil
cruzeiros, a ser contraído com a Caixa
Econômica Federal do Estado. — Apro-
vado, em 30-7-45.

N.° 539-45 — Projeto de Decreto-lei
da Prefeitura Municipal de Tupanci-
retã (Estado do Rio Grande do Sul),
que altera o Decreto-lei n.° 135, de 14
de janeiro de 1941, sobre a incidência,
lançamento e arrecadação do impe:st°
de exploração agrícola e industrial. —
Aprovado, em 26-7-45.

N.° 879-45 — Pedido de autorização
feito pela Interventoria Federal, em
São Paulo para expedir o título pro-
visório de posse do lote n.° 31 do Nú-
cleo Colonial "Barão de Antonina" a
José Saraiba Oliveira — Autorizado,
em 4-8-1945.

N.° 779-45 — Projeto da Prefeitura
Municipal de Canela (Estado do Rio
Grande do Sul), que define o impôsto
sôbre jogos e diversões, fixa a sua in-
cidência e prescreve normas para a
respectiva arrecadação e lançamentos

Aprovado, em 4-8-45.

N.° 5.84-45 — Pedido de autoriza-
ção feito pela Interventoria em Mato
Grosso para vender a Maria Leovegil-
da de Morais o lote de terras denomi-
nado "Varzea Grande", situado no
Município de Cuiabá. — Autorizado,
em 4-8-45.

N.° 896-45 — Projetos de Decretos-
leis das Prefeituras de Pôrto Feliz e
Promissão (Estado de São Paulo), que
concedem isenção de todos os impostos
e taxas municipais às propriedades ur-
banas e rurais, pertencentes a han-

GABINETE DO MINISTRO
Dia 11 de agosto de 1945

DESPACHOS DO SR. MINISTRO

Requerimento n.° 10.051, de Josef
Wolf Israel, de 19 de julho de 1945.
— Não há que deferir. O interessado
deve dirigir-se à Policia do Distrito
Federal.

Divisão do Ceremonial
ENTREGAS DE CREDENCIAIS DO

MINISTRO DA AUSTRÁLIA

Na publicação feita no Diário Ofi-
cial, S. I. de 10 do corrente, à página
n.° 13.357,

Onde se lê:
Conduzido ao Salão Amarelo, até
	  Presidência da República.

Leia-se:
Conduzido no Salão Amarelo„ foi

ali, o novo Ministro- da Austrália
cumprimentado pelo Senhor João de
Coelho Lisboa, Sub-Chefe da Divisão
do Cerimonial, e, logo após, levado à
presença do Chefe da Nação, que o
aguardava tendo ao lado o Embaixa-
dor Pedro Leão Veloso, Ministro de
Estado interino das Relações Exterio-
res, e os Chefes e Membros dos Gabi-
netes Civil e Militar da Presidência
da República.

(*) N. do Spb. — Retificado por
erro de revisão.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
Em portaria de 6 de agosto cor-

rente foram dispensados, da função
gratificada de Auxiliar do Chefe do
Departamento Diplomático e Consu-
lar, Manuel Bento Casado, ocupante
do cargo da classe K da carreia de Di-
plomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores; e

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Serviço de Comunicações
PORTARIA N.° 35, DE AGOSTO

DE 1945
Designa uma comissão par% ela-

borar projeto de decreto-lei que
fixe os níveis mínimos de scadrio
na profissão de Bancário.

O Ministro de Estado dos Negócios
do Trabalho, Indústria e Comércio,

senianos pobres, internados em lepra-
sários do Estado. — Aprovado, em
4-8-45, excluídas, porém, as taxas.
DESPACHO DO SENHOR DIRETOR

GERAL
N.° 919-45 — Requerimento de Ma-

nuel Osório Sá Antunes, solicitando
seja mandado certificar se está pen-
dente de decisão do Sr. Presidente da
República um recurso interposto pela
Companhia Nacional de Energia Elé-
trica S. A'. — Indeferido, por não ca-
ver o pedido de certidão, em 31-7-45.

Franck Teixeira de Mesquita, ocupan-
te do cargo da classe J da carreira de
Diplomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores.

— Em portaria de 6 de agosto cor-
rente foram designados, nos termos
do art. 70 do Regimento da Secreta-
ria de Estado, Luiz Aranha Pereira,
ocupante do cargo da classe L, da
carreira de Diplomata, do quadro Per-
manente, para exercer a função grati-
ficada de Auxiliar do Chefe do De-
partamento Diplomático e Consular,
vaga em virtude da dispensa de Ma-
nuel Bento Casado; e limar Pena Ma-
rinho, ocupante do cargo da classe K
da carreia de Diplomata, do Quadro
Permanente, para exercer a função
gratificada de Auxiliar do Chefe do
Departamento Diplomático e Consu-
lar, vaga em virtude da dispensa de
Franck Teixeira de Mesquita.
EXPEDIENTE DO SENHOR CHEFE

Em portaria de 11 do corrente fo-
ram admitidos, de acordo com o ar-
tigo 34 do Decreto-lei n.° 5.175, de 7
de janeiro de 1943:

a) Mário, Gonçalves de Santana,
matrícula n.° 120.942, na função de
Motorista, com o salário diário de
Cr$ 24,00 (vinte e quatro cruzeiros),

b) Albertina de Sousa Rosa, matrí-
cula n.° 120.976, na função de Serven-
te, com o salário diário de Cr$ 18,00
(dezoito cruzeiros) .

— Em portaria de mesma data, foi
admitido, de acordo com o art. 30 do
Decreto-lei n.° 5.175, de 7 de janeiro
de 1943, Valdemar Rodrigues da Sil-
va, matricula n.° 120.867, na função
de Motorista, referência X, da T. N.
da Secretaria de Estado, vaga em vir-
tude do falecimento de Osvaldo José
de Freitas.

— Em portaria de 8 do corrente foi
dispensado de acordo com o parágrafo
único do art. 10 do Decreto-lei nú-
mero 5.175, de 7 de janeiro de 1943,
o Extranumerário mensalista Saul
Gonçalves, matrícula n.° 120.629, da
função de Servente, referência VIII.

Considerando que, em face do latre-
cer da Comissão Permanente de Le-
gislação do Trabalho, emitido no me-
morial em que o Sindicato dos Em-
pregados em Estabelecimentos Banca-
rios do Rio de Janeiro pleitea a ins-
tituição do salário profissional e a
organização dos quadros respectivos,
é oportuna e aconselhável, segundo as
conclusões do referido parecer, a de-
terminação dos níveis mínimos desa-
lário na profissão de bancário, res-
peitada a diferenciação das principais

funções, resolve designar Osvaldo Co-
mes da Costa Miranda, diretor do Ser-
viço de Estatística da Previdência e
Trabalho; Heitor Oscar de Carvalho
Santana e Etiene Paul Richer, repre-
sentantes do Sindicato dos Bancos do
Rio de Janeiro, e do Sindicato das qa-
sas Bancárias do Rio de Janeiro; An-
tônio Luciano Bacelar Couto e Olím-
pio Fernandes Melo, representantes
nacionais da classe de empregados
bancários do Brasil, para, em comis-
são, com urgência, e sob a presidéo-
cia Co primeiro, elaborarem projeto
de decreto-lei que fixe os respectivos
níveis e regule as condições de apli-
cação e observância. Outrossim, reco-
menda que a referida comissão entre
em contacto com as entidades de igual
atividade ou categoria do país, a fira
de colher sugestões e elementos de
que careça ou peculiaridades que mar-
quem regionalmente o exercício pro-
fissional.

Rio de Janeiro, 14 de agosto de
1945. — Alexan'dre Marcondes

PORTARIA N.° 36, DE 14 DL'
AGOSTO DE 1945

O Ministro de Estado rios Negh-
cios do Trabalho, Indústria e Comér-
cio,

Considerando que, segundo a km
doutrina, as Juntas Comerciais, com
a sua atribuição precípua que é o re-
gistro do comércio, não podem dei-
xar de constituir objeto de legislação
federal (Carvalho de Mendonça. Tra-
tado, volume I, 2.a edição, página
386);

Considerando que o registro do co-
mércio no país, organizado pelos E.e-
tados no regime da Constituição de
1891, se encontra em situação caóti-
ca, diante da multiplicidade em vigor
e que estabelecem muitas vezes pre-
judiciais antimonias;

Considerando que o registro do co-
mércio deve ser considerado do pon-
to de vista unitário e não como uma
pluralidade de registros estaduais,
dado que a matéria se encerra no
campo do direito comercial;

Considerando que o artigo 25 da
Constituição Federal vigente dispõe
que o território nacional constituirá
uma unidade do ponto de vista eco-
nómico e comercial;

Considerando as vantagens já com-
provadas pelo sistema instituído pelar
Decreto n.° 24.635, de 1934, que ex-
tinguiu a Junta Comercial do Dis-
trito Federal, transferindo suas atri-
buições ao Departamento Nacional da
Indústria e Comércio;

Considerando que é da mais ur-
gente necessidade uma reorganização
do registro do país, e a uniformiza-
ção .dos órgãos encarregados dos res-
pectivos serviços;

Considerando que, elaborado pelo
Diretor da Divisão de Registro do Co-
mércio já se acha ultimado um ante-
projeto da reforma planejada;

Resolve designar os Srs. Drs. Os-
car Saraiva, consultor jurídico do
M. T. I. C.; Renato Eduardo dos
Santos, diretor da Divisão de Regis-
tro do Comércio; Dr. Adaniastro
Lima, lente catedrático de Direito Co-
mercial da Faculdade de Direito dd
Rio de Janeiro; Dr. Silvio Marcou-
des, consultor jurídico da Federação
do Comércio do Estado de São Pau-
lo, • Dr. Fausto de Freitas e Cas-
tro, consultor jurídico da Associação
Comercial de) Rio de Janeiro, para, em
comissão, e sob a presidência do pri-
meiro, procederem a um estudo do

MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 



Processos • despachados:
N.° 273.062 (P.84 (21)) (A.66)

(D.11-8) — O Sindicato de Hotéis e
Similares, de São Paulo pede seja au-
torizado o aprendizado de menores em
hotéis 'e similares. Nenhuma proibi-
ção existe quanto à aprendizagem de
menores em hotéis; quanto aos "si-
milares" é que o assunto deve ser
examinado, porque nenhum impedi-
mento existe para o serviço. de meno-
res como "boys" e mensageiros nos
totéis. Entre os "similares" repre-
sentados pela entidade estão os ca-
fés, bars, botequins, etc.. Nestes es-
tabelecimentos a proibição decorre de
letra expressa da lei: Art. 405 da
Consolidação — "Ao menor de 18 anos
não será permitido o trabalhe: b) —
em locais ou serviços prejudiciais à
suarnoralidade. e 1.° — Considerar-se-
á prejudicial à moralidade do menor,
o trabalho: e) — consistente na ven-
da, a varejo, de bebidas alcoólicas".
Considerando prejudicial o trabalho
de menores em contato com bebidas
alcoólicas foi aprovado o quadro a que
se refere o artigo 405 da Consolidação,
incluindo como perigoso os trabalhos

' em depósits de alcóol, e nas fábricas
de cerveja. Posteriormente, exami-
nando consulta da Companhia Cerve-
jaria Brahma, sôbre exigência feita
pelo SENAI para admitir aprendizes,
decidiu, o Sr. Ministro quanto a
aprendizagem: — "nã,o pode eer auto-
rizada a admissão solicitada, em face
da proibição expressa no artigo 7.°, cio

o

trabalho apresentado, emitindo sôbre
êle, dentro do prazo de 60 dias, o seu
parecer. — Alexandre Marcondes Fi-
lho.	

—

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados:

Dia 27 de agôsto de 1945 (aditamento)
N.° 285.424 (P.84(17)) (A.813)

(D. 10-8) — Sindicato dos Trabalha-
dores nas Indústrias de Extração de
Mármores, Cakareos e Pedreiras de
Petrópolis, com sede nessa cidade, so-
licitando aprovação de alteração feita
em seus estatutos. — Atendendo ao
que requereu o Sindicato dos Traba-
lhadores nas Indústrias da Extração
de Mármores, Calcáreos e Pedreiras,
de Petrópolis, reconhecido de acôrdo
com o regime estabelecido na Conso-
lidação das Leis do Trabalho e consi-
derando que a emenda introduzida
nos respectivos estatutos obedeceu à
legislação vigente, e foi aprovada por
assembléia geral extraordinária, nos
termos do parecer do Departamento
Nacional do Trabalho, homologo a al-
teração introduzida nos estatutos da
entidade requerente.

N.°146. 630 (P.84 (06)) (A.821-1)
(D.10-8) — O Sindicato dos Traba-
lhadores nas Indústrias de Calçados c
de Luvas, Bolsas e Peles de Resguar-
do do Rio de Janeiro, requerente apro-
vação da convocação de suplente da
Diretoria. — Nos térmos do parecer

' do Departamento Nacional do Traba-
lho, aprovo a convocação do Suplen-
te, homologando a constituição da
Diretoria, com a seguinte discrimina-
ção: Diretoria: — Presidente: Rai-
mundo Marques de Lira. 1.0 secretá-
rio: Nagib Jorge Bichara. 2.° secretá-
rio: Alfredo Ciodaro. 1.0 tesoureiro:
Francisco Giglio. 2.° tesoureiro: Flo-
ridoaldo Freitas Rangel.. Seção de
Trabalho: Francisco Paulo dos Santos.
Diretor da Sede: Alfredo Rodrigues
Seixas.

•
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Decreto-lei n.° 3.616, de 13 do setem-
bro de 1941, por isso que está a ati-
vidade explorada pela peticionária
incluída entre aquelas em que é ta-
xativamente proibido, em qualquer
hipótese, o trabalho de menores, dada
a isnalubridade e os perigos que en-
cerra". Não se trata de um excesso
de rigor de nossa legislação porque,
em 1932, já vários pafses se manifes-
taram no mesmo sentido ao ser estu-
dada a Convença &Wire trabalho de
menores, pela Conferência Interna-
cional do Trabalho. Assim se expres-
sou a Suiça: — "Ce disant, nous lais-
soas toutefois de côté quelques acti-
vités eventuellement dangereuses au
point de vue moral, telles que le com-
merce ambulante, les emplois exercés
dans les restaurants et café..." A
Austria também se manifestou no
mesmo sentido: — "O projeta de con-
venção deverá conter uma disposição
proibindo o emprègo de menores em
certas profissões perigosas ou susce-
tareis de causar prejuízo seja à sua
saúde, seja à sua moral. As profis-
sões ou ocupações seguintes acra°,
particularmente, a numerar: — dis-
tribuição e venda a ver:* da bebidas
espirituosas; — preparação de bebidas
e serviço 'aos fregueses nos cafés e es-
tabelecimentos similares." A Bélgica
opinou pela "interdição absoluta a
ésse gênero ,de trabalho". A França
incluia a proibição: — "para meno-
res empregados no serviço dos fregue-
ses ao consumo de bebidas, em ca-
fés, bars, cassinos, casas de 3ogo, sa-
las de espetáculos, cafés consértos e
dansings, albergues, hotéis, restauran-
tes e bulíeis." Seguiu, pois, a legis-
lação brasileira, nesse ponto, a lição
da experiência de outros países. Os
argumentos dá requerente — Diz o
requerente que ao trato proüssional,
entretanto, ao invés de corromper,
antes previne os menores contra o
alcoolismo. Habilitando-se aos ser-
viços do ramo, não se acharão êles,
jamais, expostos a tentações que cedo,
terão aprendido a repelir. Seria ra-
zoável que os menores 'Casem proibi-
dos de servir bebidas alcoólicas aos
consumidores, em bares e botequins,
mas o que se está fazendo é condenar
a simples presença em estabelecimen-
tos onde tais bebidas são colam/nicles."
A lógica falta ás alegações. O hábito
da presença de alcoolatras, o fato de
assistir as libações, a ,existência à
venda das bebidas, criara() nos meno-
res o sentimento de cps..-) não há mal
em beber, tanto 'que ninguém nega
bebida aos fregueses. A convivência
com tais cenas poderá, a princípio,
causar repugnância, mas a continui-
dade delas torna-las-a naturais e dai
à tentação de beber pouco faltará:
E' a própria sabedoria popular que
afirma que "tantas vêses vai o cân-
taro à fonte que um diae quelore,". Não
vemos razão para se derrogar tão sá-
bia medida de proteção ao menor que,
como bem afirmou o Sr. Ministro
Marcondes Filho, é riqueza humana
que deve ser cultivada e protegida.
A consideração do Sr. Ministro. --
J. de Segadas Viana, Diretor Geral do
Departamento Nacional do Trabalho.
Situado conforme se acha o assunto,
na judiciosa e segura apreciação que
dêle faz o, Sr. Diretor do Departa-
mento Nacional do Trabalho, à mes-
ma nos reportamos, data venta, opi-
nando que na sua conformidade se
responda. — Oscar Saraiva, Consultor
Jurídico. — Aprovo. — Alexandre
Marcondes Filho

292.058 (P. 93.3) (21) (A. 621.2)
(D. 11-8) — S. A. Indústrias Vote-
rantim, firma industrial, com sede em
São Paulo, proprietária da Fiação Pi-
nhal, sita em Espirito Santo do Pi-
nhal, solicitando autorização para
prorrogar o horário normal de tra-
balho. — A consideração do Sr. Mi-
nistro opinando pelo deferimento do
pedido, com as seguintes restrições:

a) devem ser dispensadas de pror-
rogação as trabalhadoras nos cinco
últimos meses de gestação;

b) os trabalhadores, em geral, cujo
estado de saúde desacion.selhe a pror-
rogação. Aos menores e mulheres de-
verá ser concedido um descanso de
15 minutos antes da prorrogação e
nas seções insalubres a prorrogação
dependerá de prévia audiência da Di-
visão de Higiene e Segurança e Tra-
balho. — J. de Segadas Viana, Di-
retor Geral do Departamento Nacio-
nal do Trabalho. — Deferido, nos Vaza
mos dos pareceres. — Alexandre Mar-
condes Filho.

Dia 27 (aditamento)
216.031 (P. 84) (19) (A. 821.1)

(D. 11-8) — O Sindicato dos Traba-
lhadores em Ernprêsas de Comunica-
ções, no Estado do Rio Grande flo
Sul, requerendo aprovação da convo-
cação de suplente da Diretoria. — Noe
tèrmos do parecer do Departamento
Nacional do Trabalho, aprovo a con-
vocação do Suplente, homologando a
constituição da Diretoria, com a se-
guinte discriminação: Diretoria --
Presidente: Eugênio Delhaye. Soare-
tário: Júlio P,amão Patta. Tesourei-
ro: José Metias Duro.

253.060 (P. 84) (02) (A. 821.1)
(D. 11-8) — Sindicato dos Trabalha-
dores nas Indústrias de Fiação c
Tecelagem, de Maceió, solicitando
aprovação de sua nova Diretoria e
Conselho Fiscal. — Como parece ao
Departamento Nacional do Trabalho
e na conformidade das instruções con-
tidas na Portaria Ministerial SCm-338,
do 31 de julho de 1940, aprovo as elei-
ções realizadas no "Sindicato dos
Trabalhadores nas Indústrias de Fia.-
ção e :Tecelagem, de Maceió", para
a constituição da respectiva adminis-
tração — Diretoria e Conselho Fis-
cal — que autorizo seja empossada
dentro do prazo de trinta dias após
a publicação oficial do presente des-
pacho, de acôrdo com o art. 532 da
Consolidação das Leis' do Trabalho.
observada a seguinte discriminação
para os cargos: Diretoria — Presi-
dente: Benedito José dos Santos,
I.° Secretário: José Luiz de Freitas.
2.° Secretário: António Pereira Lima.
Tesoureiro: Iánduarte Serafim .dos
Santos. Conselho Fiscal — Ranutio
Chaves, Luiz Gonçalo, Moisés Pereira
Viana, dependendo a convocação dos
suplentes da Diretoria e Conselho Fis-
cal de prestação das provas exigidas
pela Portaria Ministerial SCm-338, de
31 tie julho de 1940, já mencionada.

164.633, (P. 84) (21) (A. 821.1)
(D. 11-8) — Sindicato dos Emprega-
dos no Comércio, de Bragança, soli-
citando aprovação de sua nova Dire-
toria, Conselho Fiscal e seus suplen-
tes. — Como parece ao Departamento
Nacional do Trabalho e na conformi-
dade das instruções contidas na Por-
taria Minsterial SCm-338, de 31 de
julho de 1940, aprovo as eleições reali-
zadas no "Sindicato dos Empregados
no Comércio, de 'Bragança", para a
constituição da respectiva administra-
ção — Diretoria, Conselho Fiscal e seus
suplenhes — que autorizo seja em-
possada dentro do prazo de trinta dias

após a publicação oficial do presente
despacho, de acôrdo com o art. 532 da
Consolidação das Leis do Trabalho,
observada a seguinte discriminação
para os cargos: Diretoria — Presi-
dente: José Lambert. Secretário: roa
lipe Name. Tesoureiro: Domingos
Sanches Sobrinho. Suplentes — Alber
Felipe, Laerte Marcasse, Domingos
Sanches Sobrinho. Conselho Fiscal —
Enze Paulinetti, Astor Wilson Bar-
bosa Carneiro, Rafael Sando. Suplen-
tes — Angela Lugobardi Neto, Fer-
nando Guimarães, Dermeval Ferreira.
da Silva.

N . ° 281.285 (P . 84 (03) (A . 812) (D.
11-8) . --- Atendendo ao ' que requereu
a Associação Profissional da Indús-
tria de Alfaiataria e de Confecção de
Roupas de Homem, de Manaus, re-
gistrada na Delegacia Regional do
Trabalho do Estado do Amazonas, na
conformidade do arta 558 da Conso-
lidação das Leis do Trabalho, plei-
teando reconhecimento sindical, ten-
do sido cumpridas as exigências le-
gais e regulamentares, e nos tèrmos
do parecer do Departamento Nacio-
nal do Trabalho, de lidado com os
dispositivos da referida Consolidação
das Leis do Trabalho, e instruções
contidas na Portaria Ministerial
SCm-337, de 31 de julho de 1940, re-
conheço a Associação Profissional sob
a denominação de "Sindicato da In-
dústria da Alfaiataria e de Confec-
ção de Roupas de Homem, de Ma-
naus", como representativo da cor-
respondente categoria econômica —
compreendida no 2.° Grupo —
plano da Confederação Nacional da
Indústria, previsto na Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovado pelo
art. 577, da já aludida Consolidação,
na base territorial do Município de
Manaus -- aprovados os respectivos
estatutos, devendo ser submetida à
competente carta de recolhimento, de-
pois de pago o devido sêlo.

N.° 286.555 (P.84(21) (A.821.1)
(D. 11-3). — Sindicato dos Traba-
lhadores ' na Inústria de Fiação e Te-
celagem, de Jacarea solicitando apro-
vação de sua nova Diretoria, Conse-
lho Fiscal e seus suplentes. — Como
parece ao Departamento Nacional do
Trabalho e na conformidade das ins-
truções contidas na Portaria Ministe-
rial SCm-338, de 31 de julho de
1940, aprovo as eleições reanzadas no
"Sificlicato dos Trabalhadores na In-
dústria de Fiação e Tecelagem, de
Jacarcia para a constituição da res-
pectiva administração — Diretoria,
Conselho Fiscal e seus suplentes --
que autorizo seja empossada dentro
do prazo de trinta dias ;pGs a pu-
blicação oficial do presente despacho,
de acôrdo com o art. 532 da Con-
solidação das Leis do Trabalho, ob-
servada a seguinte discriminação pa-
ra os cargos: Diretoria — Presiden-
te: Mariano Chaves. Secretário: Lin-
coln Freire. Tesoureiro: Aguenor
Cardoso. Suplentes — Alpidio Dan-
tas, João de Siqueira, Antenor Nas
cimento Pereira. Conselho Fiscal —
José Fernandes Pinto, Jerônirno alo-
drigues Lemes, Pascoal Brasão. —
Suplentes — Benedito Carmo de Ca-
margo, Francisco Barbosa de Melo,
Ofelia, Bertelli.

N.° 281.173 (P.84 (16) (A.812) D.
reu a Associação Profissional dos
11-8). — Atendendo ao que regue-
Empregados no Comércio, de Floria-
no, registrada na Delegacia Regional
do Trabalho do Estado de Piauí, na
conformidade do art. 558 da Conso-

Dia 21 de julho de 1945 (aditamento)
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!Mação das Leis do Trabalho, plei-
teando reconhecimento sindical, ten-
do sido cumpridas as exigências le-
gais e regulamentares, e nos termos
do parecer do Departamento Nacio-
nal do Trabalho, de acôrdo com os
dispositivos da referida Consolidação
das Leis do Trabalho, e instruções
contidas na Portaria Ministerial SCm-
337, de 31 de julho de 1940, reco-
nheço a Associação Profissional sob
a denominação de "Sindicato dos
Empregados no Comércio, de Floria-
no", como representativo da corres-
pondente categoria profissional —
compreendida no 1. 0 Grupo — do
plano da Confederação Nacional dos
Trabalhadores no Comércio, previsto
na Consolidação das Leis do Traba-
lho, aprovado pelo art. 577, da já
aludida Consolidação, na base terri-
torial do Município de Floriano —
aprovados os respectivos estatutos, de-
vendo ser submetida à mínima assi-
natura a competente carta de reco-
nhecimento, depois de pago o devi-
do sêlo.

Dia 31 (aditamento)

N.° 284.170 (P.84(14) (A.C21 1)
(D.11-8). — Sindicato da Indústria
de Laticínios e Derivados, do Paraná,
solicitando aprovação de sua nova Di-
retoria e Conselho Fiscal. — Como
parece ao Departamento Nacional do
Trabalho e na conformidade das ins-
truções contidas na Portaria Ministe-
rial SCm-338, de 31 de julho de 1940,
aprovo as eleições realizadas no "Sin-
dicato da Indústria de Laticínios e
Derivados, do Paraná", para a consti-
tuição da respectiva administração —
Diretoria e Conselho Fiscal — que
autorizo seja empossada dentro do
prazo de trinta dias após a publica-
ção oficial do presente despacho, de
acôrdo com o aort. 532 da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, observa-
da a seguinte discriminação para os
cargos: Diretoria — Presidente: José
Mamas. Secretário: Rosário Natal
Nagaroll. Tesoureiro: Domingos Lass.
Conselho Fiscal — João Amadeu Pe-
dro Bonn, João Bozza, Pedro Skora,
dépendendo a convocação dos suplen-
tes da Diretoria e Conselho Fiscal da
prestação das provas exigidas pela
de julho de 1940.
Portaria Ministerial SCm-338, de 131

Dia 4 de ageosto de 1945

N.° 177.123 (P.84 (02) (A.821.1)
(D.11-8) . — Sindicato dos Contabi-
listas, de Alagôas, solicitando aprova-
ção de sua nova Diretoria e Conse-
lho Fiscal — Como parece ao De-
partamento Nacional do Trabalho e
ria conformidade das instruções con-
tidas na Portaria Ministerial SCm-
338, de 31 de julho de 1940, aprovo
as eleições realizadas no "Sindicato
dos Contabilistas, de Alagôas", para
a constituição da respectiva adminis-
tração — Diretoria e Conselho Fiscal
--- que autorizo seja empossada den-
tro do prazo de trinta dias após a
publicação oficial do presente des-
pacho, de acôrdo com o art. 532, da
Consolidação das Leis do Trabalho,
observada a seguinte discriminação
para os cargos: Diretoria — Presiden-
te, Luis Rodrigues Costa; Secretário,
Alfredo Cavalcante Lima; Tesoureiro,
Abel Ribeiro da Silva. Conselho Fis-
cal: José Batista Santos, Albérico
Carvalho Lima, José Simplicio da Sil-
va Rocha, dependendo a convocação
dos suplentes da Diretoria e Conselho
Fiscal da prestação das provas exi-

gidas pela Portaria Ministerial número
SCm. 338, de 31 de julho de 1940.

N.° 198.226 (P. 84 (21) ) (A. 812)
(D. 11-8) — Atendendo ao que re-
quereu a Associação Profissional dos
Trabalhadores nas Indústrias Meta-
lúrgicas, Mecânicas e do Material Elé-
trico, de Ribeirão Préto, registrada na
Delegacia Regional do Trabalho do
Estado de São Paulo, na conformida-
de do art. 558, da Consolidação das
Leis do Trabalho, pleiteando reconhe-
cimento sindical, tendo sido cumpri-
das as exigências legais e regulamen-
tares, e nos têrmos do parecer do
Departamento Nacional do Trabalho,
de acôrdo com os dispositivos da rale-
rida Consolidação das Leis do Traba-
lho, e instruçóes contidas na Portaria
Ministerial SCm. 337, de 31 de julho
de 1940, reconheço a Associação Pro-
fissional sob a denominação de "Sin-
dicato dos Trabalhadores nas Indús-
trias Metalúrgicas, Mecânicas e de
Material Elétrico, de Ribeirão PrétO",
como representativo da categoria pro-
fissional — compreendida no Décimo
Quarto Grupo, do plano da Confede-
ração das Leis do Trabalho, aprovado
pelo art. 577, da já aludida Consoli-
dação, na base territorial dos municí-
pios de Ribeirão Preto, '3ertãozinho,
Batatais, Igarapava, Franca, Orlan-
dia, Ituverava, Patrocínio do Sapucai,
São Joaquim, Cajuru e São Simão —
aprovados os respectivos estatutos, de-
vendo ser submetida à minha assina-
tura a competente carta de reconhe-
cimento, depois de pago o devido
selo.

N.° 241.569 (P. 84 (06) ) (A. 321..1)
(D. 11-8) -- Federação de Turismo e
Hospitalidade, do Rio de Janeiro,
solicitando aprovação de sua nova Di-
retoria, Conselho Fiscal e seus Su-
plentes. — Como parece ao Departa-
mento Nacional do Trabalho e na
conformidade das instruções contidas
na Portaria Ministerial SCm. 338, de
31 de julho de 1940, aprovo as eleições
realizadas na "Federalçáo de Turismo
e Hospitalidade, do Rio de Janeiro"
para a constituição da respectiva aia.:
ministraçãp — Diretoria, Conselho
Fiscal e seus Suplentes — que auto-
rizo seja empossada dentro do prazo
de trintas dias após a publicação ofi-
cial do presente despacho, de acôrdo
com o art. 532, da Consolidação das
Leis do Trabalho, observada a se-
guinte discriminação para os cargos:
Diretoria — Phsidente, Antônio Ri-
beiro França Filho; 1.° Vice-Presiden-
te, Coaraci de Medeiros; 2.° Vice-Pre-
sidente, Guilherme Melecchi; Seara-
táiro, Francisco Tavares do Nasci-
mento: Tesoureiro, Erasto Carlos de
Carvalho. Suplentes: Ismael Gomes
Braga, Edgar Soares Guimarães,
Afonso Faria de Sena, Edgar Guedes.
Conselho Fiscal: Donald de Azambu-
ja Lowandes, Martino Costa Ferreira,
Edgar Guimarães de, Almeida. Su-
plentes: Olímpio Guilherme, Hércules
da Silva Ribas, dependendo a con-
vocação de um suplente da Diretoria
e outro do Conselho Fiscal de uma
eleição suplementar entr e os membros
do Conselho de Representantes.

N.° 281.855 (P. 84, (12) ) (A. 821.1)
(D. 11-8) — Sindicato dos Emprega-
dos no Comércio, de Belém, solicitan-
do aprovação de sua nova Diretoria,
Conselho Fiscal e seus suplentes. —
Como parece ao Departamento Na-
cional do Trabalho e na conformida-
de das instruções contidas na Por-
taria Ministerial SCm. 338, de 31 de
julho de 1940, aprovo as eleições rea-
lizadas no 'Sindicato dos Emprega-
dos no Comércio de Belém", para a
constituição da respectiva adminis-
tração — Diretoria. Conaaaho Fiscal e.

seus suplentes — que autorizo seja
empossada dentro do prazo de trinta
dias após a publicação oficial do pre-
sente despacho, de acta-do com o ar-
tigo 532, da Consolidação das Leis do
Trabalho, observada a seguinte dis-
criminação para o.; cargos: Diretoria
— Presidente: João Ewerton do Ama-
ral; Vice-Presidente, Humb(rto Rosa
do Vale Guimarães; Secretário Ge-
ral, Antônio Pinheiro do Nascimento;
1.0 Secretário, Dirio Malcher Diniz
Pacheco; 2.° Secretario, Teodócio José
Marques; 1.0 Tesoureiro, José Henri-
que Müller; 2.° Tesoureiro: Mário
Carneiro de Miranda. Suplentes:
Odemar Novais Coutinho, José de
Lira Castro, João de Sousa Santos,
Edmar Burlamaqui Freire, Edgar Ra-
mos de Sousa, João Eustáquio de Me-
nezes Moreira, Adalberto Augusto
Afonso. Conselho Fiscal: Raimundo
Cordeiro, Eduardo Freitas Carreira
da Câmara, Irineu crArruda Argua-
lhes. Suplentes: Manuel Caetano Al-
ves Salgado, José Chiare Miguel Bitar,
Augusto César Arantes Braga.

N.° 282.255 (P. 84 (04) (A. 812)
(D. 11-8) — Atendendo ao que re-
quereu a Associação Profissional dos
Empregados no Comércio, de Jequié,
registrada na Delegacia Regional do
Trabalho do Estado da Bahia, na con-
formidade do art. 558, da Consolida-
ção das Leis do Trabalho, pleiteando
reconhecimento sindical, tendo sido
cumpridas as exigências legais e regu-
lamentares, e nos tés rmos do parecer
do Departamento Nacional do Tra-
balho, de acórdo com os dispositivos
da referida Consolidação das Leis do
Trabalho, e instruções contidas na
Portaria Ministerial SCm. 337, de 31
de julho de 1940, reconheço a Asso-
ciação Profissional sob a denomina-
ção de "Sindicato dos Empregados no
Comércio, de Jequié", como represen-
tativo da correspondente categoria
profssional — compreendida no Pri-
meiro Grupo, do plano da Confedera-
ção Nacional dos Trabalhadores no
Comércio, previsto ria Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovado pelo
art. 577, da já aludida Consolidação
na base territorial do Município de
Jequié — aprovados os respectivos es-
tut,os, devendo ser submetida à minha
assinatura a competente carta de re-
conhecimento, depois de pago o devido
selo.

Dia 28 de julho de 1945 (aditamento)

Processos despachados:

N. 0 244.259 (P.93.3) (11) (A.C21.1)
(D.13-8) — Cia. Itabirito Industrial
Fiação e Tecelagem de Algodão, 44.)-
licitando permissão para fixar em
10 horas diárias a duração normal
de seu trabalho. — De acôrdo. O pe-
dido poderá ser deferido, desde que
previamente atendidas tf:das as exi-
gências formuladas a fls. 12 e 12 ver-
so, pela Divisãa de Higiene e Seguran-
ça do Trabalho. A consideração de
Sua Excia. o Sr. Ministro. — J. de
Segadas Viana, Diretor Geral do De-
partamento Nacional do Trabaiho. —
Deferido, nos têrmos dos pareceres.
Alexandre Marcondes Filho. (São do
teor seguinte as exigências formuladas
as fls. 12 e 12 verso: "a) Consertar
as soluções de continuidade do piso.
b) Instalar aparelho sanitário na
proporção de 1 para 20 empaegados
com separação de sexos. c) Instalar
chuveiro na proporção de 1 para 10
empregados em serviços insalubres. d)
Instalar creche. e) Colocar abbre as
lâmpadas, refletores cônicos mijar., bor-
das ultrapassem as lâmpadas. 1) Ins-
talar armários individuais de 2 (dois)

compartimentos (80x40x30 cada com-
partimento), nas seçees insalubres. g)
Proteger as polias. h) Isolar os bate-
doras das outras seções e fazer a
exaustão adequada das poeiras nor
éles desprendidas. i) Fornecer gratui-
tamente aos menores, antes (so inic,c
do período suplementar de traaalha,
uma refeição composta de leite e pão
ou de frutas.j) Conceder às mallieres
15 minutos de descanso antes (ti aro'-
rogação. k) Dispensar da pr arroga-
ção todos aquéles cujo estado de sairia
não o permitir, bem como as ,estan-
tes em qualquer período de graaiclez) .

Dia 4 de agôsto de 1945

(aditamento)

Atendendo ao que requereu a Asso-
ciação Mineira de Jornalistas Profis-
sionais, registrada na Delegacia Regio-
nal do Trabalho do Estado de Minas
Gerais, na conformidade do art. 558
da Consolidação das Leis do Trabalho,
pleiteando reconhecimento sindical,
tendo sido cumpridas as exigências le-
gais e regulamentares, e nos têrmos
do parecer do Departamento Nacional
do Trabalho, de acôrdo cem os disposi-
tivos da referida Consolidação das
Leis do Trabalho, e Instruções conti-
das na Portaria Ministérias SCm-337.
de 31 de julho de 1940, reconheço a
Associação Profissional sob a denomi-
nação de "Sindicato dos Jornalistas
Profisionais de Minas Gerais", como
representativo da categoria profissional
— compreendida no 3.° Grupo, do
plano da Confederação Nacional dos
Trabalhadores em Comunicações e Pu-
blicidade, previsto na Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovado pelo ar-
tigo 577, da já aludida Consolidação,
na base territorial do Estado de Mi-
nas Gerais. — Aprovados os respecti-
vos estatutos, devendo ser submetida
á minha assinatura a competente carta
de reconhecimento, depois de pago o
devido selo.

290.030 (P. 84 (16)) (A. C21.1) (D.
13-8) — Sindicato dos Oficiais de Má-
quinas e dos Motoristas e Condutores
em Transportes Fluviais, no Estado do
Piauí, solicitando aprovação de sua
nova Diretoria, Conselho Fiscal e seus
Suplentes. — Como parece ao Depar-
tamento Nacional do Trabalho e na
conformidade da instruções contidas
na Portaria Ministerial SCm-338, de
31 de julho de 1940, aprovo as eleições
realizadas no "Sindicato dos Oficiais
de Máquinas e dos Motoristas e Con-
dutores em 'Transportes Fluviais, no
Estado do Piauí", para a constituição
da respectiva administração — Direto-
ria, Conselho Fiscal e seus Suplentes
— que autorizo seja empossada den-
tro do prazo de trinta dias após a pu-
blicação oficial do presente despacho,
de acôrdo com o art. 532 da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, observada
et seguinte discriminação para os car-
gos: Diretoria — Presidente: Rai-
mundo Brigido de Sousa. Secretário:
Nestor da Silva Ramos. Tesoureiro:
Benedito Morais dos Santos. Suplen-
tes: Antônio Raimundo da Silva, Ma-
nuel Feliciano da Mota, António Ma-
nuel Gomes. Conselho Fiscal -- Be-
nedito Bittencourt de Sousa, Raimun-
do Fernandes da Costa, aintônio Bi-
ttencourt de Sousa. Suplentes — Be-
nedito Justo de Nascimento, Luís Gon-
zaga, Francisco Ferreira de Farias Fi-
lho.

288.046 (P. 84 (21)) (A. 821.1) (D.
13-8) — Sindicato dos Salões de Bi-
lhares, de São Paulo, solicitando apro-
vação de sua nova Diretoria, Conse-
lho Fiscal e seus Suplentes. — Como
parece ao Departamento Nacional do
Trabalho e na conformidade das ins-
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tério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, na Avenida Apareci° Borges
número duzentos e cinqüenta e um,
doutor Hugo Barreto, representante,
substituto, elo Sindicato das Empeeeas
Proprietárias de Jornais e Revistas do
Rio de Janeiro, e Dr. Augusto de
Freitas Lopes Gonçalves, representan-
te do Sindicato dos Jornalistas Pio-
fissionais do Rio de Janeiro.

Lida ,  ata da sessão anterior e
posta en discussão, foi aprovada por
unanimidade.

A seguir, julgaram-se . os seguintes
processos constantes da pauta:

1VITIC duzentos e sessenta e dois mil
duzentos e quarenta e três, de quarenta
e eines) - reclamante: Eduardo louri-
nho - reclamada: Empresa Jornal
do Comércio S. A. - relator: dou-
tor Hugo Barreto. - O revisor, deu-
tor Augusto de Freitas -Lopes Gonçal-
ves, referiu-se ao resultado da dili-
gência que visou a verificar .se o re-
clamante recebera salário de compen-
sação rio ano de mil novecentos e
quarenta e três; disse que o mesmo
não destruira o seu voto emitido na
sessão de três de maio de mil no-
vecentos e quarenta e cinco. A um
aparte do senhor Presidente, frisou
que as relações jurídicas entre em-
pregadores e empregados eram cao-
ticas antes do Decreto-lei número sete
mil e trinta e sete, de , quarenta e
quatro. Contraditando o senhor re-
.presentante, substituto dos emprega-
dores aludiu ao contrato de trabalho
do • referido jornalista com a citada
empresa e manteve a classificação do

-reclamante como colaborador. O se-
nhor representante dos empregados
manteve - o W40 anterior, no sentido
de o senhor Eduardo Tourinho ser
classificado como redator-aturillar. O
senhor Presidente, em resumo, disse
que acompanhava o voto do senhor
representante d os emPregadores.
Acentuou que é pacifico que o De-
creto-lei n.° 7.037, de 10 de novem-
bro de 1944, não alterou' a relação
contratual que vinculava erneregado
e empregador; simplesmente, fixou 'os
níveis mínimos de remuneração e, re-
conhecendo que é fundamental ' o en-
trelaçamento da "Irredutibilidade" , do
"preço que o assalariado recebe" com
a 'determinação da natureza dos ser-
viços" ou a especificação das funções
respectivas. Lembrou que o caso érn
apreço, verdadeiramente, não se res-
tringia à "determinação da natureza
dos serviços" ou especificação das fun-
ções respectivas, consoante o que fi-
gurava na autuação. Exibia algo
mais, porque exibia a modalidade
de substancial modificação no contra-
to de trabalho, visto que o reclaman-
te, embora alegasse . a qualidade de
redator, não oferecia provas de que

truções contidas eia Portaria Ministe-
rial SCm-338, de 31 de julho de -1940,
aprovo as eleições realizadas no "Sin-
dicato dos Salões de Bilhares, de São
Paulo", para a constituição da respec-
tiva administração - Diretoria, Con-
selho Fiscal e seus Suplentes - que
autorizo seja empossada dentro do
prazo de trinta dias após a publicação
oficial do presente despacho, de acôr-
do com o art. 532 da Consolidação das
Leis do Trabalho, observada a se-
guinte discrimiAação para os cargos:
Diretoria - Presidente: Natalino P1-
rijo. Secretário: Paulo Carvalho. Te-
soureiro: Lapanto Spadoni. Suplentes:
Odilio Ceccchini, Anisio de Carvalho,
Pedro Zoppl. - Consenso Fiscal -
Lauro Armando de Toledo, Valdemar
Medáglia, Júlio Cipriano Lousá. Su-
plentes - Ricardo Samça, Adis Moi-
és, Willi Spanier

Dia 6

• 292.443 (P. 84 (11)) (A. 851.1) (D.
13-8) - Foi aprovada a proposta or-
çamentária para o exercício de 1945,
do seguinte: "Federação dos Traba-
lhadores nas Indústrias Metalúrgicas.
Mecânicas e de material Elétrico, do
Estado de Minas Gerais.

(P. 84 (21)) (A. 851.1) (D. 13-8)

i
'oram aprovadas as propostas or-
ntárlas para o exercido de 1944,

dos seguintes: 214.309 - "Sindicato da
Indústria de Produtos Químicos Para
Fins Industriais do Estado de São
Paulo"; 294.862 - "Sindicato da In-
dústria de Artefatos de Papel e Pa-
pelão, de São Paulo"; 295.238 - "Sin-
dicato do Comércio de Vendedores
.Ambulantes, de São Paulo"; 294.848 -
"Federação dos Empregados no Co;
mércio, do Estado de São Paulo";....
294.838 - "Sindicato dos 'Trabalha-
dores na Indústria da Cerâmica de
Louça de Pó de Pedra e Porcelana, de
São Paulo".

294.464(P. 84 (21))' (A. 85'1-1) (D.
13-8) - Foi aprovada a proposta or-
çamentária para o exercício de 1945,
do "Sindicato dos Trabalhadores na
Indústria do Azeite e óleos Alimentí-
cios de São Paulo", com as seguintes
madificações: a) As despesas de Pes-
soal, Material •e Serviços de Terceiros
atribuídas à Verba 219 e a de Ser-
viços de Terceiros atribuída à de nu-
mero 239, devem ser transferidas às

rbas que deram origem a tais des-
sas, uma vez que as referidas ver-

bas 219 e 239 só enquadram as des-
pesas a nue se refere a consignação
n.° 5. c- O Sindicato n.o poderá co-
brar qualquer contribuição a titulo ' de

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE IMIGRAÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 13 de agôsto de 1915

Processos despachados:

DNI. 8.480-45 - Alfredo Arthuro
Matty. - Certifique-se o que constar.

DNI. 8.481-45 - José Ferreira. -
Certifique-se o que constar.

DNI 8.497-45 - Antônio José de
Carvalho. - Certifique-se o que cons-
tar.	 •

DNI. 8.498-45 -a Emala Alves Ca-
zal. - Certifique-se o que constar.

• DNI. 8.499-45	 Grethe Johnson.
Certifique-se o que constar.

DNI. 8.500-45 - Nello Gamberini.
- Certifique-se o que constar.

DNI. 8.501-45 - Oto Heber.
•Certfique-se o que constar.

Dia 14

Processos despachados f

DNI. 8.542-45 -- Srul Sza Faies
Certfique-se o que constar.

DNI. 8.559-45 -- Ana Tomé. -
Certifique-se o que constar.

DNI. 8.560-45 - Ana Tomé. - Cer-
tifique-se o que constar.

DNI. 8.561-45 - Augusto de Sousa
Carneiro. - Certifique-se o que cons-
tar.

DN/. 8.562-45 - Armando de
Araújo Coutinho. - Certifique-se o
que constar.

DNI. 8.563-45	 Berta Prendi -
Certifique-se o que constar.

DNI. 8.564-45 - Belmira Augusta
da Cruz. - Certifique-se o que cons-
tar.

DNI. 8.565-45 - Enéa Alfen. -
Certifique-se o que constar.

DNI. 8.566-45 - Félix Pfandl. -
Certifique-se o que constar.

Dell. 8.567-45 -- Jerômeno Mendes.
- Certifique-se o que constar.

DNI. 8.568-45 - José Carlos Ro-
drigues, - Certifique-se o que cons-
tar.

DNI. 8.569-45 - Laura Martins da
Silva. - Certifique-se o que constar.

DNI. 8.570-45 e-- Nélson de Araújo
Coutinho. - Certifique-Xe o que cons-
tar.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO TRABALHO

Seção de Inspeção do Trabalho
EXPEDIENTE DO SR. CIIEFE

Dia 8 de agôsto de 1945

MTIC. 295.730-45 - S. Batalha &
Cia. Ltda. e- Declare • o número da
relação de empregados. Em 1-8-45.

MTIC. 296.620-45 -- Empresa Té-
cnica de Engenharia Limitada. -
Declare o número da relação de em-
pregados. Em 7-8-45.
• MTIC. 297.712-45 -- Válter Sá &
Cia. Ltda. - Declare o número da
relação de empregados. - Em 7-8-45.

MTIC. 298.897-45 - Correia An-
gelo & Cia. --- Declare o número da
relação de empregados. - Em 7-8-45.

MTIC. 281.615-45 - Indústria de
Brinquedos Carmélia Limitada. -
Cumpra a lei do Selo. - Em 6-8-45.

IVITIC. 284.815-45 - Alberto Mou-
tinho. - Cumpra a lei do selo. - Em
2-8-45.

MTIC. 297.670-45 - Rafael Guas-
pari. - Declare, o número da rela-
ção de empregados. - Em 1-8-45.

D. N. T. 46.176-44 - Fonseca &
Fonseca. - Cumpra a lei do sé/o.

Visto. --- J. Costa Soares, Che-fe da
S. I. T...

Serviço de Estatística
da Previdência • do Trabalho
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 22 de maio de 1945

COMISSÃO ESPECIAL DE REESTRUTTJRAÇÃ O

DOS QUADROS DOS JORNALISTAS

Ata da vigésima quarta sessão ordi-
nária; realizada em vinte e dois
de maio de 'mil novecentos e qtka-

' rente e cinco.

Aos vinte e dois de maio de mil no-
vecentos e quarenta e cinco, compa-
receram ao Gabinete do senhor Presi-
dente da Comissão Especial de Re-
estruturação dos Quadros dos Jorna-
listas, sito no quarto andar do lelinís-

tivesse protestado contra a iniciativa
que o transformou em colaborador,
antes lhe dera assentimento expres-
so com a quitação passada na feita
dos colaboradores, durante mais mie
um semestre, sem acusar a menor in-
terrupção. Entendia e entende que a
aplicação do art. 468 da Consolida.çáo
das Leis do Trabalho reclama, se não
exige, o exercido de ressalva por par-
te do empregado ou demonstração de
intuito doloso por parte do emprega-
dor, forma contrária ambos sofreriam
sensível limitação na capacidade de
contratar. Ora, a hipótese, cai exame,
não o autorizava a tanto, melhor se
ih'a afigurando indicar e caracterizar
um evento obtido com o mútuo con-
sentimento das partes interessadas.
Concluiu, enfim, asseverando que se
lhe demonstrassem o oposto não va-
cilaria em reexaminar o feito.

MTIC duzentos e quarenta e que- -••
tro mil e cinqüenta e oito, . de
quarenta e cinco - recorrente: ITni-
ted Press Associations - recorri-
do: Vasco R. Fernandes. - O se-
letor, doutor Hugo Barreto,, leu o seu
parecer, havendo concluído que, cai
face da diligencia realizada pelo se-
nhor Alfredo de Oliveira Pereira, che-
fe da Seção de Estudos e Análises
do Serviço de Estatística da Previ-
dência e Trabalho, deveria ser manti-
do o julgado anterior da Comissão, que
classificou O recorrido C01110 noticia-
rista. O senhor representante doe
empregados acompanhou o- menedsina-
do voto.

-
MTIC duzentos e quarenta e qua-

tro mil e cinqüenta e nove, de que-
rente e cinco - recorrente: ?dein -
recorrido Cícero Carneiro Neiva. O
Relator, Dr. Augusto de Freitas Lo-
pes Gonçalves, leu o 'seu parecer opi-
nando em face da referida diligência,
fôsse mantida a decisão anterior dês-
te órgão, sôbre a Classificação do re-
corrido como noticiárista; com o que
concordou o Dr.- Hugo Barreto.

MTIO duzentos e quarenta e nove
mil trezentos e trinta e um de que.-
renta e cinco: recorrendo idem, re-
corrido Oaci Sã B. Câmara. O Rela-
tor, Dr. -Augusto. de. Freitas Lopes
Gonçalves, após ter focalizado a d-
tadaediligência, opinou fôsse mantida
a decisão anterior date õrgão. que
classificou o mencionado jornalista
como noticiarista.

O Sr. Representante, substituti, dos
Empregadores acompanhou o voto, era
apreço. Nada mais havendo por tra-
tar, o Sr. Presidente encerrou a pre-
sente sessão.	 -

E, para constar, eu Anadir Viana
Barros, lavrei a presente ata, que, de-
pois de lida e julgada conforme, vai
assinada pelos Srs. membros desta
Comissão.	 _

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
ATO DO SR. MINISTRO

Dia 13 de agôsto de 1945

• Processo despachado:

N.° 10.336-45 - Evaldo Pinheiro,
ex-prático de engenharia, classe H. de

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS  PÚBLICAS

Quadro I, solicitando pagainent:s de
diferença de vencimentos, no período
de 1 de março de 1935 a 22 de setem-
bro de 1936, período esse em que esteve
afastado do exercido do cargo, em
virtude de ordem superior, perfazenda
o total de Cr$ 6.813,10, bem _como
abono provisório, à razão de Cr$
200,00, por mês, durante o referido pe-
ríodo e mais o restante do ano de 1931,
em que esteva suspenso preventiva-
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mente, na importância de Cr$ 	
2.400,00, e os juros de mora, sôbre
eitadas importâncias — Despacho: In-
deferido, e mface do parecer da D. P.

ATO DO DIRETOR DO PESSOAL

Dia 13 de agôsto de 1945

Processo despachado:
N.° 11.588-45 — Ana César VIlaça,

filha viúva de Lafayette César, ex-
oficial administrativo, classe K, eia
Diretoria Geral do Departamento dos
Correios e Telégrafos, solicitando lhe
seja expedido título de pensão pro-
visória, bem como o pagamento das
respectivas pensões e mais a quantia
correspondente ao funeral — Despa-
cho: Não havendo o contribuinte apre-
sentado declaração de familia, habi-
lite-se por meio de justificação em
juízo, na forma da legislando em tl,
gor.

Divisão de Orçamento
.94

PORTARIA N.° 676, DE 16 DE
AGOSTO DE 1945

Cl
O Ministro de Estado, atenderdo

ao que expês a Inspetoria Federal de c9(P,
Obras Contra as Sécas, em ofício mi- O c•A

mero 277-E, de 31 de julho de 1945,
resolve aprovar, de acórdo com o dai- ( h2• .-4
posto nos arai. 13 e 14 do Decreto- ta-,	 .->•
lei n.° 6.255, de 9 de fevereiro de	 NI

(:)1944, o orçamento na importância to7 cr; a,
tal de Cr$ 28.239,20 (vinte e oito mil 	 i

a.duzentos e trinta e nove cruzeiros e	 t.)

A a,vinte centavos), que com esta baixa,	 ...,
devidaniente rubricado, para a perfu- 114 ,g
ração de um poço tubular denomina- .4 cl4

E-e 	 L.5
do -16.° R. I. 4.°", localizado no Ti- 	 PC

O ...1
rol, cidade de Nata/, Estado do Rio t4 klE4
Grande do Norte, solicitada pelo Ma- .4
jor Encarregado das Obras da Guar-
nição de Natal, pelo regime de coope- Fm
ração, mediante as seguintes condi- PA•

• 14.

I — O 16.° R. 1. (Ministério da to ta
Guerra) fará o transporte da perfu-
ratriz e ferramentas respectivas; for-
necerá o combustível, o fio de latão .q
para os crivos e a água destinada aos •d
trabalhos de perfuração, e pagará as ,4
diárias dos serventes.

II — A Inspetoria Federal de Obras
Contra as SEcas fornecerá a perfu-
ratriz equipada para os serviços, os
tubos de revestrimento e o lubrifi-
cante; pagará as diárias do perfura-
dor e do ajudante; executará, presta-
rá assistência técnica e dirigirá os
trabalhos.

Rio de Janeiro, 16 de agôsto
1945. — João de Mendonça Lima.

PORTARIA N.° 679, DE 16 DE
AGOSTO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo
ao que solicitou The Western Tele-
graph Company, Limited e-de acbr-
do com o parecer do Departamento
dos Correios e Telégrafos, em oficio
n.° 6.801, de 9 de agisto de 1945, re-
solve aprovar a tabela que com esta
baixa, devidamente rubricada, de no-
aras taxas telegráficas para o serviço

requerente, destinado ao interior
dci pais.

Rio de Janeiro, 16 de agôsto de
1945. — João de Mendonça Lima.
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Preço
mínimo
oferecido

nroponente
que ofereceu
preço mínimo

Preços apresentados por 1

Item
•

Preço
_de

P rapa te A. Ramada 8: Comp.
Limitada

Sociedade Comercial
Carioca Ferragens

Limitada

Especificação

9,40
48	 Èscóva retangular n.° 2

••	 (648 523 222) 	 9,18	 Sociedade Comercial Ca-
rioca Ferragens Linil-

-	 -	 , j	tada.
-

art. 4.° do Decreur-uu n." 3.995, de
31 de dezembro de 1941;•

j) prova de quitação do impe:reto
sindical.

3.a Condição — Em outro envele-
pe, lacrado,' com indicação da firmo.
e do conteúdo na sobre-carta, deve-
rão ser apresentadas 'as propostas em
cinco vias, selada a primeira, na for--
ma da lei, dactilografadas ou ma-
nuscritas, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, com indicação do preço
por algarismos e por extenso e de-
claração de que se comprometem
os licitantes a executar as obras a
que se refere este edital em Inteira
conformidade com as plantes, espe-
cificações, detalhes e fiscalizaçá.'n
desta Divisão...

4.a Condição -- O proponente que
não apresentar ás documentos exi-
gidos -nas alíneas a a j, da Condição
2.1, em - forma legal e perfeita Gr-
dera, será excluído da' concorrência
sem direito a 'qualquer reclamação
01.1 reclino.

5.a Condição — A Comiss-ão de
Concorrência procederá ao exame
dos documentos de idoneidade ext-
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EDITAIS E AVISOSPRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Departamento Administrativo

do Serviço.Público

Divisão de Aperfeiçoamento
CURSOS DE ADMINISTRAÇÃO

Eliminação de alunos por infreqüen-
cia no Curso de Língua Inglésn:

Faz-se público, para conhecimento
dos interessados, que eia virtude de
infreqüência foram excluídos do Curso
de Língua Inglésa (ciclo de aplica-
ção), os alunos abaixo discriminados,
em face do que determina o art. 28
do Regulamento déstes Cursos:

Afonso Teixeira Muniz.
Amantino Gonçalves Vieira.
•Aron Leib Gleizer.
Carlos César Marcondes de Siqueira.
Cecília Himeltein.
-Emiliano Resende de Arruda.
Gilberto Rubens Gonçalves Bessa.
Hilton AlVes -de Meneses Lima,

'Miguel Leocárpio Soares.
'Onésimo da Costa Faria.
Valdemiro Costa Nunes.
-Clarinda Lerner.

C. A. da D. A. do D. A. S. P.,
em 14 de agosto de 1945. —, Arnor
Ouapyassú, Chefe da -Secretaria dos
Cursos. de Administração.

Prova de habilitação para extra-
numerário mensalísta da Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos
da Bahia, do Ministério da Viação
e Obras Públicas — Mensageiro IV.

P. H, — 1.237 •
Faço público, para conhecimento

dos interessados, que é o seguinte
o resultado final da prova de habili-
tação acima referida:

N.° insc. — Nome — Média final
6. José Gabriel Dias 	  62,5
1 Cidelman Almeida Caldas 	  61,0
2. Edgar Moreira Gonçalves 	  60.0

D. S. do D. A. S. P., em 13
de agosto. de 1945.	 Carlindo .11u-
gueney, Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extra-
numerário mensalista da Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos
da Bahia, do Ministério da Viação
e Obras Públicas — Mensageiro IV.

P. H. — 1.237
Faço. público, para conhecimento

dos interessados, que é o seguinte-
o resultado da parte II da prova de
habilitação acima referida:

-	 insc. — Nome — Nota
1. Cidelman Almeida Caldas .. 61,0

2. Edgard Moreira Gonçalves	 600
6. José Gabriel Dias 	 - 62,5

2. Somente ésses candidatos' atin-
giram o mínimo de habilitação fixado
nas instruções, e obtiveram igualmente
habilitação na parte I.

D. S. do D. A. S. P., em 13
de agosto de 1945. — Car/indo Hu-
gueney, Chefe da Seção de Provas.

MINISTÉRIO DA AGRICULTORA

Departamento de Administração

Divisão do Material

Ata de recebimento de proposta do de-
sempate à concorrência' administra-
tiva realizada em 29'cle maio de 1945,
para fornecimento de material de
asseio e higiene ao C. N. E. P. A.

Aos oito dias do mês de agosto de
1945, às quinze bol'as,.reuniu-se no Ga-
hinete do Diretor da D. M., a Comis-
são 'composta dos- funcionário-
Moreira da Costa Lima, Edgar 'da Sil-
veira e Holdrado de Abreu, respecti-
vamente, ofain. classe I, Praticante de

Escritório VI, Auxiliar de Escritório re-
ferência VIII, para receber as propos-
tas apresentadas pelas firmas A. Ra-
mada & Companhia Limitada e So-

ciedade Comercial Carioca, Ferragens
Limitada, destinadas . ao desempate de
preços do item 48 — Escovas retangu-
lares n.° 2 (648-523-222) a que se re-
fere a Concorrência administrativa de
29 de inalo de 1945.

Aberta a sessão, vérificou-se ter com-
parecido somente a firma "Sociedade
Comercial Carioca de Ferragens Limi
tada" apresentado a sua proposta que,
após devidamente examinada e julga-
da em condições de ser aceita, foi vi-
sada pelo Presidente da Comissão.

" Em seguida o Sr. Presidente deu por
encerrados os trabalhos. E eu, Hol-
drado de Abreu, servindo de secretário,
lavrei a presente ata que, lida e acha-
da conforme, vai assinada por todos os
membros da comissão: -

D. M., em 8 de 'agosto de 1945. —
Oscar Moreira da Costa Lima.
Edgar da Silveira.	 Holdrado de
Abreu.

Quadro comparativo das propostas das firmas A.- Ramada & Companhia Limitada e Sociedade-Comercial Carioca Ferragens Limitaita; para - desempate
de preços, na concorrência administrativa de 29 de maio do corrente ano, apresentaram a esta Divisão .

Divisão do Material, 8 de agosto de 1945. -- Holdrado de ' Abreu, — Oscar Moreira da Costa LiVia, ofam. I — Presidente.

• Divisão de Obras

-Concorrência Admin'strativa Pare
construção de um edifíciosede para
a Estação de Patologia Animal, era
instalação na Cidade de Pelotas, Es-
tado do Rio Grande do Sul.

Edital 15-45

Erri cumpriMento - ao " despacho exa-
rado no processo SC. 22.893-44, faço
público na forma da lei que no dia

(seis) de setembro dêste ano, às
quinze horas, na Inspetoria Regional
de Produtos de Origem Animal, Ave-
nida Borges de Medeiros (Edifício
Picard), em- Porto Alegre, Estado cio
Rio Grande do Sul, serão recebidas
propostas para execução das obras
acima indicadas obedecidas as con-
dições abaixo estipuladas.

1." Condição — As firmas que de-
sejarem concorrer deverão compare-
cer à sede da Inspetoria Regional de
Produtos de Origem Animal até o
dia 5 (cinco) do mês acima referido,
ande receberão uma guia para depo-
sitar na Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado em que, tiver sede

o licitante ou Caixa Económica locai:
a importância de Cr$ 15.000,00 (quin-
ze mil cruzeiros), em moeda corrente
ou título da divide pública ou Obri-
gações , de guerra, para garantia da
apresentação da proposta.

2.a Condição — No dia e hora acima
designado para recebimento das pro-
postas, deverão os licitantes apresen-
tar à :Comissão de Concorrência, em
envelope lacrado, com a inscrição da
firma e do conteúdo na sobre-carta,
os seguintes documentos de Idonei-
dade, que deverão estar estampilha-
dos na forma da respectiva lei:

a) certidão de registro do contrata
social no ou Junta Comer-
cial, com capital realizado de, no mt-
nimo, Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzei-
ros) . As Sociedades Anónimas e Com-
panhias estrangeiras provarão sua
existência legal, conforme a legislação
vigente;

b) prova de quitação com todos os
impostos federais, estaduais ou muni-
cipais, inclusive o imposto de renda.

c) certidão de -que trata o Decreto
n.° 1.843, de 7 de dezembro de 1939,

referente à nacionalizaço do "traba-
lho;	 •

d) certidões de quê trata o De-
creto-lei n.° 2.'765, de 9 de novem-
bro de 1940: sobre quitação coin
instituições de seguro social,

e) recibo da repartição respectiva,
entre as numeradas na Condição 1.a
provando haver efetuado o depósito
de que trata a mesma Condiçik
dêste edital;

1) documento de idoneidade finan-
ceira, constituído por atestado de es-
tabelecimento bancário e datado do
ano vigente, com firmas reconheci-
das;

g) documento de idoneidade téc-
nica, constituído • por comprovantes
hábeis de obras grandes já executa-
das;

h) prova de ter profissional habi-
litado na forma do Decreto núme-
ro 23.569 de 11 de dezembro de 1933.
responsável pela firma;

i) prova de quitação de anuidade
de acordo com o que estabelece o
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;Ridos, antes da abertura das pro-
/ postas.

F
6.9/ CondiçãO — As propostas dos

concorrentes julgados Idôneos serão
/ abertas, lidas em voz alta e rubrica-
das pelo presidente da concorrência
e demais pessoas presentes ao ato.

7•a Condição — As propostas não
poderão conter senão uma fórmula de

, completa submissão a tôdas as cláu-
sulas clêste edital e às disposições
do Regulamento Geral de Contabili-
dade Pública.

8.a Condição — Não serão tornadas
em consideraço as propostas que se
afastarem das condições previstas
neste edital e as que oferecerem al-
ternativas de preços sôbre a pro-
posta mais vantajosa.

9.a Condição — As propostas de-
verão conter além do preço global
que servirá de base para sua clas-
sificação, os preços por unidade, de

1 cada uma das verbas orçamentárias,
nas quais estão baseados os itens
das especificações fornecidas.

10.k Condição — Será escolhida a
proposta que maior vantagem ofere-
cer e esteja em condições de bem

' executar tècnicamente os serviços.
1, 11.a Condição — Aos proponentes
/ que concorrerem e não lograrem ad-
judicação da concorrência, será res-
tituída a caução feita em virtude
da Condição 1.a.

12.a Condição — Ao proponente que
couber a adjudicação e se recusar
a executar a proposta, será cance-
lada a idoneidade para transigir
com . o Govêrno Federal. Nesta hi-
pótese será transferida a adjudica-
ção, sucessivamente aos demais pro-
ponentes, pela ordem da classifica-
t o, ficandoficando cada um dêles passível
de idêntica penalidade em caso tTe
recusa, ou se julgar conveniente a
autoridade competente, efetuada ntaa
concorrência.

.
13.a Condição — Verificada a hi-

pótese de empate entre dois ou mais
concorrentes, proceder-se-á 'conforme
o _instituído pelo Código de Contata-
aidade da União.	 .
i
t 14.a Condição — Fica reservado o
direito de anulação desta concorrên-
cia, se convier ao' serviço sem que
caiba aos proponentes direito a re-
clamação ou indenização de quais-
quer espécie.

15.a Condição — As plantas e es-
' pecificações da obra bem assim
quaisquer informações sôbre esta
concorrência, serão fornecidas: no
Distrito . Federal pela Divisão de
Obras, em seu expediente -..iormal,
diariamente, das 11 às 17 horas, ex-
ceto aos sábados onde serão atendi-

- aos apenas das 9 $.6 12 horas; em
• Pôrto Alegre pela Inspetoria Regio-
nal de Produtos de Origem Animal.
i 16.a Condição — O pagamento das
obras será requisitado em 3 (três)
vêzes, mediante apresentação de fa-
tura em cinco vias atestada a exe-
cução dos serviços pelo Engenheiro
Fiscal, correndo a despesa à conta
do "Plano de Obras e Equipamen-
tos", Decreto-lei n.° '7.213, de 30 de

' dezembro de 1944, anexo 4 — Con-
signação I — Obras, 02 — Obras a
serem iniciadas no exercício e sua
fiscalização.

I 17.a Condição — O prazo para a
execução dos serviços deverá ser in-
dicado em número de dias seguidos,
pclos respectivos proponentes e fi-

cará sujeito a exigência de redução`
ou dilatação por parte da - Fiscaliza-
ção, em face das condições técnicas
e de conveniências da administra-
ção.

18.* Condição — No caso de ser
excedido, por tempo superior a uma
quinzena, sem motivo justo a cri-
tério desta Divisão, o prazo que fi-
car estipulado, será cobrada uma
multa de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros),
por dia de atrazo decorrido até o
15.0, e no caso das obras não serem
concluídas após êsse prazo reverterá
em favor da União a caução de ga-
rantia.

19.a Condição — A interpretação
déste edital caberá a Divisão de
Obras e os casos omissos que acaso
se verifiquem serão resolvidos em
conformidade com as disposições le-
gais vigentes.

Distrito Federal, Divisão de Obras,
13 de agôsto de 1945. — Manoel da
Rocha Vianna, Canelai Administra-
tivo.

Visto. — Angelo A. Murgel, Dire-
tor.
Concorrência administrativa para a

construção do Instituto Agronômi-
co do Sul (1.' etapa), na cidade de
Pelotas. Estado do Rio Grande do
Sul.

EDITAL 16-45

De conformidade com o despacho
exarado na Exposição de Motivos nú-
mero 1.257, de 21 de junho de 1945, do
Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, faço público, para conhe-
cimento dos interessados, que, às
quinze horas do dia 5 (cinco) de se-
tembro do corrente ano, na sede da
Inspetoria Regional de Produtos de
Origem Animal, sita a Avenida Borges
de Medeiros (Edifício Picard), em Pôr-
to •Alegre, Estado do Rio Grande do
Sul, serão recebidas propostas para a
construção do Instituto Agronômico do
Sul (La etapa), na cidade de Pelotas.
Estado do Rio Grande do Sul, com-
preendendo:

a) execução da la etapa do edifício
sede;	 •

b) casas residenciais: (2 casas para
funcionários F-2 C.N.E.P.A.; 3 gru-
pos de casa geminadas de trabalha-
dores>;

c) Construções rurais: (1 almoxari-
fado; 1 cela Butantan; 1 silo ele-
vado).

Os interessados deverão satisfazer
as condições seguintes:

Primeira condição: — As firmas que
pretenderem concorrer, deverão coin-
parecer a sede daquela Inspetoria Re-
gional de Produto de Origem Animal,
para receber guia a fim de depositar
na Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado em que tiver sede o
licitante ou Caixa Econômica local, a
importância de Cr$ 20.000,00 (vinte
mil cruzeiros), como caução de garan-
tia de aceitação da proposta apresen-
tada. Essa caução poderá ser feita em
moeda corrente, apólices da dívida pú-
blica federal ao portador ou obrigações
de guerra.

Segunda condição: — As propostas
constarão de dois invólucros fechados
e lacrados; o primeiro com os do-
cumentos de idoneidade da firma, e
conterá:

a) Certidão de registro do contrato
social no D. N. I. C. ou Junta Co-
mercial, com capital realizado de, no
mínimo Cr$ 100.000,00 (cem mil cru-
zeiros). As Sociedades Anônimas e
Companhias estrangeiras provarão sua

existência legal conforme a legislaçãc
especifica;

o) prova de quitação com todos os
impostos federais, estaduais ou mu-
nicipais, Inclusive o impasto de ren-
da;

c) certidão de que trata o Decreto
n.° 1.843. de 7 de dezembro de 1939,
referente ia nacionalização do traba-
lho;

d) certidão de que trata o Decreto-
lei n.° 2.765, de 9 de novembro de
1940, sôbre quitação com as institui-
ções de seguro social;

e) recibo da repartição respectiva
entre as enumeradas na condição pri-
meira, provando haver efetuado o de-
pósito de que trata a mesma condi-
ção;

f) documento de idoneidade finan-
ceira, constituído por atestado de es-
tabelecimento bancário e datado do
ano vigente, com firmas reconhe-
cidas;

g) documento de idoneidade técni-
ca, constituído por comprovantes há-
beis de obras congêneres já executa-
das;

h) prova de ter profissional habilita-
do na forma do Decreto n.° 23.569,
de 11 de dezembro de 1933, responsá-
vel pela firma;

i) prova de quitação de anuidade de
acôrdo com o que estabelece o artigo
4.° do Decreto-lei n.° 3.995, de 31 de
dezembro de 1941;
I) prova de quitação do impôsto

sindical.
O segundo invólucro deverá conter

a proposta da firma em cinco (5)
vias, estampilhadas, a primeira, de
acórdo com a lei, tôdas datadas e ai-.
sinadas.

Terceira condição: — Nas referidas
propostas serão declarados o preço
global, os preços unitários e o prazo
em dias consecutivos para integral
conclusão das obras, prazo que não po-
derá, em caso algum, exceder ao fi-
xado neste edital. E' importante e
obrigatória a declaração nas propostas
de que a firma concorrente se subme-
te fbrmalmente a tôdas as condições
do presente edital.

Quarta condição: — Serão recusadas
as propostas que contiverem uma re-
dução sôbre a mais barata ou que
apresentarem quaisquer alternativas
ou divergências 'dos tèrmos dèste edi-
tal ou que se opuserem a quaisquer
preceitos do Código de Contabilidade
Pública. Em hipótese alguma poderão
as firmas concorrentes incluir nas res-
pectivas propostas, quaisquer justifica-
tivas, condições e alternativas sob pena
de desclassificação . imediata.

Quinta condição: — No dia e hora
assinalados no início dèste edital, em
sessão pública, a Comissão de Concor-
rência, fará a chamada dos concorren-
tes inscritos e receberá os invólucros
citados na segunda condição.

Sexta condição: — No mesmo dia c
hora e na liresença dos interessados a
Comissão de Concorrência, passará ao
julgamento de idoneidade dos concor-
rentes. Os documentos contidos serão
lidos em voz alta, na ordem alfabéti-
ca indicada na condição segunda.

A comissão julgadora dará imedia-
tamente o seu parecer a respeito da
validade dos referidos documentos, de-
clarando, finalmente, quais as firmas
julgadas idôneas e quais as desclassifi-
cadas. Para maior facilidade do exa-
me dos documentos as firmas deverão
apresenta-los na ordem indicada nes-
te edital.

Sétima condição: — Os documentos
que forem objeto de dúvida ou qual-
quer impugnação, quer seja por parte
dos concorrentes, quer seja por parte

da comissão julgadora, serão retidos e
encaminhados a quem de direito para
a necessária apreciação e final deci-
são. Os demais documentos de ido-
neidade serão restituídos no mesmo
dia, logo após a determinação do jul-
gador.

Oitava rondição: — Na hipótese su-
pra, além de serem retidos os do-
cumentos em causa, os invólucros que
contiverem as propostas correspon-
dentes não Serão abertos e serão reco-
lhidos à Divisão de Obras do Minis-
tério da Agricultura, depois de rubri-
cados pelas firmas concorrentes e pe-
los membros da Comissão.

Nona condição: — Após o julgamen-
to da idoneidade dos concorrentes pas-
sará a Comissão à abertura e leitura
em voz alta, das propostas correspon-
dentes às firmas julgadas idôneas, e
que não houverem incidido em qual-
quer impugnação por parte dos con-
correntes.

Décima condição: — As firmas con-
correntes serão classificadas segundo
o preço global.

Décima primeira condição: — Julga-
dos pelo Sr. Ministro, em última ins-
tância, todos os recursos, dúvidas ou
reclamações, e decidido, dêste modo,
da idoneidade das firmas que houve-
rem sofrido impugnação, em dia e hora
assinalados no edital de convocação,
que será publicado no Diário Oficial,
haverá uma sessão pública para aber-
tura das propostas retidas na Divisão
de Obras, nos têrmos da condição
nona, propostas essas que deverão ser
lidas em voz alta e rubricadas pelos
interessados e pela comissão julga-
dora.

Décima segunda condição: — A con-
corrência poderá ser anulada pelo Sr.
Ministro, mediante parecer da Comis-
são de Concorrência, sem que, para
êsse motivo, tenham os concorrentes,
direito a qualquer indenização ou re-
clamação judicial ou extrajudicial.

Décima terceira condição: — O pro-
ponente classificado em primeiro lu-
gar, será convidado a comparecer à
sede da Inspetoria, dentro de quatro
dias úteis, contados da data da noti-
ficação por escrito, mediante proto-
colo; se não o fizer, perderá em favor
da Fazenda Nacional a caução de que
trata a condição primeira, podendo,
também, ser cancelada a sua idonei-
dade para contratar cora o Govêrno.
A juizo da Comissão de Concorrência.
serão convidados, da mesma forma, su-
cessivamente, os demais proponentes
pela ordem que houverem sido classi-
ficados, ficando cada um déles passí-
vel das penalidades previstas para o
primeiro, na hipótese de também se
recusar ao referido ato.

Décima quarta condição: — Para
garantia da execução dos serviços, de-
verá a firma vencedora da concorrên-
cia, no dia do seu comparecimento à
Inspetoria, obter desta a guia para re-
colher à Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacibnal ou Caixa Econômica local.
a quantia equivalente a 10% sôbre o
valor total da proposta aceita na con-
corrência, de acôrdo com a adjudica-
ção feita, incluindo-se nesta taxa a
caução de que trata a condição pri-
meira.

Décima quinta condição: — Todo o
serviço deverá ser integralmente ter-
minado até o fim do corrente ano.

Décima sexta condição: — Os servi-
ços adjudicados deverão ser iniciados
dentro de 20 dias seguintes ao rece-
bimento da notificação da adjudica-
ção da obra, sob pena de multa de
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Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros) por dia
de excesso.

Décima sétima condição: — Os ca-
sos de fôrça maior deverão ser comu-
nicados, per escrito, ao funcionário in-
cumbido da fiscalização da obra, que
os levará ao conhecimento de quem de
direito.

Décima oitava condição: — Toda • e
qualquer ordem de serviço, reclama-
ção, entendimento, intimação, etc.,
entre a fiscalização e a firma prefe-
rida, será por escrito, e devidamente
Protocolado e só desta forma produ-
zirá efeito.

Décima nona condição: — A inter-
pretação dêste edital e especificação
compete exclusivamente à Divisão de
Obras cio Ministério da Agricultura.

Vigésima condição: — De qualquer
decisão administrativa da Comissão de
Concorrência ou da Divisão de Obras,
haverá sempre recurso para o Sr. Mi-
nistro da Agricultura, para o qual a
firma preferida deverá apelar tôdas as
veies que se julgar prejudicada. Os
recursos deverão ,ser apresentados por
escrito na sede da Inspetoria Regional
de Produtos de Origem Animal, que es
encaminhará à decisão do Sr. Minis-
tro.	 .

Vigésima primeira condição: — A
fiscalização poderá interromper a exe-
cução dos serviços independentemente
de interpelação ou ação judicial, nas
hipóteses, abaixo especificados, per-
dendo o contratante qualquer direitc,
sôbre o valor das prestações ainda não
visadas, bem como o que trata a con-
dição décima quarta déste edital, além
de sua idoneidade para contratar com
o Governo Federal:

a) quando as multas excederem ao
valor da caução depositada;

b) quando, sem causa justificada,
devidamente comprovada, e a juizo da
fiscalização, a firma preferida aban-
donar ou interromper o andamento
dos trabalhos por mais de 15 dias con-
secutivos;

c) quando a firma falir, entrar em
concordata ou se dissolver.

Vigésima segunda condição: — Na
hipótese da rescisão administrativa,
serão os trabalhos terminados na for-
ma por que fôr ihdicado pelo Sr. Mi-
nistro, por proposta da Divisão de

. Obras, correndo as despesas por conta
das parcelas ainda não pagas, cabenío
à firma preferida ou a seus sucesso-
res a título legal, receber os saldos il-
nalmente aprovados. -

Vigésima terceira condição: — Tôcla
a mão de obra deverá ser feita com
perfeita técnica, podendo a fiscaliza-
ção impugnar qualquer trabalho exe-
cutado, que a seu critério não tenha
obedecido às especificações ou às con-
dições estipuladas neste edital.

Vigésima quarta condição: A fh-•
ma preferida para a execução dos ser-
viços comprometer-se-á dentro do pra-
zo de vinte dias após a terminação dos
mesmos, a remover do local dos tra-
balhos que forem impugnados, bem
como dispensar imediatamente qual-
quer subordinado seu, cuja conduta e
capacidade 'forem julgadas, pela fisca-
lização, nocivas à marcha dos traba-
lhos.

Vigésima quinta condição: — Pelo
não cumprimento da cláusula anterior,
'incorrerá a firma preferida em mul-
tas de Cr$ 500,00 a Cr. 5.000,00 (qui-
nhentos a cinco mil cruzeiros), que
serão aplicadas pela Divisão de Obras
e confirmadas pelo Sr. Ministro da
Agricultura.

Vigésima sexta condição: — As mul-
tas que forem confirmadas pelo Sr.
Ministro da Agricultura serão descon-
tada:, da caução de que trata a con-
dição décima quarta déste edital.

Vigésima sétima condição: 7— O pa-
gamento será efetuado em papel moe-
da, cai parcelas, se assim desejar a
firma Preferida, ou à base de traba-
lhos realizados, após rigorosa verifi-
cação e ' aceite dos mesmos pela fisca-
lização, ou globalmente, após a sua in-
tegral terminação, sempre condicio-
nando a exame e aceitação dos mes-
mos.

Vigésma oitava condição: — A cau-
ção de que trata a condição décima
quarta dsete edital, só poderá ser le-
vantada sessenta dias após a termi-
nação integral dos trabalhes e visa-
ria a última prestação, e na hipótese
de nesse tempo haver sido atendidas
as . reclamações da- fiscalização refe-
rentes a defeitos ou imperfeições, que
venham a: ser observados em qualquer
serviço.

Vigésima nona 'can. dição: — As pre-
sentes condições, a;pecificáções, de-
talhes e normas, que , serão fornecidos
aos interessados, por cópias rubrica-
das, ficarão fazendo parte integrante
das obrieações por parte da firma pre-
ferida.

Trigésima condição: — .A fiscaliza-
ção será exercida por funcionário in-
dicado pela Divisão de Obras e desig-
nado pelo Sr. Ministro da Agricul-
tura.'.

Trigésima primeira 'condição: — Na
Divisão de -Obras, quarto andar do
edifício -do Ministério da Agricultura,
sito à Praça Marechal Ancora, diaria-
mente, das 14 às 17 horas, 'exceto aos
sábados, e na sede da Inspetoria
gional de Produtos de Origem Animal,
serão prestados os esclarecimentos de
que necessitarem os iritereásados, as-
sim como serão fornecidas as respecti-
vas especificações mimeografadas e
plantas • referentes aos trabalhos de
que é objeto êste edital de concor-
rência.

Trigésima segunda condição: — Os
pagamentos serão feitos à . conta do
crédito atribuído no "Plano de Obras
e Equipamentos" a que pe refere c
Decreto-lei n.°.7.213, de 30 de dezem-
bro de 1944, para o vigente exercício,
anexó 4 .=• Consignação 1 — Obras —
02 Prosseguimento, etc. — 01 •-- Pros-
seguimento,. etc. — lo *c. N.E.P.A.
— 03 — Oi S.N.P.A. a) Obras do Ins-
tituto Agronómico do Sul.

DiVisão :de Obras, em 13 de agôsto
de 1945. — M. Rocha Vianna, Oficial
Administrativo.

Visto. — Angelo A. Murgel, Dire-
tor.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SAÚDE

Serviço de Águas e Esgotos
do Distrito Federal

SEÇÃO DE EXPEDIENTE E CON-
TABILIDADE

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para o edital de aviso para, no
prazo de trinta dias, apresentarem
defesa sôbre irregularidades no abas-
tecimento dágua nos imóveis mencio-
nados no Diário Oficial de 14 do cor-
rente. à rdeina n.° 13.520.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal
de Compras

AVISO DRE-7 — 1945

AVISO AOS SRS. EORNECEDORES

,	 .	 .
Levo ao conhecimento dos senhores

fornecedores Pará os fins 'necessários
que, de aCôrdo Coni 'a comunicação f ei-
ao a 'este D.F.C. pela • do
Naterial. do Ministério da . Agricultura
todo "o material , (serie 149,001) que se
destina ,ao Centro Nacional de Ensino
e.Pesguisas.Agronãmicas. Serviço de
Administração.-- Passará a .ser entre-
gue a partir desta data, no. andar .tér-
reo na Avenida Pasteur.n.° 404, Praia
Vermelha. 	

- Rio' de Janeiro, • 13 de • ageistb • da
1945: Blanc de . Fi'citas; Diretor
clã D. • R.E., -Substituto.

O Departaniento 'Federal de Com-
pi•as leva ao conhecimento dos senho-
res interessados que, de acôrelo (min
o . § 1.° do art. 31 do Decreto-lei nu-
mero 5,873, de 26 de junho . de 1940,
solicita para o dia 22 de agósto de
1945 ofertas de .cotações para as ree
quisições constantes. cia. relação abai-
xo, cujas especificações se acham af,1-
xadas no..local devida, na sedç do
Departamento. — .Avenida Aparicio
Borges — Palácio da Fazenda — Tér-
reo. .	 ....	 .
'• • ' • " '	 .. Material • • ".	 ...	 ..

• N.° • 3,464-E	 Cirúrgico.
.N.°- 3,465-E — Registro corrediço. .
• N.6• 3:466 :-E	 Para auttmóvel.•......	 ....
•N.° • 3,468-E — Oscilógraf o. . . . .
* N.6 . 3:409 .-É	 CuecaS de "cretofie: 

•NP•	 Berço. para- matai
borrão.- • • ..... . . ... ..
.N.° 3.471-E •••-Calção e'caniisas Pára
esporte. 
-N.°:3.472-E — Guia para arquivo:
.N.? 3.4'75 7R -7- Estantes para :liVre•s:
N.° 3.476-E — Botijão para oxigênio.
N.° 3.480-E — Acessórios par5.. as-

pirador de pee.
N.° 3.481-E — Hélice para motor.
N.° 3.483-E — Trator.

N.° 3.484-E — Para engenharia.
N.° 3.485-E — Ferragens.
N. ., 3.486-E — Elétrico.
N.° 3.497-E — Perfurador para °a-

pel.
Em 15 de agôsto de 1945. —

Blane de Freitgs, Diretor da Divisão
Comercial.

O Departamento Federal de Com-
pi-as leva ao conhecimento dos senho-
res interessados que, de acôrdo com
o • § L° do art. 31 do Decreto-lei nú-
mero 5.873, de 26 de junho de 1940.
solicita para-o -dia 23 de agôsto de
1945 ofertas de cotações para as re-
quisições constantes da -relação abai-
xo, cujas especificações • se acham ali-
Xadas no local devido, na sede clo
Departamento — Avenida Aparielo
Borges — Palácio da Fazenda -- Tér-
reo.

Material	 •

N.° 3.462-E --e Dentário.
N.° 3.474-E — Móveis de madeira.
N.° 3.482-E --- Caminhonete.

N.° 3.487-E — Para automóvel.

Em 15 de agõsto de 1945. —
Blanc dé Freitas, Diretor da Divisão
comercial.

. Departaniento Federal' de Com-
pras leva ao cenhecimento 'dos -senho-
res , interessa,doS que, de aceirdo com
o. §. 1.° do • art. • 31 dó Decreto-lei nú-
mero 5.873, de ' 26 de . jurihe' de 1940,
solicita para O dia' 24 de"agôsto de
1945 ofertas - 	CotaçõeS para as rf,-
quisie:ões coátárites 	 dá relação abai-
xo, cujaa,espeeiiieações se acham afi-
xadas	 .1Qc . devido, na sede do
Departamento • -e- ' Avenida 'Aparle.io
Borges	 Pal4çio .da Faünda• 
rCO. 	

. „	 :Material

NP 3.473.-E — Caminhei-iate, chas-
sis-caminhão._ ..

N.° 3.477-E — Para automóvel.

	

.	 •	 .
Em 15 de agósto de 1945. —

Blané de Freitas, Diretor da Divisão
°marcial.

SOCIEDADES POR AÇÕES
Decreto-lei n.° 2.627 de 1940-e legislação posterior

• •

C R $ 2,00
• •

A VENDA

Seção de Vendas : AV. RODRIGUES ALVES, I

Agência 1: PALÁCIO DA PAZENDA
Agência II: PRETÓRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de ReembOlso Postal
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EXPEDIENTE DE PRORROGAÇAO DE PRAZO

Cemunico aos Srs. Fornecedores que, por despacho do Sr. Diretor Geral, dêste Departamento, foram concedidas prorrogações de prazo para a
entrega do material dos enipenhcs abaixo relacionados:

Firma	 Requisição

Max Leitão	 	 	 271.029
Kremer & Bandeira Ltda 	 	 801.119
J. Soares Ferreira & Cia 	 	 903.187/88
Idem 	 	 903.186-s

.Empenho

32.512
2:168

22.719
27.975

Pedido,

2
1
2
1-a

Novo prazo
concedido

até
15- 94945
30- 9-1945
30-11-1945
30-11-1945

Erich Eichner & Cia. Ltda 	 	 150.003 3.968 1 30- 9-1945
Abílio F. Magalhães & Cla 	 	 s	 202.651 7.892 1 30- 9-1945
Kremer Sz Bandeira Ltda 	 	 801.120 2.172 30- 9-1945
Produtos Químicos B. Herzog Ltda 	 	 124.003 3.420 2 30-10-1945
Idem 	 	 124.023 3.262 4 30-10-1945
Idem 	 	 124.025 3.263 1 30-10-1945
Idem 	 	 124.026 2.774 3 30-10-1945
Idem 	 	 124.027 2.776 2 30-10-1945
Idem 	 	 124.028 2.783 3 30-10-1945
Idem 	 	 124.030 2.786 1 30-10-1945
Idem 	 	 124.035 3.134 1 30-10-1945

. Soares Ferreira & • Cia 	 	 903.546/7 28.181 2 30-10-1945
Corção Cardim S	 A 	 	 903.628 26.744- 1 30-10-1945
Idem 	 	 903.676/7 27.221 2 30-10-1945
Idem 	 	 903.757 29.475 1 30-10-1945
Idem 	 	 903.760/1 32.733 2 20-10-1945
Walter Neustadt	 	 	 148.174 23.813 1 30-10-1945
Coares, Scotto & Cia. Ltda 	 	 903.128 12.165 2 30-10-1945
Idem 	 	 903.128 12.166 3 30-10-1945
Idem 	 	 903.083 1.954 2 30-10-1945
Idem 	 	 903.128 1.950 1 30-10-1945
Idem 	 	 903.672 27.1i3 1 30-10-1945
Idem 	 	 903.709 28.019 2 30-10-1945
Instrumental Ótico Ltda. 	 	 	 105.103 22.518 2 14-11-1945
Idem 	 	 105.106 22.523 4 14-11-1945
Idem 	 	 105.110 23.041 2 14-11-1945
Idem 	 	 105.095 22.721 1 14-11-1945
Idem 	 	 105.111 22.929 3 14-11-1945
Idem 	 	 107.155 22.543 6 14-11-1945
Idem 	 	 114.115 22.936 1	 \- 14-11-1945
Idem 	 	 114.117 22.935 1 14-11-1945
Idem 	 	 122.146 19.882 1 14-11-1945
Idem 	 	 148.154 20.308 1 14-11-1945
Idem 	 	 148.155 19.883 1 14-11-1945
Idem 	 	 148.158 20.276 1 14-11-1945
Idem 	 	 203.E78 21.270 3 14-11-1945
Idem 	 	 204.272-a 22.338 14-11-1945
Idem 	 	 204.786 22.862 2 14-11-1945
Idem 	 	 204.614 21.962 1 14-11-1945
Idem 	 	 204.781 22.768 1 14-11-1945
Idem 	 	 615.455 20.517 3 14-11-1945
Idem 	 	 615.456 20.520 2 14-11-1945
Idem 	 	 801.296-a 20.152 2-a 14-11-1945
Idem 	 	 801.326 17.936 1 14-11-1945
Idem 	 	 801.327 21.50 1 14-11-1945
Idem 	 	 801.347 18.736 1 14-11-1945
Idem 	 	 801.348 18.839 2 14-11-1945

Findo os novos prazos concedidos, deverão os Srs. Fornecedores comunicar à Divisão de Recepção e Expedição (DR2,), o cumprimento da obri•
gação assumida, sob pena de incorrer na penalidade prevista no Decreto n.° 5.873 de 26 de junho de 1940.

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1945. - II. Blanc de Freitas, Diretor da D. R. E., substituto.

Quinta - As propostas não podexnto algum de reclamaçãer ou indeniza-
ter emendas, entrelinhas, -muras ou aão sob qualquer pretexto.
ressalvas, e deverão conter a decla-
nação de completa submissão a tôdas
as condições dêste edital.

Sexta -; As propostas que não es-
tiverem de acôrdo com as condições
dêste edital ou as que contiverem
oferecimento de vantagens não pre-
vistas nesta publicação, ou as que
apresentarem alternativas só/are pro-
postas, não serão tomadas em consi-
deração por ocasião do julgamento da
concorrência.

Sétima - Das propostas deverão
constar 04 preços unitários e glooal,
escritos por catenso e em algarismos,
a marca e o número do motor de
cada automóvel. Não serão aceitas
propostas menores de Cr$ 30.000.60
(trinta mil cruzeiros) para o caaro
Cadillac; de Cr$ 1.000,00 (mil cru-
zeiros) para o Chevrolet; de Cr$ .
7.000,00 (sete mil cruzeiros) para o
Ford.

Oitava - A presente concorrência
poderá set anulada caso assim con-
venha aos interêsses da Administra-
ção, sem caber aos proponentes direi

Direção Geral da Fazenda
Nacional

Divisão do Material
EDITAL N.° 2-45

Concorrência pública para a venda de
três automóveis inserviveis

Faço público, para conhecimento dos
Interessados, que, em virtude de au-
torização dada pelo Senhor Diretor da
Divisão do Material, de acôrdo com
o disposto na letra f do art. 10 do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 6.606, de 18-12-40, e na confor-
midade do ã 1.° do art. 2.° do De-
creto n.° 21.063, de 19-2-32 combina-
do com o art. 738, 1 1. 0, letra c cio
Regulamento Geral de Contabilidade
Publica, serão recebidas às 15 horas
do dia 29 do corrente, na Seção Ad-
ministrativa da mesma Divisão, sala
n.° 1.319, 13.° andar do Ministério da
Fazenda, propostas para venda do
material inservível adiante menciona-
do, obedecidas as estipulações abaixo.

Primeira - O material a que se
refere o ,presente edital é rcpresen-

tado por três automóveis com as sa-
guintes características:

a) automóvel Cadillac, modêlo 1942,
de cor preta, com quatro portas, seis
lugares, com o diferencial inutilizado
(motor n.° 8.383.676);
h) automóvel Chevrolet, modêlo

1939, com quatro portas, carroçaria,
chassis e motor quebrados (motor nú-
mero 3.527.454);

c) automóvel Ford, modêlo 1937,
com quatro portas, cór preta, de cin-
co lugares e sem compressor (motor
n.° 2.031.032).

Segunda - Os carros poderão ser
examinados de 11 às 16 horas, na ga-
rage do Ministério da Fazenda, sita
na antiga Guardamoria da Alfândega
do Rio de Janeiro, na Rua Visconde
de Inhaúma (Cais dos Mineiros).

Terceira - Os automóveis serão en-
tregues na garage onde se encontram
e no estado de uso em que estão.

Quarta - As propostas deverão ser
apresentadas em envelopes fechados,
em quatro vias, de preferência dacti-
lografadas, sendo a 1.° via selada com
uma estampilha federal de Cr$ 1,00
e um sêlo de Educação e Saúde.

Nona - Os envólticros de que tra-
ta a estipulação terceira serão aber-
tos diante de todos os concorrentes
presentes ao ato, devendo cada iim
rubricar folha por folha as propostas
de todos os outros, em presença da
comissão de concorrência, cujo presi-
dente as autenticará com a sua ru-
brica.

Décima - Uma vez iniciada a aber-
tura das - propostos, não serão admi-
tidas quaisquer retificações que p(A-

influir no resultado respectivo,
admitidos os licitantes wtarda-

sam
nem
tários.

Décima primeira - A guia para re-
colhimento à Tesouraria Geral do
Tesouro Nacional será fornecida pela
Divisão do Material.

Décima segunda - Os concorrentes
serão classificados segundo o preço
global que houverem oferecido nas
propostas tomadas em consideração, e
essa classificação será obedecida em
caso de chamada de outros concorren-
tes para depósito do valor de sua pro-
posta, em face da falta do recolhi-
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mento por parte do concorrente que
tenha apresentado a proposta mais
vantajosa.

Décima terceira - As emprêsas ou
Instituições sindicalizadas é assegura-
da preferência, em igualdade de con-
dições, de acta-do com o disposto no
art. 546 do Decreto-lei n.° 5.452, de
1-5-43, desde que dessa condição apre-
sentem prova legal. O recolhimento
da importancia da proposta e a apre-
sentação do respectivo comprovante
precederá a autorização para retirada
do material.

Décima quarta - O proponente a
que fôr adjudicada a concorrência de-
verá recolher o valor da sua propos-
ta, dentro dó" prazo que lhe fôr co-
municado, diretamente ou por edital
no Diário Oficial. Por igual obriga-
ção responde o concorrente que fôr
chamado de acôrdo com a estipulação
décima terceira.

Décima quinta - Correrá à conta
do proponente tinia e qualquer despe-
sa referente à retirada dos automó-
veis, não se responsabilizando o Mi-
nistério da Fazenda por qualquer aci-
dente que se possa verificar após a
comunicação da autorização para a re-
tirada dos veículos.

Nota - Qualquer esclarecimento sa-io bre os trabalhos objetivados neste
edital será fornecido aos interessados
na Seção Administrativa da Divisão
do Material, sala 1.319, 13.° andar do
Palácio da Fazenda, à Avenida &pa-
rido Borges, todos os dias úteis, das
12 às 16 horas, exceto aos sábados.

. Comissão de Concorrência da D.
M., em 13 de agôsto de 1945. - Ari
Camara, Secretário. - Bernardina M.
B. Sanches, Escriturária E. - Fer-
nando de Carvalho, Presidente.

Alfândeua do Rio de Janeiro

EDITAL N.° 47

Da ordem do Sr. Inspetor faço pú-
blico para conhecimento de quem in-
teressar possa, que está sendo proces-
sado nesta Alfândega, o levantamento
da caução de Cr$ 10.000,00 (dez mil
cruzeiros) representada por 10 apó-
lices da Divida Pública Federal, ao
portador, de ns. 337 294 a 337 297, emi-
tidas pelo Decreto n.° 15.619 de 19 de
agôsto de 1922; ns. 630 345-6, 630
350-1, 630 354-5, todos do Decreto nú-
mero 17.379 de 15-7-26, no valor no-
minal de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros),
cada uma, para garantia da respon-
sabilidade funcional do despachante
aduaenro Avelino Pessoa Cavalcânti.

Qualquer reclamação dos interessa-
dos contra • atos praticados pelo cita-
do despachante ou seus prepostos, ati-
nentes à profissão, deverá ser aprpc-
sentada a esta Repartição, no prazo
de 30 dias, a partir da publicação dêste
edital, no Orgão Oficial.

Alfândega do Rio de Janeiro, 13 de
agdsto de 1945. - Aloysio Affonseca,
secretário.

rer na sanção do art. 50, letra d, nú-
mero 3, do Decreto-lei citado.

Alfândega do Rio de Janeiro, 13 de
agésto de 1945. - Aloysio Affonseca,
secretário.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.404

Proc. n.0 155.500, de 1945

Pelo presente fica intimada a fir-
ma V. Batista Franco, estabelecida ou
residente em local ignorado desta (i-
dade, mas aí não encontrada, 'pane
no prazo de trinta (30) dias, conta-
dos da publicação déste, alegar o que
julgar a'bem da sua defesa, sob pena
de revelia, no processo acima aludi-
do, instaurado por infração do arti-
go 40, § 2.°, letra b, do 'regulamento
anexo ao Decreto-lei n.° 4.655, de 3
de setembro de 1942.

O processo encontra-se na Seção
Preparatória do Julgamento à dispo-
sição do interessado ou de seu repre-
sentante devidamento. habilitado.

S. P. J., 30 de julho de 1945. -
Elsa Rodrigues Simão, pelo Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.105

Proc. n.° 155.504, de 1945

Pelo presente fica intimado Douri-
val Marcondes Godói, estabelecido ou
residente em local ignorado, desta
cidade, mas ai não encontrado, para,
no prazo de trinta (30) dias, conta-
dos da publicação dêste, alegar o que
julgar a bem da sua defesa, sob pena
de revelia, no processo acima aludi-
do, instaurado por infração do arti-
go 40, 3 2.°, letra b, do regulamento
anexo ao Decreto-lei n.° 4.655, de 3
de setembro de 1942.

O processo encontra-se na Seção
Preparatória do Julgamento à dispo-
sição do interessado ou de seu repre-
sentante devidamente habilitado.

S. P. J., 28 de julho de 1945. -
Elza Rodrigues Simão, pelo Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.433

Proc. n.° 144.102, de 1945

Pelo presente fica intimada a fir-
ma Tyresoles do Brasil Limitada, es-
tabelecida ou residente na Rua Guai-
curús ri.° 979, desta cidade, mas aí
não encontrada, para, no prazo de
trinta (30) dias, contados da publi-
cação dêste, alegar o que julgar a
bem da sua defesa, sob pena de re.-
valia, no processo acima aludido, ins-
taurado por infração dos arts. 98 e
99, combinados, da Tabela A, alínea
III, inciso 1.0, nota 2a, do regula-
mento anexo ao Decreto-lei n.° 7.404,
de 22-3-45.

O processo encontra-se na Seção
Preparatória do Julgamento à dispo-
sição do interessado ou de seu repre-
sentante devidamente habilitado.

S. P. J., 1 de agôsto de 1945. -
Hilda Salgado Gomes, pelo Chefe.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria do Material Bélico
Fábrica de Itajubá.

Prova de melhoria de salário para ad-
missão de extranunicrários niensa-
listas nesta fábrica, na série funcio-
nai de auxiliar de escritório.

rio que será realizada nesta Fábrica,
no dia 16 do corrente, por delegação
do Departamento Administrativo do
Serviço Público e de acórdo com o es-
tabelecido no 3 3.° do art. 44 do De-
creto-lei ri.° 5.175, de 7-1-943, para
admissão de extranumerários mansa-
listas na Série Funcional de Auxiliar
de Escritório, referência XI.

Número de inscrição - Nome:
1. Valdomiro José de Oliveira.
2. Jáder Ferreira da Silva.
3. Eliezer Sobral Góis.

Fábrica em Itajubá, 10 de agôsto de
1945. - Osman Vieira Mascarenhas,
Major, respondendo pelo expediente.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento Federal
' de Segurança Pública

Serviço de Trânsito do Distrito
Federal

EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia
15 do corrente

Ap. Edward John Gepp, Otavio
Calmon, Boleslau Kamp, Wilson Xa-
vier Loureiro, Alexandre de Azevedo
Coutinho, Sebastião José Pereira, Do-
mingos- Gomes, João Paulo de Sousa
Bezerra, Francisco Barroso Pereira,
António Teiaeira da Fonseca, Sebas-
tião Martins de Oliveira, José Amaro
Tavares Loureiro, Adolfo Rosa, Alfre-
do Signorelli Bastos, Pedro Augusto
de Sousa Machado, Gilberto José Al-
ves, Jorge Santos, Severino Bezerra
de Araújo, Agostinho Pinto da Silva,
(substituição de carteira. C.N.H. -
Saul Podcameni, Joaquim Nunes dos
Santas, Renato de Piro, Paulo Tôrres
de Carvalho Pilho, Alvaro Martins
Dias) .

Rep. 1.
Serviço de Trânsito do Distrito Fe-

deral, em 15 de agiisto de 1945. - O
Diretor. .Dr. Edgard Pinto Estreita.
Resultado dos exames efetuados no dia

16 do corrente
Ap. Augusto C. A. Portela, Júlio de

V. A. P.- e Silva, Juan J. L. Arieta,
Bleda P. Braga, Mário da S. Miran-
da, Hélio A. Pastor, Afonso Vieira,
Antônio Alves, Válter F. Moreira, Ger-
mano Augusto, Manuel dos Santos,
Manuel dos Santos, Manuel H. C. de
Lacerda, Wagner F. Tavares.

Rep. 6.
Serviço de Trânsito do Distrito Fe-

deral, em 16 de ageato de 1945. - O
Diretor. Dr.' Edgard Pinto Estrella.

Corpo de Bombeiros do Distritc
Federal

CONCURSO PARA 2.° TENENTE
FARMACÊUTICO

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para o edital de insençâo do Con-
curso de segundo tenente farmacêuti-
co dessa corporação, publicado no Diá-
rio Oficial dá 14 do corrente, à pági-
na 15.251.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Divisão de Higiene e Segurança
do Trabalho

Devem apresentar suas defesas no
Protocolo do Serviço de Comunicações
do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, sita à Avenida Apulai°
Borges, andar térreo, do Palácio do

Trabalho, dentro do prazo de cinco
(5) dias Úteis, após esta publicação das
Leis do Trabalho aprovada pelo De-
creto-lei n.° 5.452, de 1 de maio de
1943, às seguintes firmas.

Autos:
N.° 1.643 - Álvaro F. Silva.
N.° 1.648 - José do Vale.
N.° 1.647 - Lima Paranhos

panhia.
N.° 1.646 - J. G. Correia.
N.° 1.645 - Méche & Companhia

Limitada.
N.° 1.644 - D. R. Almeida & Com-

panhia.
N.° 1.640 - Serafim Santos.
N.° 1.641 - Laboratório de Inrano-

logia Aplicada.
N.° 1.642 - Arnaldo Balinha Xa-

vier.	 - José Guerra Parcial.N.° 1.567
- Raul de Castro,N.° 1.800	

Casa Armarinho J.N.° 1.802
ada.Ferraz Limit

- Lux Jornal.N.° 1.804
- Lux Jornal.N.° 

1.805 - Confecções Adi LaiaN.° 1.624
tada.	 - Confecções Adi LiraiN.° 1.626
tada.

N.° 1.772 - Fáb. Unidas de Tecido:
Rendas e Bordados.

Em 13-8-45. - Visto: Dr. Dé:ic
Pai reiras, Diretor.

Seção de Inspeção do Trabalho
Devem apresentar suas defesas no

Protocolo Geral do Ministério do Tra-
balho, andar térreo do Palácio do Tm-
ballio, sito à Avenida Aparado Borges,
dentro do prazo de 5 dias úteis aliai
esta pia:Reação, conforme preceitua o
art. 629, § 2.° da Consolidação das'
Leia do Trabalho, aprovada pelo De-
creto n.° 5.452, de 1 de maio de 1943,
as seguintes firmas:

13.1a3

13.423

13.919
13.920

14.026
14.093
14.094
14.95

14.134
11. I'5
14 . 238

11.239

14.21a

14 . 251

14.252
14.280
14.351

14.558
14.446
14.447
14.443
14.54
14.515

14.516

.14.317
11.518

14.519
14.520

EDITAL N.° 48
De ordem do Sr. Inspetor, fica pelo

presente intimado o Sr. João Ferrei-
ra de Sousa, despachante aduaneiro
junto a esta Alfândega, a apresentar
na 2.° Seção desta Repartição, no pra-
zo de 15 dias, a partir da publicação
dêste, no Diário Oficial, os seus livros
de escrituração, para os fins prevls- Faço público que aprovei, nesta
tos no art. 38, do Decreto-lei núme- data, as inscrições dos seguintes can-
ro 4.014, de 1942, sob pena de incor- didatos à prova de melhoria de sala.-

Com-

Antos

A. Rocha 14 J. Moreira 	
laa.rold H. Rossem Ei Compa-

nhia Limitada 	
Oficinas Espirito Santo Li-

mitada . 	
Sílvia Dantas 	
Cassino Balneário da Urca

S. A. 	
Gomes da Luz k Irmão 	
Gomes da Luz tz Irmão 	
Gomes da Luz & Irmão 	
Cassino Balneário da Urca

S.A. 	
Pinheiro & Gomes 	
A. L. Duprat  -
Emprêsa Hotéis Monte Ale-

gre • 	
Ernprêsa de Topografia Ur-

banismo & Cont. Limi-
tada .

Gustavo Moreira dos San-
tos .

Gustavo Moreira dos San-
tos . . 	

Cineac do Brasil Limitada
José Vieira Meneses 	
A. Barros 84 Companhia

Limitada . 	
Gonçalves Ruppenthal
Gonçalves Ruppenthal
Gonçalves Ruppenthal
Jacob Faivchenco 	
José de Almeida & Fonseca
Panificadora Andarai Limi-

tada . . 	
Panificadora Andaraí Limi-

tada. 	
Lécio Teixeira de Barros 	
Companhia Carris, Luz e

Fbrça do Rio de Janeiro
Conservadora Americana .
Companhia Brasileira Pro-

dutos de Aço S. A. 	 	 14.681

	

Em 8 de agias-to de 1945 	  - J. da
Costa Soares, Chefe da Seção de Ins-

peção do Trabalho.
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Devem apresentar suas defesas no
Protocolo Geral do Ministério do Tra-
balho, andar térreo do Palácio do Tra-
balho, sito à Avenida Aparicio Borges,
dentro do prazo de 5 dias úteis após
esta publicação, conforme preceitua o
art. 629, 2.° da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo De-
creto n.o 5.452, de 1 de maio de 1943,
as seguintes firmas:

A. Ferreira dos Santos	 13.685
J. Fagundes 	

	
13.687

J. Marques Diniz 	
	

13.745
J. Fagundes 	

	
13.688

S. A. Cassino Balenário da
Urca	 14.027

S. A. Cassino Balenário da
Urca	 14.028

Sorveteria e Bar Bonfim Li-
mitada	 14.147

António da Silva Costa 	
	

14.148
Café e Bilhares Eden Limi-

tada	 14.321
F. P. Martins ai Cunha 	

	
14.322

Olindino Guimarães 	
	

14.323
iar e Sorveteria Estoril Li-

mitada	 14.324
M. Guedes & Guedes 	

	
14.825

José Leonardo Moreira 	
	

14.413
Paulo Bittencourt 	

	
14.422

A. Cardoso Ferragens Li-
mitada	 	

	
14.423

Teixeira Barbosa 	
	

11.424
Sociedade Técnica Bremen-

sis Limitada 	
	

14.425
Wilson, Sons	 Co., Urni-

ted
	

14.526
Carlos Fontes 	

	
14.627

Conmp. Manuf. Com . Ind 	
Matos Rocha 	

	
14.621

Paulo César de Andrade 	
	

14.622
Santos Ferreira & Correia 	

	
14.624

Santos Ferreira & Correia 	
	

14:625
Manuel de Abreu Viana 	

	
14.627

Manuel de Abreu Viana 	
	

14.628
Divan & Forti Limitada 	

	
14.629

M. P. Gonçalves & Compa-
nhia Limitada 	

	
14.639

Companhia Edificadora Fe-
deral S. A 	

	
14.701

F. Passos & Companhia 	
	

14.702
A. Sousa Gonçalves ......., 	 14.771
Companhia Th. Badin de

Minérios S A 	
	

14. 772
Conservadora Americana 	

	
14.773

Conservadora Lux 	
	

14.7:4
The National Citi Bank of

New York 	
	

14.775
Antônio Cintra Gordinho 	

	
14.776

Investimentos Comerciais e
Imobiliários S A. 	

	
14.777

A Conservadora Brasileira 	 14.778

Em 11 de agôsto de. 1945. - J. da
'Costa Soares, Chefe da Seção de Ins-
peção do Trabalho.

TRATADO DE HIGIENE
• -2 VOLS.

PELO

PROFESSOR 1010 DE BARROS BARREIO
Diretor Geral do Departamento

Nacional de Saúde
• PREÇO: CR$ 85,00

À VENDA:
Seção de Vendas

AV. RODRIGUES ALVES, 1
Agencia 1:

MINISTÉRIO DA FAZENDA
-	 Agencia II:

PRETÓRIO
Atende:se e pedidos pelo Serviço de

Reembéllso Postal

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DE :-.3.1„aln.
MARIA

EDITAL DE CONCORRÊNCIA

Chamo a atenção dos interessados
para o edital de concorrência acirra
mencionado, publicado no Diário Ofi-
cial (Seção I), do dia 6 - der :nes cor-
rente, às págs. 13.158 e 13.159, bem
como para as retificações seguintes:

Da décima-quinta linha, primeira
coluna.

Onde se lê:
"até o dia".

Leia-se:-
"no dia".
Na décima sétima linha, segunda ee-

luna.
Onde se lê:

"o seguinte invólucro".
Leia-se:

"o segundo invólucro".
Na vigésima oitava linha da

da coluna.
Onde se

"ra:...'
Leia-se:

"na La Seção desta DR".
Na quadragésima segunda %lia da

segunda coluna.
Onde se lê:

'pela	 desta DR'.
Leia-Se:

"pela 1." Seção desta DR".
Na sexta linha, quarta coluint.

Onde se lê:
"a estrutura armado".

Leia-se:
"a estrutura de concreto armado".
Substitua-se o artigo XVIII pelo

seguinte:
A firma incumbida da execução dos

serviços obriga-se a . mandar proceder
em laboratórios oficiais quaisquer ana-
lises ou experiência sôbre os mate-
riais a serem empregados nas obras,
quando exigidas pela fiscalização.

Santa Maria, 14 de agósto de 1945.
- JOel Vieira de Souza, diretor re-
gional. .

CONSELHO REGIONAL
DE ENGENHARIA
.E ARQUITETURA

Quinta Região - Distrito
Federal - Rio de Janeiro

e Espirito Santo

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE
INFRACÃO N.° 1393

Pelo presente, notifico o Sr. Fran-
cisco Gomes Filho, estabelecido à Rua
Monsenhor Bacelar n.° 386, na cidade
de Petrópolis, Estado do Rio de Ja-
neiro, de que contra ele foi lavrado
o auto acima, por estar executando
obras de reforma e acrescimo de um
pavimento no prédio existente à Ave-
nida Tiradentes n.° 2, esquina da Rua
D. Leone, na mesma cidade de Pe-
trópolis, sem ter afixado a Laboleta
a que é obrigado, com infra;ão do
artigo 7.° do Decreto n.° 23.569, de 11
de dezembro de 1933. Fica assim, o
autuado intimado a, no prazo de 30
dias, efetuar na Tesouraria desta

desta Conselho (Edifício do Ministé-
rio do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, 12.° andar sala 1.251) o paga-
mento da multa de Cr$ 500,00 (Arti-
go 38.° letra a), ou, no mesmo prazo,
apresentar a defesa que tiver, sob
pena de revelia e de cobrança judicial
da multa.

Rio de Janeiro, 15 de agi:3st° de
1945. - Jaime Bernardo- Ferreira,
Chefe da Fiscalização.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO CAFÉ

Agência do Rio de Janeiro

Para conhecimento dos interessados,
tornamos público pelo presente edital
que, no processo n.° 43-284-R, referen-
te à apreensão de 2 (duas) sacas de
café do lote n.° 1.686-105, do Arma-
zém Pedro Alves, despacho n.° 47, de
29-3-44, de Manhuaçu, no total de
270 sacas, remetidas por Tome & No-
vais Ltda., o Sr. Diretor deste De-
partamento proferiu o seguinte:

"Despacho:
Processo de apreensão n.° 43-284-R.

- Agência do Rio de Janeiro. - Au-
tuados - Tomé & Novais Uda. -
Visto o processo n.° 43/284-R. vindo
da Agência do Rio de Janeiro, refe-
rente à apreensão de 2 (duas) sacas
de café da Cota Retida - safra
1943-1944 - classificado como avaria-
do por água, mofado, os grãos podres
e embolorados, e

Atendendo a que dito processo cor-
reu os trâmites previstos na Resolu-
ção n.° 398, expedida a 8-7-1938, pelo
Departamento Nacional do Café, al-
terada pela Resolução n.° 425, de 8
de dezembro de 1939;

Atendendo a que os infratores não
ofereceram defesa, nem requereram
a reclassificação do café, dentro do
prazo que lhes foi concedido;

Atendendo a que está patente a In-
trarão ao disposto no art. 1. 0 # 1.0,
do Decreto-lei n.° 51, de 8-12-1937,

Julgo subsistente o auto de fls. 1,
para homologar a apreensão.

Baixe o processo à Agência de ori-
gem. para os fins declarados no arti-
go 15 e seguintes da Resolução núme-
ro 398, de 8-7-1938, depois de feitas,
no Contencioso e na Seção de Fisca-
lização, as devidas anotações.

Rio de Janeiro, 29 de maio de
1945. - Noraldino Lima, Diretor."

De conformidade com os dispositi-
tivos em vigor, poderão os imaressa-
dos, dentro do prazo de 10 dias, con-
tado da publicação deste edital no
Diário Oficial da União, recorrer para
o Exmo. Sr. Ministro da Fazenda,
por meio ' de requerimento com firma
reconhecida por tabelião e encaminha-
do por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 10 de agdsto de
1945. - H. Furtado, Contador. -
H. Barbosa, Gerente.

Para conhecimento dos interessados,
tornamos público pelo presente Edi-
tal que, no processo de apreensão nú-
mero 44/25-D, referente à apreensão
de 3 (três) sacas de café da -cite nú-
mero 386-10 do Armazém DNC-Rio,
despacho n.° 21-D, de 9-9-44, de Co-
latina, para o total de 500 sacas, re-
metidas por Irmãos Toledo, o Senhor
Diretor deste Departamento' proferiu
o seguinte:

'Despacho:
Processo de Apreensão n.° 41/25-D.
Agência do Rio de Janeiro. - Au-

tuados - Irmãos Toledo.

A vista do processo n.° 41/25-D,
vindo da Agência do Rio de Janeiro,
sôbre a apreensão de três (3) sacas
de café da Cota Direta, safra de
1944-1945, de onde se verifica 'infra-
ção ao disposto no art. 1.0, # 1.c . do
Decreto-lei n.° 51, de 8-12-1937, com-
binado com o Decreto-lei n. a 201, de
25-1-1938, e

Atendendo a que os argumentos ex-
pendidos na defesa de fls. 10, não con-
seguem destruir o fundamenta do au-
to de fls. 1;

Atendendo a que dito processo cor-
reu seus trâmites legais,

Julgo subsistente o auto de fls. 1,
para homologar a apreensão.

Baixe o processo à Agência de ori-
gem, para os fins declarados no artigo
15 e seguintes da Resolução - n.° 398,
de 8-7-1938 (alterada pelo Resolução
n.° 425, de 8-12-1939) depois de fei-
tas. no Contencioso e na Seção de
Fiscalização, as devidas anotações.

Rio de Janeiro, 29 de maio de 1945.
- Noraldino Lima, Diretor."

Ds conformidade com os dispositi-
vos em vigor, poderão os Interessa-
dos, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
contado da publicação deste Edital
no Diário Oficial da União, recorrer
para o Exmo. Sr. Ministro da Fazen-
da, por meio de requerimento com
firma reconhecida por tabelião e en-
caminhado por intermédio desta
Agência.

Rio de Janeiro. 10 de agiste de 1945.
- II. Furtado, Contador. - I!. Bar-
bosa, Gerente..

PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical da Bôlsa
de Valôres do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO
FIXADO EM 13 DE AGOSTO DE 1945

PR:.ÇAS

Londres .
Portugal .
Espanha.
Suíça
Suécia
N. York .
Uruguai .
Argentina
Canadá .
Chile

Oficial ,

CrS

0,67 1/8

MERCADOS

Livre	 Livre espec,ril

Cr$	 Cr$

78,90	 78,90
0,80 11/16	 0,86	 1/11

1.84
4,66 15/16

4.90
19,51	 20,00

11.31	 3/4
4,91	 1/8	 5,09

18,20
•	 0,62 15/16

COTAÇÕES OFICIAIS DE =CLOS
EM . 14 DE AGOSTO DE 1945
Apólices e obrigações:

Uniformizadas, de Cr$ 1.000,00,
5
	

910,00
Diversas Emissões, de Cr$ 1.000,00,
5 

• 

nom. 	
	

915,00
Diversas Emissões, de Cr$ 1.000,00,
5 

• 

port. 	
	

804,00
Diversas Emissões, de Cr$ 1.000,00,

5 5,, port. cautelas 	
	

775,00
Obrigações de Guerra, de Cr$

100,00, 6	 73,00
Obrigações de Guerra. de Cr$

200,00, 6 5, 	
	

146,50
Obrigações de Guerra, de CrS

509,00, 6 "'á 	
	

367,00
Obrigações de Guerra, de CrS

1.000,00, 6
	

743,00
Obri •rações de Guerra, de Cr$

5.000,00, 6 ",á 	  3.711,00
Espirito Santo, de Cr$ 500,00,

8	 port. 	
	

502,00
Minas Gerais, de Cr$ 200,00, 5

port. (1934). 1.. série 	 	 181.50
Minas Gerais, de Cr$ 200,00, 5 5,

port. (1934). 2.. série 	 	 174,00

	

Minas Gerais, de Cr$ 200,00, 5 `,`, 	
Port. (1939), 3.. série 	 	 179,00

Pernambuco, de Cr$ 100.00, 5 5,
port. 	

	
67.00

Autos Corcorrência administrativa para a
construção do prédio destinado à
Agência" Postal Telegráfica de
Quaraí, na Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos de cante
Maria.
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Rodoviárias do Estado do Rio,
de Cr$ 600,00, 8 %, port.	 615,00

080 Paulo. de Cr$ 200,00, 5 %,,
port 	 	 224,00

Unifomrizadas de São Paulo, de
Cr$ 1.000,00, 8 %. Port 	  1.153,00

Empréstimo Municipal de 1917,
port., de Cr$ 200,00, 6 % 	

Empréstimo Municipal, de 7 %,
port., Decr. 1909, Cr$ 200,00

Empréstimo Municipal de 1931:
port., de Cri '200,00, 5 % . .

Preferenciais de Belo Horizonte,
de Cr$ 1.000,00, 7 %, port.

Preferenciais de Niterói, de Cr$
200,00, 8 %, port. 	

Ações de Companhias:
Seguros Garantia, de Cr$ 100.00 .
Parafusos e Metalurgia Sta. Rosa,

de Cr$ 200.00 	
Siderúrgica Belgo Mineira, port 	 ,

de Cr$ 200,00 	
Debêntures:

Banco Hipotecário Lar Brasileiro,
S. A. de Crédito Real, de Cr$
200,00. 8 % 	

Cia. Antártica Paulista, de Cr$
200,00, 8 % 	

-Cia. Força e Luz Nordeste do
Brasil. de Cr$ 1,000,00, 7 %

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES
DO RIO DE JANEIRO EM 14 DE. AGOSTO

DE 1945
DiVXDA PUBLICA

Quantidade -- TitUlos	 Preços
Unido:
Apólices:

28 Uniformizadas 	
120 Diversas Emissões, nom. 	
168 Idem, port. 	
20 Idem 	
2 Idem, 1917, 01 e.

100 Diveraas Emissões, port.	 775,00et. 	
Obrigações:

327 Guerra, de Cr$ 100,00	 73,00
2 Idem , 	 -	 72,00

34 Idem, de Cr$ 200,00 	 146,00
50 Idem 	 	 146,50
2 Idem, de Cr$ 500,00	 366,00

n 96 Idem 	 	 367,00
217 Idem, de Cr$ 1.000.00 	 	 742,00
224 Idem 	 .	 743,00
27 Idem, de Cr$ 5.000,00 .... 3.715,00

204 Idem 	  -3.710,00
Estaduais:

. Apólices:
• 140 Espírito Santo, port. 	 502.00

50 Minas, 1.. série

237 Idem, 2.• série . ,	
` .	 11744,j)5°0200 Idem . • •	 • ' '

386 Idem,' 3,a ‘ série 	 	 179,00
307 Pernambuco 	 	 67,00
150 Rodoviárias do Estado do

Rio 	 	 615,00
100 São Paulo •	 	 225,00

1 Idem 	 •	 226,00
83 Idem 	 	 223,00

• 9 Idem, uniformizadas 	  1.152,00
9 Idem 	  1.155,00

197,50
198,00
178,00

Debêntures

21 Cia. Antártica Paulista,
76 Banco Lar Brasileiro, de

30 Cia. Põrça e Luz Nordeste

Cr$ 200,00, 8 % 	

7% 	

de 8 %, de Cr$ 200,00 .-.

do Brasil, de Cr$ 1.000.00	

	
225,00

215,00

900,00
Secretaria da Câmara Sindical da Bolsa

de Valores do Rio de Janeiro, 14 de agos-
to de 1945. - Juverust de QUeirin Vieira,
Presidente.

197,50

198,00

178,00

943,00

204,00

700,00

280,00

435,00

225,00

215,00

900,00

910,00
915.00
805,00
800,00
790,00

181,50

Municipais:
100 Empréstinao, 1917, port.
10 Decr. 1.999 	

196 Empréstimo, 1931
Municipais dos Estados:

11 Belo Horizonte 	
70 Niterói 	

DIVIDA PARTICULAR

Companhias:

Ações:

40 Seguros . Garantia, de Cr$
100,00 	

25 Parafusos e Metalúrgica
Santa Rosa, de Cri 200,00 .

300 Siderúrgica Belgo Mineira,
port., de Cr$ 200,00 	

-

VENDAS JUDICIAIS
O corretor José Willemsens Júnior, de-

943,00 signado pela Câmara Sindical a dar cum-
204,00 primento ao alvará do Dr. Juiz de Direito

da 1.4 Vara de õrfa.os e Sucessões, vende-
rá em leilão na Bõlso do dia 23 do cor-
rente, 1.000 ações ordinárias nominativas
da Cia. Sul Mineira de Eletricidade de
Cr$ .00,00 cada uma, pertencente ao Es-
pólio do Coronel Domingos Ribeiro de

700,00 Rezende.
Secretaria da Câmara Sindical do Rio

280,00 de Janeiro, em 14 de agosto de 1945. -
Juvenal de Queiroz Vieira, Presidente.

435,00 (N.° 11.141 - Cr$ 22,40 - 16-8-45).

Acham-se à, vendaTos XII e XIII v-olu"rhes

PREÇO:	 MI • Cr $ 20,00

Seção de vendas: Av. Rodrigues Alves11
Agência I: Ministério da Fazenda

Agência II: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembéaso Postal.
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Terceiro — Em virtude da propos-

ta feita pela outorgante reciprocamen-
te outorgada All American Aviation.
Inc., os demais outorgantes; recipro-
camente outorgados concordaram com
que fôssem nomeados três peritos para,
avaliar os bens, coisas e direitos com
que a Ali Americ.an Aviation, Inc.
propõe int,egralizar o capital que subs-
creverá na Sociedade em organização,
"Equipamentos Aeronáuticos Ali Ame-
rican, S. A:".	 •	 -

Quarto — Os 'outorgantes reciproca-
mente -outorgados, com abstenção da.
Ali American Aviation, Inc., nomea-
ram para peritos os Engenheiros Dou-
tores Leopoldino Cardoso de Amorim
Filho, Vasco Ortigão de Melo e Mu-
rilo Pacheco.

Quinto -- Os outorgantes reciproca-
mente outorgados nomearam o outor-
gante reciprocamente outorgado Dou-
tor José Bento Ribeiro Dantas para
tomar tôda,s as providências necessá-
rias para a realização da perícia e de-
terminarem que, tê» logo fôsse apro-
vado o laudo fôsse lavrada a escritura
de constituição definitiva da sociedade.
Assim o disseram, outergaram e reci-
procamente estipularam, pedindo-me
que lavrasse em minhas notas esta
escritura, que sendo lida às 'partes e
às testemunhas, e achada conforme,
aceitaram e assinam, com as mes-
mas testemunhas, a tudo presentes,
Ruy A. P. Nunes e Waldemar Buen-
tes. Eu, Seraphim Gonçalves Pinto.
escrevente juramentado, a escrevi. E
eu, Fernando de Azevedo Milanez, ta-
belião, a subscrevo. (a.a.) Bento Ri-
beiro Dantas. — Paulo de Oliveira
Sampaio. — Ruben" Berta. — Pierre
Archer III — Alberto Tõrres Filho. —
Fernando Cicero da Franca Velloso.
— Alberto Tõrres Filho. -- Ruy A. P.
Nunes. — Waldemar Buentes.

Extraida por certidão, aos 22 de ju-
nho de 1945, por mim, J. N. Almeida,
escrevente juramentado. E eu, Dr.
Fernando de Azevedo Mi/anca tabe-
lião, subscrevo e assino. — Fernando
de Azevedo Milanez.

O

SOCIEDADES"	 -	 •	 -
O relendo é verdade; do que da

fé; vai com- o sêlo pequeno da Jun-
ta, timbrado: à margem, subscrito por
mim, Marta de Melo Ribas, 2.° oficial,
e assinada pelo. Chefe da Seção.

Secretaria. da Junta Comercial do
Estado de Minas Gerais, Belo Hori-
zonte, 6 de agóãto de 1945. — O
Chefe de Seção: Gustavo de Meio.

(Firma reconhecida no Car fairio de
1.° Ofício de Notas).

(Devidamente selada).
(N.° 11.051 — 14-3-45 — Cr$ a2,00).

Certifico que a Seringueira Utiati-
ti S. A. arquivou nesta Divisão, sob
o ri.° 1.922, por despacho de 2 de agos-
to de 1945, a ata da assembléia ge-
ral ordinária, realizada em 30 de
abril ' de 1945, que aprovou as con-
tas do exercício de 1944, • elegeu' os
membros do Conselho Fiscal. o Dire-
tor-superintendente e os suplentes da
Diretoria, bem como fixou os seus
honorários, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Divisão do Registro
do Comércio, em 3 de agôsto de
1945. — Eu, Carmen Cruz, auxiliar de
escritório IX, escrevi, conferi e, assi-
no. — Carmen Cruz. -- Eu, Renato
Adolpho Perna Barros, chefe da
S.R.E., a subscreve e assino.— R. A.
Penna Barros.

(Selada com Cr$ 4,40).

(Proc. n.° 9.652-45).

(N.° 10.960 — 14-8-45 — Cr$ 50,50).

COMPANHIA MANUFATORA FLU-
MINENSE DE TECIDOS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

D. R. C.

cravarão

Certifico que a Companhia Menu-
fatora Fluminense de- Tecidos, arqui-
vou nesta Divisão, sob o iiihnero
1.948, por despacho de 6 de agôsto
de lee5, os seguintes documentos:
cópia da ata da assembléia geral or-
dinária, de 19 de abril de 1945, que
aprovou o relatório, balanço a cen-
tas da Diretoria e parecer do Conse-
lho Fiscal, relativos ao exercício de
1944, e elegeu os membros do Coase-
lho Fiscal e suplentes para o alio em
curso, lixando-lhes os vencimentos.

Departemento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Divisão do Registro
elo Comércio, em 8 de agasto de
1945. — Eu, Rachel Essabbá, escri-
turário G, escrevi, conferi e assino.
— Rachel . Essabbei. — Eu, Renato
Adolpho Penne, Barros, chefe da
S.R.E., a subscrevo e assino.— R. A.
Penna Barros.

(Selada com Cr$ 5,40) .
(Proc. ir.° 14.120-45).

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

D, R. C.

• enrugo

Certifico que a Companhia Menu-
fatora Flumine,nse de Tecidos, arqui-
vou nesta Divisão, sob o número
1.947, por despacho de 6 de agósto
de 1945, os seguintes dOcumentos:
cópia da ata da assembléia geral ex-
traordinária de 13 de julho de 1945,
que autorizou ti, Diretoria a praticar
os atas neceSsários à aquisição de
área de terreno destinada ás novas
instalações fabris da sociedade, no Es-
tado do Rio de Janeiro, e assumir, no
caso de desanropriação, os ônus e res-
ponsabilidades decorrentes.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Divisão do Registro
do Comércio, em 8 de agasto de
1945. — Eu, Rachel Essabbá, • escri-
turário G, escrevi, conferi e assino.
— Rachel Essabbd. — Eu, Renato
Adolpho Penna Barros, chefe' da
S.R.E., a subscrevo e assino. —R.A.
Penna Barros.

(Selada com Cr$ 5,40).
(Proc. n.° 14.119-45) .

(N.° 11.133 — 14-8-45 — Cr e 89,801 .

BANCO BELO HORIZONTE, S. A.
SECRETARIA DA JUNTA COMER-

CIAL DO ESTADO DE 1VIINAS
GERAIS

CERTIDÃO

Gustavo de Melo, Chefe de aceito
da Junta Comercial do Estado ele. Mi-
nas Gerais:	 - -

Certifica que, em virtude do despa-
cho eia Junta Comercial, proferida em
sessão do dia 6 do tnês de agõsto
cio corrente ano, fica arquivado sob o
n.° 27.298 (vinte e sete mil duzentos
e noventa e oito); um exemplar do
Diário Oficial, datado de 3-8-45, onde
vêm a suplicação das certidões expe-
didas pela Caixa de Mobilização e Fis-
calização Bancária, relativas à apro-
vação do aumento do capital de Cr$
1.500.000,00 para Cr$ 8.000.000,00, do
Banco Belo Horizonte S. A., nesia
praça.

EQUIPAMENTOS AERONÁUTICOS
.ALL AmERICAN S. A.

11.0 Oficicede Notas — Fernando de
Azevedo Milanez — Rua Buenos Ai-
res, 47.

• CERTIDÃO

Livro 437 Fls. 93.

Prot. ri.° :4. — N.° de ordem geral
29.526. — N.° por espécie 3.166.

Escritura :preliminar de constituição
da sociedade anônima Equipamentos,
Aeronáuticos Ali American S.A.

Saibam quantos esta virem que, no
ano do Nascimento de Nosso Senhor
Jesus Christo, de mil novecentos e
quarenta e cinco, aos treze dias do
mês de junho, nesta cidade do Rio
de Janeiro; em meu cartório, à Rua
Buenos Aires, número quarenta e sete,
em virtude de distribuição que me foi
feita, conforme bilhete que fica arqui-
vado, perante mim, tabelião, Fernan-
do de Azevedo Milanez, comparece-
ram justos e contratados, como outor-
gantes reciprocamente outorgados, o
Doutor José Bento Ribeiro Dantas,
que também se assina Bento Ribei-
ro Dantas, o Doutor Paulo de Oli-
veira Sampaio, Ruben Benta, Pierce
Archer III, industriais, o último nor-
te-americano e os demais brasileiros,
o Doutor Alberto .Tôrres Filho, o Dou-
tor Fernando Cicero da Franca Velo-
s°, advogados, brasileiros, todos casa-
dos e residentes nesta Capital, e a Ali
American Aviation, Inc., sociedade
anônima norte-americana, estabeleci-
da na cidade de Wilmington, Estado
de Delaware, Estados Unidos da Amé-
rica, neste ato reprerntada por seu
bastante procurador, o mesmo Dou-
tor Alberto Mirres Filho, por fôrça da
procuração outorgada em vinte e cin-
co de novembro de mil novecentos
e quarenta e quatro, perante o tabe-
lião público, J. Henry Speicher, da
dita cidade de Wilmington, devida-
mente traduzida e registrada no car-
tório do 3.° Ofício do Registro de Tí-
tulos e Documentos desta cidade, sob
número três mil edez, do livro H
nove, de registro integ ral de títulos
e documentos, em quatorze de março
dêste ano; os presentes reconhecidos
como os próprios por mim, tabelião, e
pelas testemunhas adiante nomeadas e
assinadas, do que dou fé. E, na pre-
sença das mesmas testemunhas, pelos
outorgantes reciprocamente outorgados
me foi dito o seguinte:

Primeiro — Os outorgantes recipro-
camente outorgados convencionaram
entre si a constituição de uma socie-
dade anônima denominada "Equipa-
mentos Aeronáuticos Ali American
S.A.", com o objetivo de explorar a
indústria e o comércio de aparelhos e
aceesórioa para aviação e quaisquer
atividades conexas, correlatas e aces-
sórias.

Segundo — A outorgante e recipro-
camente outorgada Ali American Avia-
tion, Inc. propôs que a sua subscrição
no capital da sociedade em organiza-
ção, "Equipamentos Aeronáuticos All
American, S.A.", fesse integraliada
com bens, coisas e direito, mediante
a aceitação, pela dita sociedade em
organização, da escritura de licença
relativa à propriedade industrial, la-
vrada nestas notas, livro 473, fôlhas
47, e assinada nesta data, pela dita
outorgante reciprocamente outorgada
Ali American Aviation, Inc.

CERTIDÃO

Livro 473 Fls. 51.

Prot. n.° 4. -- N.° de ordem geral
30.005. — N.° por espécie 3.173.

Escritura definitiva de constituição
da sociedade anônima "Equipamentos
Aeronáuticos Ali American, S.A.".

Saibam quantos esta virem que, no
ano do Nascimento de Nosso Senhor
Jesus Cristo, de mil novecentos e qua-
renta e cinco, aos dezesseis (16) dias
do mês de junho, nesta Cidade do Rio
de Janeiro, em meu cartório, à Rua
Buenos Aires, número 47, em virtu-
de de distribuição que me foi feita,
conforme bilhete que fica arquivado,
perante mim, Tabelião, Fernando de
Azevedo Milanês, compareceram justos
e contratados, como outorgantes reci-
procamente' outorgados, o Dr. José
Bento Ribeiro Dantas, que também se
assina Bento Ribeiro Dantas, o Dou-
tor Paulo de Oliveira Sampaio, Ruben
Benta, Pierce Archer III, industriais,
o último norte-americano e os demais
brasileiros, o Dr. Alberto Tdrres Fi-
lho, o Dr. Fernando Cícero da Fran-
ea Veloso, advogados, brasileiros, to-
dos casados e residentes nesta capi-
tal, com exceção do terceiro, residente
na cidade de Pôrto Alegre, Estado do
Rio Grande do Sul, de passagem nesta
Capital, e a AU American Aviation,
Inc., sociedade anônima norte-ameri-
cana, estabelecida na cidade de WU-

FINANCIADORA COMERCIAL S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

D. R. C.

CERTIDÃO

Certifico que a Financiadora Co-
mercial S. A. arquivou nesta Divi-
são, sob o n.° 1.901, por despacho de
30 de julho de 1945, a ata da assem-
bléia geral ordinária, realizada em 24
de abril de 1945, que aprovou as con-
tas do exercício de 1944, elegeu a Di-
retoria e os membros do Conselho Vis-
cal, bem como fixou os seus honorá-
rios, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Divisão do Registro
do Comércio, em 1 de agasto de
1945. — Eu, Carmen Cruz, auxiliar de
escritório IX, escrevi, conferi e assi-
no. — Carmen Cruz. — Eu, Renato
Adolpho Penn.a, Barros, chefe da
S.R.E., a subscrevo e assino,— R.A.
Penna Barros.

(Selada com Cr$ 4,40)

(Proc. fao 9.300-45).

(N.° 10.987 — 14-8-45 — Cr$ '.39,80).

SERINGUEIRA UTIAHITI S. 'A.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

D. R. C,

CERTIDÃO
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pela assembléia geral ordinária. estatutos, compete .substituir ai Diretor
podendo ser reeleitos. • Parágrafo

— O Diretor. _ eleito será
Investido no , cargo mediante têrmo la-
vrado no Livro de Atas das Reuniões
da Diretoria, após ter caucionado, em
garantia de sua gestão, 5 (cinco) ações
da sociedade, próprias ou não, as quais
findo o mandato, só serão liberadas
após a aprovação de suas contas, pela
assembléia geral. § 2.° -- Na hipótese
de vagar qualquer cargo de diretor, em
virtude de -falecimento, impedimento
ou renúncia, ou por outro qualquer
motivó, a Diretoria convocará imedia-
atinente uma assembléia geral extra-
ordinária, a fim' de preencher a vaga,
pelo tempo que faltar para a termi-
nação do mandato da Diretoria, &-
veado esta, enquanto não ae tiver em-
possado o novo diretor, eleito pela as-
sembléia geral, preencher a vaga, tem-
porariamente, com pessoa de sua es-
côllia: it 3.° — Salvo na hipótese pre-
vista no art. 24 dêstes estautos, a Di-
retoria, nos impedimentos ou ausên-
cias de qualquer diretor que ião sejam
'permanentes, designará outro • diretor
para, sem prejuízo de suas próprias
funções, substituir temporàriamente o
Impelido ou ausente. ti 4.° — Os dire-
tores que não forem reeleitos perma-
necerão nos seus cargos at.5 que sejam
empossados os seus sucessores. Art. 19
— Os Diretores perceberão as remune-
rações que forem estabelecidas pela as-
sembléia geral. Art. 20 — A Diretoria
reunir-se-á, no minimo,, uma vez por
ano, sendo necessária a presença da
maioria dos seus membros em exercí-
cio, para que possa deliberar. * 1.° —
As deliberações da Diretoria serão to-
madas p'or maioria absoluta de Votos
dos Direteres presentes desimpedidos.
§ 2.° — Do que ocorrer nas reuniões da
Diretoria lavrar-se-ão atas, no Livro
de Atas das Reuniões da Direteria.
Art. 21 — Ressalvado o disposto no
art. 23, letra a, dêstes estatutos, quais-
quer dos Diretores poderão constituir
mandatários ou procuradores em nome
da sociedade, especificando, nos ins-
trumentos que outorgarem para tanto,
os atos e operações que poderão ser
praticados. Art. 22 — A abertura e
movimentação das contos bancárias da
sociedade, assim como seus cheques,
ordens de pagamento, saques, letras de
câmbio, notas promissórias, duplicatas,

tidos certificados múltiplos de ações e,
provisbriamenté, satisfeitos os requi-
sitos dêste artigo, cautelas que as re-
presentem. Art. 9.° — O capital so-
cial poderá ser aumentado, observa-
alas as disposições da legislação apli-
cável, mediante o pronunciamento fa-
vorá,vei de acionistas representando,
no mínimo, dois térços do capital so-
cial. O aumento de capital que não
alcançar essa votação a seu favor, não
será permitido em hipótese alguma.
Art. 10. — Na proporção do número
de ações que possuírem, terão os acio-
nistas preferência para a subscrição
do aumento de capital. Art. 11. ---
Para o efeito do exercício, pelos acio-
nistas, do seu direito de preferência
para a sabscrição do aumento de ca-
pital, será publicado, no Diário Ofi-
cia/ e em outro jornal de grande cir-
culação, aviso do aumento proposto,
contendo informações completas e a
declaração de que a subscrição se en-
contrará aberta aos acionistas, na sede
rociai, durante 90 (noventa) dias. t 1.°
— O 'exerCício do direito de preferên-
cia do acionista Manifestar-se-á. pelo
pagamento à sociedade, contra reci-
bo desta, do valor das ações que to-
mar, ou da entrada que houaer sido
estabelecida. • § 2.° a- Findo o prazo
de 90 (noventa) dias estipulado neste
artigo e verificado o montante das
ações 'tomadas pelos acionistas - em
virtude de sua preferência, será, en-
tão,. preenchida livremente a subscri-
ção restante. Capítulo III a- . Das as-
sembléias. Art. 12_ — As assembléias
gerais, tanto' ordinárias, como extra-
ordinárias, realizar-se-ão na sede so-
cial, as primeiras nos quatro primeiros
meses de cada ano ah as segundas sem-
pre que forem regularmente convoca-
das. Parágrafo -único.— Quando o dia
escolhido para a' reunião da assembléia
geral vier a ser declarado feriado, rea-
lizar-se-á, a hora indicada, no dia útil
imediato. Art. • 13. --- A assembléia
geral, ressalvadas as exceções previs-
tas na lei, instalar-se-á; ern primeira
convocação, com a presença de acio-
nistas que representem, no mínimo, a
maioria absoluta do capital social. Ar-
tigo 14.° — A assembléia geral será
instalada e presidida pelo Diretor Pre-
sidente e secretariada pelo Diretor
Secretário. Art. 15. — As deliberações
da assembléia geral, ressalvadas as
exceções previstas na lei e nestes
estatutos, serão tomadas por maio-
ria absoluta ale votos não compu-
tando os votos em branco. Ar-.
tigo 16. — As assembléias gerais or
dinárias, convocadas pela forma pres-
crita em lei, tomarão as contas da Di-
retoria, examinarão e discutirão o ba-
lanço e parecer do Conselho Fiscal,
sôbre êles deliberando, elegerão, todos
os anos, os membros da Diretoria,
assim como os membros e suplentes do
Conselho Fiscal, e fixarão ás respecti-
vas remunerações. Art . 17. — As
assembléias- gerais extraordinárias,
convocadas, conforme o caso, pela
Diretoria, pelo Conselho Fiscal ou por
acionista, serão sempre • motivadas,
não sendo permitido tratar nas mes-
mas de assunto estranho à matéria es-
pecificada nos anúncios de sua con-
vocação publica'dos com a antecedên-
cia e os demais requisitos prescritos
na lei. Capítulo-IV — Da Diretoria.
Art. 18. — A sociedade ,será adminis-
trada por uma Diretoria composta de
5 (cinco) Diretores, sendo um presi-
dente, um Vice-Presidente, um Ge-
rente, um Tesoureiro e um Secretário,

endossos, aceites e outros títulos de
dívida ou atos criando obrigações pe-
cuniárias para a sociedade, terão sem-
pre duas assinaturas, de dois Diretores
ou de um déles e de um funcionário
autorizado pela Diretoria. Parágrafe
único — Os diretores não poderão. em
nome da socieuade, adquirir, alienar
ou hipotecar imóveis, sem prévia auto-
rização da assembléia geral. Art. 23
— Ao Diretor Presidente além das atri-
orações que lhe couberem por fôrça de
outras disposições dêstes estatutos,
compete: a) representar a sociedade
em juízo ou fora déle, ativa ou passi-
vamente, podendo, para tanto, consti-
tuir mandatários ou procuradores, es-
pecificando, nos instrumentos que ou-
torgar, os atos e operações que poderão
praticar; b) presidir as reuniões da
Diretoria e instalar e presidir as ea-
sembléias gerais. Parágrafo único —
Compete mais ao Diretor Presidente,
conjuntamente com o Diretor Gerente
ou com o Diretor Tesoureira dirigir e
superintender todos os negócios da soa
ciedade, com as restrições impostas
pela lei, por estes estatutos ou pelas
determinações da assembléia geral.
Art. 24 -- Ao Diretor Vise-Presidente,
além, das atribuições que lhe couberem
por fórça ale outras disposições cié.stes

ou que não forem pela lei, nem por
êstes estatutos, expressamente atribuí-
dos a outro órgão. Capitulo V — Do
Conselho Fiscal. Art. 30 — Compõem
õ Conselho Fiscal três membros e três
sapientes, acionistas ou não, -residen-
tes no Pais, eleitos anualmente pela
-assembléia geral 'ordinária e ' reelegi-
veie., Os membros em efetivo exercício
perceberão a remuneração que fôr fi-
xada pela assembléia geral que os ti-
ver elegido. Art. 31 — Os poderes,
atribuições e deveres do Conselho Fis-
cal são os estabelecidos na lei. Capi-
tulo VI — Dos dividendos e do fundo
de reserva. Art. 32 — Em 31 de dç-
zembro de cada ano, levantar-se-ão o
balanço geral e a conta de lucros e
perdas, correspondentes ao exercício.
Art. 33 — Dos lucros líquidos verifica-
dos, far-se-á dedução de 5%' (cinco
por cento) para o tunda, de reserva
destinado a assegurar a integridade do
capital, dedução essa que será obrigaa
tória até atingir o dito fundo de 20%
(vinte por cento) do capital social.
Parágrafo único — Feita a dedução a
que se refere êste artigo o remanes-
cente dos lucros líquidos verificados
terá o destino que lhe der a assembléia
geral, observadas as' restrições da lei.
Capítulo VII — Disposições transitó-
rias. Art. 34 — A integralização das
ações subscritas em dinheiro deverá
ser feita da seguinte forma: 10% (dez
por cento) no ato da subscrição; 65%
(sessenta e cinco por cento) noato da
subscrição; digo cento) dentro do pra-
zo de 90 (noventa) dias a partir da
data dq arquivamento dos atos con.sti-
tutivos da sociedade, e os restantes

mington, Estado de Delaware, Esta-
dos Unidos, de América, , neste ato re-
presentada por seu bastante procura-
dor, o mesmo Dr. Alberto Torres ri-
lho, por fôrça da procuração outorga-
da em 25 de novembro de 1944, peran-
te o tabelião público J. Henri Spei-
cher, ,da dita cidade de Wilmington,
devidamene traduzida e registrada
no 3.° Ofício do Registro de Títulos
e Documentos desta cidade, sob nú-
mero 3.010, do livro H-9, de registro
Integral de títulos e documentos, em
14 de março date ano; os presentes
reconhecidos como os próprios •por
mim, tabelião, e pelas testemunhas
adianto nomeadas e assinadas, do que
dou fé. E, na presença • das mesnias
testemunhas, pelos outorgantes 'reci-
procamente outorgados me foi dito o
seguinte:

Primeiro — Os outorgantes reci-
procamente , outorgados. convenciona-
ram entre si, nos térmos da escritura
preliminar lavrada em 13 do corren-
te nestas notas, livro 467, falhas e.3,
a constituição de umaasocicdadc anô-
nima denominada "Equiparacnton

'Aeronáuticos Ali , American, S. A.",
com o objetivo de explorar a indús-
taike o comércio de aparelhos e acca-
sWs para aviação e quaisquer ati-
vidades conexas, correlatas e acessó-
rias, a qual ora: resolvem constituir
definitivamente, apresentando, par a lel
orgânica da mesma, os seguintes es-
tatutos: "Estatutos da Equipamentos
Aeronáuticos All American, S.A." —
Capítulo I Da denominação, sede,
fins e duração. Art. 1.0 Sob a deno-
minação de "Equipamentos Aeronáu-
ticos All American, S.A.", fica cons-
tituída uma sociedade anônima regi-
da por êstes estatutos e pela legisla-.
ção em vigor relativa à mataria. Arti-
go 2.° . sociedade terá sua Sede na
cidade do Rio de Janeiro, podendo
abrir filiais, sucursais, escritórios e
outras dependências onde lhe convier,
a critério da Diretoria e mediante re-
solução desta. Art. 30 — O objetivo
da sociedade e a indústria e .o comér-
cio de, aparelhos e acessórios para a
aviação, assim como quaisquer ativi-
dades conexas, correlatas ou acessó-
rias. Parágrafo único — Sem autori-

leionistas repreaentando a maioria
ção da assembléia geral, dada por

absoluta do capital social, não poderá
a sociedade fabricar,, usar, dar em lo-
cação ou vender aparelhos ou acessó-
rios para a aviação, prestar serviços de
conservação ou manutenção dos mes-
mos ou desenvolver outras atividades
conexas, correlatas ou acessórias, a
não ser no Brasil ou para utilização no
território nacional. Art. 4.0 — A du-
ração da sociedade, que poderá ser
prorrogada por deliberação da assem-
bléia geral, será de 20 (vinte) anos, a
contar do arquivamento dos atos de
sua constituição no Departamento
Nacional da Indústria e Comércio.
Art. 5. — O ano social coincidirá
com o ano civil. Capítulo II — Do
Capital social e das ações — Artigo
6.° — O 'capital social é de Cr$ 	
4.000.000,00 (quatro milhões de cru-
zeiros), dividido em 4.000 (quatro mil)

•ações comuns nominativas, do, valor
de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros) cada
uma. Art. 7.° — As ações serão in-

•divisíveis, em relação à sociedade, dan-
do cada uma direito a um voto nas
deliberações da assembléia geral. Ar-
tigo 8.° — Os certificados de ações,

•cuja emissão e conteúdo obedecerão às
exigências da lei, serão assinados pe-
los Diretores Presidente e Tesoureiro.
Parágrafo único — Poderão ser emi- residentes no Pais, eleitos anualmente

Presidente 'nos seus impedimentos ou
ausências.- Art. 25.-a- Ao Diretor.,Gea
rente, além das atribuições 'previstas
no art. 23, parágrafo único, dêstes es-
tatutos, e das que lhe couberem em
virtude de outras disposições dos mes-
mos, compete . - a direção dás assuntos
internos atue não forem privatavos de
outros Diretores, sem prejuízo das atri-
buições que yenham a ser cometidas
aos • funcionários da sociedade. Art. 26
— Ao. Diretor Tesoureiro, além das
atribuições previstas no art. '23, pará-
grafo único, dêstes estatutos; e ~que
lhe couberern.por'fôrça de outras dis-
posições dos mesmos,- compete: a — •
superintender a contabilidade da socie-
dade; b — ter sob a sua guarda os tí-
tulos, .valores, escrituração e documen-
tos da sociedade;' e -- preparar, os ba-
lanços e outros documentos da socie-
dade. Art. 27 -- Ao Diretor Secretário,
além das atribuições que lhe couberem
por fôrça de outras dispdaições dêstes
estatutos, compete: a) fazer- lavrar as
atas das reuniões da Diretoria; b) fa- •
Zer lavrar as atas das assembléias ge-
rais;- e) certificar o que constar dos
liares sociais. Art. 28 — Competem a
cada Diretor, além das atribuições es-
pecificas definidas nestes estatutos e
das incumbências 'especiais , que • lhe
couberem por determirurçao ada assem-
bléia geral ou da Diretoria, aquelas
inerentes ao cargo de Diretor, não po-
dendo, entretanto, obrigar a sociedade
senão nos casos e na forma estabeleci=
dos nestes estatutos. Art..29 — A Di-
retoria, como órgão coletivo, compe-
te: a) a supervisão geral dos negócios
da sociedade; b) velar pela Observân-
cia •e pelo . ctunprimento das disposi-
ções dêstes estatutos e das resoluções
da assembléia geral; .c) convocar a as-
sembléia gerei; d) apresentar à as-
sembléia geral ordinária as contas de
sua gestão e o seu relatório 'anual; e)
praticar todos os atos que lhe' são atri-
buídos pela lei ou por êstes estatutos,



to de 1945, os seus ato sconstitutivas.
Departamento Nacional da Indús-

tria- e Comércio, Divise° do Registro
do Comércio, em 11 de agõsto
1945. — Eu, Rachel Essabbá, escri-
turário, G, escrevi, conferi e assino.
— Rachel Estiablxi. — Eu, Remate)
Adolpho Penne, ,Barros, pelo Cheta
da S.R.E., a subscrevo e assino.
Penna Barros.

(Gelada com Crs 4,40) .

(Na 10.976 — 13-8-25 — Cre

CARTEIRA - DE CRÉDITO
GARANTIDO S. A.

ATA DA ASSLINIBUIA GERAL EXTRAORD/Ni -
RIA REALIZADA EM 21 DE JULII0 De
1945. •
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ronãuticos Ali American, S. A., ae5e,s
desta do valor de Cr$ 2.038,000,00
(dois milhões e trinta e oito mil cru-
zeiros). Quarto — A relação das ações
tomadas pelos subscritores e as im-
portáncias das entradas por eles rea-
lizadas constam eia lista de subscri-
ção do capital social, do teor seguin-
te: "Lista de subscrição do capital
social da Equipamentos Aeronáuticos
Ali American, S. A. — Nome, nacio-
nalidade, estado civil, profissão e re-
sidência. Número de ações. Valor.
Entrada. Valor da entrada. - - Ali
American Aviation, nic,, sociedade
anôtlima norte-americana, esta:3°13d-
da na cidade de Wilmington, Dela-
vatre, Estados Unidos da América.
2.038 — Cr; 2.038.000,00 — 100% —
Cr$ 2.038.000,00. Dr. J. Bento Ri-
beiro Dantas, brasileiro, casado, in-
dustrial, residente nesta Capital, á Rua
Barão de Jaguaribe n.° 310 — 632 --
Cr$ 652.000,00 — 10% — Cr$ 65.200,00.
Dr. Paulo de Oliveira Sampaio, era-
sileiro, casado, industrial, residente
nesta Capital, á Avenida Vieira Sou-
to n.° 610 — 652 — Cr.a' 652.000,00 —
10 70 — Cre e5.200,00. Sr. Ituben
Breta, brasileiro, casado, industrial,
residente na cidade de Pôrto Mana,
Estado do Rio Grande do Sul, á Rua
República do Peru n. 0 163 — e51 —
Cr$ 651.000,00 — 10% — Cr$ 65.103,00.
Sr. Pierce Archer III, norte-america-
no, casado, industrial, residente nes-
ta Capital, à Rua Delfim Moreira
n.° 54 — 5 — Cr; 5.000,00 — 10%
— Cr$ 500,00. Dr. Alberto Tôrres
Filho, brasileiro, casado, advogado,
residente nesta Capital, à Avenida
N. S. de Copacabana, 218, aparta-
mento 801 — 1 — Cr$ 1.000.00 - - 10%
- Cr$ 100,00. Dr. Fernando Citei:,
de Franca Velos°. brasileiro, casado,
advogado, residente nesta Capitai. à
Rua Porapeu Loureiro, 27 — 1 — Cr$
1.000,00 — 10% — Cr$ 100,00'. Quin-
to — Elegetn os subscritores; I — Os
seguintes Diretores com a remunera-
ção, para cada uni, de Cr$ 2.000.06
(dois mil cruzeiros) por mês: Pres-a-
dente. Dr. José Bento Ribeiro Dan-
tas, que também se assina Bento Ri-
beiro Dantas, brasileiro, casado, In-
dustrial, residente netsa Capital; Vice-
presidente, Dr. Paulo de Oliveira
Sampaio, brasileiro, casado, indus-
trial, residente nesta Capital; Tesou-
reiro, Dr. Richard Paul Momsen, caie
também se assina Richard P. Mota-
sen, norte-americano, casado, advo-
gado, residente nesta Capital; Secre-
tário, Ruben Berta, brasileiro, casa-
do, industrial, residente na cidade de
Pôrto Alegre. Estado do Rio Grande
do Sul; Gerente, Pierce Archer
norte-americano, casado, industrial,
residente nesta Capital. II — Mem-
bros do Conselho Fiscal, com a re-
muneração, para cada um, quando
em exercido, de Cr$ 2.000,09 (dois
mil cruzeiros) por ano: efetivo: dou-
tores Sérgio Darei, Edgard Rocha Mi-
randa e Alberto Tôrres Filho. (Su-
plentes: Drs. Gabriel Figueiredo,
Francisco de Paula Machado e Ar-
naldo Rocha Miranda. Sexto •— Foi
feito o depósito de 10% (dez por atm-
to) da parte do capital 'subscrita em
dinheiro, conforme recibo que me foi
exibido do teor seguinte: Cr$
196.200,00. Recebemos do Sr. Dr. J.
Bento Ribeiro Dantas a quantia de
cento e noventa e seis mil e duzen-
tos cruzeiros, para crédito de
'Equipamentos Aeronáuticos Ali Ame-
rican S. A., que, de acôrdo com sua
carta desta data, diz- ser referente a
10% do capital da creditada, TU' "

acha em organização, recebidos dos
subecritores Srs.: Dr. J. Bento Ri
beiro Dantas. Dr. Paulo de Oliveira
Sampaio, Sr. Rubem Berta, Sr. Pies..
ce Archer rn, Dr. Alberto Tdrres Fi-
lho e Dr. Fernando Cícero da Fran-
ca Ve/oso, ficando o depósito sujeite
às disposições do Decreto-lei tonna
ro 5.956, de 1 de novembro de 194e
Rio de Janeiro, 15 de junho de 1515
— 13. F. Ribe:ro e Julio Pinto —
Banca de Credito Pessoal. rteconae
ço as' firmas B. F. Ribeiro e Jaao
Pinto. Rio, 15 de junho de 1945. Eia
testemunho' (sinal público) da ver-
dade: Serapitivi Gonçalves Pi;Co''
Sétimo — Tendo sido cumpridas te
das as formalidadc-s legais. todos os
outorgantes reciprocamente autor:-
dos declaram definitivamente nonsti-
tuída a sociedade anônima Equiee-
mentos Aeronáuticos Ali American
S. A., aprovados os respectivos esta-
tutos- acima transcritos e eleito. es
Diretores e membros efetivos e su-
plentes do Conselho Fiscal, designa-
dos também acima, aprovanda, ou-
trossim, a escritnra firmada nesta
data e nestas notas, livro 467, leates
96-v., em nome da dita sociedaae,
pelos seus Diretores Presidente e Ge-
rente. Paga de rilo Cre 16.000,00, que
será recolhido por verba. AZislITI
disseram, outorgeram e reclprocarnea-
te estipularam, pedindo-me .que la-
vrasse eai minhas notas esta escri-
tura, que, sendo lida às partes e -ás
testemunhas, e achada confia:ele.
aceitaram e assinam, com as munas
testemunhas, a tudo presentes. Val-
demar Buentee e Rui A. P. Nunes.
— Eu, Serafim Gonçalves Pinto, es-
crevente juramentado, a escrevi e de-
claro que o outorgante Fernando Cí-
cero da Franca Velam é representado
neste ato por seu procurador, doutor
Alberto Tôrres Filho, conforme pro-
curação lavrada nestas notas. — Eu,
Serafim Gonçalves Pinto, escrevente
juramentado, a escrevi. — E fni, Fer-
nando de Azevedo Milanez, tabelião,
a subscrevo. — Bento Ribeiro Bati:
tas. — Paulo de Oliveira Saffinaio.
— Ruben Berta. — Piercé Archer lee.
— Alberto Torres Filho. — 'liberto
Torres Filho. — Walclemar Buentes.
— Ruy A. P. Nunes. (O selo devido
pela presente escritura foi paga por
verba, conforme anotações constan-
tes da guia arquivada em cartório (-
na qual foi inutilizada uma estampi-
lha de educação e saúde,- mor ações
do teor seguinte) : "Recebedoria ao
Distrito Federal — Seção de Prepa-
ro da Arrecadação — (T. V.) Vee-
ba númetro trinta e cinco — A.--
Cr$ 16.000,00. — Pagou de eélo de-
zesseis mil cruzeiros. Em vinte e ciais
— seis quarenta e cinco. O aptilaa-
te do tesoureiro: Valle. — (lama-
pho". — Extraída por certidão, em
dezenove de julho de mil ncreeeratos
e quarenta e cinco, por mim, J. IV
Almeida, escrevente juramentado. -
E eu, Fernando de Azevedo Milanez.
tabelião, a subscrevo e assino. -- Fer-
nando de Are-vedo Milanez.

(Selada com Cal 1.40).

25% (vinte e cinco por cento), dentro
do prazo de 180 (cento e oitenta) dias
a partir daquela data. Art. 35 — O
mandato dos primeiros Diretores extin-
suir-se-á ao serem empossados os seus
tucessores, eleitos pela assembléia ge
riu ordinária a realizar-se em 1946"
- Segundo — Por todos os outorgantes
:eclprocamente outorgados, zom cece-
ei.° da Ali American Aviation, Inc.
sue deixou de votar, foi aprovado o se-
guinte laudo de avaliação firmado peles
peritos nomeados na já referida escri-
tura preliminar de 13 do corrente:
"Leudo. Nós abaixo assinncies, peritos
nomeados. em 13 do corrente, pelos
subscritores do capital da Equipamen-
tos Aeronáuticos Ali American, S. A.,
para avaliarmos os bens, causas e di-
reitos representados pela escritura de
licença relativa à propriedade indus-
trie/ outorgada pela AI] American
Aviation, Inc. e lavrada nas notas do
11 O Oficio desta Capital, livro 473, fia
lhes 47, no mésmo dia 13 do corrente,
com os quais se propõe essa Sociedade
a integralizar a sua subscrição de parte
do aludido capital; e atendendo a que
a dita licença abrange as Invenções
norte-americanas correspondentes aos
seguintes termos de depósito efetuados
no Departamento Nacional da Proprie-
dade Industrial em 21 de dezembro de
1944: Número do terra° — Denomina-
ção da invenção. 34.591 — Aperfei-
çoamentos em estações terrenas para
coleta aérea. 34.532 — Aperfeiçoamen-
tos em linha aérea de rebocagen1 ab-
sorvedora de choques. 34.593 — Aper-
feiçoamentos em recipientes para co-
leta e entrega. 34.594 — Aperfeiçoa-
mento eia sistema de recolhimento
aéreo. 34.595 — Aperfeiçoamento em
ganchos e dispositivos retentores de
ganchos. 34. 596 — Aperfeiçoamen-
tos em aparelhos de transferência.

.597 — Aperfeiçoamentos em eletc-
mas de lançamento de planadores.
34.5a8 — Aperfeiçoamentos em diepo-
eitives para lançamento, no ar, cie
aviões ou outro corpos. 34.a99 --
Aperfeiçoamento em processo e apa-
relho pãra o lançamento de aviões.
21.600 — Aperfeiçoamento ern braço,
tara sistemas de recolhimento aéreo.
31.601 -L Aperfeiçoamento em braço
para sistemas de recolhimento et--
r_to, e mais a ' marca de indústria e
camércio depositada no referido De-
partamento, sob n.° 116.216, em 10
de março de 1945. Atendendo ao c,-)n-
siderável valor industrial e comercial
da referida licença; avaliam os bens,
coisas e direitos representados pela
mesma licença em Cr$ 2.038.000,00
(dois 'milhões, trinta , e oito mil cio-
xeiros) . Rio de Janeiro, 14 de julho
de 1943. — Leopoldino Cardoso de
Antorim Filho. — Vasco Ortigtio de
Meio. — Murillo Pacheco. — Reco-
nheço as firmas Leopoldino Cardoso
de Amorim Filho, Vasco Ortigão de
Mello e Murillo Pacheco. Rio, 11 de
junho de 1945.,  Em testemunho (si-
nal público) da verdade. — Sera-
f:ltim Gonçalves Pinto". — Tercei-.
ro — De conformidade dom o dito lau-
do e com a mencionada escritura
particular, de, digo de escritura pre-
liminar de 13 do corrente, a outor-
gante reciprocamente outorgada, AU
American Aviation, Inc., subscreve,
com os bens, coisas e direitos neve-
sentados pela escritura de licença re-
lativa à propriedade industrial lavra-
da em 13 do corrente, nestas notas.
livro 473, feehas 47, firmada por ela, •
Ali American Aviation. Inc., e nes-
te ato aceita pelos demais subscri-
tores do capital da Equipamentos Ac-

•
MINISTÉRIO DO TaABALeIO

INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTR.`.

comÉacto

Divisão do Registro do Com.fycio

Certidão

Certifico que a Equipamentos Ae-
ronáuticos Ali American. S. A.. az-

uivou nesta Divisão, sob o mune-
o 1.962. Dor des pacho de 9. de ages-

As dezesseis horas do dia 31 de julho
de 1945 (mil novecentos e qúarenta
e Cinco), reunidos na sede da Cartei-
ra de Crédito Garantido, S. A., na
Beco das Cancela:: n.° 17, 1.0 andar,
acionistas representando mais de dois
terços do capital social conforme ve-
rificação feita na livro de "Presenças"
às fls. cinco, o diretor-gerente Sr. Jose
Mauro Cerqueira, declara haver mime-
ro legal para ser realizada a Assem-
bléia convocada ',era esta data,. e.
licita dos presentes que, de Re
COM os Estatutos. indiquem um acio-
nista para presidir os trabalhoe.
Aclamado o nome . do Sr. Dr. La-
fayette Belfort Garcia, este agradece
e convida o Sr. José Mauro Cerqueira
para secretário, .A seguir o Sr. Presi-
dente pede ao Sr. Secretário para
proceder à leitura do editai de ponvo-
cação, publicado no Diário Nicial
"Jornal do Comércio" dos din-s.12, 12
e 14 do corrente mês do teor seguinte:
Carteira de Crédito Garantido, S. A,
— Assembléia Geral Extraordinária
— São convidados os senhores acio-
nistas para comparecerem à Assem-
bléia Geral Extraordinária, que se
realizará no dia vinte e um do cor-
rente, às dezesseis horas, na sede so-
cial, no Beco das Cancelas n.o 17.
1.0 andar, para o fim especial de to-
marem conhecimento do pedido de
demissão do Diretor-Presidente e no-
mearem o seu substituto. Rio de Ja-
neiro, , 11 de julho de 1945. — José
Mauro Cerqueira, Diretor-Gerente.
Terminada, a leitura, o Sr. Preside.
te declara, conforme já é do conh
mento de todos, que a presente assem-
bléia tinha por eini especial resolver
sôbre a 'renúncia do Diretor-Presidente
Sr. Aquilino Pinto Leite, conforme
carta nos seguinte:: tèrenos: Rio de
Janeiro, 5 de julho de 1945. — A Car-
teira de Crédito Garantido, S. A. —
Beco das Cancelas n.° 17. 1.° andar -.-
Nesta — Venho, pela presente, soli-
citar a minha demissão do cargo que,
há anos, venho exercendo nessa Casa
Bancária e no qual tenho procurado
agir de forma a justificar a confiança
que me foi depositada. Tomo esta
decisão, o que faço pesarosamente, em
virtude do meu Dl ecário estado de
saúde, que me obriga eusentar-ine
constantemente desta Capital. Apro-
veito para agradecer a consideração
e a cooperação eus rue foi dispensada
pelos Srs. acionistas, pelo meu preza-
do colega de diretoria e pelos meus
asndliares de trabalho, durante o pe-
ríodo que dirigi esse estabelecimento.
Seta mais, apresento as minhas despe-
didas_ desejando à "Carteira" e a ca-
da um, em particular, progresso cons-
tante.. Atenciosas Saudações — Aquill-
no Pinto Leite. Eia face dos motivos
expostos, a aesembléia resolve con-
ceder a demissão e aproveitar a opor-
tunidade para agradecer os valiosos

•

•
•
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serviços prestados pelo diretor renun-
ciante, pronunciando-se o Dr. La-
fayette Belfort Garcia sôbre a perso-
nalidade do Sr. Aquilino Pinto Leite,
nos seguintes termos: o afastamento
do nosso prezado e distinto Diretor-
Presidente deixa tuna lacuna impre-
enchível na vida de nossa Sociedade,
pois no exercício do èargo, deu-nos o
prestígio de seu' nome honrado, sua
atividade e as luzes de sua brilhante
Inteligência, além de Sua dedicação
exemplar e construtiva pelo maior

• desenvolvimento- e conceito que desfri-
tamos. Não fossem os imperiosos mo-
tivos alegados em sua carta, estamos
certos de que não se demitiria do car-
go que exerceu com tanta competên-
cia e re/êvo. Ficarão gravados para
sempre no seio de nossa Sociedade, os
ensinamentos recebidos do seu feitio
de perfeito organizador e conselheiro
amigo, sincero e leal que são as ca-
racterísticas fundamentais de sua pas-
sagem pela nossa administração. Con-
fiamos ainda que embora afastado do
seio da administração da Sociedade
continuará a dispensar-nos o seu me-
lhor apoio e sincera amizade. Termi-
nado, o Sr. Presidente convida então
os presentes a procederem à eleição
do Diretor-Presidente, até a termina-

*
ção do mandato do renunciante, para

•o que suspende a sessão por dez mi-
nutos para os Srs. acionistas se mu-
nirem de cédulas. Reaberta a sessão
o Sr. Presidente faz a chamada pelo
livro de SPresenças''. apurando o se-
guinte resultado: — Para Diretor-Pre-
sidente - Sr. Edgard Garcia de Freitas,
brasileiro, casado, comerciante, 'resi-
dente à rua Presidente Backer núme-
ro 182, em Niterói. A vista dêsse re-
sultado, o Sr. Presidente proclamou-o
eleito, visto preencher o mesmo as
exigências legais. O Diretor" eleito em
breves palavras agradeceu a confiança
demonstrada, prometendo dedicar to-
dos os seus esforços no. engrandeci-
mento da Sociedade. Ninguém mais
querendo falar e nada mais havendo
à tratar, o Presidente dá os trabalhos
por encerrados e ordena seja lavrada
esta ata que eu, José Mauro Cerqueira
ria qualidade de secretário assino com
o Sr. Presidente e demais acionistas
presentes, — Lafayette Belfort Gar-
cia. — José Mauro Cer queira. --
Edgard Garcia de Freitas. — José
Maria Garcia de' Freitas. — Aquilino
Pinto Leite. — ,Galileu Beifort . de
Arantes. — Maria Violeta Belfort
Lege. — António Olyntho Ribeiro. --
Olyntho Belfort Ribeiro. — Candida
Branca de Cerqueira Porto. — Edison
Luiz de Campos.

(N.° 10.991 — 14-8-45 — Cr$ 163,20)

MANIFESTO DE INCORPORAÇÃO
DA VIDRARIA GUANABARA S. A.

Em formação
Escritórios: Rua do Senado n.° . 349 —

Telefone 22-5157 — Rio de Janeiro

"A Indústria, ao Comércio e ao povo
em geral"

. O incentivo de um grande número
de amigos, encorajou-me depois de ha-
ver estudado o probiema "LSCOSS‘'..'s de
Vidros", para ce — hoje lançasse a in-
corporação de uts . sociedade anônima,
com o objeto de explorar industrial
e*comercialmente o vidro em todas as
suas formas.

No momento que atravesasmos, é a
indústria, entre os demais campos de
atividade humana, o veiculo mais apro-
priado para o • desenvolvimento das
nossas capacidades produtivas, é o m-i-
lhor emprego para os 'apitais parali-

zados, a exemplo do que se verifica
nos Estados Unidos da América do
Norte, cuja capacidaSs de produção
vem assombrando a velha Europa. •

A sociedade se constituirá em forma
de sociedade anônima, por subscrição
pública, regendo-se pela legislação em
vigor, e, atenderá pela denominação:
Vidraria Guanabara S. A.

O objeto comercisl da sociedade é
a industrialização e comércio de vi-
dros em tôdas as suas formas.

O capital da - sociedade é de Cr$
3.000.000,00 (três milhões de cruzei-
ros)._ representado em 1.500 (mil e
quinhentas) ações preferenciais e 1.500
(mil e quinhentas) ações ordinárias,
todas nominativa' e com o valor de
Cr$ 1.000,00 (um mil cruzeiros) cada
uma. O capital poderá ser subscrito
em valores, obedecendo as exigências
da legislação em vigor e em dinheiro.

As ações serão subscritas a vista ou
em chamadas igs is de 20% (vinte
por cento) e sucessivas com intervalos
de 30 (trinta) em 30 (trinta) dias.

O capital social poderá ser elevado
até Cr$ 10.000.000,00 (dez mithõs.s de
cruzeiros), se assim interessar o obje-
to comercial da sociedade.

Durante o period, de formação da
sociedade os subscritores receberão re-
cibos, assinados pelo incorporados, re-
presentando direitos comprobatórios as
ações. As ações serão subscritas com
um acréscimo de 15% (quinze por
cento) sôbre o seu valor nominal, que
será empregado em despesas de corre-
tagens e expedientes.

As ações preferenciais não dão di-
reito de voto nas Assembléias Gerais.
mas, os seus portadores tem direito a
primazia sôbre o ativo social no raso
de liquidação; .no recebimento mínimo
de 6% (seis por cento) ao ano, antes
do pagamento dos dhiclendos dos de-
mais acionistas.

As ações depois' se integralizadas,
vencerão juros de 4% (quatro por cen-
to) ao ano, até que a sociedade se
constituúa.

O incorporados financiará as des-
pesas gerais, de organização a consti-
tuição da Vidraria Guanabara S. A. o
que lhe será reembolsado na Assem-
bléia de. Constituição, regendo-se pela
legislação em vigor. A sociedade tesa
como sede éloro, a cidade do Ria de
Janeiro. capital dos 1 ,adcs Unidos
do Brasil. A duração da sociedade será
de 20 (vinte) anos podcndo ser pror-
rogada.

As ações estarão a disposição dos in-
teressados para a subscrição, 24 (vinte
e quatro) horas após a data da publi-
cação do Manifesto de Incorporação e
Projeto dos Estatutos, nos escritórios
sito à Rua do Senado n.° 349, nesta
cidade, tel. 22-5157.

A subscrição será encerrada de acôr-
do com a legislação em vigor, 12 (doze)
meses após a publicação do Manifesto
de Incorporação O incorporados po-
derá constituir a sociedade com qual-
quer capital subscrito, util a explora-
cão do objeto comercial, se assim a
Assembléia para tal convocada. achar

interêsse e justo.
A sociedade 6 (seis) meses após sua

constituição, se compromete a explo-
rar o objeto comercial.

O Incorporador pelos trabalhos e
responsabilidades assumidas durante 3

As impor/anelas recebidas dos subs-
scritores de ações, referente as chama-
das do capital social, serão depositadas
em. banco, regendo-se pela legislação
em vigor, no título: Vidraria Guana-
bara S. A., em formação. C Banco
Panamericano S. A., será o deaosi-
tário, Rua Buenos. Aires n.° 84 — Rio
de Janeiro.

O Manifesto de Incorporação e Pro-
jeto dos Estatutos e documentos exigi-
dos pela legislação que rege as Socie-
dades Anónimas encontram-se a dis-
posição dos interessados, duran`e. o
prazo de lei, nos escritórios em mãos
do Incorporados. O Incorporados é
brasileiro, casado, inuustrial e comer-
ciante, estabelecido à Rua do Senado
n.° 349 como sócio e técnico da Per-
fumaria Dahan Ltda.

O zêlo com que o governo cuidou da
matéria, cercando a Indústria pra-
ieira, das garantias necessárias para
seu progresso e ao mesmo tempo am-
parou os acionistas de Sociedade:: Anô-
nimas com leis, que deixa o seu capital
salvo de qualquer imprevisto, garante
o êxito da Vidraria Guanabara S. A.

Assim levado pelas garantias que a
lei assegura, quer a emprêsa, quer aos
acionistas, lanço .o Manifesto de In-
corporação da Vidraria Guanabara S.A.

Rio de Janeiro, 14 de agôsto de 1945.
— José Dahan.

(N.° 10.989 •— 14-8-45 — Cr$ 163,20)

VIDRARIA GUANABARA S. A.
Projetos dos Estatutos da Vidraria

Guanabara S. A.
..Cap. 1 -- Da _sociedade, sede, fins e

duração.

Art. 1 — Sob a denominação de
"Vidraria Guanabara S. A." fica cons-
tituída uma sociedade anônima que
se regerá pelos presentes estatutos e
pela legislação em vigor.

Art. 2 — A sede e fôro jurídico da
sociedade é na cidade do Rio de Ja-
neiro capital dos Estados Unidos do
Brasil, podendo abrir agências ou fi-
liais ou ter representantes, onde e
quando fôr oportuno.

Art. 3 — O objeto da sociedade, é.
a industrialização e comércio de vi-
dros, estando dentro de seu programa
em primeira exploração o fabrico de
vidros para perfumarias, laboratórios
utensílios domésticas, e construções
em geral.

Art. 4 — A duração da sociedade é
de 20 (vinte) anos a contar da data de
sua constituição, podendo ser prorro-
gada.

Parágrafo único — O ano coincide
com o ano

Cap. II — Do capital social.

Art. 5 — O capital da sociedade é
de Cr$ 3.000.000,00 (Três milhões de
cruzeiros), dividido em 1.500 (Mil e
quinhentas) ações preferenciais e ....
1.500 (Mil e quinhentas)- , ordinárias,
tôdas nominativas e de valor cada
uma de Cr$ 1.000,00 (Um mil cruzei-
ros) . As ações preferenciais não dão
direito de voto nas assembléias gerais.
Cada ação ordinária dá direito a um
voto.

Parágrafo único — As ações prefe-
renciais não dão direito ao voto, mas
os seus portadores têm direito a pri-
mazia sôbre o ativo social no caso de

interessar o objeto comercial da socie-
dade. •

Art..7 — As ações serão integrali-
zadas no ato da subscrição, ou em cha-
madas iguais de 20% (vinte por cen-
to) e sucessivas -com intervalos de 30
(Trinta) em 30 (Trinta) dias.

Art. 8 — As ações quando integra-
lizadas, vencerão juros de 4% (Quatro
por cento) ao ano, até que a sociedade
se constitua.

Art. 9 — As ações serão nominati-
vas e terão a assinatura de dois Dire-
tores; além do que a legislação em
vigor exige.	 •

Art. 10 — A propriedade como a
qualidade de Acionistas, sômente será
estabelecida pela inscrição no livra
"Registro de Ações".

Cap. III — Da Diretoria e Admi-
nistração.

Art. 11 — A sociedade será admi-
nistrada; por uma Diretoria, composta
de três membros acionistas denomina-
dos:

Diretor Presidente.
Diretor Gerente.
Diretor Técnico.

São todos elegíveis e reelegfveis pe-
la Assembléia Geral de Acionistas.

Parágrafo único — O mandato da
Diretoria será de 6 (seis) anos, po-
dendo serem reeleitos.

Art. 12 — A posse de qualquer Di-
retor é precedida de uma caução de
Cr$ 20.000,00 (Vinte mil cruzeiros) em
ações da sociedade„ para garantia da
gestão e a caução será perdurável por
todo respectivo período.
•Art. 13 — A Diretoria que terá am-

plos poderes de administração, com-
pete os casos não previstos nestes Es-
tatutos ou em lei.

Art. 14 — Aos Diretores compete:
a) 4.ssumir as obrigações, transigir,

firmar contratos e arrendar instala-
ções.

b) Levar para a aprovação, a As-
sembléia Geral, depois de ter ouvido'
o Conselho Fiscal, os Divídendos a se-
rem distribuídos.

Art. 15 — Ao Diretor Presidente
compete:	 ae

a) Representar a Sociedade ativa e
passivamente, podendo para este fim •
constituir mandatários.

b) Dirigir toda a correspondência
da Sociedade.	 •

c) Assumir com o Diretor Gerente,
os documentos para cuja validade se-
ja necessário a assinatura de dois Di-
retores.

d) Assinar com Diretor Gerente de-
pósitos e retiradas de dinheiro e va-
lores em estabelecimentos Bancários
ou casas comerciais.

Art. 16 — Ao Diretor Gerente com-
pete:

a) Guardar os valores da Socieda-
de. Depositar e retirar em estabeleci-
mentos Bancários, ou casas comer-
ciais, juntamente com o Diretor Pre-
sidente, dinheiro e valores, assinando
cheques e documentos necessários.

b) Substituir o Diretor Presidente
em seus empedimentos.

c) Dirigir a montabildade, apresen-
tado balancetes simestrais elucidati-
vos a situação financeira da Socieda-
de e mais o Balanço anual.

d) Fazer todos os recebimentos e
efetuar os pagamentos..

e) Dirigir e traçar planos de publi-
cidade.

1) Traçar e por em execução planos
para orientar a finalidade comercial
da Sociedade.

g) Efetuar compras para a Socieda-
de, submetendo a aprovação do Dire-
tor Presidente.

período de formação, até a constitui- 1 liquidação; no recebimento mínimo de
egio da sociedade, a titulo de remune- 6% ao ano, antes do pagamento dos
ração terá direito a 10% (dez por dividendos dos demais acionistas,
cento) sôbre o capital que a socieda-i Art. 6 --s• O capital social será subs-
de se constituir; cabendo a Assem-,crito em dinheiro ou valores, e pode-
bléia de constituição, resolver sôbre rá ser elevado até CrS 10.000.000,00
a forma do pagamento.	 (Dez milhões de cruzeiros) se assim
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ri) Admitir e demitir empregados,
fixando retribuições e salários.

i) Fazer contratos de fornecimen-
tos de vendas.

j) Abrir filiais, agências ou sucur-
sais.

Art. 17 — Ao Diretor Técnico com-
pete:

a) Acsurnir a responsabildade !n-
teg,ral da Industrialização, do objeto
comercial da Sociedade.

b) Dirigir a seção da Indústria.
c) Assumir as responsabildades de

qualquer deficiência Iécnica que ve-
nha a traduzir em prejuízos para a
Sociedade.

d) Apresentar mensalmente um re-
latório elucidativo de tudo que se cor-
relacione com a parte técnica; como

a seja; material empregado, o que foi
manufaturado, o que existe em stock
e instalações necessárias a produção.

Cap. IV — Das Assembléias.
Art. 18 — A Assembléia Geral dos

Acionistas se reunirá no primeiro tri-
mestre de cada ano convocada pela
Diretoria com antecedência de 15
(quinze) dias por anúncio.

Art. 19 — Os acionistas deverão
exibir os respectivos documentos a
fim de proverem, terem sido deposi-
tadas às ações na sede Social 3 (três)
dias antes cia realização da Assem-
bléia.

Art. 20 — As Assembléias Gerais
serão abertas pelo Presidente ou seu
substituto legal presidida por um acio-
nista escolhido na ocasião que convi-
dará um secretário para a Mesa.

Art. 21 — A Assembléia Geral re-
solverá mediante proposta da Dire-
toria, sôbre as atribuições dos lucros
líquidos verificados que serão distri-
buídos da seguinte forma:

5% (cinco por cento) para fundo de
Reserva.

5% (cinco por cento) para Empre-
gados.

25% (vinte e cinco por cento) para
a Diretoria.

65% (sessenta e cinco por cento)
para os Acionistas.

Cap. V — Do Conselho Fiscal.
Art. 22 — O Conselho Fiscal será

compeato da' 6 (seis) membros, sendo
três efetivos e três suplentes, eleites
pela Assembléia Geral ordinária com
atribuções definidas em lei.

Art. 23 — O mandato do Conselho
Fiscal será de um ano podendo ser
reeleitos.

Art. 24 — A remun?ração do Conse-
lho Fiscal será fixada pela Assemblaia
Geral de Acionistas.

Disposições Transitórias

Art. 25 — Aqueles acionistas (LUe

eleitos para cargos de Diretores, que
depois de empossados por motivo de
fôrça maior, não possam assumir
pessoalmente a Direção dos seus cor-

- - gas, poderão exercer o mandato por
procuração, com poderes especiais pa-
ra èsse fim, assumindo porém a intei-
ra responsabilidade dos atos pratica-
dos pelo procurador.

Art. 26 Durante o período de
formação da Sociedade, as ações se-
rão colocadas em subscrição pública
com o acréscimo de 15% (quinze por
cento) saibre o valor nominal. O-refe-
rido acréscimo será utilizado pela in-
corporação em despesas de corretagens
e expediente.

Art. 27 — O incorporador especif-
eou no manifesto de incorporação da
Vidraria Guanabara S. A. que a in-
corporação da Sociedade se dará me-
diante as despesas seguintes:

10% (dez por cento) a título de
gratificação para o incorporador, pe-
las responsabildades assumidas -du-

rante o período de formação, sôbre o
Capital que a Sociedade se constituir,
cabendo à Assembléia de Constituição
resolver a forma de pagamento.	 •

As despesas gerais de organização
para constituição da Sociedade, re-
ger-se-ão pelo Decreto n.° 2.627 de 26
de setembro de 1940.

Art. 28 — Durante o período de
formação da Sociedade os subscritores
de Ações receberão recibos comproba-
tórios ao direito das Ações, assinadas
pelo Incorporador.

Art. 23 — O incorporador, poderá
constituir a Sociedade com qualquer
capital subscrito, se a Assembléia para
tal convocada, achar justo e de inte-
réssc.

Art. 30 — As importâncias referen-
tes as chamadas do capital recebidas
dos Senhores subscritores, serão depo-
sitados em Banco, de acôrdo com o
Decreto-lei n.° 5.956 de 1 de novem-
bro de 1943. O Banco Depositário se-
rá o Pan-Americano S. A. — Rua
Buenos Aires, 84.

Rio de Janeiro, 14 de agõsto de
1945. — José Dahan.

(N.° 10.900 — 14-8-45 — Cr$ 295035).

CORANTES E PRODUTOS
QUIMICOS FRANCOLOR S. A.
ASSEMELEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aos vinte e oito dias do mês de ju-
lho de mil novecentos e quarenta e
cinco, às dez horas, na sede social, em
virtude de convocação publicada no
Diário Oficial dos dias 20, 21 e 23 e
no "Jornal do Comércio" dos dias 20,
21 e 23, reuniram-se os Srs. acionis-
tas abaixo assinados, representando a
totalidade do capital social, conforme
verificado pelo Livro de Presença, pelo
que o Diretor Presidente declarou
aberta a assembléia, %pedindo aos Se-
nhores acionistas que designassem um
Presidente para dirigir os trabalhos,
sendo aclamado para. esse encargo o
Sr. Dr. Artur Possolo, que convidou
para secretariá-lo o Sr. Oscar Nas-
ser Safadi, ficando assim constituída a
mesa. Declarou então o Sr. Presiden-
te que a assembléia, na forma da con-
vocação, tinha por fim tomar conhe-
cimento do pedido, de demissão do
Diretor Presidente e do Diretor Vice-
Presidente, eleger substitutos, bem
como preencher o cargo de Diretor Su-
perintendente, que se acha vago, por
ter o seu titular se ausentado para -
estrangeiro em férias para tratamen-
to de saúde, tendo igualmente soli-
citado sua demissão; que os Diretores
a serem eleitos completarão os man-
datos dos Diretores subltituídos, a
terminar na primeira assembléia ge-
ral ordinária do ano de mil novecen-
tos e quarenta e oito; fixados pela as-
sembléia os honorários mensais do Di-
retor Presidente e do Diretor Supe-
rintendente em mil cruzeiros, e os do
Diretor Vice-Presidente em quinhen-
tos cruzeiros.

Distribuídas e a seguir recolhidas as
cédulas, apurou-se por maioria abso-
luta de votos, o seguinte resultado:
Para Diretor Presidente Dr, Artur
Possolo, brasileiro, advogado,- solteira,
residente nesta cidade à Rua Vivei-
ros de Castro n.° 157; para Diretor Su-
perintendente, Leon Reuche, francês,
casado, comerciante, residente nesta
cidade à Rua Gustavo Sampaio núme-
ro 225; e Diretor Vice-Presidente Ro-
ger Meyer, francês, casado, comercian-
te, residente na cidade de São Paulo
à Rua da Conceição n.° 73.

Nada mais havendo a tratar, foi sus-
pensa a assembléia para lavratura

ata, que lida em sessão reaberta, foi
aprovada por unanimidade e assinada
por todos os presentes. — Oscar Nas-
ser Safacti.	 Arthur Possolo. — Re-
n- Noel Missir. Leoa Reuche. —
Rubens do Amaral. — José Correia
de Oliveira. — René de Azevedo So-
eiro.

Confere com o original transcrito do
livro próprio. — Oscar Nasser Safad.,
secretário.

(N.° 10.931 — 14 -3-45 — Cr$ 81,60)

ORGANIZAÇÃO TAQUIGRÁSICA
(Ex-federaçãc Taquigráfica

Brasileira)
EXTRATO DOS ESTATUTOS

Fundada na capital do Estado de
São Paulo, a 7 de novembro de 1929,
de duração indeterminada, com Sede
Central e fôro no Distrito Federal,
constituída inicialmente dos taquígra-
fos que a fundaram, tem por objeti-
vo primordial: difundir e elevar a ta-
quigrafia, através da realização de cur-
sos, conferências, congressos e outras
certames culturais; promover a for-
mação e o aprimoramento do profes-
sorado de taquigrafia; trabalhar pela
união dos taquígrafos; estabelecer In-
tercâmbio com tôdas as entidades e
personalidades dedicadas à cultura ta-
quigráfica, no país e no exterior; de-
fender os interêsses dos taquígrafos e
velar pelo prestígio da profissão;

Os membros serão admitidos inde-
pendentemente do pagamento de men-
salidades ou jóias, desde que prestem
a colaboração especificada nos regula-
mentos, e não responderão, direta ou
subsidiariamente, pelas obrigações da
sociedade.

A Organização será dirigida por uma
Diretoria Geral constituída de três
membros (Diretor Gerai, Vice-Diretor
Geral e Secretário Geral), com fun-
ções vitalícias. O Diretor Geral é o
seu representante legal, em Juízo ou
fora dele.

Seu patrimônio se constitui pelos
bens e valores pertencentes às suas
sedes, pelos que estiverem em poder
dos membros ou terceiros e por outros
quaisquer adquiridos legitimamente
pela Organização.

Os Estatutos poderão ser alterados
mediante proposta de um terço dos
membros, ou da Diretoria Geral, e
aprovação uná.nime.

Dando-se a dissolução da Organiza-
ção, o patrimônio, depois de pagas tô-
das as dívidas será doado a uma ima-
tuição cultural, exceto as bibliotecas,
que serão entregues a bibliotecas públi-
cas.

Rio de Janeiro, 10 de agasto de 1945.
— Organização Taquigrafica Brasilei-
ra. — Oscar Diniz Magalhães, Dire-
tor-Geral.

Firma reconhecida pelo Tabelião An-
tôni Carlos Penafiel, em 10 de agasto
de 1945.

(N.° 19.984 — 14-8-45 — Cr$ 67,30) .

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DOS
GUARDAS DA ALFÂNDEGA DO
RIO DE JANEIRO
Rua Visconde de Inhaúma n.° 1.

ATA DA PRIMEIRA ASSEAIDLLL'	 ORDI-
NÁILIA

Aos três dias do mês de agôsto de
mil novecentos e quarenta e cinco, às
quatorze horas, em sua sede provisória,
sita à Rua Visconde de Inhaúma

mero 1, com a presença de sessenta e
um associados com a mesa composta.
dos Srs. José Rodrigues, Presidente;
Raul Claude de Sampaio, 1.° Secretá-
rio e Aderbal Augusto de Assis, 1.•
Tesoureiro foi, pelo Presidente, aber.
ta a sessão. Depois de lida e aprova.
da a ata da sessão anterior, o Presi-
dente declarou o fim da Assemblé!a
que era para a eleição da Diretoria no
período de três de setembro de mil
novecentos e quarenta e cinco, a igual
data de mil novecentos e quarenta e
seis. A seguir o Presrdente pediu à
Assembéia a designação da Mesa ceie
deveria presidir os trabalhos. Pela
Assembléia foi aclamado o Sr. CnrIes
Pedro da Silva, Presidente da Mesa,
que designou os Srs. Salvador Carnei-
ro, Smith Tupinarribá de Carvalho e
Manuel Pereira de Souea, Secretário
e Escrituradores, respectivamente .As
quatorze horas e trinta minutos, de-
pois de verificada e lacrada a usos,
foi iniciada a votação, correndo cs
trabalhos normalmente até às deu-
nove horas e trinta minutos, quando
foi encerrada a votação e iniciada a
apuração. Assinaram o livro de vo-
tação, sessenta associados, e conti-
nha a urna, sessenta cédulas fechadcS.

Terminada a apuração, apresentou
o seguinte resultado: Para Presidente,
José Rodrigues, 57 votos; Lauro de
Araújo Jorge, 1 voto; em branco, 2
votos. Para Vice-presidente: Eduar-
do de Oliveira Guimarães, 57 votos;
Alberto de Sousa Neves, 1 voto; en1
branco 2 votos. Para 1.0 Secretário,
Raul Claude de Sampaio, 57 votas,
Mário Gil Ribas, 1 voto; em branco
2 votos. Para 2.° Secretário, Goulart,
2 votos. Para 2.° Secretário Valter Gou-
lart 56 votos; Rubens Manuel da Purifi-
cação, 1 voto; E'rico da Gama Guima-
rães, I voto; em branco 2 votos. Para
I.° Tesoureiro; Aderbal Augusto de
Assis, 57 votos; Érico da Gama Gui-
marães, 1 voto; em branco, 2 votos.
Para . 2.0 Tesoureiro: Manoel Alonso
Gonçalves, 57 votos; Válter Goulart,
1 voto; em branco, 2 votos. Para Con-
selho Fiscal: Carlos Pedro da Silva,
57 votos; Alberto de Barros Amarante,
57 votos; Amilcar Pereira Dias, 56
votos; Frederico Guilherme Ferrei-
ra, 1 voto; Artur José Ferreira, 1 vo-
to; Fernando Ribeiro de Morais, 1 vo-
to; Oscar Pires de Sena, 1 voto; em
branco, 6 votos. Pela Mesa foi acla-
mada eleita a seguinte Diretoria:
Presidente — José Rodrigues (reelei-
to) — Vice-presidente — Eduardo de
Oliveira Guimarães (reeleito) — 1.0
Secretário — Raul Claucle de Sam-
paio (reeleito) — 2.° Secretário —
Válter Goulart (reeleito) — 1. 0 Tesou-
reiro — Aderbal Augusto de Assis (re-
eleito) — 2.° Tesoureiro — Manuel
Alonso Gonçalves (reeleito) — Con-
selho Fiscal — Alberto de Barros
Amarante (reeleito) — Amilcar Pe-
reira Pias (reeleito) — e Carlos Pe-
dro da Silva. A seguir o Presidente
convocou para o dia três de setena-)
bro próximo futuro, a segunda As-
sembléia Geral Ordinária, para posse
da Diretoria eleita e nomeação da Co-
missão da tomada de contas do exer-
cício que acaba de findar, encerran-
do-se a sessão às vinte horas, e 'eu
Secretário da Assembléia, lavrei a
presente ata, que vai pelo Presidente
e por mim assinada. — Carlos Pedro
da Silva, Presidente. — Salvador
Carneiro, Secretário. 	 -

(N.° 11.042— 11:8-45 — Cr$ 142,80).
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sinados pelo dirctar-pr» esidente e
pelq diretor-tesoureiro".
c) Bonificação Especial aos Porta-
dores de Ações Comuns — Consi-
derando ser oportuno proporcio-
nar-se aos senhores acionistas um
estimulo, sugere a Diretoria dis-
tribua-se uma bonificação aos por-
tadores das ações comuns, na pro-
porção das suas ações, da impor-
tância total de Cr$ 1.300.000,00
(uni milhão e trezentos mil cru-
zeiros), retirada do Fundo de Re-
serva Especial, figurante no 'ba-
lanço encerrado em trinta de de-
zembro de mil novecentos e qua-
renta e quatro, de acôrdo com o
previsto no Artigo vinte e quatro

, letra b dos Estatutos".

FABRICA SÃO LUIS DURÃO S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA NO DIA 17 DE JULHO DE 1945

Aos dezessete dias do mês de julho
de mil novacentos e quarenta e cinco,
às 10 horas, na sede social à Rua Al-
mirante Mariath dezesseis a trinta e
seis, presentes todos os portadores das
ações ordinárias, bem assim o porta-
dor de tõdas as ações preferenciais,
êste sem direito a voto, conforme cons-
ta das suas assinaturas à folhas núme-
ro cinco verso do livro "Presença de
Acionistas", com as declarações exigi-
das na Lei, teve inicio a reunião, sen-
do indicado para dirigir os trabalhes
o acionista José Luis Ramalho, que
convidou para secretário o acionista
Avelino Rarnalho, ficando, assim cons-
tituída a mesa. O senhor presidente
declarou, anta() instalada a Assembléia
Geral Extraordinária, regularmente
convocada, nos têrmos do anúncio pu-
blicado nos dias seis, sete e nove de
julho de mil novecentos e quarenta
e cinco no Diário Oficia/ e nos dias
seis, sete e cito do mesmo mês no
"Jornal do Comércio", anúncios êsses
que foram lidos pelo Sr. secretário
e são do teôr seguinte: "Fábrica São
Luis Durão, S. A." — "Aviso de Con-
vocação" — São ianvidados os senho-
res acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária, no dia 17
do_ corrente, às 10 horas na sede desta
sociedade à Rua Almirante Mariath,
16 a 36 para deliberar sôbre: — a) uma
proposta de aumento de capital; b)
reforma parcial dos Estatutos; c) as-
suntos de interésse social. Rio de Ja-
neiro, 5 de julho de 1945. — Graciano
Rodrigues de Sousa, Diretor presidente.
— Dr. Edson Collaço Veras, Diretor
secretário. — Joito Soares de Medei-
ros, Diretor tesoureiro". AO; a lei-
tura dos anúncios o senhor presidente
determinou procedesse o senhor secre-
tário à leitura da proposta da Direto-
ria, assim concebida: — "Proposta da
Diretoria":

a) Aumento de Capital — Aten-
dendo a conveniência de se impri-
mir maior desenvolvimento aos
negócios da Sociedade; atendendo,
à que, com a solução de elevados
compromissos que se avizinham, o
numerário dispcnivel ficaria, de
certo modo, em face dos vultos das
transações, um tanto diminuído;
atendendo a que, de grande uti-
lidade será a aquisição de deva-
do estoque de matérias primas,
facilitando, inclusive, a permanên-
cia .do ritmo atual da produção,
que corresponde à capacidele
fábrica, mantida num montante
apreciável aos interéssee dos se-
nhores acionistas, propõe a dire-
toria que se eleve o capital de
Cr$ 7.500.000,00 (sete milhões e
quinhentos mil cruzeiros) para Cr$
15 . 000 . 000,00 (quinze milhões de
cruzeiros) com a emissão de 7.500
(sete mil e quinhentas) ações, or-
dinárias ou comuns, do valer no-
minal de Cr$ 1.000,00 (mil cruzei-
ros) cada uma, aumento esse a
ser realizado em dinheiro e a vista;

b) Alteração do Art. a° dos Es-
tatutos — Atendendo' à comodi-
dade dos senhores acionistas alvi-
tra-se dar-se ao Artigo sétimo a
seguinte redação: "Art. 7.° — A
Sociedade poderá emitir títulos
múltiplos de ações, a partir de
cinco ações por titulo. Os títulos
ou certificados das ações serão as-

Foi lido, também, pelo senlior se-
cretário o' Parecer que a respeito da
proposta acima transcrita, emitiu o
Conselho Fiscal, redigido nos teguin-
tes tarmos:

PARECER DO CONSELUO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal
da Fábrica São Luís Durão, S.
A., reunidos aos neve dias do mês
de julho de mil novecentos e qua-
renta e cinco, às . treze horas, na
sede social à Rua Almirante Ma'-
riath, dezesseis a trinta e seis, ten-

. do examinado e .ponderado sobre
a Proposta da Diretoria relativa
ao aumento ae capital de Cr$
7.500.000,00 (sete milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros) para Cr$
15.000.000,00 (quinze milhões -de
cruzdros), a alteração do Artigo
sétimo dos Estatutos, e a concessão
de uma bonificação de Cr$ ....
1.300.000,00 (um milhão e trezentos
mil cruzeiros) retirados do Fundo
de Reserva Especial, acs portado-
res das ações ordinárias, são de
parecer que dita proposta deve ser
aceita por consultar os interêsses
sociais e dever acarretar resulta-
dos benéficos à sociedade e aos
acionistas. Rio de Janeiro, 9 de
julho de 1945. — José Ciuffo. —
Antônio Ferreira Faria. — Dr.
Sylvio do Pazo Ferreira.

Pelo senhor presidente foi posta em
discussão a matéria referente ao au-
mento de capital. Usou da palavra o
acionista senhor Manuel da' Silva
Abreu, que, discorrendo sôbre a pro-
posta da diretoria, ponderou ser de
grande utilidade, já agora, quando 'a
situação geral se transmudou com a
terminação da guerra cogitar-se do
aumento do capital social, tendo em
vista a possibilidade de se manter
maiores reservas de matérias primas,
trazendo, consequentemente, assegura-
do um nível elevado da produção, com
o que serão proporciotados negócios
vantajosos.

E concluiu reconhecendo a conve-
niência e razoabilidade do aumento do
capital proposto, nos térmos sugeridos
pela Diretoria. Encerrada a discussão
por não haver quem pedisse mais a pa-
lavra, foi posta em -votação a matéria,
verificando-se que o aumento proposto
foi aprovado pela unanimidade dos
portadores das ações ordinárias, na sua
totalidade. Diante da aprovação do
aumento, pediu, ainda, a palavra o
acionista Manoel da Silva Abreu que,
declarando estarem presente todos os
acionistas da sociedade, propôs fõsse,
desde logo, subscrito o capital ora
aumentado, exercitando cada acionis-
ta o seu direito de preferência, garan-
tido na Lei, dispensando-se, assim. o

prazo do Artigo oito, parágrafo único,
dos Estatutcs, por desnecessário se
todos os acionistas concordassem com
a sua proposta. O alvitre para a subs-
crição imediata foi aceita por todos
os acionistas presentes: Procedeu-se,
então, a subscrição do aumento do
capitel, tendo nessa, ocasião, pedido a
palavra o acionista senhor Gradano
Rodrigues de Sousa, portador da to-
talidade das ações preferenciais, para
declarar que, nessa qualidade, disistia,
expressamente, de qualquer direito, a
subscrição do aumento de capital, que
se operava cem a emissão, apenas, de
ações ordinárias, concordando, com a
sua desistência, na alteração da pro-
porção que tinham os portadores das
ações ordinárias e preferenciais sobre
o capital anterior. Essa desistência,
segundo declarou era do direito previs-
to no Artigo cento e 'onze e seu pará-
grafo, do Decreto-lei n.° 2.627 (dois
mil seiscentos e vinte e sete) de vinte
e seis de setembro de mil novecentos
e quarenta. Ainda com a palavra o
mesmo acicnista, Graciano Rodrigues
de Sousa, disse que subscrevia já ago-
ra na qualidade de portador de ações
ordinárias, o aumento proposto pela
Diretoria na proporção das ações or-
dinárias de que 'é possuidor. Cada ,um
dcs demais portadores das ações or-
dinárias, declarou, de per-si, que subs-
crevia, também, o referido aumento
do capital na proporção do número
de ações de que é portador. E, assim,
as 7.500 (sete mil e quinhentas) ações
ordinárias do valor nominal de Cr$
1.000,00 (mil cruzeiros) cada uma,
representativas do aumento foram
subscritas pelos portadores das
5.000 (cinco mil) ações ordinárias do
capital anterior, na proporção do
nermere de ações que cada um pos-
suia.

Os subscritcres do aumento do ca-
pital declararam, ainda que deseja-
vam que as novas ações a serem emi-
tidas fõssein ao portador. A integra-
lização do capital aumentado, segundo
aprovação de todos os acionadas com
direito a voto, ficou afeta a diretoria,
que deverá promover o expediente ne-
cessário 'ao seu recolhimento imediato.
Passou-se, depois, a considerar a alte-
ração do Artigo sétimo prcposta pela
Diretoria, matéria essa que, posta em
discussão, não foi debatida por nenhum
acionista, razão por que o senhor pre-
sidente a submeteu à votação.

E foi apurada a aprovação unânime
pelos acionistas com direito de voto,
da alteração do artigo sétimo dos Es-
tatutos que, desse modo, passou a ter
a seguinte redação:

Art. 7.0 — A Sociedade poderá
emitir títulos múltiplos de ações,
a partir de cinco ,ações por titulo.
Os títulos ou certificados das ações
serão assinados pelo diretor pre-
sidente e pelo diretor tesoureiro.

Por fim, cogitou-se da proposta da
Diretoria na parte em que sugere seja
distribuída uma bonificação aos se-
nhores acionistas portadores das ações
ordinárias, na Importância total de
Cr$ 1.300.000,00 (um milhão e trezen-
tos mil cruzeiros), retirada do Fundo
de Reserva Especial. Não havendo
quem quisesse usar da palavra, o se-
nhor presidente, pôs a matéria em vo-
tação e o resultado apurado foi a sua
aprovação por todos os acionistas cora
direito de voto, ficando a diretoria au-
torizada pela Assembléia a promover
o pagamento da bonificação votada,
que corresponde a 26 % (vinte e seis
por cento para cada ação ordinária,

dentro no prazo necessário ao erma.
diente respectivo. Exgotada a ordem
do dia pediu a palavra o acionista se-
nhor José Luis Monteiro que prpCs
Rase suspensa a sessão pelo tempu
necessário ao recolhimento a um ese
tabelecimento bancário da quantia
correspondente a 10 To (dez por cento)
do capital aumentado na forma e para
os fins do Artigo 38, parágrafo segundo
e terceiro do Decreto-lei n.° 2.627 (dois
mil, seiscentos e vinte e sete), reabrin-
do-se a sessão após a realização e
conseqüente, depósito da décima parte
do aumento do capital, para que a As-
sembléia procedesse a apuração fieol
das formalidades legais do aumenta
uma vez que, estando dito aumenta
todo subscrito, dispensável se tornaria
a realização de outra assembléia. To-
dos os acionistas, com direito de vote
se manifestaram favoráveis à proposta
do acionista José Luís Monteiro, e,
assim, o senhor presidente suspendeu
a sessão às doze e trinta horas, con-
vidando os senhores acionistas a
aguardarem a reabertura da sessão às
quatorze e trinta horas. — Reaberta a
sessão à hora acima fixada, com a
presença de todos os acionistas que
assistiram a primeira parte da sessão,
os mesmos referidos no início desta
ata, mandou o senhor presidente pro-
cedesse o senhor secretário á leitura
da relação dos subscritores, extraída do
expediente respectivo, bem assim do
comprovante do depósito previsto no
artigo trinta e dai parágrafo ter-
ceiro, do Decreto-lei n.° 2.%27 (dois
mil, seiscentos e vinte e sete), doa
cumentoá êsses que têm o seguinte
teor:

"Relação dos subscritores das
7.500 — sete mil e quinhentas —
ações ordinárias do valor nominal
de Cr$ 1.000,00 cada uma com as
quais foi aumentado de Cruzeiros
7.500.003,00 — sete milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros — o capital
da Fábrica São Luis Durão,
A." — Grecian° Rodrigues de
Sousa, brasileiro, casado, residente
à Praia do Flamengo n.° 268, mil
novecentas e cinqüenta ações;
António Ferreira Faria, portugues,
casado, residente à Rua Barata Ri-
beiro n.° 564, mil e duzentas ações;
João Soares de Medeiros, portu-
guês, casado, residente à Rua Had-
dock rabo n.° 407, oitocentas e
vinte e cinco ações; José Luís Ra-
malho, brasileiro, casado, residente
à Rua Haddock Lôbo n.° 407, seis-
centas e setenta e cinco ações;
Dr. Edson Collaço Veras, brasilei-
ro, casado, residente à Rua Re-
seda n.° 26, seiscentas ações; Ma-
nuel Costa Cabral, português, ca-
sado, residente à Rua Bandeiran-
te n.° 66, seiscentas ações; Avelino
Ramalho, brasileiro, casado, resi-
dente à Praia do Flamengo nú-
mero 268, quatrocentas e cinqüen-
ta ações; Manuel da Silva Abreu,
brasileiro, casado, residente à Rua
Sacadura Cabral n.° 25, quatro-
centas e cinqüenta ações; João de
Sousa e Silva, brasileiro, casado,
residente à Rua General Bruce nú-
mero 201, duzentas e dez ações;
D. Marina de Sousa Collaço Ve-
ras, brasileira, casada, residente à
Rua Resedá na 26, cento e sessen-
ta e cinco ações; José Luis Mon-
teiro, brasileiro, casado, residente à
Rua Primeiro de Março n.° 114,
cento e cinqüenta ações; D. Alice
Ramalho, brasileira, solteira, resi-
dente à Rua Haddock Lôbo nú-
mero 407, noventa ações; D. Lau-
ra Rarnalho Soares de Medeiros,
brasileira, casada, residente à Rua
Haddock Lobo n.0 407, noventa
ações; Marius Ramalho, brasi-
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solteir o, residente à Rua Ha-
dock Lóbo n.° 407, quarenta e cinco
ações".

"Recibo do Depósito da Décima
Parte do Aumento do Capital —
Feito no Banco do Comércio e In-
dústria de São Paulo, S. A." —
Cr$ 750.000,00 — Recebemos do
Sr. Graciano Rodrigues de Sousa,
a importancia supra ele Cruzeiros
'750.000,00, (setecentos e cinqüenta
mil cruzeiros), como depósito pro-
visório nos tèrmos do art. 112, pa-
rágrafo único, do Decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26-9-40, e corres-
pondente a dez por cento de Cru-
zeiros 7.500.000,00 (sete milhões e
quinhentos mil cruzeiros), quantia
pela qual será aumentado o cap-
tai da Fábrica São Luis Durão,
S. A., desta. Para clareza firma-
mos o presente recibo em uma só
via e Ware o saio devido. Rio de
Janeiro, 17 de julho de 1945. —
Banco do Comércio e Indústria de
São Paulo, S. A. — A. Carvalho.
— G. M. Ourivio. — Firmas re-
connhecidas pelo tabelião do 13.0
Ofício".

Depois da leitura dêsses documen
tos pediu a palavra o acionista Jose
Luís Monteiro e propôs e foi aprovado
unanimemente que a Assembléia con-
siderasse verificado o aumento de ca-
pital, passando, conseqüentemente, o
artigo cinco dos Estatutos. em virtude
da reforma operada, a ter a seguinte
redação:"

Art. 5.° O Capital é de Cru-
zeiros 15.000.000,00 (quinze mi-
lhões de cruzeiros), todo êle reali-
zado e dividido em 15.000 (quinze
mil ações) do valor nominal de
Cr$ 1.000.00 (mil cruzeiros) cada
uma, sendo 12.500 (doze mil e
quinhentas) ações ordinárias ou
comuns, de números 1 a 5.000 (uni
a cinco mil) e de 7.501 a 15.000
(sete mil quinhentos e um a quinze
mil) e 2.500 (duas mil e quinhen-
tas) ações preserenciais, de núme-
ros 5.001 a 7.500 (cinco mil e um
a sete mil e quinhentos) .

á 1.° — As ações preferenciais
gozarão das seguintes vantagens:

a) prioridade na distribuição do
dividendo fixo e cumulativo, de
8 % (oito por cento) em cada exer-
cício, calculado sôbre o valor no-
minal das ações;

b) prioridade no reembôlso de
capital, no caso de liquidação,
como previsto no artigo vigésimo
sexto dêstes Estatutos.-

2.° — As ações preferenciaia
não gozarão do direito de voto.
Todavia, se durante três exercícios
deixarem de lhes ser pagos os res-
pectivos dividendos, adquirirão o
direito de voto nos tèrmos do pa-
rágrafo único do art. 81 do De-
creto-lei n.° 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940.

1 3.° — A assembléia geral pelo
voto da maioria dos titulares de
ações ordinárias ou comuns, po-
derá, a partir de 1 de Janeiro de
1953, resolver o resgate das ações
preferenciais, de uma só vez ou
por meio de sorteios, devendo a re-
ferida Assembléia Geral fixar as
condições da operação.

O resgate, porém, não se poderá
fazer em base inferior a 110 %
(cento e dez por cento) do valor
nominal das ações, sem prejuízo
do pagamento dos dividendos que
tocarem as ditas ações.

Não havendo mais nada a tratar
nem quem quisesse usar da palavra, o
senhor secretário encerrou a fônias
número cinco verso do livro de "Pre-
sença de Acionistas" e foi a Assem-

bléia suspensa pelo tempo necessário
lavratura da presente ata, no livro

próprio e eu, Avelino Remanso, secre-
tário da Assembleia, dactilografei duas
cópias autênticas desta ata que vai
assinada, por todos os presentes. Rio
de Janeiro, 17 de julho de 1945. —
José Luiz Ramaiho. — Avelino Ra-
malho. — Gracia/to Rodrigues de
Souza. — João Soares de Medeiros.
— João de Souza e Silva. — Dr. U-
SW/ Collaço Veras. — Manoel Costa
Cabral. — Manoel da Silva Abreu. —
Antonio Ferreira Faria. — José Luiz
Monteiro. — Marina de Souza Co!-
laço Veras. — Alice Rantalho. — Lav-
ra Rantalho Soares de Medeiros.
- Marius Ramallto.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA,

REALIZADA NO DIA 8 DE AGÓSTO DE 1945

Aos oito dias do mês de agõsto de
mil novecentos e quarenta e cinco, ás
onze horas, na sede social, à rua Al-
mirante Marie:ala número dezesseis a
trinta e seis, reunidos acionistas na
sua totalidade, conforme consta das
suas assinaturas a fôlhas seis do livro
de "Presença de Acionistas", teve ini-
cio a reunião, que fôra convocada por
comunicação direta a cada um dos
acionistas, tendo sido indicado para
dirigir os trabalhos o acionista senhor
José Luis Ramalho, que convidou para
secretário o acionista Sr. Avelino Ra-
malho. Usou da palavra, de início, o
acionista Sr. Graciano Rodrigues de
Sousa, diretor presidente da socieda-
de, que explicou ter o Departamento
Nacional da Indústria e Comércio
feito exigência no processo número
treze mil setecentos e noventa —
13.790 — referente ao arquivamento
da Ata da Assembléia Geral Extraor-
dinária realizada no dia dezessete —
17 — de julho próximo passado, sôbre
o aumento de capital de Cr$ 	
7.500.000,00 — sete milhões e quinhen-
tos mil cruzeiros — para Cr$ 	
15.000.000,00 — Quinze milhões de
cruzeiros — exigência que consistia na
satisfação do disposto do artigo pri-
meiro do Decreto-lei número cinco mil
novecentos e cinqüenta e seis — 5.953
— de um de novembro de mil novecen-
tos e quarenta e três — 1943. — Dian-
te do exposto e unia vez que o aumen-
to de capital já estava todo realizado,
propunha que, retificando-se a Ata da
Assembléia de dezessete de julho úl-
timo na parte concernente ao depósito
que fôra relativo, apenas a dez por
cento (10%) do aumento, se promo-
vesse o depósito da totalidade do au-
mento, ou sejam Cr.a 7.500.000,00 —
sete milhões e quinhentos mil cru-
zeiros — na forma e para fins do ci-
tado Decreto-lei n.° 5.956, bem assim,
que ratificada ficasse a dita Ata da
Assembléia Geral Extraordinária de 17
de julho último, no em tudo e mais
o que se prende ao mesmo aumento de
capital. A proposta foi aprovada por
unanimidade. O depósito da totalida-
de do aumento de capital, procedeu-
se de fato, como se verifica do com-
plemento ao anteriormente feito,
constante do recibo do seguinte teor:

Cr$ 6.750.000,00 a- Recebemos da
Fábrica São Luís Durão, S. A., desta,
a importância de seis milhões, sete-
centos e cinqüenta mil cruzeiros, cor-
respondente a integralização do seu
aumento de capital votado em Assem-
bléia Geral da mesma sociedade em 17
de julho p. passado, em obediência à
exigência legal contida no art. 3.° do
Decreto-lei n.° 5.956, de' 1 de novem-
bro de 1943. Para clareza e os devidos
efeitos, firmamos o presente recibo.
Rio de Janeiro, 8 de agôsto de 1945.

— Banco do çornércio e Indústria de
São Paulo, S. A. — a) A. Carvalho.
— G. M. Oirivio, sôbre o sélo federal
de Cr$ 20,40.

Assim, verificando-se que os depósi-
tos efetuados no dia dezessete de ju-
lho dêste ano de Cr$ 750.000,00 — se-
tecentos e cinqüenta mil cruzeiros —
e em oito de agõsto corrente de Cr$
6.750.000,00 — seis milhões setecen-
tos e cinqüenta mil cruzeiros —, cor-
respondem à totalidade do aumento de
capital, deverá ser apresentado ao De-
partamento Nacional da Indústria e
Comércio o recibo do depósito comple-
mentar, instruindo a apresentação da
ata da presente assembléia, ficando
sanada tôdas as exigências antes im-
postas pela mesma repartição.

Nada mais havendo a tratar, foi
suspensa a sessão pelo tempo necessá-
rio, enquanto eu, Avelino lactmalho, se-
cretário da Assembléia, fiz transcre-
ver aa presente Ata no livro próprio e
que depois de lida e aprovada e por
todos os presentes assinada, dactilo-
grafei duas cópias autênticas para
fins legais.

Rio de Janeiro, 8 de agôsto de 1945.
— José Luiz Ramalho. — Avelino Ra-
malho. — José Luiz Monteiro. — An-
tonio Ferreira Faria. — Manoel Cos-
ta Cabral. — Manoel da Silva Abreu.
— João de Souza e Silva. — Doutor
Edson Collaço Véras. — Graciano Ro-
drigues de Sousa. — João Soares de
Medeiros. — Laura Ramalho Soares
de Medeiros. — Alice Ramallio. —
Marina de Souza Collaco Véras.
Marius Ramallto. — Avelino Ramalho,
Secretário da Assembléia.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DUSTRIA E COMÉRCIO

CERTID5.0

Certifico que a Fábrica São Luis
Durão S. A.; arquivou nesta Divisão
sob o n.° 1.975, por despacho de 13 de
agôsto de 1945 os seguintes documen-
tos: cópias das atas das assembléias
gerais extraordinárias de 17 de julho
e 8 de agasto de 1945. que aprovaram
e efetivaram o aumento do capital
social de Cr$ 7.500.000,00 para Cr$
15.000.000,00 e reformaram os estatu-
tos sociais, aprovando ainda a conces-
são de uma bonificação aos acionistas
portadores de ações ordinárias; recibo
do total das entradas dos subscritores
e a guia com pagamento do saio pro-
porcional. — Departamento Nacional
da Indústria e Comércio, Divisão de
Registro do Comércio, em 14 de agôsto
de 1945. — Eu, Rachel Essabbá, Es-
criturário G, escrevi, conferi e assi-
no. — Rachel Essabbá.. — Eu. Renato
Adolpho Penna Barros. Chefe da S.
R. E. a subscrevo e assino R. A. Pen-
na Barros.

Proc. n.° '13.790-45.
Selada com Cr$ 5.40.
(N.o 11.191 — 14-3-43 — Cr$ 652,80)

FEDERAÇÃO ESPIRITA
BRASILEIRA

ATA DA ASSEMBLÉIA DELIBERATIVA. EM

REW.IÃO ORDINÁRIA, REALIZADA A

DOZE DE AGOSTO DE 1945

Aos doze dias do mês de agasto de
mil novecentos e quarenta e cinco,
em sua sede social, à Avenida Pas-
sos, 30, nesta capital, de acanto com
as publicações estatutárias no Diário
Oficial e no "Jornal do Comércio" de
1. 0 do corrente mês, reuniu-se a As-
sembléia Deliberativa da Federação
Espirita Brasileira, em Sessão ordiná-

ria, conforme preceitua o artigo vin-
te e oito dos Estatutos da Sociedade
e de acôrdo com os parágrafos do
mesmo artigo. Presentes vinte e nove
membros da Assembléia, o presidente
da Federação, depois de uma prece
declara instalada a Assembléia e pas-
sa a presidência dos trabalhos ao
confrade Ismael Gornes Bragas acla-
mado por proposta do irmão Luís Fer-
nandes da Silva Quadros. Assunan-
do a presidêneia, o consócio Ismael
Gomes Braga convida para secretá-
rios os senhores Manuel Pereira Mar-
ques e Manuel Barbosa Leite e co-
munica o objeto da reunião: A 'e i fii-
ra do relatório apresentado pelo prea
sidente e o parecer do Conselho Fis-
cal. Em seguida, pede a pa:avra O
confrade Américo Vieira ,e pede dia'
pensa da leitura do relatório, por ser
o mesmo do conhecimento de todos;
posta em discussão a aprovação, tol
esta proposta aprovada. Pasto em dis-
cussão o relatório e encerrada a dia.
cussão, foi aprovado com a declara-
ção expressa de ficarem aprovados
todos os atos e resoluções da Direto-
ria no período de 1944 a 1945. Em'
seguida, foram aprovadas as contes
prstadas pela Diretoria de conformi-
dade com o parecer do Conselho Fis-
cal, que foi lido Pelo segundo secre-
tário da Assembléia. Ena segu ida pe-
de a palavra o irmão Arnaldo San-
tiago para referir-se ao Congresso Es-
pirita do Paraná; sendo-lhe dadas as
explicações necessárias pelo Presiden-
te da Federação. Declara em seguida
o presidente da Assmbléia que se iria
proceder à eleição dos ne-vos Direto r

-res e membros do Conselho Fiscal.
Em seguida o confrade presidente le-P.
ventou a sessão por cinco minutos,
a fim de que todos pudessem munira
se de cédulas. Reaberta a sessão, de-
pois de verificado a urna pelos escru-
tinadores e consócios, José Carlos de
Chelmiki Affalo e Cândido Pereira
Lemos que para êsse fim forem con-
vidados pelo presidente, éste deter-
minou que o secretário Manuel Bar-
bosa Leite procedesse a chamada dos
membros da Assembléia pelos nomes
constantes do livro de presença. E,
à medida que iam sendo chamados,
os presentes depositavam o seu veto
na urna. Aberta a urna e contadas as
cédulas nela existentes, encontraram-
se vinte e nove cédulas. Feita a apu-
ração, o presidente proclamou elei-
tos os seguintes confracles: Presiden-
te, A. Wantuil de Freitas, com vinte
e sete votos; vice-Presidente, Manuel
Quinta°, com vinte e sete votes; nri-
meiro secretário, Ubaldo Ramalhete
Mala, com vinte e sete votos; segun-
do secretário, Francisco Virgílio da
Rocha . Garcia, com vinte e seis vo-
tos; terceiro secretário, Alfredo Fellit
da Silva, com vinte e nove votos; ie-
soureiro, Américo Lopes Vieira, com
vinte e seis votos; procurador Ma-
nuel Jorge Gaio, com vinte e oito vo-
tos; diretor da Assistência aos Neces-
sitados; João Luis de Paiva Júnior,
com vinte e nove votos; Gerente do
Reformador, Sílvio Brito Soares, com
vinte e quatro votos. Conselho Fis-
cal: — Frederico Figner, com vinte e
nove votos; Francisco Vieira Paias'
Pamplosta, com vinte e sete votos;
Luís Fernandes da Silva Quadros
com vinte e oito votos. Obtiveram
votos também: Para presidente: Ar-
tur Lins de Vasconcelos Lopes, um.
voto, Ismael Gomes Braga, um voto.
Para vice presidente: Ubaldo Rama-
lhete Mala, um voto, A. Vantuil
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Freitas, um voto. Para primeiro .se-
cretário, Rocha Garcia, um voto,
Francisco Nogueira, um voto. Para
segundo secretário„ Américo Lopes Vi-
eira, um voto, João de Oliveira e Sil-
va, um voto. 'Para terceiro secretá-
rio Rocha Garcia, dois votos, digo
para tesoureiro Rocha Garcia, dois.
Henrique Sondermann, um voto. Pa-
ra procurador, Henrique Sondermann,
um voto. Para gerente do Reforma-
dor, Henrique Sondermann, cinco vo-
tos. O Presidente da Assembléia de-
clarou empossados os membros da Di-
retoria e Conselho Fiscal eleitos e já
proclamados como retro se acha de-
clarado. Em tempo, os membros da
Diretoria e do Conselho não tomaram
parte na votação das contas e relató-
rio apresentados pela Diretoria. Em
tempo retifica-se que assinaram o li-
vrei de presença trinta membros, dei-
xando de ser recolhido um voto. La-
vrada a presente ata, foi lida, apro-
vada e assinada por mim, secretário
e. pelos membros da mesa. — Ma-
noel Pereira Marques. — Ismaei Go-
',nes Braga. — Manoel Barbosa Leite.

N.° 11.034 — Dia 16-8-45 — "Cr$
142,80) .	 -

41): COMPANHIA VALE DO RIO
DOCE S. A:

'ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL onere/Anal
'DOS ACIONISTAS, REALIZADA AOS NOVE
' DE AGOSTO DE MIL NOVECENTOS

E QUARENTA E CINCO

Aos nove dias do mês de agasto de
mil novecentos e quarenta e cinco, as
dezesseis horas, - reunidos em primeira
convocação, na sede social, à Avenida
Presidente Wilson, rulinerc—cento e
sessenta e quatro, nesta Cidade do Rio
de Janeiro, os acionistas da Compa-
nhia Vale do Rio Doce 5. A:, • em
número de quinze e representando
cento e cincoenta e cinco mil e ses-
senta e seis -ações, ou seja mais de
uni quarto do capital social, todo ele
com direito de voto, como se verifi-
cou de suas assinaturas a feahas treze
do Livro de Presença, comn as decla-
rações exigidas pelo art. 92 do De-
creto-lei n.° 2.627, de mil novecen-
tos e quarenta, o Diretor-Presidente,
Dr. Israel Pinheiro da Silva convidou,
de aceirdo com o parágrafo único-no
art. 37 dos Estatutos Sociais, o Se-
nhor Tenente-Coronel João Punam
Bley, Diretor-Comercial, a secretariar
a assembléia como La Secretário, ten-
do, ainda, nos tarmos do mesmo dis-
positivo • estatutário, convidado para
eompôr a mesa, corno Segundo e Ter-
Ceiro Secretários, os acionistas Dou-
tor Delencarliense de Alencar Arara.
pe e Luís Sixto. Constituída, assim, a
mesa, o Presidente declarou instalada
a assembléia geral ordinária, que êle
convocara regularmente, por anúncios
'publicados no Diário Oficial de trin-
ta e um de julho e de primeiro de
agõsto do corrente ano, e no "Jornal
do" Comércio" de 29 de julho, primei-
ro de agasto e quatro de agasto do
corrente ano, e do seguinte teor;
'Companhia Vale do Rio Doce S. A.
— 'Assembléia ,geral ordinária — Pri-
meira convocação — Convidam-se os
'acionistas para a assembléia geral
'ordinária, p. se realizar na sede se-
'dal, nesta cidade (Avenida Presiden-
te Wilson, 164, 30 andar), às 16 ho-
ras do dia 9 de agôsto próvirao, para:
aï deliberar Obre o Relatório e as
Contas da Diretoria, Balanço e Pa-
recer do Conselho Fiscal; b) • eleger
es membros do Conselho Fiscal, efe-
tivos e suplentes; c) fixar a remiane

ração dos membros do Conselho Fis-
cal eleitos (art. 124, parágrafo úni-
co do Decreto-lei n.° 2.627, de 1940) .
— Rio de Janeiro, 28 de julho de
1945. — Israel Pinheiro da 'Silva,
Presidente." — Disse mais o Sr. Pre-
sidente que foram feitas no Diáno
Oficial de 7, 12 e 15 de julho de 19-15
e no "Jornal do Comércio" de 8, 12
e 15 de julho de 1945, as publicações
de que trata o art, 99 do referido
Decreto-lei n.° 2.627, de 1940, pelo
que a itssembléia podia deliberar
sôbre a matéria. Comunicou também
achar-se presente à assembléia o re-
presentante do Tesouro Nacional,
Dr. João Domingues de Oliveira,- e
mandou o L° Secretário lêr a Porta-
ria do Senhor Ministro da Fazenda,
do seguinte teor: "Portaria n.° 114,
de 8 de ageato de 1945 — Designação
do representante do Tesouro Nacional
— O Ministro de Estado dos Negó-
cios da Fazenda resolve designar o
Procurador Geral da Fazenda Públi-
ca para representar o Tesouro Nado-
nas nas assembléias gerais, ordinarla
e extraordinária, da Companhia Vale
do Rio Doce S. A., convocadas Data
o próximo dia 9, às 16 e 17 horas,
respectivamente. Arthur de Souza
Costa." — Determinou o Sr. Presi-
dente, a seguir, e eu o fiz como Se-
cretário, a leitura do Relatório, Ba-
lanço, Conta de Lucros e Perdas e
Parecer do Conselho Fiscal. Finda essa
leitura, o Sr. Presidente submeteu ês-
ses documentos à discussão; e, ?Amo
ninguém usasse da palavra, postos em
votação, verificou-se terem sido . os
mesmos aprovados por unanimidade,
tendo-se abstido de votar os acionis-
tas e membros da Diretoria e do Con-
selho Fiscal. Procedeu-se, em segui-
da, à eleição ' dos membros do Conse-
lho Fiscal, e, colhidas as cédúlas, em
urnas separadas, e apurados os vo-
tos, verificou-se terem sido eleitos
membros efetivos do Conselho Fis-
cal: Dr. Rubens Porto, brasileiro, re-
sidente no Rio de Janeiro; ~uai-
do Ca.nçado Neto, brasileiro, residente
em Belo ' Horizonte, e Dr. Américo
Poly' Monjardim, brasileiro, residente
em Vitória, e, para suplentes: Dou-
tor Enéias Guimarães Mascarenhas,
brasileiro, residente em Juiz de Fora;
Dr. Osvaldo Cruz Guimarães, brasi-
leiro, 'residente em Vitoria, e Dou-
tor-Gudesteu Sá Pires, brasileiro, re-
sidente no Rio de Janeiro. Por pro-
posta do acionista Sr. Paulo Robil-
lard de Marigny, a assembléia apro-
vou a remuneraão dos membros do
Conselho Fiscal, efetivos, a qual foi
fixada em Cr$ 500,00 (quinhentos cru-
zeiros), per mês, para cada um dêles,
a lhes ser paga trimestralmeute.
Nada mais havendo a tratar, e en-
cerrada a brilha número treze do Li-
vro de Presença, com as assinaturas
do Presidente e a minha própria, foi
a sessão suspensa pelo tempo neces-
sário à. lavratura desta ata, no livro
próprio, por mim Secretário; reaber-
ta a sessão, foi a mesma ata lida e
aprovada, e vai ser assinada pelos
acionistas presentes. Dela tiro duas
cópias dactilografadas, devidamente
conferidas, para os fins legais. — Eu,
João Punaro Ble'y, servindo como Se-
cretário, a lavrei e assino. — João
Bunero Bley, 1.0 Secretario. -e Israel
Pinheiro da Silva, Presidente. — De-
lecarliense de Alencar Araripe, 2.° Se-
cretário. — Luiz Sinto, '3.° Secretá-
rio. — Pelo Teseuro Nacional —
João Domingues de Oliveira. — José
Frederico de Souza Martins. — Pelo
I. A. P. M. —"Silvio Batista Pe-
reira. — Pelo 1. A. P. 1. — Luis
ASSIM peão Paranhos Velloso. — Po.

"Sul América" Cia. Nacional de Se-
guros de Vida — P.p. "Sul América
Capitalização" E. A. — P.p. "Sul
América Terrestres, Marítimos Aci-
dentes" — Fernnado de Lacerda
Araújo. — Fernando de Lacerda
Araujo-- Pela Caixa Econômica Fe-
deral de São Paulo — Pela Caixa
Econômica Federal do Rio de Janei-
ro — P.p. Hugo de Meira Lima —
Paulo Ribillard de Marigny,

ATA DA ASSEMLLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
DOS ACIONISTAS DA COMPANIVA VALE ao
RIO DOCE S. A, REALIZADA EM NOVE DE
AGOSTO DE 1a45.

Aos nove de agósto de mil novecen-
tos e quarenta e cinco compareceram
à sede da Companhia. Vale doi Rio
Doce S. A., à Avenida Presidente
Wilson número cento e sessenta e qua-
tro, terceiro andar, às dezessete (17)
horas, acionistas da Companhia, pre-
viamente convocadas para uma Assem-
bléia Geral Extraordinária. Assumin-
do a Presidência, o Doutor- Israel Pi-
nheiro da Silva, convidou a compôr
Mesa, o Diretor Comercial, Senhor Te-
nente Coronel João Púnaro 1316 e os
acionistas Doutores Delencarliende de
Alencar Araripe e Luis Sixto, como 1.0.
2 e 3.° - SeCretários respectivamente.
Assim constituída a mesa, na confor-
midade do parágrafo único do art. 37,
do"s Estatutos, e verificado, pela Mesa,
que se achavam presentes 15 (quinze)
acionistas representando 155.066, ações
com direito a voto (art. 7.0 dos Esta-
tutos), conforme as assinaturas e de-
clarações exigidas pelo art. 92 do De-
creto-lei n.° 2.627, de 1940, eonstantes
do Livro de Presença, dos acionistas,
o Sr. Dr. Israel Pinheiro da Silva
declarou instalada -a, Assembléia Ge-
ral Extraordinária, convocada na for-
ma da Lei e dos Estatutos. Dando ini-
cio aos trabalhos, o Sr. Presidente leu
o edital de convocação publicado no
Diário Oficial de 30 e 31 e ' julho e
1 de agôsto p. passado, e no "Jornal
do Comércio" de 29 de julho e 1 e 4
de agosto últimos, e do seguinte- teor:
"Companhia Vale do Rio Doce- S. A.
- - Assembléia Geral Extraordinária —
1.° convocação — Convidam-se os nele-
nistas da Companhia Vale do Rio
Doce S. A., a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária, na sede
da Companhia, à Avenida Presidente
Wilson n.° - 164, nesta claíde, às 17
horas do dia 9 do mês de agôsto pró-
ximo, para: a) deliberar sôbre apro-
vação do aumento do capital . social
autorizado pela Assembléia Geral Ex-
traordinária de quinze de julho de
1944 e Obre a observância das forma-
malidades atinentes ao aumento e
conseqüente alteração dos Estatutos:
b) deliberar sôbre a emissão da se-
gunda série de debêntures ou obriga-
ções ao portador, no valor total de
cem milhões de -cruzeiros; c) tratar
outros assuntos de interêsse social —
Rio de Janeiro, 28 de julho de 1945.
— Israel Pinheiro dc, Silva, Presiden-
te. Em seguida, o Sr. Presidente, co-
municando achar-se presente à Assem-
bléia,- o representante do Tesouro
Nacional, Dr. João Domingues de Oli-
veira, mandou o 1.0 Secretário ler a
Portaria do Sr. Ministro da Fazenda,
do seguinte teor: "portaria n.° 114, de
8 de agôsto de 1945. Designação do re-
presentante do Tesouro Nacional —
O Ministro do Estado dos Negócios
da Fazenda resolve designar o Pro-
eurador Geral da Fazenda Pública,
para representar o Tesouro Nacional
nas Assembléias Gerais, Ordinárias e

xtraordinária,S, da Companhia Vale
do Rio Doce S. A., convocadas para
o próximo dia 9, às 16 e 17 horas, rw-
pectivamente. Arthur de Souza
Costa". Lida essa Portaria, o Sr. Pre-
sidente declarou que, na conformida-
de da convocação, a assembléia ia tra-
tar em primeiro lugar da aprovação
do aumento do capita autorizado pela
assembléia geral extraordinária de
quinze de julho de 1944, e verifi-eal-se
houve ebservância das formalidades
legais atinentes a êsse aumento. De-
terminou ao 1.° Secretário procedesse
à leitura da Exposição da Diretoria
do Certificado do Banco do Brasil nela
referido e do conhecimento do sêlo re-
lativo ao aumento do capital, nos se-
guintes térmos: "Exposição aos Acio-
nistas Obre o. aumento do capital da
Companhia -Vale do Rio Doce S. A.
— Senhores Acionistas •-- Na con-
formidade do Decreto-lei n.° 6.605, oe
20 de junho de 1944, e da deliberação
tomada' na Assembléia Geral Extra-
ordinária de quinze de julho de 1941.
foi autorizado o . aumento de capital
da Companhia Vale do Rio Doce 5 A.
de Cr$ 200.000.000,00 para Cr$ 	
300.000.000,00, sendo o aumento de Cre
100.000.000,00 que seriam subscritos ete
ações preferenciais . ao portador, cem
direito de voto, do valor de Cr$ 	
1.000,00 cada uma. A subscrição do ca-
pital se fêz. da seguinte forma: o Te-
souro Nacional subscreveu 83. 6e.)
ações. O restante foi subscrito por par-"
ticulares. Ficou, . assim, . totalmente
coberta a subscrição do aumento do
capitai. De acôrdo com o Decreto-lei
n.° 5.956 . de 1 de novembro de 1343,
a Companhia fêz recolher, ao Bance
do Brasil, á parcela do capital já pago
em parte '(dez por cental , conforme

•certificado do mesmo Banco, de que
ali- já .se acha recolhida a importam-
cia de Cr$ 10.000.000,00. 'Estando veri-
ficados os requesitea para á aumento
do capital, a 'Diretoria da. Companhia
vem, pela presente exposição; dar con-
tas das providência. tomadas,. subme-
tendo-as à aprovação dos acionistas.
— Rio de Janeiro. 9 de ageisto de
1945. — Israel Pinheiro .da Silva, Pre-
sidente. • General Denis Desidén:,.)
Horta Barbosa, Vice-Presidente. — Te-
nente Coronel João Punam Bley, Di-
retor e Bernard A. Blanchard, Diae-
tor". — "Banco do Brasil, Rio de Ja-
neiro, 9 de agOsto de 1945 —
mos da Companhia Vale do Rio Doce
S. A., a quantia. de dez milhões re
cruzeiros, valor • que diz corresponder
a 10% do aumento do • seu capitel
social, de acôrdo com a guia de re-
colhimento anexa ao nosso documento
de caixa, aumento aquête de Cr$ 	
100.000.000.000,00. Para clareza, firme -
mos o presente recibo em três vias.
para um só efeito, selando cada via caie
Cr$ 20,40. Pelo Banco do -Brasil E. A.
— João Moura. — Francisco de Pau:4
Pinto de Moura" — "Ministério Ca
Fazenda	 Recebedoria do . District:
Federal — Sélo por Verba — Núme-
ro 012.555 -- Série A Exercido de
1944 — Cr$ 400.000,00 — .No livro de
Receita fica debitado o tesoureiro pela
quantia de quatrocentos mil cruzeiro;
recebida da Cia. Vale do Rio Doce
S. A., proveniente da guia de au-
mento de capital, conforme verba nu-
mero 55 — Recebedoria do Distrito Fe-
deral, em 14 de agasto de 1944 — O
Ajudante de tesoureiro — R. Saldanha
M. Santos — Servindo na T. V. ,da S.
P. A." — Submetidas, por essa for-
ma, à apreciação dos acionistas, as
providências e atos rdativos ao au-
mento do capital, na conformidade (1,1
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nista Sr. Paulo Robillsrad de Ma.rigny,
pedindo a palavra, solicitou então, ao
Senhor Presidente, explicasse os mo-
tivos pelos quais não se deu logo a
emissão total de Cr$ 300.000.000,00, de
debênturea, embora ale, acionista, já
a presumisse autorizada. O Sr. Pre-
sidente explicou que a autorização fôra
dada para a emissão por Série, sendo
a segunda depois de decorrido um uno,
pelo menos, da data da emissão da
primeira série e depois desta ser rea-
lizada e subscrita. O acionista José
Frederico de Sousa Martins pediu que
o Senhor Presidente esclarecesse por-
que não fôra pago o juro mínimo de
6% ao ano sôbre as ações preferen-
ciais. O Senhor Presidente explicou
que, nos tèrmos do art. 8.0 dos Es-
tatutos, a Companhia não assegurou
pagamento de juro de ações preferen-
ciais, mas apenas o dividendo prefe-
rencial de 6%, isto é, quanto houvesse
lucros, e, em conseqüência, dividendos
a distribuir, seriam pagos, antes dos
dividendos correspondentes às ações
ordinárias, os dividendos das ações pre-
ferenciais e êstes até o máximo de 6%
ao ano. E ninguém mais fazenda uso
da palavra, e nada mais havendo
a tratar, o Sr. Presidente agradeceu
a presença 'dos acionistas e do repre-
sentante do Tesouro Nacional, decla-
rou encerrada a assembléia e mandou
lavrar esta ata que, escrita sob o meu
ditado no Livro Próprio, lida e achada
conforme, vai subscrita por mim, L°
Secretário, pelos membros da Mesa e
pelos acionistas presentes. Dela tiro
duas cópias dactilografadas, que con-
feri, para os fins legais. Eu, João Pu-
naro Bley, servindo como secretário,
a lavrei e assino. — João Punaro Bley.
1.0 Secretario. — Israel Pinheiro da
Silva, Presidente. — Delecarliense de
Alencar Araripe, 2.° Secretário. — Luiz
Sixto, 3.° Secretário. — Pelo Tesou-
Nacional, João Dontingues de Oliveira,
Sixto, 3•0 Secretario.— Pelo Tesouro
Pelo I. A. P. M. Silvio Basita Perei-
ra, pelo I. A. P. I. — Luiz Assumpeao
Paranhos Valioso, — p. p. "Sul Amé-
riaea" Cia. Nacional de Seguros de
Vida. — p. p. "Sul América Capita-
lização" S. A. — p. p. "Sul América
Terrestres, Marítimos e Acidentes". —
Fernando de Lacerda Araujo. — Fer-
nando de Lacerda Araujo. — Pela Cai-
xa Econômica Federal de São Paulo.
— Pela Caixa Económica Federal do
Rio de Janeiro. — p. p. — Hugo de
Aleira Lima. — Paulo Robillard de
Marigny.

(N.° 11.128— 14-8-45 — Cr$ 499a0)

CIA. INDUSTRIAL DE CONSERVAS
DELRIO

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 30 ta otnnso DE 1945
Aos trinta dias do mês de junho de

mil novecentos e quarenta cinco, às
auatorze horas, na sede social da Com-
panhia Industrial de Conservas Delrio,
à Praça Mauá sete, décimo-sétimo an-
dar, presentes acionistas representando
a totalidade do capital social, cujas as-
sinaturas figuram no Livro de Pre-
sença, abriu a sessão o Diretor-Presi-
dente Sr. Alberto Cocozza que, de con-
formidade com o disposto nos estatu-
tos sociais, solicitou ao Diretor-Secre-
tário, Dr. Antônio Eduardo Cana.le que
ocupasse seu lugar na mesa para secre-
tariar a sessão. Constituída dessa for-
ma a mesa, o Sr. Presidente declarou
que a assembléia se reunia para re-
solver sôbre uma proposta da Direto-
ria para modificação dos estatutos so-
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resolução da assembléia retro indica-
da, o Sr. Presidente pôs em discussão
a matéria em aprêço. Não havendo
quem a discutisse foi submetida a vo-
tação a seguinte proposta: "A Assem-
bléia Geral dos Acionistas da Com-
panhia Vale do Rio Doce S. A., reu-
nida nesta data, resolve aprovar o
aumento do capital social de duzentas
milhões de cruzeiros (04 	
200.000.000.00) para trezentos milhões
de cruzeiros (Cr$ 3000.000.00,00)
autorizado pela Assembléia Ge-
ral Extraordinária de quinze de ju-
lho de 1944, representado asse número
por ações preferenciais sem direito de
voto e do valor de Cr$ 1.000,00 (mil
cruzeiros) cada uma, e ao portador, na
forma permitida expressamente pelo
Decreto-lei n.o 6.605, de 20 de junho de
1944, integralmente subscrita. Posta
em votação, foi a proposta aprovada
unanimemente pelos acionistas. A se-
guir o Sr. Presidente declarou que a
assembléia passaria a deliberar atbre
a autorização para a emissão da se-
gunda série de obrigações ao portador
(debêntures) no valor total de cem
milhões de cruzeiros, que se faz ne-
cessária, já prevista e autorizada nela
assembléia geral extraordinária de 15
de julho de 1944, e nas mesmas con-
dições e sob as mesmas cláusulas e
obrigações da primeira série subscrita
e realizada, constantes, e nos tèrmos
da seguinte proposta da Diretoria:
"Exposição sôbre a emissão da segun-
da série de debêntures da Companhia
Vale do Rio Doce S. A. Senhores
Acionistas: Na conformidade do De-
creto-lei n.° 6.605, de 20 de junho de
1944 e da autorização dada pela As-
sembléia Geral Extraordinária de 15
de julho de 1944, a Companhia emi-
tiu a primeira série de obrigações ao
portador, no valor total de Cra
100.000.000,00, as quais foram cau-
cionadas à Caixa Econômica Federal,
em garantia do empréstimo feito à
Companhia, em 25 de outubro de 1944.
Estando, assim, subscritas e realiza-
das as ditas obrigações ao portador,
da la série, a Diretoria da Companhia
Vale do Rio Doce S. A., propõe seja
autorizada a providenciar a emissão
da segunda série, do mesmo vaiar
global da primeira (Cr$ 	
100.000.000,00), e que será lançada sob
as mesmas condições estabelecida s
para a primeira série, quanto ao valor
nominal, tipo, estipulação de juros,
época e forma de amortização e ga-
rantias, etc, tudo de conformidade
com a autorização já dada pela As-
sembléia Geral Extraordinária de 15
de julho de 1944 e pelo Decreto-lei
na 6.605, de 20 de junho de 1944, e
que se considerará no tocante às emis-
sões de debêntures, integrante desta
exposição. A emiRÇÃO da segunda sa-
rie se torna necessária para atender
às necessidades da Companhia impos-
tas pelos vultosos serviços que são o
objeto da criação da Companhia —
Esperamos que os Senhores Acionis-
tas aprovem a proposta, como se -faz
de mister. Rio de Janeiro, 9 de agasto
de 1945. — Israel Pinheiro da Silva,
Presidente, General Denis .Desiderato
Horta Barbosa, Vice-Presidente; Te-
nente Coronel João Punaro Bley. Di-
retor e Bernard A. Blanchard, Diretor.
Finda a leitura da proposta, o Presi-
dente submeteu-a à discussão e vo
taçã.o, sendo unanimemente aprovada.
Antes de encerrar os trabalhos da reu-
nião o Sr. Presidente declarou achar-
se pronto a prestar qua -quer esclare-
cimentos que porventura desejassem
os Srs. Acionistas. Levantou-se a acio-

ciais, a fina de que fôsse levantado a
trinta de junho de cada ano, uni ba-
lanço ae todo o ativo e passivo para
apuração dos lucros realizados no se-
mestre de primeiro de janeiro a trinta
de junho de cada ano. Esclareceu mais
o Sr. Presidente que, na forma da le-
gislação vigente, era necessário que
lasse levantado um balanço em trinta
de junho de cada ano, para que pu-
desse ser deliberada pela Diretoria, a
distribuição de dividendos semestrais.
O Secretário Dr. Antônio Eduardo Ca-
nate, a pedido do Sr. Presidente da as-
sembléia, passou a ler a proposta da
Diretoria para modificação dos estatu-
tos sociais, assim concebida: "Primei-
ro — Reformar o artigo oitavo dos es-
tatutos sociais, acrescentando a pala-
vra "anual" logo após a palavra "ba-
lanço", ficando asse artigo oitavo assim
redigido: "As assembléias gerais ordi-
nárias convocadas pela forma prescrita
cm lei, tomarão as contas da Diretoria,
examinarão e discutirão o balanço
anual e o parecer do Conselho Fiscal,
sôbre ales deliberando e elegerão de
três em três anos, as membros da Di-
retoria, assim como, todos os anos, os
membros e suplentes do Conselho Fis-
cal, fixando a remuneração dêstes".
Segundo — Acrescentar ao artigo de-
zesseis dos estatutos, um parágrafo
único assim redigido: "A trinta de ju-
nho de cada ano, será levantado um
balanço de todo o ativo e passivo para
apuração dos lucros realizados no se-
mestre, podendo ser pagos então divi-
dendos semestrais na forma do que
dispõe a legislação vigente". Pediu o
Sr. Presidente da assembléia ao Dou-
tor Secretário que lesse o parecer do
Conselho Fiscal, assim redigido: "Se-
nhores acionistas da Cia. Industrial
de Conservas Deirio. Os abaixo assi-
nados, membros do Conselho Fiscal
da Cia. Industrial de Conservas Del-
rio, tendo tomado conhecimento da
proposta da Diretoria, para modifica-
ção do artigo oitavo dos estatutos ao-
dais e acréscimo de um parágrafo
unico ao artigo dezesseis, são de pa-
recer que dita proposta deve ser apro-
vada. Rio de Janeiro, vinte e oito de
junho de mil novecentos e quarenta e
cinco. Osvaldo de Vidal Fernandes Ei-
raS, Reinaldo Gomes de Pinho e
Eduardo Paisano". Submetida a pro-
posta da Diretoria à discussão e apro-
vação cia assembléia, foi a mesma
aprovada unanimemente, tendo ficado
resolvido que os estatutos sociais se-
riam modificados de conformidade com
a referida proposta, passando o artigo
oitavo a ser redigido conforme consta
da mesma e sendo acrescentado ao ar-
tigo dezesseis um parágrafo único na
forma e com a redação sugerida na
proposta da Diretoria. O Sr. Presi-
dente declarou então que, tendo sido
aprovada a proposta da Diretoria, re-
ferente à modificação dos estatutos so-
ciais, tinha o prazer de comunicar que
a Diretoria iria distribuir um dividen-
do, em face dos resultados apresenta-
dos pelas operações realizadas no pri-
meiro semestre do corrente ano, que
permitiria' aos senhores acionistas irrL
tegralizar o restante de sua subscrição
no último aumento do capital social de
Cr$ 2.000.000,00 dois milhões da cru-
zeiros) para Cr$ 2.500.000,00 (dois mi-
lhões e quinhentos mil cruzeiros), au-
mento asse realizado na assembléia
geral extraordinária de doze de maio
de mil novecentos e quarenta e-cinco,
ou seja, um dividendo no total de Cr$
102.10'7,70 (cento e dois mil, cento e
sete cruzeiros e setenta centavos) que
caberia proporcionalmente aos acio-
nistas, de conformidade com o número

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDOSTRIA E COMSRCIO

CERTIDÃO

Certifico que a Companhia Indus-
trial de Conservas Delrio, arquivou
nesta Divisão sob o r.° 1.963, por des-
pacho de 9 de agôstc de 1945 os se-
guintes documentos: cópia da ata da
assembléia geral extraordinária de 30'-
de 1945, que reformou os estatutos na
parte relativa á época de realização
doa balanços, determinando que êstes
se realizassem semestralmente, e apro-
vai a distribuição dos dividendos apu-
rados no primeiro balanço semestral
para integralização das ações do au-
mento do capital aprovado na assem-
bléia geral extraordinária de 12-5-45.
Departamento Nacional da Indústria e
Comércio. Divisão de Registro do Co-
mércio, em 11 de agôsto de 1945. Eu,
Raquel Essabbá, Escriturário G, es-
crevi, conferi e assino. — Rachel ES-
sabbii. Eu, Renato Adolfo Pena Bar-.
ros, Chefe da S. R. E. a subscrevo e.
assino. — R. A. Penas Barros.

Selada com Cr$ 5,40.
Processo n.0 14.621-945.
(N.° 11.129 — 14-8-45- — çr$ 334,60).3

de ações de cada um. Acrescentou o
Sr. Presidente, que a Diretoria pro-
punha que tal dividendo fôsse aplicado
na integralização do referido aumento,
consultando os senhores acionistas sõ-
bre essa proposta. O Sr. Presidente
pediu de novo ao Dr. Secretário, que
lasse o parecer do Conselho Fiscal, as-
sim redigido: "Cia. Industrial de Con-
servas Delrio. Os abaixo assinados,
membros do Conselho Fiscal da Com-
panhia Industrial de Conservas Dei-
rio, tendo tomado conhecimento da
proposta da Diretoria, para distribui-
ção de um dividendo semestral em
face dos resultados apurados de pri-
meiro de janeiro a trinta de junho de
mil novecentos e quarenta e cinco, di-
videndo asse que se destina, de confor-
midade com a mesma proposta, à in-
tegralização do último aumento do ca-
pitai social, de Cr$ 3.000.000,00 (dois
milhões de cruzeiros) para Cr$ 	
2.500.000,00 (dois milhões e quinhen-
tos mil cruzeiros), são de parecer que
dita proposta deve ser aprovada pelos
senhores acionistas. Rio de Janeiro,
vinte e oito de junho de mil novecen-
tos e quarenta e cinco. Osvaldo de
Vidal Fernandes Eiras, Reinaldo Go-
mes de Pinho e Eduardo Paisano".
SUbmetida a dita proposta da 

Imã-

iDire-
toria, à discussão e aprovação da, as-
sembléia, foi a mesma. aprovada	

ge,

rimemente. Nada mais havendo a'
discutir ou a deliberar, o Sr. Presidente
declarou que ia suspender os trabalhas
por quarenta minutos, a fim de que
fôsse lavrada a presente ata que, lida,
foi aprovada e assinada pelos aciona-.
tas presentes representando a toada".
dade do capital social. Rio de Janeiros
trinta de junho de mil novecentos e
quarenta e cinco. — Antonio Eduardo,
Canale. — Alberto Cocozza. --- Leo-
poldo Canale. — Breu: Sergio Olivier de
Camargo, por si e corno procurador de
J. & H. Goodwin Ltd., Tulio Nelson Ca-
nale e Luiz Canale. — Reginald Dun-
cal/ Wood. — Hubert Lytle
— Gordon.Heary Parkes. — Eduardo
Paisano.

Atesto que esta é cópia fiel extraída
do próprio original.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1945,
— Cia. Industrial de Conservas Delrio
— Antonio Eduardo Canale.
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CASA BANCÁRIA NACIONAL S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REU-

NIDA EM TRINTA DE ABRIL DE MIL NOVE-

-CENTOS E QUARENTA E CINCO

Aos trinta dias do mês de abril de
mil novecentos e quarenta e cinco,
retirados na) sede da sociedade à Rua
Teófilo Otoni número setenta e qua-
tro, às quatorze horas, acionistas re-
presentando mais de dois terças do
capital social corna comprovam as ss-
sinaturas, apostas no Livro de Pre-
sença de Acionistas, foi aberta a ses-
são pelo Diretor-presidente José de
Castro Menezes que pediu à Assem-
bléia indicasse um acionista para
presidir os trabalhos. Aclamado o ;Se-
nhor Daniel Alves de Brito, convidou
para secretário. o acionista Cláudio
Alberto Graça, ficando assim com-
posta a mesa. Disse então o Presi-
dente da Mesa que estava a assem-
bléia reunida para discussão e vota-
ção da matéria constante dos editais
de convocação publicados no Diário
Oficial da Unido e "Jornal do Co-
mércio" desta Capital, já do conheci-
mento de todos os senhores acionis-
tas, pedindo então ao senhor secre-
tário para proceder à leitura do Ba-
lanço, Contas, Relatório da Direto-
ria e Parecer do Conselho Fiscal.
Pede a palavra o acionista Alceu Lei-
te e propõe a dispensa da leitura e
sua transcrição na ata por serem os
documentos aludidos de pleno conhe-
cimento de todos os presentes pela
publicação feita no Diário Oficial da
União e "Jornal do Comércio" desta
Capital, propondo-ainda que a assem-
bléia aprove o Balanço e Contas sem
restrições constando de ata um t ato
de ' louvor à Diretoria -da Casa pela
maneira correta com que tem enca-

formaliddaes legais necessárias, inclu-
sive o -arquivamento desta ata no De-
partamento Nacional da Indústria e
Comércio. Nada mais havendo a tra-
tar, foi suspensa a sessão para se la-
vrar esta ata no livro próprio, por
mim, José Carlos Coelho da Rocha,
Secretário, redigida e, reaberta a ses-
são, foi a mesma ata lida e aprovada,
indo assinada pelos acionistas pre-
sentes. — Maximo Coimbra da Luz.
— José Carlos Coelho da Rocha. —
Alberto Quadros. — Ant. B. Taques
Horta. — Mario Gama. — Ernest
Peter Matheson. — P.p. Companhia
Brasileira de Farça Elétrica: Ernest
Peter Matheson.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Certifico que a Emprêsa Fôrça e Luz
de Ribeirão Prêto, S. A., arquivou
nesta Divisão sob o n.° 1.939, por des-
pacho de 9 de agõsto de 1945 os se-
guintes documentos: ata da assembléia
geral extraordinária realizada em 17-7
de 1945, que aprovou o aumento de
capital de Cr$ 10.000.000,00 para ....
Cr$ 12.000.000,00, mediante capitali-
zação de lucros, e, a conseqüente alte-
ração estatutária. — Departamento
Nacional da Indústria e Comércio, Di-
visão de Registro do Comércio, em 11
de ageato de 1945. Eu, Raquel Essabbá,
Escriturário G, escrevi, conferi e as-
sino. — 'Rachel Essabbá. Eu, Renato
Adolfo Pena Barros, Chefe da S.R.E.
a subscrevo e assino. — R. A. Penna
Barros.

EMPRÊSA FORÇA. E LUZ DE
• RIBEIRÃO PRETO, S. A.

4TA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁ-
RIA, REALIZADA EM 17 DE JULHO BE
1945.

Aos dezessete dias do mês de julho
do ano de mil novecentos e quarenta
e cinco, reunidos às quatorze horas, na
sede social, à Avenida Rio Branco
na .137, 13.° andar, os acionistas da
Emprésa Fórça e Luz de Ribeirão
Préto, S. A., representando a unani-
midade do capital social, todo êle com
direito de voto, como se verifica de
suas assinaturas no Livro de presen-
ça dos acionistas, com as declarações
exigidas na lei, foi pelo Diretor-Pre-
sidente da Companhia, Sr; Mário de
Andrade Ramos, declarada instalada
a assembléia geral extraordinária, con-
vidando a assembléia a indicar, den-
tre os presentes, um acionista para
servir como Presidente da assembléia
e outro para secretariá-la. Foram
aclamados para Presidente o Sr- Ma-
xim° Coimbra da Luz, e para servir
de Secretário o Sr. José Carlos Coelha
da Rocha. Assim constituída a mesa,
verificado o quorum legal, mandou o
Sr. Presidente procedesse o Sr. Se-
cretario à leitura dosanúncio de con-
vocação publicado no Didrio

os dias 7, 9 e 10 do corrente e no
'Jornal do-Comércio" nos dias 7, 3 e
10 do corrente, do seguinte teor: "Em-
piau Feaça e Luz de Ribeirão Prato,
S. A. — Assembléia Geral Extraor-
dinária — (1.° Convocação) -- Con-
vidam-se os Srs. acionistas para uma
assembléia geral extraordinária da
Emprésa Fôrça a Luz de Ribeirão
Prato, S. A., a realizar-se na sede
da Companhia, à Avenida Rio Branco
n.°s 135-137, 13.° andar, no dia 17 dc
julho de 1945, às 14 horas, a fim de
deliberar sare uma proposta da Di-
retoria para o aumentei do capital so-
cial e reforma de Estatutos, com pa-
recer do Conselho Fiscal. -- Rio de
Janeiro, 6 de julho de 1945. — Mario
de Andrade Ramos, Diretor-Presiden-
te. — 1. V. LeBow, Diretor- Vice-
Presidente. Frank a. Way, Diretor-
Vice-Presidente. — Jeffrey Gruber,
Diretor-Tesoureiro. — José Carlos
Coelho da Rocha, Diretor-Secretario.
— Ant. B. Taques Horta, Diretor-
Jurídico. — J. M. Fernandes, Dire-
tor-Comercial". — Terminada a
leitura do • anúncio de convocação, de-
clarou o Sr. Presidente que se acha-
vam sóbre a mesa a exposição da Di-
retoria justificando a proposta de au-
mento do capital social e de alteração
dos estatutos sociais, bem como o pa-
recer _do Conselho Fiscal a respeito,
determinando outrossim, fôsse feita a
leitura dêsses documentos do seguinte
teor: "Emprêsa Fôrça e Luz de Ribei-
râo Prato, S. A. — Proposta da Di-
retoria — Senhores Acionistas: Como
se constata do balanço estatutário
levantado em 30 de junho dêste ano,
há lucros sociais em suspenso da im-
portância de Cr$ 2.187.714,40. Exa-
minada, com cuidado, a situação da
sociedade, concluiu a Diretoria
pela conveniência de ser capita-
lizado, dêsses lucros, a impor-
tância de Cr$ 2.000.000,00, me-
diante a emissão de 10.000 novas
ações, a serem distribuidas entre os
Srs. acionistas na proporção de núme-
ro de ações que possuirem. Na reali-
dade, os serviços operados pela Com-
panhia têm se expandido consoante
as exigências da zona de concessão,
sem falar em instalações que o pro-
gresso da técnica freqüentemente tor-
na úteis, situações estas para as quais
urge que a emprêsa esteja sempre

-aparelhada: Pode mesmo a Diretoria

dizer que, frente a tais situações,
apresenta-se indiscutível a conveniên-
cia ora recomendada, que, em última
análise, porá o capital social em har-
monia com as necessidades do empre-
endimento. É preciso dizer que a ca-
pitalização de Cr$ 2.000.000,00 dos
lucros apurados, representa também
um beneficioaaos Srs. acionistas, não
só diretamente, pela participação que
lhes é assegurada no novo capital,
como indiretamente, pela maior solidez
da sociedade. Assim é certo que a
capitalização dessa parte dos lucros
há de tonificar a emprêsa, ensejan-
do-lhe recursos permanentes que,
baseados sôbre outra forma, poderiam
estorvar, mais tarde, o crescimento
regular das atividades sociais. Com
êstes fundamentos, propõe a Diretoria
• assembléia geral extraordinária qua
o . capital social, atualmente de ...,
Cr$ 10.000.000,00 dividido em 50.000
ações comuns do valor nominal de
Cr$ 200,00, cada uma, tôdas integra-
lizadas, passe a ser de 	
Cr$ 12.000.000,00, dividido em 60.00a
ações comuns do referido valor no-
minal, tôdas integralizadas, proceden-
do-se o aumento mediante a capita-
lização de Cr$ 2.000.000,00 dos lucros
em suspenso, e distribuindo-se as
novas ações entre os Srs. acionistas,
na proporção das ações que possuirem.
E, na conformidade do proposto, re-
dija-se assim o art. 5.° dos estatutos,
conservando inalterado o seu parágra-
fo único: "Art. 5.0 O capital da Com-
panhia que era de Cr$ 10.000.000,00,
dividido em 50.000 ações comuns, do
valor nominal de Cr$ 200,00, cada uma,
tôdas integralizadas, passa a ser de
Cr$ 12.000.000,00, dividido em 60.1)00
ações comuns, do mesmo valor no-
minal cada uma, todas integraliza-
das." Rio de Janeiro, 6 de julho de
1945. — Mario de Andrade Ramos,
Diretor-Presidente. — Frank J. Way,
Diretor Vice-Presidente. — Jeffrey
Gruber, Diretor-Tesoureiro. — Jpsé
Carlos Coelho da Rocha, Diretor-Se-
cretário. — Ant. B. Taques Horta,
Diretor-Juridico. — J. M. Fernandes,
Diretor-Comercial." — "Emprésa Fôr-
ça e Luz de Ribeirão Prato, S. A. --
Parecer do Conselho Fiscal — O Con-
selho Fiscal da Emprasa Fôrça e Luz
de Ribeirão Prêto, S. .A., tomando
conhecimento, nos térmos e para os
fins do parágrafo único do art..8.° cha
Decreto-lei n.° 2.627, de- 26 de setem-
bro de 1940, da proposta de aumento
do capital social, formulada pela Di-
retoria, em data de hoje, e a ser efe-
tivada mediante a capitalização de 	
Cr$ 2.000.000,00 dos lucros sociais uni
suspenso, manifesta-se favoravelmen-
te, recomendando a medida iN aprova-
ção da assembléia geral extraordiná-
ria. De fato, como se vê do balanço
de 30 de junho do ano corrente, mon-
tam os lucros em suspenso à cifra de
Cr$ 2:187.714,40, que comporta per-
feitamente a proposta da Diretoria.
Rio de Janeiro, 6 de julho de 1945. —
Arthur Cyri/ Ciceri. Affonso Car-
doso Gaspar. — Carlos de Ipanema
Moreira. — Terminada a leitura, o
Sr. Presidente submeteu à discussão

exposição justificativa da Direto-
ria, a proposta da Diretoria e o pa-
recer do Conselho Fiscal, - e não ha-
vendo quem pedisse a palavra, subme-
teu ditos documentos à votação, ten-
do sido unanimemente aprovados. De-
clarou o Sr. Presidente, antas), que à
vista da deliberação tomada pela As-
sembléia, ficava aumentado o capital
social para Cr$ 12.000.000,00 (doze
milhões de cruzeiros) e os estatutos
alterados na forma proposta pela Di-
retoria. cabendo a esta cumprir as

minhado os negócios sociais tudo faa
zendo pelo engrandecimento e praspea
ralada da Sociedade. Ninguém que-
rendo falar são ambas as propostas
levadas à votação sendo aprovada por
unanimidade, deixando de votar os
interessados. Diz então o Senhor Pre-
sidente da Mesa que, em obediência
ao que determina a lei, devem os se-
nhores acionistas eleger os membros
efetivos e suplentes do Conselho Fis-
cal para o corrente exercido fixan-
do-lhes a remuneração. Pede a ima

lavra o acionista senhor Péricies Sil-
veira e- propõe sejam reeleitos os
membros do Conselho Fiscal e seus
suplentes, mantida a remuneração de
duzentos cruzeiros anuais para cada
membro, ficando assim constituído o
Conselho Fiscal: Efetivos: Otávio de
Ipanema Moreira, Rui Smith de Vas-
concelos e ' Jacques de Carvalho Bom-
et e Suplentes: Eunápio Castelo

Branco, Ternistócles Viváqua e Al-
ceu Leite. Ninguém querendo fazer
uso da palavra é em seguida a pro-
posta levada à votação, sendo
aprovada por unanimidade. Nada
mais havendo a tratar, é suspensa a
sessão para lavratura da presente
ata. Reaberta a sessão, é esta lida
e como tenha sido achada conforme
é aprovada e vai assianda pelos mem-
bros da mesa e por todos os acionistas
presentes. Rio de Janeiro, trinta de
abril de mil novecentos e quarenta e
cinco. — Daniel Alves de Brito. —
J. de Castro Menezes. — Ruy Smith.
de Vasconcellos. — Alceu S. Leite. —
— Jacques de Carvalho Bompet. —
O. Moreira. — Helena Veiga Villeroy.
C. Graça.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

. CERTIDÃO

Certifico que a Casa Bancária Na-
cional S. A. arquivou nesta Divi-
são sob o n.° 1.891, por despacho de
30 de julho de 1915, a ata da assem-
bléia geral ordinária, realizada em
30 de abril de 1945,, que aprovou as
contas do exercido de 1944, elegeu os
membros do conselho fiscal e fixou
os seus honorários, do que dou fé.
Departamento Nacional da Indústila
e Comércio, Divisão . de Registro elo
Comércio, cai 31, de julho de 1945.
Eu, Carmen Cruz, Auxiliar de Escri-
Lado IX, escrevi, conferi e assino.
Carmen Cruz. Eu, Renato Adolpho
Penna Barros, Chefe da S. R. E. a
subscrevo e assino. R,enato Morph°
Penna Barros. Selada com 4,40.

Processo n.° 12.613-45.
N.° 11.139 — 14-8-425 — Cr$ 132,00).

COMPANHIA MERIDIONAL DE
TRANSPORTES

ATA DA SEGUDA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRA-
ORDINÁRIA DA COMPANHIA 14E-

RIDIONAL DE TRANSPORTES

Aos dez dias do mês de agasto de
mil novecentos e quarenta e eiaco;
reuniram-se em primeira convocaçao,
às dez horas, na sua sede acidai.. à.
Avenida Presidente Wilson número
306, sobre-loja, nesta cidade, acionis-
tas portadores de 6.810 ações, das dez
mil que constituem o capital social
da Companhia, todos com direito a
voto, conforme se verificou das
assinaturas no Livro de Presen-
ça. O Diretor-comercial, Sr. Melar
Penha Brasil, deu inicio aos traba-
lhos, informando à Assembléia da
existência .do quorum legal e que, de
aafirdo- com os anúncios publicados,



verificado que o Sr. Dr. Artur Perei-
ra de Melo, engenheiro, brasileiro, aa-
sedo, morador à Rua Filgueiras Lima
11.0 77 — Riachuelo, nesta cida s.le, ti-
nha sido eleito por unanimidade. lu-
dagou, em seguida, o Sr. Presidente
se algum dos presentes desejava ain-
da fazer uso da palavra e lhe tendo
sido respondido negativamente, decla-
rou que ia suspender 'a sessão pela
tempo necessário à lavratura da pie-
sente ata, o que foi feito. Reinicia-
dos os trabalhos, lida a presente ata
e estando tudo de acórdo com o taac
foi deliberado, declarou encerrada a
reunião. Foi, então, dada à assina-
tura a presente ata, da qual tirei duas
cópias dactilografadas para os e:eitos
legis, que também vão assinadas pelo
Sr. Presidente e todos os presentes.
Rio de Janeiro, 10 de agasto de 1915.
— Camilo Esper, secretário. —
ber Penha Brasil. — Nelson de Lima
Câmara. — Dr. Nathanael Oclavio
Carvalho de Oliveira. — P. p. Fer-
nando de Carvalho Leite e Daaicl N.
vak: J. C. Vianna. — Dr. Humber-
to Cyrillo Oddone.	 Cel. Alvaro de
Araújo. — Pp. Cmte. Amariam Viei-
ra Cartaz: Leopoldo Coelho d.e• — Pp. Raymundo Fernandes:
Jardelino Borges de Mesquita. — Pe-
dro Ramos Nogueira. — Arnaury La-
rangeira do Carmo. — Antônio Mar-
tins Dias & Cia. — Octavio Martins e
Maria José de Macedo Paiva. — Rey-
naldo Alagão Rocha. — Pp. Alfredo
Antunes Corrêa: Leônidas Paulo Fer-
reira. — Silvio José Ferreira. — Au-
gusto de Oliveira Soares. — Esteres
& Santos. — Daniel Pereira Cardo-
so. — Emilia Vaz e Nèstor Gomes OU-
va. — Maximiano Martins da Rocha,
Nilo Raphael Casaes. — Wilsca
Amaral Diniz. — Dr. J. G. Dela-
mare São Paulo. — Jorge da Gama
Braga. — Pp. José da Rolcha Alves
Correia. — Oswaldo Eloy Santos. —
José Dias Caridade. — Arnaldo Ba-
linha Xavier. — Lualpe Alves Perd-
ra. — Henrique de Oliveira Duprat.
— Atilo Canton. — Cantou tc
— Antônio Lopes Campos e Armando
Manso 8.; Cia. — Eurico Castankelaa
Gabriel. — Dr. Horacio Aives da
Silva. — Dr. Mário Celso Suara.. —
Luiz da Costa Lima. — Marion E.
Jewell. — Fina Engersen — Manoel
Rodrigues de Oliveira. — Pu. Eucly-
des Valle. — Dernteval Sant'Anna.
— Bento Bernardes Castanheira —
Antônio Rebelo Junto;'. Cel. Nce-
tor Penha Brasil. — Dr. Jorge Fa-
del. — Dr. Cândido de Oliveira
• — Camilo Esper. — Pp.
no dos Santos. — Fernando dc Atai-
lar. — Herberto Filgueiras. 	 Lute
Carlos de Oliveira Junior.	 Victor
Lopes Gonçalves. — Eduardo Ba•a-
cat. — Saia Mochcovitch. Gear-
ges Pierre Felix Méghe. — António
Martorelli. — Adriano Corrê.a Ban-
deira. — Antônio Gonzaiez Rodri-
guez. Henrique Vargas da Silva. —
Antônio Rodrigues de Almeida. —
Angela A/bertina Frend Vargas. —
Ernesto Frend Vargas. — Ranioa
Gonzalez Rodriguez. — Aracy Andra-
de Moura. — Abi/io Augusto Fernan-
des. — Alberto Bastos Monteiro. —
Alberto Ferreira da Silva. — Feliz

— Roberto Lage Juniar. —
Christiano Alves Machado. — Vivai-
do de Vasconcelos Lima. — Joaquim
da Rocha Junior. —. Isidoro Erkenazi.
— Luiz Victor Rêsse de Gouvôa. --
Guilhermina Bittencourt. — Datid
José de Araújo. — Jayme Darbedo
de Ceneueira Botelho. — Paulo ele

LUPORINI COMÉRCIO E
INDÚSTRIA S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA PRELIMINAR DE CONS-
TITUIÇÃO

Aos vinte e cinco dias do mês de
junho de mil novecentos e quarenta
e cinco, às 16 horas, reuniram-se no
prédio da Rua Evaristo da Veiga
ns. 146-148, nesta cidade, os subscri-
tores de ações de s Luporini Comér-
cio e Indústria S. A." em organiza-
ção. O Sr. Marcelo Luporini —
chefe da firma Luporini ai Cia. or-
ganizadora e principal subscritora do
capital da sociedade, abrindo a sessão,
declarou que achando-se presentes os
subscritores das ações em sua tota-
lidade, ia dar inicio aos trabalhos da
assembléia preliminar de constitui-
ção da Sociedade Anónima "Lupo-
rini Comércio e Indústria S. A." e
convidou para secretário da mesa o
Sr. Mário Rivera Cardoso, Pediu cai
seguida ao secretário para ler o anún-
cio da convocação publicado no Diá-
rio Oficial e no "Correio da Manhã"
nos dias 16, 17, 18 e 19 do corrente,
nos seguintes térmos: "Luporini Co-
mércio e Indústria S. A. em orga-
nização. Convidam-se os subscrito-
res das ações da sociedade comercial
e industrial Luporini Comércio e
Indústria S. A. a comparecerem no
dia vinte e cinco de junho de 1945,
às 16 horas, no prédio da Rua Eva-
risto da Veiga na. 146-148 para reali-
zação da Assembléia preliminar de
constituição da Sociedade, devendo
nessa assembléia ser indicados peri-
tos para avIalação dos bens, coisas e
direitos com qué a firma Luporíni
Cia. se propõe a pagar parte das
ações que subscreveu do capital so-
cial. Rio de Janeiro. 16 de Junho
de 1945. Luporini 82 Cia. — Marcello
Luporini". Terminada a leitura o Sr.
Marcello Luporini declarou que, como
era do conhecimento dos presentes, a
firma Luporini ez Cia. como princi-
pal organizadora da sociedade, pro-
punha pagar com mercadoriaz, ma-
quinismos, móveis, saldos em conta
cprrente e devedores por duplicatas.
as ações que subscreveu do capital
social assim como de outros acionis-
tas seus auxiliares e credores em
conta corrente, conforme autorização
dos mesmos, sendo para êsse fine os
referidos bens, coisas e direitos desa-
gregados dos demais negócios da fir-
ma. Pedia pois que a assembléia in-
dicasse três peritos para procederem
à avaliação dos bens a serem cedidos,
achando-se sõbre a mesa a respectiva
proposta. O subscritor Paulo Maria

Souza Basilio. — José Nasceinicnto Lunnrini nernn a nalavra nora indicar

Carvalho.	 Arcilio Franco da Cruz.
Céo Mar Tavares Victor. — leda

Leste Victor Vilela. — Norte do
Brasil Tavares Victor. — Sul Ame-
ricano Tavares Victor. — Vera Re-
gina Victor Vilela. — Ys-Oeste Ta-
vares Victor. — Raymonde Eugenia
Caillault.	 Odemar Munia de Fi-
gueiredo. — Domingos Pereira. Ju-
lio de Vilhena. — Sebastido Godlitho.
— Kleber Penha Brasil. — Pp. Ai-
fredo Barbieri. — Adolfo Eugenia Al-
berto Funiagali. — Luiz Rebelo Ma-
chado. — Amadeu Monteiro. — Jado
de Lima Rodrigues. — José Osvaldo
de Azevedo. — Pp. Daruie ROS& Pa-
ranhos de Oliveira. — Raymundo Pc-
reira Magalhães. — Nathanael Oc-
tavio Carvalho de Oliveira. — Pai.
Dr. Joaquim Rodrigues dos Santos ri-
lho. — Heitor Pereira Braga.

(N.o 11.044— 14-8-45 — Cr$ 283,60).

o objetivo da reunião era a eleisã) do

Diretor-presidente e que, como man-
da lei, os senhores acionistas de-
veriam eleger a mesa que presidiria
a dita reunião. Em seguida a uma
breve consulta aos senhores acionis-
tas, aclamaram presidente o mesmo se-
nhor Kleber Penha Brasil, que agra-
deceu e tomou posse, convidando-me
a mim, Camilo Esper, para secreta-
ria-lo. Mandou-me, então, o senhor
Presidente que lesse os editais de
convocação publicados no Diário Ofi-
cial de 30 e 31 de julho e 1 de agês-
to de 1945 e "Jornal do Comércio"
de 29, 20 e 31 de julho e 1 de agas-
to de 1945, o que fiz, nos seguintes tar-
mos: "Companhia Meridional de
Transportes — Assembléia Geral LU-
tra ordinária — Convidam-se os se-
nhores acionistas a se reunirem. eus
Assembléia Geral Extraordinária, no
dia 10 de agasto próximo futuro, sex-
ta-feira, às 10 horas, nos escritóries
da Companhia. à Avenida Presidente
Wilson n.° 306-sôbre-loja, a fins sie to-
rnarem conhecimento da renúncia cie
Sr. Diretor-presidente e elegerem o
substituto. Rio de Janeiro, 28 de ju-
lho de 194-5. — Cia. Meridional de
Transportes: Nelson de Lima Cânta-
ra, Diretor do Contrõle". Finda a lei-
tura, drclarou o senhor Presidente, que
o Sr. Antenor Mairink Veiga tinna
endereçado aos senhores acionistas
urna carta, na qual solicitava renún-
cia do cargo que vinha ocupando na
Administração da Companhia o que,
dentro cio prazo dos estatutos, talha
sido convocada aquela reunião para a
eleição do substituto. Mandou-me,
ainda, ler a referida carta, que é do
seguinte teor: "Rio de Janeiro, H de
maio de 1945. Srs. Acionistas. O meu
regresso dos Estados Unidos trouxe
para a Casa Mairink Veiga, que tam-
bém dirijo, um volume de negócios
que doravante. ocupará meu tempo de
maneira integral. Assim, não poden-
do dispensar a essa organizaçãa o es-
fôrço que a mesma exige de um Da,
retor-peesidente, deponho em vossas
mãos o cargo que tão honrosamente
me confiastes, agradecendo a maneira
como me distinguistes até a pia-
sente data. Continuo, entretanto,
dentro de minhas' possibilidades ao
vosso inteiro dispor. — Antenor Mai-
rink Veiga, diretor-presidente". Ter-
minada a leitura, disse o Sr. Presi-
dente que estava em discussão o pe-
dido de renancia do Sr. Diretor-pre-
sidente e pediu que se conservassem
sentados todos os que nenhuma ob-
jeção tivessem a fazer. Foi verificado
ter sido aceita unanimemente a re-
núncia do Sr. Antenor Mairink Vei-
ga. Declarou, em seguida, o Sr. Pre-
sidente que ia suspender os trabalbos
para que fôsse procedida a votação
para preenchimento do cargo vago,
tendo nessa ocasião; pedido a palavsa
o Sr. Dr. Nathanael Otávio Carvailio
de Oliveira, que solicitou perna:saia
para apresentar o nome do senhor
doutor Artur Pereira de Melo coma
candidato ao cargo vago, informan-
do que das consultas que havia feito
aos senhores acionistas tinha chega-
do à conclusão de que o seu candi-
dato era o da unanimidade e estava
certo de que os destinos an Com pa-
nhia não póderiam ser melhor con-
duzidos se lhe fossem entregues. In-

dagou, em seguida, o Sr. Presidente
se de fato o candidato proposto satis-
fazia às aspirações da maioria pre-
sente, pedindo, ainda, que se . conser-
vassem sentados todos os que estives-
sem de acôrdo com a Indicação. Isca

• •
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os nomes dos Srs. José }Sigla° Pa-
checo Júnior, Rinaldo Gonçalves de
Sousa e Enrico Guarnieri, os dois pá-
melros contadores e o último enge-
nheiro industrial, todos residentes
nesta capital, sendo pessoas bastante
conhecidas nos meios comerciais e
competentes para o desempenho dês-
se mister. Aceita a indicação, com as-
sentimento geral dos presentes, decla-
rou então o Sr. Macello Luporinl-
que mandaria dar imediato aviso aos
Indicados, znarcando-lhes o prazo de

vinte dias que julgava aer suficiente
para apresentação do laudo, pelo que
desde já convidava os Srs. subscris
teres para nova reunião a realizar-
se no dia trinta de julho próximo,
neste mesmo local e hora, conforme
anúncios que serão publicados. Nada
mais havendo a tratar, o Sr. Marcello
Luporini, presidente da assembléia,
agradecendo aos presetr.es o compa-
recimento, pediu que aguardassem a
lavratura da ata, o que foi feito por
mim Mário Rivera Cardozo, como se-
cretário, a qual depois de lida e apro-
vada vai por todos assinada em três
vias de igual teor. — Marcelo Lupo.
rini, Presidente. — Mario Rivera Car- .
dozo, Secretário. — Luporini 8: Cia. —
Marcello Luporini. 	 Suzane Lue
porini Mme.	 Paulo Maria Lupe-
rini. — Alighiero Bearini. — Miconi
Quinto. — Antonio Altomare. Lo-
renzo Balda. — Carlos José Nahour,
— Eduardo Godinho de Argollo No-
bre. — Alexandre Panetti. — Eduar-
do Von Haven Schneeweiss. — Gue-
tino Falbo.	 Oswaldo Kocheck. —
Maria Riverarardozo. p.p. Nelson
Egidio Galli. — p.p. José Ruggero
Moretto. — p.p. Alice Pires Maguetta.
— p. p. Orlando Lotti. — p.p. Elvio
Garilli.

Firmas reconhecidas no 16.° Oficio
de Notas, desta capital.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DE
CONSTITUIÇÃO

Aos trinta dias do Inês de juino
de 1945, às dezesseis horas, reuniram-
se no edifício da Rua Evaristo da Vei-
ga ns. 146-8, nesta Cidade, os subs-
critores cia ações da Luporini Comer-
cio e Indústria S. A., para delibera-
rem sôbre a organização definitiva da
mesma Sociedade. O Sr. Marcelo Lu-
porini como presidente da assembléia
preliminar realizada no dia vinte e
cinco de junho p. passado, abrindo
a sessão, disse que achando-se pre-
sentes todos os subscritores do capi-
tal, conforme a respeativa lista, pe-
dia que indicassem quem devia presi-
dir esta assembléia. Pedindo a pala-
vra, o Sr. Micorii Quinto disse que
o Presidente deveria ser o próprio Se-
nhor Luporini, no que foi acompanha-
do com aplauso geral. Agradecendo,
o Sr. Luporini convidou então o mes-
mo Secretário da assembléia prelimi-
nar. Sr. Mário Rivera Cardoso e pe-
diu-lhe que procedesse à feitura do
anúncio de convocação publicado no.

Diário Oficial nos dias 21, 23 e 24 do
corrente e no "Jornal do Comércio"
nos dias 21, 22 e 24, também dêste
mês. Terminada a leituata disse o Se-
nhor Presidente que, como acabavam
de ouvir, esta assembléia tem por fim,
tomar conhecimento do laudo dos pe-
ritos avaliadores, e deliberar sôbre a
constituição definitiva da sociedade,
aprovando os estatutos e elegendo os
primeiros diretoras, Conselho Fiscal e
suplentes, achando-se sabre a mesa os
seguintes documentos que iam ser li-
dos pelo Sr. Secretário: Lista doa
subscritores das ações da sociedade,

13638 Sexta-feira 1;
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I)



Sexta-feira 17 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1)	 AgOsto de 1945 13639

recibo do depósito do capitel subs-
crito em dinheiro, laudo de avaliação,
dos bens, coisas e direitos constantes
da proposta da firma Luporini & Cia.
apresentado pelos peritos nomeados na
assembléia preliminar, os quais tam-
bém se acham presentes e o projeto
dos estatutos da Sociedade. Procedida
a leitura da lista dos subscritores, foi
lido o recibo do depósito do capital
realizado" em dinheiro — documento
êste redigido nos seguintes tèrmos:
'Banco do Brasil Rio, Metro p. Ban-
deira, 26 de julho de 1945, recebemos
de Luporini tz Cia., incbrporadora de
Luporini Comércio e Indústria S. A.,
a quantia de quinhentos mil cruzei-
ros — Cr$ 500.000,00 — alue diz ser
relativa à parte do capital subscrito
em dinheiro e em cumprimento do dis-
posto no art.. 1.0 do Decreto-lei nú-
mero 5.956, de 1 de novembro de 1943,
Para clareza, firmamos o presente em
duas vias, para um só efeito. Feio
Banco do Brasil (assa — Nelson
Alves. — Durval Barbosa. Selado com
1 estampilha de Cr$ 20,00 e 1 de Cr$
0,40, inutilizadas cone carimbos-do
Banco do Brasil. "Lido em seguida
o laudo dos peritos, o Sr. Presidente
pós o mesmo em discussão, sendo una-
nimemente aprovado, abstendo-se de
votar o Sr. Presidente na qualidade
de representante da firma Luporini
& Cia. Declarou o Sr. Presidente que,
em virtude desta aprovação Ceavam
transferidos para a nova sociedade Lu-
porini Comércio e Indústria S.A., os
bens constantes do aludido laudo, en-
trando a mesma na posse dêles nesta
data e cabendo-lhes promover os atas
a êste fim necessários, correndo tam-
bém por conta da sociedade os negó-
cios realizados pela firma Luaorini &
Cia. a partir do dia dois do corrente
mês. Continuando, disse o Sr. Presi-
dente que ia ser lido pelo Sr. Secre-
tário o projeto dos estatutos, para sua
discussão e votação. Terminada a lei-
tura e ninguém pedindo a palavra,
o Sr. Presidente submeteu-o à vota-
ção, sendo aprovado por unanimida-
de. Declarou o Sr. Presidente que,
de conformidade com esta resolução
da assembléia, achava-se definitiva e
legalmente constituída a Luporini Co-
mércio e Indústria S.A., e que ao
fazer esta declaração sentia-se inti-
mamente satisfeito, pois reunindo na
sociedade os seus amigos e companhei-
ros de trabalho, quis desta forma pa-
tentear-lhes o seu reconhecimento, es-
perando que assim irmanados conti-
nuem a cooperar para o constante pro-
gresso desta casa que é agora de todos
nós. Pedindo a palavra o Sr. Má-
rio Rivera Cardoso disse que em seu
próprio nome e no dos demais com-
panheiros, queria agradecer ao Sr. Lu-
porini mais esta prova de confiança
e assegurar que todos fariam os seus
esforços para correspondê-la digna-

- mente. Usando de novo a palavra, o
Sr. Presidente disse que devendo ago-
ra a assembléia eleger .os primeiros
Diretores e fiscais ' da Sociedade, como
manda a lei, ia suspender a sessão
para o preparo da eleição. Pedindo a
palavra o Sr. Carlos José Nahour
disse que desejava apresentar uma
proposta, isto é, para que a eleição se
fizesse por aclamação e propunha para
Diretor-Presidente o Sr. Marcelo Lu-
porini, para ' Diretor-Tesoureiro o Se-
nhor Mário Rivera Cardoso, para Di-
retor Comercial o Sr. Miconi Quinto
e para Diretor-Secretário, o Sr. Pau-
lo Maria Luporini, todos acionistas
qualificados, como consta da relação
de subscritores, sendo esta proposta
acolhida com geral aplauso. Em vista

da manifestação da assembléia, o Se-
nhor Carlos José Nahour disse que
desejava completar a proposta, pro-
pondo tambérla os que deviam consti-
tuir o Conselho Fiscal e seus hono-
rários e assim indicava para mem-
bros efetivos do Conselho Fiscal os
Srs. José Higino Pacheco Júnior, Ri-
naldo Gonçalves de Sousa e Sebastião
da Costa Barreto, todos três contado-
res e portanto habilitados -à sua -fun-
ção e para suplentes os Srs. Armando
Sestini, Domingos Villardi e Valde-
mar Machado Pavão e propunha os
seguintes honorários mensais para o
corrente ano: — Diretor-Presidente,
Cr$ 5.00Q,00 (cinco mil cruzeiros); Di-
retor-Tesoureiro, Cr$ 1.000,00 (mil
cruzeiros); Diretor-Comercial, Cr$ ..
4.000,00 (quatro mil cruzeiros) e Di-
retor-Secretario, Cr$ 2.000,00 (dois
mil cruzeiros); e para os membros efe-
tivos do Comelho Fiscal — Cr$
2.400,00 (dois mil e quatrocentos ' cru-
zeiros) anuais, cada um, no corrente
ano. Esta proposta foi aprovada sem
discussão. Assim eleitos os Direto-
res com mandato a terminar em 31
de dezembro de 1950 e os fiscais até
à reunião da primeira assembléia geral
ordinária, declarou o' Sr. Presidente
que os membros efetivos do Conse-
lho Fiscal ficavam desde já empossa-
dos e que os Diretores o serão logo
que tenham prestado as respectivas
cauções. Nada mais havendo a tratar,
o Sr. Presidente encerrando a sessão,
pediu aos presentes aguardarem a la-
vratura desta ata, o que fiz como Se-
cretário da mesa, sendo por todos as-
sinada em três vias de igual teor para
os devidos e legais efeitos. — Lupori-
ni & Cia. — Marcello Luporini. —
Suzanne Luporini. — Paulo Maria Lu-
porini. — Alighiero Bearini. — Mi-
coni Quinto. — Antônio Aliam-are. —
Lorenzo Balda. — Carlos José Noliour.
— Eduardo Godinho de Argollo No-
bre. — Alexandre Panetti. —,Eduardo
Von haveis Schneeweiss. — Guerino
Falbo. — Oswaldo Ifochek. — Mario
R.ivera Cardoso. — Nelson Egidio Gol-
li. — José Ruggero Morctto. — Ali-
ce Pires Maguetta. — Orlando Lotti.
— Elvio Garilli.

Reconheço as firmas.
Rio de Janeiro, 31 de julho de 1945.

— Em testemunho da verdade. —
João d'Avila Almeida, , escrevente au-
torizado.

LAUDO DE AVALIAÇÃO
Os abaixo-assinados, peritos no-

meados na Assembléia preliminar
da organização da Luparini Co-
mércio e Indústria S. A., realiza-
da no dia 25 de junho p. findo,
para avaliarem os bens com que
a firma Luporini & Cia., em sua
proposta de 20 do mesmo mês,
ofereceu entregar para pagamento
de ações que subscreveu do capi-
tai da aludida sociedade em or-
ganização, bem assim de ações

• subscritas por seus auxiliares e
funcionários, apresentam o res-
pectivo laudo na forma abaixo.

Dando desempenho à sua missão os
peritos examinaram na escrita da fir-
ma Luporini . & Cia., as contas dos
bens, coisas e direitos mencionados
na proposta da mesma firma, e cons-
tantes de relações discriminadas, a
saber: 1.0 Imóveis, a) o da rua do
Riachuelo n.° 206, com os seguintes
característicos "Quadrilátero irregu-
lar medindo 14,20 ra de testada pela
Rua do Riachuelo, 61,40 In pelo ladq
que confronta com o imóvel n.° 202 da
mesma rua e 6,1,40 ni pelo lado que
confronta com o imóvel ri.° 208 e fi-
nalmente 10,20 m na linha-dos fundos,

Adquirido de Dona Maria Duprat Ri-
beiro em praça do Juízo da 3" Vara
de Órfãos e Sucessões, 1.0 Ofício, con-
forme carta de arrematação do mesmo
Juízo, passada em 26 de janeiro de
1945, devidamente transcrito no Re-
gistro de Imóveis do 2.° Ofício, nesta
capital, livro AZ,. fôlhas 341, sob nú-
mero 11.586, pela importância de
Cr$ 1.001.000,00 (um milhão e um mil
cruzeiros)"; b) o, da Rua do Riachuelo
n.° 208 com os seguintes caracterís-
ticos 'Polígono irregular de seis lados
medindo de testada 10,65 m pela Rua
do Riachuelo. Em três segmentos da
Frente para os fundos, medem o L°
42,40 na o 2.° 0,60 na e o 3.° 20,20 m,
confrontando todos com p imóvel
n.° 206 da mesma rua. Mede mais
6,86 in na linha dos fundos, 63,20 m
do lado esquerdo e 64,29 m pelo lado
direito. Adquirido ao espólio do Dou-
tor Horácio Ribeiro da Silva, repre-
sentado por sua inventariante, Dona
Maria Duprat Ribeiro, devidamente
autorizada pelo Juiz da 4.0 Vara de
órfãos e Sucessões, 1. 0 Oficio, confor-
me escritura lavrada no tabelião do 15 e
Ofício, desta capital, em 18 de setem-
bro de 1944, registrada no livro 200,
ftilhas 51 v., pela importância de
Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cru-
zeiros); c) o imóvel da Rua do Ria-
chuelo n.° 212, com os seguintes ca-
racterísticos: — "Terreno irregular
medindo de testada 17,40 m por
87,21 m de um lado e 88,46 m do ou-
tro lado": d) e finalmente mais os
imóveis da Rua ao Resende sob os
números 159-161, com os seguintes
característicos: — "Terreno irregular
medindo 17,35 m de frente e 17,17 Im
na linha dos fundos por 39,30 m de
um "lado e 34,10 m do outro lado. —
Estes três últimos imóveis foram ad-
quiridos à Aurea Leal Rocha Miranda
e seu marido Osvaldo Rocha Miranda
e Olga Leal Rceha Miranda. conforme
escritura de promessa de venda com
quitação de preço integral, lavrada no
tabelião Fausto Werneck do 5.° Oficio
de Notas, desta capital, registrada no
livro 935. afilhas 28, em 13 de de-
zembro de 1944, pela importância de
Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros) . 2.° Mercado-
rias, pelas existentes no estabeleci-
mento à Rua EvarLsto da Veiga núme-
ros 146 e 148 armazens e depósitos na
soma de Cr$ 2.312.047,40 (dois mi-
lhões e trezentas e doze mi/ e quaren-
ta e sete cruzeiros e quarenta centa-
vos) e na Filial de São Paulo na
soma de Cr$ 694.233,70 (seiscentos e
noventa e quatro mil duzentos e trinta
e três cruzeiros e setenta centavos);
3.0 Maquinismos, constando de má-
quinas, ferramentas e material das
oficinas, no Rio de Janeiro, na seira
de Cr$ 1.501.845,70 (um milhão qui-
nhentos e um mil oitocentos e qua-
renta e cinco cruzeiros e setenta cen-
tavos) e na Filial em São Paulo na
soma de Cr$ 148.865,13 (cento e qua-
renta e oito mil oitocentos e sessenta
e cinco cruzeiros e dez centavos);
4.0 Veículos constando de três auto-
móveis, um caminhonete, um cami-
nhão, uma motocicleta, uma bicicleta
e uma canoa, tudo na soma de
Cr$ 87.605,60 (oitenta e sete mil
seiscentos e cinco cruzeiros e sessenta
centavos) na qual foram feitas depre-
ciações reduzindo o valor dêsses bens
a soma de Cr$ 61.360,00 (sessenta e
um mil trezentos e sessenta cruzei-
ros); 5.° Móveis e Utensílios, constan-
do de móveis e . utensílios existentes
nos escritórios, na loja do negócio, nos
depósitos e nas oficinas, na soma de
Cr$ 160.164,20 (cento e sessenta mil
cento e sessenta e quatro cruzeiros e
vinte centavos) e na Filial em ,São
Paulo na soma de Cr$ 44.075,10 (qua-
renta e quatro mil e setenta e cinco

cruzeiros e dez centavos); 6.° Devedo-
res, constando de duplicatas a rece-
ber e débitos em conta corrente con-
forme relações, sendo da Matiks dc
Rio de Janeiro Cr$ 2.813.149,60 (dois
milhões oitocentos e treze mil cento
e quarenta e nove cruzeiros e sessen-
ta centavos) e na Filial em São Paula
Cr$ 1.436.760,00 (um milhão quatro-
centos e trinta e seis mil setecentos e
sessenta cruzeiros); 7. 0 Bancos. cons-
tando de depósitos bancários, senda no
Rio de Janeiro Cr$ 2.512.160,60 (dois
milhões quinhentos e doze mil centc
e sessenta cruzeiros e sessenta cen-
tavos) e na Filial em São Pauto....
Cr$ 313:718,60 (trezentos e reze -
setecentos e dezoito cruzeiros e ses-
senta centavos (perfazendo os sete
Itens supra mencionados e tudo coas-
tante das relações discriminadas um
total de Cr$ 15.999.380,00 (quinze mi-
lhões novecentos e noventa e nove mil
trezentos e oitenta cruzeiros) . —
Examinadas as contas, os peritee s cri-
ficaram também as mercadorias, má-
quinas, ferramentas, móveis e uten-
sílios existentes na Matriz do fio de
Janeiro conforme consta das reações
constatando a sua exatidão; e (pante
às existentes na Filial em São Paulo,
dada a sua concordância aproximada
com as importâncias por quanto figu-
raram no balanço de 30 de dezerabra
de 19/4, não pode haver dúvida eõbie -
o valor com que ora se encontram nas
relações da referida Filial remetidas
para exame. — Verificaram ainda
constar da escrita da firma unia re-
serva para fazer face à depreciaçãc
de maquinismos; Móveis e utensílios,
na soma de Cr$ 498.691,80 (quissro-
centos e noventa e oito mil seiscentos
e' noventa e una cruzeiros e oitenta
centavos) sendo Cr$ 437.497,30 (qua-
trocentos, e trinta e sete mil quatro-
centos e noventa e sete cruzeiros c
trinta centavos) para maquinismos e
Cr$ 61.194,50 (sessenta e, um mil cen-
to e noventa e quatro cruzeiros e cM-
qiienta centavos) para móveis e uten-
sílios, devendo pois a dita soma se/
deduzida do citado total de 	
Cr$ 15.999.380,00 (quinze milhões no-
vecentos e noventa e nove mil trezen-
tos e oitenta cruzeiros) o qual ficare
desta forma reduzido a 	
Cr$ 15.500.688,20 (quinze milhões qui-
nhentos mil seiscentos e oitenta c pita
cruzeiros e vinte centavos) . Isto pôs-
to, entendem os peritos que os bens,
coisas e direitos da firma Luporini &
Cia., submetidos a seu exame e ava-
liação, representam efetivamente e
valor de Cr$ 15.500.688,20 (quitase mi-
lhões quinhentos mil seiscentos e oi-
tenta e oito cruzeiros e vinte centa-
vos) por quanto podem ser aceito; em
pagamento das ações que a dita firma,
seus auxiliares e funcionários subscre-
veram do capital da sociedade censsi-
tuenda Luporini Comércio e Industrio.
Sociedade Anônima; e como as ações
assim subscritas perfazem a soma de
Cr$ 15.500.000,00 (quinze milhões e
quinhentos mil cruzeiros) resultará a
favor da firma Luporini & Cia., uni
saldo de Cr$ 688,20 (seiscentos e oiten-
ta e oito cruzeiros e vinte centavos)
que lhe deverá ser pago pela mestra,
sociedade. E por estarem de comum
acôrdo, lavraram os peritos êste laudo
que mandaram dactilografar cai três
vias e assinam para os devidos efeitos.

Rio de Janeiro, 20 de júllto de 1945.
— Engenheiro Enrico Guarrcri. —
Rincado Gonçalves de 'Souza. —
Hygino Pacheco Junior.

(Firmas reconhecidas no Cartório
do 16.° Oficio)

f
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LISTA DE SUBSCRITORES DE AOES DA examinai Ct'OAÉRCIO E INDÚSTRIA S. A.

Omitida na publicação do "Diário Oficial" de 11 de agósto de 1945

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1945

Nome, raelonalIdade, Estado Ci-
vil. profissão e Residência •

Número I

de
Ações

Valor

1	 •	 I 1

Nome, nacionalidade, Estado C1-) Número J . '	 Valor Continuação . 	 15.380 15 . 380 . 000,00
vil, profissão e Residência	 1	 de	 1

1	 Ações	 I

1	 I

11 Carlos José Nahour, libanês, maior, sol-
teiro, guarda-livres,	 residente	 à rua
Marquês de Caxias n.° 23, Niterói, Es-
tado do Rio de Janeiro 	 25 25 . 000,00Luporini & Cia. sociedade comercial es-

tabelecida à Rua Evaristo	 da Veiga

2

ns. 146 e 148, nesta capital 	

Alighiero Bearini, italiano, casado, téc-
nico-mecânico, residente à rua do Ca-

14.075 14.075.000,00 12 Eduardo Godinho de Argolo Nobre, bra-
sileiro,	 maior,	 solteiro	 comerciário,
resideote a rua das Marrecas n.° 15,
nesta Capita/	 •	 .	 	 25 25. 000,00

tete n.° 118, nesta capital 	 300 300.000,00

3 Mário Rivera Cardoso, brasileiro, casa-
do, comerciário, residente à Rua Al-
mirante Alexandrino	 n.° 324,	 nesta

13 - 1	 Alexandre Panai, italianc, casado, co-
merciário, rcaldente à	 ua Riachuelo
n.° 110, c	 III, nesta Capital 	 20 20 . 000,00

4

Capita/	 	

Miconi Quinto, italiano, casado, comer-
ciário, residente à Estrada	 da Soca

200 200.000,00 14 Eduardo V(.11 Have Eelinceeveiss, brasi-
leiro,	 usado,	 comerciário,	 residen-
te à Vil.; Paris n.° 442, Nova Iguas-
sú, Estaco do ltii.	 	 20 20 . 000,00

n.° 118, Jacarepaguá, nesta Capital.. 200 200 . 000,00

5	 Nélson Egidio	 Gali, brasileiro,	 maior,
solteiro, bancário,	 residente à	 Rua

15 Elvio	 Garili,	 brosileiro,	 maior solteiro,
comerciária, residente 	 à rua	 Monte
Aprazível	 2i, São Paulo 	 10 10 . 000,00

Lopes Oliveira n° 121, São Paulo ... 200 200 . 000,00

6 Antônio Altomare, italiano, casado, co-
merciário,	 residente	 à	 Ladeira	 do
Senado n.° 85, nesta Capital 	 200 200 . 000,00

16 Guerino Fano, Imasileiro, 	 casado,	 co-
merciário, residente	 a rua	 das	 Ne-
ves	 n.° 15,	 casa	 I, Santa	 Teresa,
Rio de Janeiro 10 10 . 000,00

7 José Rugero lVforeto, 	 italiano,	 maior,
solteiro, ceMerciário, reddente à Ave-
nida Celso	 Garcia	 n.°	 4.484,	 São

17 Osvaldo	 Kocheele,	 brasileiro,	 casado,
industriário, realce:rue à Rua F	 nú-
mero 10, Lar Proletário, 	 Cajú,	 Rio

gir

Paulo 100 100.000,00 de .3aneiro 10 10.000,00

J	 Alice Pires Ilagueta, brasileira, menor,
lepresentada per seu pai Francisco da
Costa Magueta, português, casado, co-
merciário. icsiclente à lua Diana n.°
157, S.J.o Faulo . 	 	 50 50.000,00

18

19

Marcelo Luporini, italiano, casado, 	 .co-
mercianta, residente à rua Pio Correia,
n.° 76, Rio de Janeiro	 	

Suzanno Luporini,- francesa, casada, co-
merciante. iesidente à rua Pio Correia

300 300.000,00

n." 76, Rio de Jeneire . 	 	 100	 100.000,00 I
9	 Lorenzo Balda, italiano, casado, indus-

triário, residente à rua Paraíso n.° 81,
Nesta Capital .	 .	 	 30 30 . 000,00

20 Paulo Maria Luporini, 	 brasileiro,	 sol-
teira, maior,	 comerciante,	 residente
á rua Pio Correia	 it.° 16, Rio	 de Ja-

10	 Orlando Lotti, brasileiro, maior, soltei-
ro, comerciário, residente á Avenida Cel-

neiro	 .	 .	 .	 	 100 100 . 000,00

so Gurcia n.0 4.658, São Paulo 	 1 25 25.000,00 16.000 16.000.000,00
1.

15.380 15.380.000,00
1
	

(N.° 11.038— 13-8-45 — Cr$ 204,00).

ESTATUTOS DA LUPORINI
COMÉRCIO E INDUSTRIA S. A.

CAPITULO I

DENOMINAÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO D8

SOCIEDADE

Art. 1.0 — Sob a denominação ne
Luporini Comércio e Indústria S. A.
constitui-se uma sociedade por ações,
que será regida por êstes estatutos e
pela legislação vigente, à qual se se.-
bordina.

Art. 2.* — A Sociedade terá sede
nesta cidade do Rio de Janeiro e uma
Filial na cidade de São Paulo, capi-
tal do Estado do mesmo nome, po-
dendo abrir outras filiais, agências e
escritórios onde lhe convier.

Art. 3.° — Tem a Sociedade por ob-
jetó a exploração do comércio e Indús-
tria de motores, acessórios e peças
para automóveis, rolamentos, material
para transmissões, compressores de
ar, ferramentas, pneumáticos, máqui-
nas e seus acessórios, ferragens em
geral e outros artigos que possam in-
teressar aos negócios sociais.

Art. 4.° — A Sociedade terá dura-
ção Por prazo indeterminado.

CAPITULO II

CAPITAL, AÇÕES E ACIONISTAS

Art. 5 •0 — 0 capital da Sociedade é
de dezesseis milhões de cruzeiros, di-
vidido em dezesseis mil ações do valor
nominal de mil cruzeiros cada uma.

Parágrafo Único — O capital pode-
rá ser aumentado, inclusive pela emis-
são de ações preferenciais, se fôr jul-
gado conveniente.

Art.. 6.° — As ações serão "ao por-
tador", sendo emitidas mediante cer-
tificados assinados pelo Diretor-Pre-
sidente e pelo Diretor-Secretário.

Parágrafo Único — E' facultada a
emissão de certificados múltiplos de
ações, de acôrdo com as disposições
da lei.

Art. 7.° — No caso de aumento do
capital, os acionistas terão preferên-
cia na subscrição, proporcionalmen-
te às ações que possuírem, na forma
prescrita pela assembléia geral que
resolver o assunto.

Art. 8.° — Os acionistas poderão
guardar suas ações nos cofres da So-
ciedade, que as devolverá quando exi-
gidas, mediante restituição do recibo
respectivo.

Art. 9.° — Cada ação dá direito a
um voto, naa Assembléias Gerais.

CAPITULO III

. 'ADMINISTRAÇÃO

Art. 10 — A Sociedade será adminis-
trada por uma Diretoria, composta de
quatro Diretores, a saber: Diretor-
Presidente, Diretor-Tesoureiro, Dire-
tor--Comercial e Diretor-Secretário.

Art. 11 — Os Diretores poderão ser
acionistas ou não e serão eleitos em
Assembléia Geral, com mandato por
prazo de seis anos, podendo ser reelei-
tos.

e 1.° — Para investidura no mandato
e garantia de sua gestão, cada Dire-
tor caucionará na Sociedade cem
ações, podendo também esta caução ser
feita por outrem.

e 2.° — Em caso de impedimento de-
finitivo, ou de renúncia de algum Di-
retor, a Assembléia será convocada
para promover a substituição.

e 3.0 — A remuneração dos Direto-
res será fixada pela Assembléia Ge-
ral.

Art. 12 — Compete privativamente
ao Diretor-Presidente:

a) representar a Sociedade, em Jui-
zo ou fora dêle;

b) administrar todos os negócios ro-
ciais;

c) superintender a parte financeira
e tôdas as suas relações com estabe-
lecimentos de crédito;

d) nomear procuradores para fins
comerciais ou adjuditia;

e) admitir e dispensar empregados;
f) elaborar os relatórios anuais;
g) presidir as reuniões da Direto-

ria e das Assembléias:
h) assinar com o Diretor-Secretá-

rio os certificados de ações;
Art. 13 — Compete ao Diretor-Te-

soureiro:
a) dirigir a parte financeira da So-

ciedade tendo a responsabilidade da
Caixa e a guarda de valores e títulos;

b) movimentar as contas bancárias,
assinando cheques conjuntamente com
o Diretor-Presidente ou com outro Di-
retor por êste designado.

c) substituir o Diretor-Secretário em
seus impedimentos ou ausências oca-
sionais;

Art. 14 — Compete ao Diretor-Co•
mercial:

a) auxiliar o Diretor-Presidente na
administração dos negócios da Socie-
dade;

b) efetuar compras e vendas sob a
orientação do Diretor-presidente:

c) praticar os atos inerentes à ad-
ministração da parte comercial e in-
dustrial da Sociedade;

d) substituir o Diretor-Secretário em
seus impedimentos ou ausências oca-
sionais;

IJ



Valores Caucionados 	
Hipotecas 	
Imovel 	
Reconstrução do Imóvel
Instalações no Imóvel
Móveis e Utensílios 	
Secção Comercial 	
Caixa:

Em moeda corrente na firma
Em moedas estrangeiras 	

	

No Banco do Brasil 	

	

Em outros bancos 	

Diversas Contes

239 799,90
84. 612,20•	 .	 •	 •	 • 336.132,00

1.881.094,70

2.082.942,10

3.499.304,80
1.188.023,70 6. 770 . 270,60

2.326.328,50

135.000,00

505.313,60

• .......

Passivo
68. 774 . 852,80

Capital:
Bancário - 	  400.000,00
Comercial	 	 2 . 600. 000,00

_Fundo de Reserva 600.000,00
Fundo	 para aumento de capital 	 2.500.000,00 6 . 100. 600.00

Depósitos:
Em C/Correntes c/juros 	 14.344.317,10
Em C/Correntes s/jures 	 1.189.583,30
Em cícorrentes 1' imitadas 	 5. 513. 257,60 •
A prazo fixo 	 13.752.664,30 34.799. 822,30

Credores por Titules ein Cobrança:
Da Praça e Interior 	 22.872.107,10
Do Exterior 	 111.947,10 22.984.054,20

Correspondentes do Exterior 	 . -	 1.771,60
Valores Hipotecários 	 —

135.000,00Títulos em Caução 	
Lucros e Perdas 	 .. 600.324,30
Fundo de Amortização e Recenstrução do Imóvel ........... 239.799,90
Amortizações c/Instalações e Móveis e Utenilios 	 292.198,70
Secção Comercial 	 	 2.157.976,30
Diversas contas 	 1.463.905,50

.	 .	 68.774.852,80
Rio de Janeiro, 13 de agõsto de 1945. — Carlos Pareto & Cia. —

Hanilet Gigii, contador Reg. no D. N. I. C.' sob n.° 80346-G e na D. E. C.
sob n ° 1825.

•

text ais 'Vã,

Art. 15 — Compete ao Diretor-Secre-
tário:

a) auxiliar o Diretor-Presidente em
todos os atos administrativos;

b) assinar certificados de ações, con-
juntamente com o Diretor-Presi-
dente;

c) redigir as atas de - reuniões da Di-
rotoria;

d) fiscalizar e orientar os serviços
de contabilidade e correspondência;

e) representar a Sociedade nas ques-
tões trabalhistas e perante a Justiça
do Trabalho;

substituir os demais Diretores em
; seus impedimentos e ausências oca-

sionais.	 -
Art. 16 — Os Diretores reunir-se-Ao

sempre que os interêsseê, sociais o exi-
girem e as suas resoluções ou deci-
sões - constarão do livro de atas de
reuniões da Diretoria.

-CAPITULO IV

ASSEMBLÉIAS GERAIS

Art. 17 — As Assebléias Gerais se-
rão ordinária-s e extraordinárias, rea-
lizando-se na sede social, mediante
convocação na forma legal.

Art. 18 — A Assembléia Geral Or-
dinária para tomada de contas da Di-
retoria, apreciação e julgamento doii• elatório, balanço e parecer do Con-

p
lho Fiscal, será realizada dentro dos

uatro primeiros meses após a termi
-nação de cada exercício social.

Parágrafo ..único — Nessa reunião
fixará a Assembléia os honorários da
Diretoria e dos membros do Conselho
Fiscal, procedendo anualmente a elei-
ção do mesmo Conselho e Suplentes,
e, de seis em seis anás, a dos membros
da Diretoria.

Art. 19 — As Assembléias ' Gerais
Extraordinárias serão realizadas quan-
do os interêsses sociais as justificarem,
sendo convocadas de conformidade
com as prescrições legais.

Art. 20 — As Assembléias Gerais,
ordinárias e extraordinárias, serão pre-
sididas pelo Diretor-Presidente da So-
ciedade, ou, na sua ausência, pelo Di-
retor que fór indicado na reunião.

Parágrafo único — Cabe ao Presi-
dente da mesma escolher um ou mais

	

acionistas para seeretários.	 .

	

- ciÀ.t,insLo . v •	 •
•

	

. CONSELUO. YISC,AL 	

Art. 21 'A Sociedade terá um
Conselho Fiscal composto de três
membros efetivos' e ;três» suplentes,'
com as atribuições prescritas em lei.

CAPITULO VI
BALANÇO, RESULTADOS, RESERVAS E

DIVIDENDOS
-

Art. 22 — 0 ano social coincidirá
com o ano civil.

Art. 23 — No último dia útil de ca-
da ano será levantado o balanço geral,
e. apurado o resultado do exercício, o
lucro liquido verificado terá a seguinte
distribuição:

5 % para reserva legal;
10 % para Fundo de provisão e subs-

tituição de máquinas, móveis e ins-
talações;

% para Fundo de provisão social;
10 % para Fundo de garantia de di-

videndos;
Os restantes 70 % ficarão à dispo-

sição sôbre a distribuição de dividen-
dos aos acionistas, bem assim quanto
à gratificações aos Diretores, funcio-
nários e operários.
•Parágrafo único — Os dividendos

não reclamados dentro do prazo de 5
anos reverterão a favor da Sociedade.

CAPtitn.0
DISPOSIÇÕES TRAWSITÓRIAS

Art. 24 — A Assembléia Geral de
constituição da Sociedade, aprovando
êstes estatutos, elegerá a primeira Di-
retoria, Conselho Fiscal e suplentes,
fixando-lhes os respectivos honorá-
rios.-

1 1.° — A Diretoria eleita de con-
formidade com o previsto riéste artigo
terminará o seu mandato em 31 de
dezembro de 1950. 	 •

1 2.0 — O Conselho Fiscal terminará
o seu mandato na data da reunião da
primeira Assembléia Geral Ordinária,
a qual elegerá os membros efetivos e
suplentes para o novo exercício.

CAPITULO
DISPOSIÇÕES PINAIS

Art. 25 — Os casos omissos e não
previstos nêstes estatutos, serão resol-
vidos de ,conformidade com os dispo-
sitivos legais aplicáveis. 	 .

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1945.
— Lupozlni &- Cia. — Marcello Lupo-
rini. — Suzanne Luporini Mme. --
Paulo Maria Luporini. — Alighiero
Bearini. — Miceni Quinto. — António
Altomare. — Lorenzo Balda. — Carlos
José Nahour. — Eduardo' Godinho de
Argolo Mibre. — Alexandre Paneiti. —
Eduardo Von Haven Schneeweiss. —
Guerino Falbo. — Osvaldo Rocheck.
— Mário Rivera Cardoso. — pp. Nél-
son ,Egidio Gali. — pp. José Rugero
Moreto. — pp. Alice Pires Magueta. —
pp. Orlando Loti.	 pp. Eivio Ga-

GUIA

A Sociedade Luporini Comércio e
Indústria S. A. vai recolher à Rece-
bedoria do Distrito Federal a impor-
tância de Cr$ .64.000,00 (sessenta e
quatro mil cruzeiros) correspondente
ao selo proporcional do seu capital de
Cr$' 16.000.000,00 (dezesseis milhões de
cruzeiros), conforme lista dos subscri-
tores que. apresenta, formulando esta
guia em triplicata para os devidos efei-
tos, conforme assembléia realizada em
30 de julho de 1945.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1945.
— Mario .Rivera Cardoso, Secretário da
Assembléia.

Carimbo: Recebedoria do Distrito
Federal — Seção de Preparo da Ar-
recadação (T. V.) — Verba número
14-B — Cr$ 64.000,00. L- Pagbu de
sélo sessenta e quatro mil cruzeiros.

31-7-45. — O aj. de tesoureiro:
J. Pinheiro, .	 . .

Carimbo: R. D. F. — Tesouraria.
31-7-45. — José Valle, ajudante de te-
soureiro..	 -

DEPARTAMENTO NACIONAL DA
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

D. R. C.
CERTIDÃO

Certifico que a sociedade anônima
Luporini Comércio e Indústria S. A.,
arquivou- nesta Divisão, sob o número
1.935, por despacho de 6 de agosto de
1945, os seguintes documentos: a) ata
da assembléia preliminar de constitui-
ção, realizada em 25 de junho de 1945,
que nomeou os peritos para avaliarem
os bens, coisas e direitos, com que a
firma Luporini 8z Cia. entra para a
formação do capital da sociedade; b)
ata da assembléia- geral de constitui-
ção Gefinitiva da sociedade, realizada
em 30 de julho de 1945, que aprovou
os estatutos e demais atos constituti-
vos, o laudo de avaliação, e elegeu a
primeira Diretoria e o Conselho Fis-
cal; c) laudo de avaliação; d) estatu-
tos; e) recibo do depósito de parte do
capital subscrito em dinheiro, efetuado
no Banco do Brasil S. A.; I) gula

com o pagamento do séio proporcio-
nal ao capital social; g) lista dos subs-
critores do capital, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, Divisão do Registro do Co-
mércio, em 7 de agôsto de 1945. —
Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritó-
rio IX, escrevi, conferi e assino. —
Carmen Cruz. — Eu, Renato Adolfo
Pena Barros, chefe da S. R. E., a
subscrevo e afino. — R. A. Penna
Barros.

(Selada com Cr$ 6,40) .
(Proc. n.° 14.680-45).
(x) — N. do S.Pb. — Reproduz-se

por ter sido publicado com incorreções
no D. O. — Seção I, de 11 do cor-
rente.
(N.° 11.052 — Cr$ 1.030,20 — 14-8-45)

ro 13.423 do Diário Oficial de 8 do
corrente, onde se lê:

Ptrrágrato — Os restantes 60%
constituirão os dividendos a serem
distribuídos Pelos acionistas.

Leia-Se:
Parágrafo único — Os restantes

70% constituirão os dividendos a se-
rem. distribuídos pelos acionistas.

(N.° 11,050	 14-8-45 — Cr$ 15,30)

BANCO DO COMÉRCIO S. A.
Sociedade Anônima

RETIFICAÇÃO
No balancete dêsse banco, publica-

do à pág. 13.475, do Diário Oficial de
13 do corrente, no Passivo,

Onde se lê:
Títulos em caução e

(*) N. do S.Pb. — Retificado por
êrro de revisão.

(N.° 11.053 -- 14-8-45 -- Cr$ 183,80)

COMPANHIA BRASILEIRA DE depósito 	 	 605.431.946,00
ARMAZÉNS GERAIS Leia-se:
(*) RETIFICAÇÃO Títulos	 em caução e

depósito .	 	 605 . 431. 948,00
Na publicação feita a página núme 	

CARLO PARETO &
Banqueiros

Capital e Reservas Cr$ 6;100.600,00
Rua 1.0 de Março, 31

BALANCETE DO rsês DE JULHO ' DE 1945
Ativo	 -Cr$

Letras Descontadas 	 	 11.953.857,40
Empréstimos em Contas Correntes 	 . 	 17.346 660,10
Correspondentes do Exterior 	 	 74 641,80
Títulos e fundos pertencentes à firma 	 	 4.137.087,80
Títulos em Cobrança:

Da Praça e Interior 	 	 22 . 872 . 107,00
Do Exterior 	 	 111.947,10	 22.984.054,20

biÁRIO OFItíPte /5 e-05; 1
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Letras a Pagar 	

Lucros e Perdas 	

Diversas Contas

Ordens de Pagamento 	

303. 000,60

— '

71 . 782 . 980,00

1 . 431 . 426.50

Total do Passivo
	 1 . 083 .731 . 652,40

13642 Sexta-feira 1",

BANCO NACIONAL ULTRAMARINO

Sede em Lisboa — Fundado em 1864

CAIXA DE TESOURO E EMISSÔR NAS COLÔNIAS PORTUGUESAS (EXCETO ANGOLA)

BALANCETE DAS DEPENDÊNCIAS NO BRASIL

tRio de Janeiro — • Filial e Sub-Agência, São Paulo, Recife, Pará e Manaus)

Cartas patentes ns. 997, de 25-5-32, 933, 934, 935, 936 e" 937, de 27-3-31

Em 31 de Julho de 1945

Ativo Passivo

Cr$

Caixa Matriz 	 	 28.608.086,00

Agências e Filiais no Exterior 	 •	 849.846,50

Agências e Filiais no Interior- 	 	 44.366.690,60

Correspondentes. no Ek l-erior 	 	 15.843.951,80

Correspondentes no Interior 	 	 14.116.223,30

Titulas e fundoá pertencentes ao nane° 	 	 26.547.698,80

Hipotecas . 	 	 1.254.669,70

Caixa:

Em moeda corrente ne Banco	 " 32.668.861,40

Na Superint. da M., e do Crédito	 1 . 534. 818,50

Em outras espécies

No Tesouro Nacional 	 	 1 . 000 . 000,00

Em depósito . no„Banco do Brasil 	 	 97.453.997,70

Em outros -Damos 	 	 20.000.000,00	 152.657.677,60

Diversas contas 	 	 36.066.952,90

Edifícios e Propriedades 	 	 7.845.436.70

Total do Ativo
	 1.083.731.652,40

Cr$

Capital . 	 	 9 . 000 . 000,00

Fundo destinado ao aumento do capital no Brasil 	 	 4 . 000 . 000,09

Fundo de Reserva 	 	 3 . 544 . 285,90

Depósitos em c/c com juros 	 	 169. 929 . 901,60

Depósitos em c/c limitadas 	 	 239 . 807 .195,80

Depósitos em c/c sem juros 	 	 16 . 871 .478,30

Depósitos a prazo fixo 	 	 54 . 743 . 669,10

Depósitos em c/ de cobrança do Exterior 	 	 14.147.101,30

Depósitos em c,' de cobrança do Interior 	 	 254. 859 . 529,66

Títulos em caução e em depósito 	 	 138 . 394 . 865,40

Caixa Matriz 	 • 	 	 267 462,90

Agências e Filiais no Exterior 	 	 39. 089.122,10

Agências e Filiais no Interior 	 	 54 . 860 . 421,20

Correspondentes no Exterior 	 	 1 . 402. 299,80

Correspondentes no Interior 	 	 8 . 042. 242,60

Valores Hipotecários 	 	 1 . 254 . 669,70

Capital a realizar

Letras Descontadas 	 	 232. 551 . 614,20

Letras a Rececber por c/própria do Exterior 	

Letras a Receber por clprópria do Interior

Letras a Receber de c/-alheia em cobrança (do Exterior)	 14.147.101,30

Letras a Receber de c/elheia em cobrança (do Interior) .. 	 254.859.529,60

Valores em Liquidação 	 	 —

Empréstimos cc/Correntes 	 	 115 . 621 . 308,00

Valores Caucionados 	 .	 21.173.050,80

-)	 Valores DepositadOs 	 	 117 . 221 . 814,60
•	 ,,

Rio de Janeiro, 14 de agósto de 1945. — O Gerente Geral, José Decido — O Contador. José Castella, Reg. D. E. Com . n.o 939.
(N.o 11.136 — 14-8-45 — CrS 612.00)
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BANCO HIPOTECÁRIO LAR BRASILEIRO S.. A.
BALANCETE EM 31 az .nn.no • DE 1945

Da Matriz no Rio de Janeiro e das sucursais em São Paulo, Balira e Santos.. 	 .
Cartas-Patentes n° 1.420, de 18-11-1936, n.o 1.518, de 31-5.-1937, u..5. 979 de	 47 1-1932 e n.° 2.673 de 19-8-1942 apostiladas em 14 de maio de 1945.

Passivo

•••

Cr$'	 -

24.000.000,00 .•
b .000.000,00 30.000.000,00

10.417.772,20	 •

Não exigível

Capital

Da Carteira hipotecária
Da Carteira Comercial
Fundo de reserva 	
Luer'os e perdas (apurado nO.	 :,• Ciriestr.e).

Cri

6 .109 . 112,10	 46 .527,484,20

DIs5onível: '.•

Caixa	 •

tin Moeda . corrente 	 	 6.664.403,70 	-
,Ein diversos Bancos	 121.018.981,50	 127.683.38820

Realizável

Ativo

Cr$`

Carteira Comercial
Títulos descontados 	 	 30.258.122,40	 .-
Títulos de renda 	 	 7.880.396.00
Empréstimos em e/corrente 48,438.61339
Imóveis à venda 	  . 181.135 . 650,80 
Construções contratadas e

Financiadas . . ..... . - 513,194.895.00
Devedores diversos . 	 	 13. 568 .4S8.50
Valores a cobrar . 	  _ 3.390.594,10
Banco do Brasil c/depósito

a disposição da Supe-lo rintendência da Moeda
• e do Crédito 	 	 6. 870. 087,40 

Banco do Brasil e/depósito
para resgate de obri-
gações a prêmio de
resgate 	

Depósito de , garantia De-
i : ereto n.° 15.023 de.

13-3-1944 	
Diversas contas 	

Carteira hipotecária 	 •	 ...	 •
•

Empréstimos hipotecários . 246.923.386,60 •
Ccntrato de promessa de

'venda	 	  253 . 159 . 488,90 , 500: 082 . 875,50 1 . 311 . 022 .980,20

Exigível

Depósitos em c/e com juros 	 	 68.518.906,80
Depósito em eic sem juros 	 	 21.244:636,40
Depósitos em c/e populares 	 	 8.297.080,20
Depósitos em c/c limitadas	 85 . 675 :834,10
Depósitos em c/c especial 	 	 1 . 264 .079,10
Depósitos com aviso prévio 	  392 . 265 . 765,80
Depósitos a prazo fixo 	  . 224.057. 426,90
Credores diversos . 	 	 29. 610 . 914,60
Contratos de construções e flna,n:Aamentos 489.943.939,00
Ordens de pagamento 	 	 387.996,60
Cupões a pagar de obrigações . 	 	 297.575,89
Fundo de beneficência . 	 	 497.245,40

Emissão de Obrigações série "A'

Antorizada • 	 • 109.00o.00o,00 '-

Menos:

Obrigações resgatadas . 	 20.13.400,00

1.563155,60	 '
439.231,60 810.940.104,70

.	 .
13.525.388,10

Imobilizado

Edifícios da matriz e das
sucursa¡s	 11.101.563.30

Móveis e utensilios . 	 	 2.103.645.60
Material de expediente 	 	 320.179,20

De resultado pendente

Em circulação 	 	 39.186.600.0i0
Fundo especial 'depositado

' no Banco ,  Brasil •
para o rena te cor-
respondente ao exer-
cicio de 1944 	 	 4.000.000,00

A serem resgatados em
exercícios posteriores .	 35.186 .600,00	 '79 . 486 .600,00 1 . 400 .

 - .

48 .010,70

Ordenados, despesas Gerais, etc. 	 	 • 2.025.388,00

Compensado

Carteira Comerciai
Valores em depósito 	 	 34.394.950,30
Valores caucionados 	 	 46 203.146,70
Títulos em cobrança 	 	 884.775,70
Responsabilidades diversas	 19. 009. 666.00 100. 492. 538,70

De resultado pendente

Juros, descontos, comissões, etc. 	
Renda de imóveis 	

7.128.675,60
-52.974,50 7.181.650,10

Conpensado

Depositantes de valores 	 •	 80.598.097,00
Credores por títulos em cobrança . 	 	 884.775,70 -
Garantias hipotecárias . 	  481.886.508,20
Compromissos de venda de Imóveis ,. 	  382.947.509,00
Responsabilidades diversas . , 	  19 . 009 .666,00	 065 .326 . 55,90

Carteira hipotecária

imóveis recebidos em hi-
poteca	 	  481. 886.508,20

Im ó v eis prometidos à
venda . 	  382.947.509,00 864.834.017,20	 965.326.555,00

2.419.583.101,00 2.419.583.701,00

Corrêa e Castro, Diretor Superintendente. — James Dareg, Diretor. — F. Dinix, Gerente. — Adamastor Vergueiro da Cruz; Contador, Registrq
n.o 33.603 no D. N. I. C.

(N.° 11.056 — 14-845	 Cr$ 5¢3,00).



225.822,20
43.736.300,10
21.368.954,66
2.064.721,50
2.993.187,20

806.283,50
70.803,40

2.249.340,10
2.131.996,70

2 . 707,60

4 . 217. 748,90
13.732.460,00
4 . 661 .246,20
2.270.900,00
4.211.850,00

150.000,00
18.150.000,00
2.532.515,80

510. 000,00

75.650.116,90

' 2 940.909,50

45 . 436 . 720,90
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BANCO ZBASILEIRO DO COMËRCIO S. A.

'Fundado em 1890 •

Matriz: Rua do Carmo, 57-59 Rio de Janeiro — Sede Própria —
Carta Patente 2.431 de 8-7-1941

Filial: Rua Alvares Penteado, 49-53 — São Paulo — Sede Frópria —
Carta Patente 2.432 de 8-7-1941
EALANCEIE EM 31 DE JULHO DE 1945

- Matriz e Filial

PassivoAtsiVo

Cr*	 Cr$ Cr$

33.730.394,60
28.880.112,60

7.507.689,10

7.724 . 69%20

Moveis, Máquinas e Utenailios 	
Material de Escritório 	
Imóveis . .

Disponível 7

Caixa:
Em moeda ccrrenta 	
Em depósito no Banco do Brasil' 	
A ordem da Superintendência da moeda e

do crédito 	

1.344.882,80
281. 826,60

5 . 880 . 979.70

4 . 421 . 429,50
2.217.262,70

1 . 076 .000,00

Exigível:

Deposite?

Prazo Fixo 	
Movimento . 	

Obrigações a Pagar 	
Dividendos . 	
Credores Diversos 	
Conta de Caução 	

Realizável:
Correspondentes Bancários 	
Títulos Descontados 	
Empréstimos em -.0 'Corrente
Empréstimos Hipotecários 	
Mutuários — C.;de Empréstimos 	
Mutuários — C/Garantia Hipotecária
Obrigações a Receber 	
Títulos de .Propriedade do. Banco 	
Devedores Diversos 	
Ordens de Pagamento . 	

De Resultado Pendente:
Prêmios 	

De Compensação:
Hipotecas 	
Títulos em Cobrança 	
Cobrança nos Estados 	
Valores Caucionados• 	
Valores Depositados 	
Ações Caucionadas 	
Crédito a Utilizar 	
Garantias Especiais 	
Títulos em Caução 	

Diversos:
Diversas Contas

Não Exigível:

Capital. 	 	
10 . 000 . 000,00

Fundo de Reserva 	 	
1.020.714,70

Fundo de Previsão 	 	
26.890,40

De Resultado Pendente:

Juros a Receber 	

De Compensação:

Valores Hipotecários 	 	 4.217.748,90
Cobrança Caucionada 	 	 15.513.549,30
Credores por Títulos em Cobrança 	 	 2 . 315. 474,70
Cobrança de C, Própria 	 	 564.682,20
Credores por Depósitos e Cauções 	 	 6. 482.750,00
Caução da Diretoria 	 	 150.000,00
Garantias Diversas 	 	 13.150.000,00
Mandatos • 	 	 2 . 532.515,80
Efeitos a Pagar 	 	 510.000,00	 45. 436 .720,90

....Diversos:

Filial . 	
	 11.823,60

Diversas Contas 	
	 341.784,10
	

353.607,704.585.257,60

143.845.476,20

11.047.605,10

1.349.796.021

Cr$	 Cr$

62.610.507,20 -

12.452.300,90
176.931,00

10 011 .263,50
406.743,90	 85.657,746,50

143.045.476.20

Rio ae Janeiro'. .11 de agôsto .tle 1945. — Custódio Fernandes, Diretor-Presidente. — Augusto Inácio Espirito Santo Cardoso, Diretor-Seoretário. —
	 —	

Matheus Martins Noronha, Diretor-Gerente. 	 Moaeyr Martins Cam,ara, Contador — Reg. na. 35.233 e 23.655.
(11.208 — 16-8-45 — Cr$ 459,00).

AGÊNCIA FINANCIAL DE PORTUGAL

Seção Bancária
;Carta ;patente ri.° 1.970 de 24 de abril cia 1939)

DAL ANCJTIK EM 31 DE JULHO DE 1945
Ativo

Tesouro Brasileira	 C,Dep. de Apólices 	
Devedores diversos
Títulos- de nipropriedade
Letras e efeitos em moeda estrangeira 	
Titulas e valores depositados
Mobiliário e máquinas 	

Caixa:
Em moeda -corren:c 	
Em outras espécies - 	

No Banco do Brasil:
CaDep. Bancári,:a . 	 2.478.683,80
C /Deo: garantia ( Decreto

n? 6.225)	 276.150,60

Noutros Bancas

Diversas contas

Capital '. • 	 	 500..000.00

Fundo de previsão	 1.322.. 655,90

Tesouro Português 	 44 • t 	 	 2.060.247,78

Creclorea diversos . 	 	 111.513,70

Credores por Untos e valores depositados 	 	 539.547,00

Diversas- 'contas	 2.105.606,87

6.639.571,25•
Rio de Janeiro, 14 cie agósto de 1945. — O Diretor. José B. Costa. —

O contador, A. S. Morebv, registro n.° 32.016.

(N.° 11.058 — 1.4-8-45 — Cr$ 102.00)

Cr$
106.183,00

10.353,50
50.500,00

1.358.356,65
539.547,00

10.350,00

3.906.975,30

65/.305,20

6.639.571.25

Passivo

Cr$

91.239,40
6.025,10 •

3 . 354 . 834,40

454.876,40



•
V — Contas de compeueetio:

Ativo

I —
Imóveis

Cr$

12.692.627,70-

Cr$

Móves 4.203.497,80 16.896.125,50

II	 Disponível:
Caixa:	 em moeda corrente e em outros

Bancos	 .	 	 28 . 859 . 849,60
Depósito Ao Banco do Brasil S.A. 	 18 . 797 .588.90
Depósito na Stip. da Moeda é do Ciédito 2 .035.309,80 50.502.74330

III — Realizável:

Titulos descontados 	 224.339.433,40
Empi estimos em e/Correntes 	 122.665.970,00
Correspondentes 4.024.931.70
Valores de nipiopriedade	 	 18.915.675,10
Juros de apólices federais 	 	 33.775,00 369.979.7E7.20

IV --- Contos de resultado pendente:

Juros, desp. Gerais, impostos, etc. 6.555.354,40

Ações em caução . 	 200.000,00
Títulos em cobrançaa. 	 135.252.901,40
Valores caucionados .	 	 5.505.700,00
'Valores	 depositados	 .	 	 14.044.418.90
Dévedove.s por titulcs em eapção e em de-

pósito .	 	 19.796.885,40
Garantias Diversas 24.372.050,00
Outras contas de compensação 	 143.946.341,50 343.118.297,20

VI — Diremcis::

Agências .	 	 139.338.998,10
Diversas contas	 .	 	 6 105.606,10 145.444,.604,20

932.496.916,0

Cr$ Cr$
l'assZvo

I — Ncio exigível:
Capitai . 	 	 60.000.000,00
Fundo de reserva legal 	 	 879.094,60
Fundo de reserva especial 	  • „1„300,060,00..	 . 62.170.034,60 .

,	
Fundo- de depreciação . 	 645,324,80 ,
Lueros suspensos . 	 	 142.603,40 .	 .,707.928,20 • .62.067.022,80

II — Exigível:
(Depósitos):

C;c movimento	 •61...539,496,80 .
C/c Limitada . 	 	 42.877.599,70.
Cee Popular . 	 	 70..009..34,00
Ojc Sem juros . 	  . ..3.204,467,90
Cc Especia's	 57,330..827,50
Contas a prazo fino 	 	 110 . 178 . 806,70
Contas de pre- aviso 	  ,12.474.661,70
Banco'. o/caução . 	 	 10.903.250,70 333.518.427,00

Correspondentes, . 	

Ordens a pagar 	
Dividendos: •

anteriores •	 36.702,10
de 1.° seinestie

de 1945 .	 29.06,1,00 1.729.168,60

4.140.198,40	 374.387.794,0%

III -- Contas de resultado pendente:•
Comissões, descontos, juros, etc. 	 •	 • .13.114.144.8n

.111 — Contas de compensarão:.
Caução da Diretoria . 	 	 200.000,00
Credores por títulos em garantia 	 	 75.840.567,50-
Credores por Utak is em cobrança 	 	 59.412.333,90
drenares par titulos caucionados 	 	 .19.796.885,40
Credores por garantias diversas 	 	 24.372.050,00
Depositantes de valores 	 	 19.550.118,90	 -.
Outras contas de compensação 	  143.946.341,50 343.118.297,2f . I(

1/ ---- Diversas:
'Agências . 	 	 138.068.887,40
Diversas contas .. 	 	 840.770,60 138.909.658,00

932.496.916,80

1. 653 .406,50
•

65.762,10'
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BANCO INDUSTRIAL BRASILEIRO S. A.
Carta Patente n.° 1.573 de 17-8-937

Ruas de Rosário n.° 111 e Ouvidor n.° 100

Ep1FICIOS PRÓPRIOS

(e) BALÃNCLTE Em 31 DE 2UL110 . DE-245, coMPREENDEND0 ASopERAÇOES DAS PILIAis E ACÉNCIAS

A Diretoria: Argcmiro de Hungria Machado, Presidente. — Humberto Galliano ;Jeito Nóbrcga, Diretor.	 Silvério Ceglia, Diretor Superintenden-
te. -- Joseph Arcelus, Direto. . — Mario De Grossi, contador geral. Regis tro n. o 22.464.

) N. do S.Pb. — Reproduz-se por ter saído com incorreções. 	 (N.° 10.915 — 9-8-45 — Cr$ 586,50)

COMPANHIA IMOBILIÁRIO DISTRITO FEDERAL

RELATÓRIO DA DIRETORIA.

S:s. eelonistas.
•

De acôrdo com os preceitos estatutários, submetemos, á vossa aprecia-
ção o balanço, demonstiução de lucros e perdas, contas e atos de nossa ges-
tão, referentes ao primeiro e:creio() social, encerrado em 30 de dezembro
de 1944.

. Tratando-se de ano financeiro inicial, e embora tenhamos transações
de grande vulto contratadas, o resultado foi negativo, em virtude de não
se poder apurar, neste balanço, o lucro previsto nas incorporações que rea-
lizamos para construção de - dois edifícios de apartamentos, eni terrenos ad-
quiridos e já pagos, pela nossa Companhia, situados á Avenida Copacabana
11•0 1.171 e Rua Torres Homem n.° 43, em Vila Isabel.

Não pudemos, porisso, distribuir nenhum dividendo aos nossos acionis-
tas. Todavia, contamos fazê-]o no próximo exercício, pois as vendas já con-
tratadas nos autorizam a prever lucros satisfatórios nas incorporações re-
feridas.

Teremos prazer em prestar nos Srs. acionistas quaisquer esclarecimen-
tos que lhes rareei reces.sários.

Armando de Carvalho Ecie.	 Evaldo Gomes, Diretores.

BALANÇC GER.a. EM 30 DE DEZEMBRO DE,1944

Ativo

Cr$

tlei gnista3	 .	 . 	 372.500,00
Cai:za c Bancos . 	 350.408,60
Títulos a ' receber • 	 20.460,00

'inoveis	 .*	 	 702.000,00

Ações. caucionadas • 	 40.000,00

Títulos de renda •	 	 • 5.150,00

Móveis e utensílios •	 	 33.780,00 .

Ments, Reserva para depreciação 	 1.689,00 32.091,00

Gastos de instalação . . 	 20.992,00

Menos: Reserva para depreciação 	 1.049,60 19.942,40

Lucros e perdas . 	 154.758,03

, 1.697.310,00
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Passivo
Cr$

Capital . 	 	 1.500.000,00
Caução da Diretoria	 40.000,00
Credores por compra de imóveis	 157.310,00

1.697.310,00
Armando Careca() Eraga Diretor. — Emitia Gomes, Diretor. — E. J.

Marques, contador registro n.° 33.352:

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA PE LUCROS E PERDAS NO EXERCÍCIO DE 1944
Débito

Cr$
Honorários da Diretoria, . 	 	 48. 000,00
Anúncios	 5.511,70
Gratificações	 13.130,00
Material de escritório 	 5 . 892,10
Impostos	 5. 705,30
Telefône e Telegramas „ 	 	 2.179,40
Seios e estampilha:, 	 	 252,60

, Aluguel e conservação 	 	 18.045,70
Confecção de plantas e projetos 	 20.350,00
Salarlos e Comissões . 	 	 40.348,60
Despesas diversas 	 1.939,60
Depreciação de Movei-, e utensílios 	 	 1.689,00
Depreciação de gasta; de Motel:1.0,e 	 	 1 . 049,60

o
164.093,60

Crédito

Cr$

Juros	 9.335,60

Soldo que passa para e exercício seguinte 	 	 154./58,00

164.093,60

Armanlo Carvalho E,aga, Diretor. — Evaldo Gomes, Diretor. — E. J.
Marques, contado: registro n.°, 32,352.

ATA DA PICNIÃJ DO CONSELHO TISCAS, REALIZADA AOS 4 DE JANEIRO DE 1945

O Conselho Fiscal da Companhia Imobiliária do Distrito Federal encon-

trou em perfeita ordem o inventário, o balanço, a demonstração da 'conta

de lucros e perdas, bem 'assim as demais contas e atos da Diretoria, relati-

vos ao exercício de 1944, opinando:portanto, pela aprovação dos mesmos.

Çlodomir Secchir. — Mário Lopes de Rezende. — Mário de Souza Aguiar.

(N.° 11.138 — 14-8-45 — Cr$ 244,80)

e
'r

ZERWE ZdáS PO2T
A aquisição de obras, separatas
e publicações outras, editadas
peia Imprensa klacionaL9
quando feita peio SERVIÇO
DE REEMBÔLSO POSTAL,
oferece apreciável comodidade.

Entre as vantagens décorrentes do
sistema, enumeram-se as seguintes: •

e) pronto atendimento:
b) pagamento no ato da entrega pela

Repartição Postal;
c) isençãO.de porte.

Os pedidos-devem:
ser dirigidos por carta ou telegrama

• à IMPRENSA NACIONAL;
trazer a declaração Serviço de Re.
embôlso;

3.8, conter endereço claro, enunciando nome
por extenso, localidade, rua e Estado;

C, enumerar, com precisão, as obras e pu-
olicações pretendidas.



Indústria e Comércio de Tecidos
Aziz Nader S. A.

3

São convidados os Srs. acionistas para
a Assembléia Geral Extraordinária a rea-
lizar-se em 21 do corrente mês de agõs-
to, às 16 horas, na sede social à Rua da
Alfândega na. 146-148, a fim de tratar
de assuntos de interêsse da sociedade.

Rio de Janeiro, 34 de agósto de 1945.
— Indústria e Comércio de Tecidos, Azia
Nader S. A. — Abralião Kattar. — Pedro
João Sayad, Diretores.

(Na 11.125 — Cra 36,70 — Dias: 16,
17 e 18-8-45 —14-8-43).

Companhia de Hotéis Turistas
do Brasil

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocaçfio
São convidados os Srs. acionistas para

se reunirem na sede social. à Avenida
Nilo Peça,nha na 12. 9.° andar, salas 916-
9.8. nesta cidade, aio dia 27 do corrente
mês, às 17 horas, a fim de:

a) Autorizar a Diretoria a assinar com
a Prefeitura do Distrito Federal a escritu-
ra de cessão onerosa do terreno menciona-
do no despacho do Sr. Prefeito, ens. 4 de
agósto corrente;

bf Tomar conhecimento da exposição
de motivos da Diretoria para o aumento
do capital e conseqüente reforma dos
estatutos:

c) conhecer o parecer do Conselho Fis-
cal sôbre os assuntos acima;

d) renúncia de um diretor e eleição
para preenchimento do cargo;

e) Interêsses gerais.
Rio de Janeiro. agósto de 1945. —

Paulo Rodrigues Alves, — Arthur A. Diz-
beux. Diretores.

(Na 11.194 — Cr$ 67,30 — Dias; 16
17 e 18-8-45 — 14-8-45).
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"Osa", Organização Territorial S. A.

Convocação
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os Srs. acionistae a
se reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, no dia 27 do corrente mês. às
17 horas, na sede social, à Avenida Rio
Branco na 26-A. 1 si andar, para o fim
de aprovar os atos relativos ao aumento
do capital social, autorizado pela Assem-
bléia Geral Extraordinária de 2 de julho
do corrente ano e conseqüente reforma dos
estatutos,

Rio de Janeiro, 14 de agôsto de 1945. —
Silverio Cogita. Diretor-Presidente * —
Edmundo Canabrava Barrefros, Diretor.

(Na 11.048 — Cra 61,20 — Dias: 16,
17 e 18-8-45 — 14-8-45).

ANÚNCIOS

Sexta-feira 17

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro. Modálo 19.
Rio de Janeiro, 13 de agósto de 1945.
Eduardo Scovino.
(Firma reconhecida no Cartório do 8.°

Ofício de Notas).
(Na 11.039 — Cr$ 24,50 — Dias; 14,

15 e 16-8-45 — 13-8-45).

Declaração
Perdeu-se a carteira de estrangeiro, mo-

délo 19, na 97.164.
Rio de Janeiro, 9 de agósto de 1945. —

Hans 'Berthold Paul Stocichaussen.
(Firma reconhecida no Cartório do 9.°

Oficio de Notas).
(N.° 10.955 — Cr$ 21,40 — Dias: 14,

15 e 16-8-45 — 13-8-45).

Declaração
Declaro que foi extraviado o certificado

na 14.426 de cinco ações ordinárias da
Viação Aérea Santos Dumont 5. A.

Rio de Janeiro; 13 de agósto de 1915.
— Dr. Agostinho Casar Brêtas.

(Firma reconhecida no Cartório do 4.*
Oficio de Notas).

(N.° 10.973 — Cr$ 29,60 — Dias: 14,
15 e 16-8-45 — 13-8-45).

Bonsucesso Futebol Clube
Reunião do Conselho Deliberativo

De acôrdo com o .n.0 1, letra B do ar-
tigo 34 dos Estatutos, convido os senho-
res conselheiros a comparecerem a ses-
são extraordinária do Conselho Delibera-
tivo, à realitar-se na próxima sexta-te-ira,
dia 17, às 21 horas na sede social, para a
seguinte ordem do dia:

a) resolver saibre os pedidos de renún-
cia do Presidente e Vice-Presidentes do
Clube:

b) eleição de cargos vagos.
Domingos Vassallo Caruso, Presidente

do Conselho Deliberativo.
(N.° 11.134 — Cii 39,80 — Dias: 16,

e 17-8-45 —14-8-45).

Companhia Açucareira de Teixeiras
(EM ORGANIZAÇÃO)

Terceira convocação dos subscritores
do capital

São convidados, peio presente, os subs-
critores do capital da Companhia Açu-
careira de Teixeira-e, em organização, a
se reunirem em Assembléia Geral Pre-
liminar, no próximo dia 20 de ageisto,
15 horas. à Rua da Quitanda n.° 47, 1.°
andar, sala 1, nesta Capital, a 'fim de'
deliberarem sôbre o laudo dos peritos In-
cumbidos da avaliação da autorização
para montagem da usina, a ser incorpora-
da á nova sociedade, na forma da (ei.
Aprovado dito laudo pelos subscritores.
e aceito o mesmo pelo incorporador -dessa
autorização, os subscritores estão, igual-
mente, convidados para: a) aprovarem
os estatutos: b) elegerem a diretoria, os
membros do Conselho Consultivo e do
Conselho Fiscal e suplentes: c) resolve-
rem &Obre a instalação e constituição
definitiva da sociedade.

Rio de Janeiro, 11 de ag6sto de 1945. —
Cantidio Drumond Filho. — Emílio Ra-
beio Barbosa — Paulo de Andrade e Silva.

(Firma reconhecida de Cantidio Dru-
mond Filho no Cartório do la Oficio de
Notas).

(N.° 10.948 — Cr3 110,20 — Dias: 14,
15 e 16-8-45 — 11-8-45).

Indústrias Reunidas de Aço Lami-
nado S. A.

ASSEDIBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os Sia, acionistas desta
companhia para a Assembléia Geral Ex-
traordinária que se realizará aso próximo
dia 18 de ageato, às 14 horas, na sede ao-.
ciai, à Avenida Brasil, nest.i Capital, a
fim de tomar conhecimento das operações
autorizadas pela Assembléia de 14 de abril
do ano em curso, nos tarmos do art. 119
do Decreto n.° 2.627, de 1940.

Rio de Janeiro. 6 de alsósto de 1945. —
Indústrias Reunidas de Aço Laminado
5 A — Antenor de Rezende, presidente.

(N.° 10.818 — CrS 55,10 — Dias: 8.
13 e 17-8-45 — 7-8-45).

, Banco da Barra do Pirai S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os senhores acionistas
a se reunirem em Assembléia Gerai Ex-
traordinária, no próximo dia 30 de agôs-
to de 1945 as 13 horas, na sede social à
Rua Governador Portela na 12, nesta ci-
dade, a fim de tornarem conhecimento
das exigéncias da Caixa de Mobilização e
Fiscalização Bancária, no processo de ada-
ptação dos Estatutos ao Decreto-lei núme-
ro 2.627, de 26 de setembro de 1940 e
proceder à modificação dos artigos estatu-
tários impugnados.

Barra do Pirai, 16 de agasto de 1945. —
Banco da Barra elo Pirai S. A. — Leoa
Gemine Legay, Presidente. — Pio Manda-
m, Superintendente.

(Firmas reconhecidas no Cartório do 21.•
Oficio de Notas).

(N.° 11.153 — Cr$ 76.50 — Dias: 17,
18 e 20-8-45 — 16-8-45).

Associação Brasileira de Composi-
tores e Autores

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA .

De acórdo com os arta. 32 e 33 dos Es-
tatutos vigentes, convoco os Srs. associa-
dos em gôzo de seus direitos para toma-
rem parte em urna sessão de Assembléia
Geral Extraordinária, a realizar-se no pró-
ximo dia 1 de setembro de 1945, às 16
horas, na sede social, à Rua Sete de Se-
tembro n.° 209, 5.. andar.

Será a seguinte a ordem do dia:
a) Incorporação à "União Brasileira de

Compositores" do ativo e passivo social:
b) dissolução da Sociedade, nos têrmos

do art. 44 dos Estatutos.
O presente edital refere-se à primeira

convocação. para a qual é necessária a
presença do mínimo de associados previsto
no art. 34 dos Estatutos.

Rio de Janeiro. 14 de agasto de 1945.
— OswalClo Santiago, Presidente.

(N.° 11.142 — Cr$ 36,70 — 16-8-45).

Banco União Comercial S. A'.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÃRM

A toiretoria convida os senhores acionas.
tas para se reunirem, na sede sedai.
Rua da Assembléia na 91, 'no dia 27 de
Av:isto corrente, às 15 horas, a flin de
tomarem conhecimento do resultado da
subscrição do aumento do capitai social,
autorizado pela Assembléia Geral Extra-
ordinária de 18 de outubro da 1944 e dos
demais atos relacionados com o referido
aumento.
\ Rio de Janeiro, 16 de esbato de 1945. —
Banco União Comerciai S. A. — Benutinin
Rangel, Diretor-Presidente. — Libere Can-
tinho, Diretor-Superintendente.

(Na 11.161 — Cr* 61,20 — Dias: 17,
22 e 25-8-45 — 16-8-45).

Sociedade Anônima Indusco — In-
dústria, Comércio e Represen-
tações

EM ORGANIZAÇÃO
Assembléia Geral de Constituied0

Estão convidados os senhores subscritores
da "Sociedade Anônima Indusco — Indús-
tria, Comércio e Representações" a se reu-
nirem no dia 27 de agósto de 1945. às
15 horas, à Avenida Almirante Barroso
n." 54, 14a andar, sala 1.403, nesta cidade,
a fim de:

a) tomar conhecimento do laudo dos
peritos, relativo à parte do capital em
bens, coisas e direitas:

b) aprovar os estatutos:
c) eleger a Diretoria, os membros do

Conselho Fiscal e suplentes:
dl resolver saibre a instalação e cons-

tituição definitiva da sociedade. "
Rio de Janeiro, 16 de agósto de 1945.

— Os incorporadores: Cyro Cavalcanti Pe-
reira. — Carlos Azevedo Gomes. — Gilberto
Brandão.

(N... 11.156 — Cr$ 107,10 — Dias: 17,
18 e 20-8-45 — 16-3-45):

Companhia Imobiliária Astória S. A.
•	 ASSEMBLÉIA mau EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
da Companhia Imobiliária Astoria a' A.,
a se reunirem oro Assembléia Geral Extra-
ordinária, no dia 3 ele setembro do cor-
rente ano. às 15 horas, na sede da Compa-
nhia á:Avenida Presidente Wilson nume-
ro 164. nesta Capitai, para tomarem ennhe-
ciMento dos atos praticados pela Diretoria
para efetivação do aumento de capital
proposto à Assembléia Geral Extraordiná-
ria de 3 de julho déste ano, bem corno de
Uma proposta sôbre a alteração dos es-
tatutos nessa parte e reforma das atribui-
caies elo Diretor-Gerente, e do respectivo
Parecer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 14 de agôsto de 1995.
— Viciar Fernandes Alonso. Presidente. —
Ermelindo Tia-oco Fernandes. Direteir-Ge-
rente. — Mathilde Fernandes -Estrella,
Diretora.

(Na 11.207 — Cr$ 85,70 — Dias: 17,
23 e 30-8-45 — 16-8-45).

Companhia de Seguros
"Argos Fluminense"
Rua da Alfândega na 7

(Edifício Próprio)
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas a se

reunirem no dia 25 de adusto corrente,
às duas horas da tarde, na sede da Com-
panhia, à Rua da Alfândega n." 7. em
Assembléia Geral Extraordinária, para de-
liberarem sôbre a alienação dos prédios
ts Praça da República as. 92 e 94. que
deverão ser desapropriados pela Prefeitu-
ra do Distrito Federal, para a abertura
da Avenida Diagonal.

Rio de Janeiro. 14 de agi:isto de 1945.
— Paulo Vieira de Souza. — Americo Ro-
drigues. — João Rodrigues Teixeira Ju-
nior. Diretores.

(N.° 11.047 — CrS 76,50 — Dias: 17,
18 e 20-8-45 — 14-8-95).

Administradora Fluminense, S. A.
Será pago no escritório desta Compa-

nhia o dividendo correspondente ao 1."
semestre de 1945.

Rio de Janeiro. 1 de agôsto de 1945.
— Alcides de Barros e Vasconcelos, Dire-
tor-Gerente.

(N.° 11.155 — Cr$ 10,20 — 16-8-45).

Declaração
Declaro, para os devidos fins ale di-

reito, que os meus certificados de apro-
vação nos exames do curso secundário se
encontram na Secretaria da Escola de Me-
dicina e Cirurgia do Instituto alatinem-
maniano.

Rio de Janeiro; 13 de ageato de 1945. —
Alípio da Costa Fernandes.

(Firma reconhecida no Cartório do 12.
Oficio de Notas).

(N.° 11.015 — Cr$ 33,70 — Dias: 16,
17 e 18-8-45 — 14-8-45) •

Declaração
Martins Gomes 3s Cia. *Ltda., estabele-

cido com Tipografia. à Rua da Quitan-
da na 47. declaram para os devidos fins.
ter extraviado o empenho na 35. de 30
de dezembro de 1944. do material for-
necido à Secretaria Geral de Viação e

'Obras, a ser pago pela verba 707-224,00,
do exercício de 1944.

Rio de Janeiro, 14 de agõsto de 1945.
— p. Martins Gomes & Cia. Ltda. —
Ricardo Mayr Gomes. — Manoel Martins
GOMES Junior.

(Firmas reconhecidas no Cartório do
19.° Ofício de Notas).

(N.. 11.046 — Cr$ 53,10 —	 16,
17 e 18-8-45 — 14-8-45).

Comércio de Balanças e Máquinas
Sociedade Anônima, - "Cobania"

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidam-se os senhores acionistas a
comparecerem à sede edema às 15 noras
do clia 23 do corrente, à Rua Buenos
Aires na 165. nesta Capital, para deli-
berar sôbre o seguinte:

a) Tomarem conhecimento do pedido
de demisão em caracter irrevogavel do Di-
retor-Gerente, Sr. Dagoberto Portocairero
Ma rtin:

b) Eleição de Novo Diretor-Gerente.
Rio de Janeiro, 14 de agôsto de 1945.

— Comércio de Balanças e Máquinas S.
A. "Cobama" — A. Baptista, Diretor Sub-
Gerente.

(Na 11.144 — Cr$ 58.10 — Dias: 17,
18 e 20-8-95 — 16-8-45).

Seringueira Utiariti S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os Srs. acionistas da
Seringueira Utiarial S. A.. para unia As-
sembléia Geral Extraordinária que se rea-
lizará em 1 de setembro próximo, na sede
social, às 10 horas, a fim de deliberarem
sôbre o seguinte':

a) Eleição do Diretor do Pessoal e da
Produção e Suplente do Diretor-Gerente,
era Mato Grosso; b) Interasses gerais.

Rio de Janeiro. 16 de agaisto de 1995. —
Dr. Antonio Clovis de Souza Gomes, Dire-
tor-Presidente.

(N.° 11.197 — Cr$ 99,00 — Dias: 17,
18 e 20-8-ti — 16-8-45).

A. Praça
No intuito de acautelar os interêsses

do comércio e da praça em gerai. co-
munico que a Livraria Mundial -- que
foi estabelecida na Rua Rodrigo Silva
na 16. firma individual de Hercolino Cra-ii• , encerrou as suas atividades em 27

julho de 1944, nata se responsabilizando,
rtanto. pelas transações que porventura

tenham sido ou sejam feitas em seu nome_
Rio de Janeiro, 11 de agôsto de 1945.

— Rercolino Cravo.
(Firma reconhecida no Cartório do 3.°

Oficio de Notas). s
(Na 7.408 — Cr.a 61,20 — Dias: 14.

15 e 16-9-45 — 13-8-45).

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira

	  cie estrangeiro, modêlo 19,, na 30.545.
Rio de Janeira), 16 de agôsto de 1945.

— Antonio Ferreira de Faria.
(Firma reconhecida no Cartório do 4.•

Oficio de Notas).

(N.° 11.152 — era 24,50 — Dias: 17,
18 e 20-8-45 — 16-8-45).



4
13648 Sexta-feira 17 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1)	 Agasto de 1945

Banco Moscoso - Castro S. A.
Aumento de capital

Convida-se os subscritores das ações do
aumento de capital deliberado pelas As-
aemblétes Extraordinárias de 2 de outu-
bro de 1914 e 6 de fevereiro de 1945, para
no prazo a terminar em 10 de setembro
próximo, integralizarem as suas ações.
çiepositando os últimos 50 % das mesmas
na sede ciaste Banco, à Rua da Alfandega
na 51.

Rio de Janeiro. 8 de agõsto de 1945.
— Alexandrino Doavista Moscoso. — Raul
Castro Silva, Diretores.

(Na 10.832 — Cr$ 44,90 — Dias: 10,
17 e 24-8-45 — 8-8-45).

Companhia Brasileira Mendes Fi-
gueiredo de Imóveis o Coloni-
zação

Retifica-se a publicação do Manifesto
e Projeto dos Estatutos, publicado no Diá-
rio Oficial. Seção I, a ris. 13.468 a 13.471,
incluindo a assinatura do segundo incor-
porador, que por lapso não constou da
dUl. publicação. Asim, os fundadores da
Canmanhia Brasileira Mendes Figueiredo
de Imóveis e Colouiaação, são os se-
guinte::

José Mendes Figueiredo. — Corrêa. alra-
Dal/idas & Cia. Ltda., "Cormag".

(Firmas reconhecidas no Cartório cio 6..
Oficio de Notas).

(N." 11.167 — Cr$ 18,40 — 16-8-45),

Companhia Nacional de Comércio
e Engenharia

ASSEMELÉTA GERAL EXTRAGT.DINÁRIA

Primeira convocação

Sao convidados os Srs. acionlatas
Companhia Nacional de Comércio e En-
genharia, a se reunir em Assembléia Ge-
ral Extraordinária, na sede social, à Ave-
nida Erasmo Braga na 20, 4.. andar, pe-
las 10 horas do dia 27 do corrente mês,
a fim de tomaram conhecimento e delibe-
rarem sabre a proposta da Diretoria e
respectivo parecer do Conselho Fiscal,
quanto à alteração dos estatutos sociais
na parte que entende com os poderes que
competem à mesma Diretoria, e, em tudo
mais que, direta ou indiretamente, inte-
résse aos fins desta convocação.

Rio de Janeiro, 14i de agósto de 1945.
— Frederico Radiar de Again° Junior. —
Alfredo Aureaio d^ Figueiredo Caldas. —
José Carlos Pinto de Miranda Montenegro,
Diretoree.

(N." 11.163 — CrS 94,90 7- Dias: 17,
22 e 24-3-45 — 16-8-45).

Companhia Nacional de Álcalis

Chamada de Capital — 3." prestação

São convidados os Srs. acionistas a efe-
tuar, de 1 a 7.i de agaisto próximo vin-
douro, de aciardo com a deliberação da
Diretoria, tomada em reunião de 17 do
corrente mês, o pagamento da terceira
prestação devida pelas ações, no montan-
te de 20 aa sôbre o valor de cada unia
(Estatutos, arts. 5.° e 6.°; Decreto,lei
n." 2.627, de 1940, arts. 74 a '77).

A prestação será recebida pelo Banco
do Brasil: pela Agência Central, a dos
acionistas que residirem nesta Capital;
pelas Agências das Capitais dos Estados.
a dos que nêstes residirem, exceto a dos
residentes em Cabo Frio e Arartiama.
Estado do Rio, os quais a pagarão na
Agência de Cabo Frio.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1945. —
Fernando Falcão, Presidente.

(N.° 10.420 — Cr$ 82,60 — Dias: 27-7.
7 e 17-8-45 — 25-7-45),

S. A. Comércio e Indústria Rebelo
Lourenço

8.. Dividendo
Devidamente autorizada pela Diretoria,

comunico que a partir do dia 20 próximo,
das 14 às 16 horas será pago, na sede
social, à Rua São José n.. 12, sobrado, o
dividendo do exercício de 1944, na razão
de 15	 sóbre o valor nominal das ações.

O pagamento será efetuado com o des-
conto de 8 ‘,7, eõbre o montante do divi-
dendo relativo ao impasto de renda.

Jesuino Lourenço, Diretor-Secretario.
(N.. 10.829 — Cri 42,80 — Dias: 9,

14 e 17-8-45 — 8-8-45).

Companhia de Transportes, Comer-
cial e Importadora

SUCESSORA

SOCIEDADE COOPERATIVA DOS CHAUF-
FEURS PROPRIETÁRIOS DO RIO DE

JANEIRO
Dividendo

Na sede da Companhia, à Avenida Pre-
aidente Vargas na 2.633, será pago a par-
tir do dia 27 do corrente mês, o dividendo
referente ao ano de 1944.

Rio de Janairo, 16 de agósto de 1945.
— Pela Diretoria: Antonio Marques Damas,
Presidente.
(N.. 11.206 — Cr$ 22,40 — 16-8-45).

Rodrigues & Cia., Comandita
por Ações

(JORNAL DO COMÉRCIO)
Para os fias declarados no art. 3.° dos

estatutos sociais são convidados os 'se-
nhores acionistas para a Assembléia Ge-
ral Ordinária a realizar-se no dia 31 do
corrente mês, às 15 horas, na sede social,
à Avenida Rio Branco ria 117, sobre-lca;a,
encontrando-se desde já à disposição das
mesmos senbères acionistas os seguintes
documentos: a) relatório da Diretaria
com referência ao exercício findo em 30
de junho último; b) cópias do balanço
e da conta de lucros e perdas: c) Parecer
do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 1 de agõsto de 1945. —
Dimano Gomes Carditn, Gerente.

(N,° 10.308 — Cri 61,20 — Dias: 3,
17 e 30-8-45 — 2-8-151.

Declaração
Eu abaixo assinado Josef Majer Fryd-

inana declara que perdi minha carteira de
identidade, modèlo 1:i, Prot. 1.883-43.

Rio de Janeiro, 13 de agersto de 1945.
— Jose! Mafer Frydniann.

(Firma reconhecida no Cartório do ta-
belião Guaraná).

(N.. 11.205 — Cra 30,60 — Dias: 17,
18 e 20-8-45 — 16-8-45).

Companhia Pastoril e Agrícola
Matogrossense

Levamos ao conhecimento dos senhores
acionistas que já se acham à disposição,
na sede da Companhia. à Rua la de Março
na 51, 1.° andar, os documentos a que se
refere o art. 99: do Decreto n." 2.627, de
26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 13 cie agésto de 194$.
,— ~rio Magalhães, Presidente. — Fran-
cisco 0ataviano Cardoso, Diretor.

(N.° 11.210 — Cr$ 45.90 — Dias: 17,
i18 e 20-8-45 — 16-8-45).

ANÚNO[OS

Acessórios para Automóveis Casa
Serafim Ferreira S. A.

A Diretoria desta sociedade solicita o
wanparecirnento dos Srs. acionistas e

i. membros do Conselho Fiscal à sede social,
à Rua Evaristo da Veiga n... 24, a partir
desta data e até o próximo dia 23 do cor-
rente, a tini de lhes scr apresentada urna
proposta para aumento do capital social
e criação de fundos de provisão.

Rio de Janeiro, 18 de agõsto de 1943
— Acessórios para Automóveis — Casa Se-
ratina Ferreira. S. A. — Serafim Ferreira,
D:retinr-

(N.^ 11.196 — Cr* 16,30 — 16-8-45).

Companhia Brasileira de Fumo
em Ffilha

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os senhores acionis-
tas para se reunirem em Assembléia Ge-
ral Extraordinária na sede da Companhia
à Avenida Rio Branco na 137, 8.. an-
dar, no dia 27 do corrente, às 14 horas, a
fim de deliberar saibre unia proposta da
Diretoria relativa ao aumento do capital
social de Cr$ 20.000.000,00 para Cr$ ....
30.000.000,00, mediante a subscrição era
dinheiro de 50.000 ações ordinárias do va- •
lor nominal de C4 200,00 cada uma e res-
pectivo parecer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 16 de agósto de 1945.
— Pela diretoria: Thonuts Walter Smith.
Junior, Presidente.

(N.. 11.138 — Cr$ 82,60 — Dias: 17,
18 e 26-8-45 — 16-8-45).

lennai	

C NIG ESSO EVJAC N
Do

MMSTÉRIO PÚBLICO
ANAIS

volumes: Cr$ 250,00
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Seçáo de Vendas. Av. Rodrigues Alves. 1 — Agência Is Ministério da Fazenda
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